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SINOPSE 

O objetivo precTpuo desta dissertação ~ demonstrar a 

possibilidade e a necessidade de ser form ul ada uma pol1tica m~ 

nicipal de transportes urbanos, identificando alguns dos ele

mentos a serem considerado s pelas administrações decidades de 

m~dio e grande portes , quando desta elaboração . Ela deriva, 

tambern , do fato de que a falta de urna po líti ca urbana para o 

setor resulta no compromet imento da continuidade dos planos e 

proj et os que, em mJteria de transportes p~blicos, dificilmen-

te logram ser implementados com rapidez. A dissertação nao 

considera as cidu.des · de pequeno porte e, quando pertinente, te

c e c o n si de r il ç õ e s ~· obre u pro b 1 c m ii c ·i cu m c t r o p o 1 i ta na , 

O trabalho, na sua Introduçao, aborda a i1nportância e 

oportunidade da ma t~ ria, identificando com ·exatidão o proble

ma a ser estudado e for mulando os obj ~ tivos do estud o. 

Sob o titulo de O Cen5'rio da ~1ovimentaç ã o Urbana, pre

tende descrever a base física desses movimentos, ~emonstrando 

él cspo nt aneid de com que o ambiente natural Fo ·i transformado , 

me r cê da s c onv e ni ê nc ids do s hu. bit u.ntcs c , prt~ticamente , se m 

ne nh uma clcpcnclêAciu. de um processo eFicaz de planejamento ou, 

11 1 c" mo , d c um a p o l i !:'i c a ~J e r il 1 de us o do s o 1 o • Se a u e um a de-

111 o n s t r a ç ã o s o b r e o p o t' t c q u e vê r.1 a s s u 111 i n do a s c i cl a de s b r a s i -

leit·as , J fim de ev i denc iar a t-end ên cia ao crescimento urbano , 
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na maioria dos casos, desorden a do. O ca pitulo encerra com con

siderações sobre a pol a rização exercida pelas cidades de mé

dio e grande portes, bem com o sobre os efeito s desta polariz! 

ç a o e as características das regiões humanizadas dela resul

t a ntes. 

A Causalidade dos Movimentos Urbanos, que é o tercei 

ro capitulo, an a lisa a movimentação sob o enfoque de · suas cau 

s a s e f i c i e n t e , m a t e r i a 1 , f o t ' m a 1 e f i n a l . O e s t u d o d a c a u s a 

eficiente prende-se ã identificação dos fatores que dão origem 

ã movimentação urbana, fatores estes que, quando identifica

dos , constituem-se em valioso subs1dio para a formulação da po

lítica urbana de transportes. O exame da ca usa material tem 

o propósito de analisar as caract e rí s ticas das pessoas que se 

movimentam no cenãrio urbano, anãlise esta que resulta em im

por t antes el e me ntos para a elabor açã o de uma política urbana 

d e transpor t es, especificamente, no que c oncerne ã adequaçã o 

dos sistemas modais 5s conveni~ncias do usuãrio. O estudo da 

c i1usa formal consti t ui-se em uma abordagem histórica sobre a 

e voluç ã o dos dif e rent e s modos de de slo camento, bem como sua 

configuraçâo atual e ~uas tend~ncias f a ce ãs novas caracteris 

tic a s urbanas c avanços tecnológicos na a reado e quipamento de 

triJnsporte . Es ta abordagem contribui com ' dados fundamentai s 

par a a e labora çã o de um~ política urb a na de transportes pGbl! 

cos, piJrticulurm e nte, no que diz respe i t o à previsão de ade

qu açao do sistema viãrio a os sist e ma s modais existentes ou pos 

s ív e is de virem•a ser impl antados. O es tudo da causa final 

dos movimentos urbanos tem po r fin a lid ad e expor, embora bre

ve me nte, a import~ncia de sta movim en t aç ã o no processo de rea

l ·i z a ç ~ o p e s s o a 1 d o h a b i t iJ n te u r b a n o . P o r o u t r o 1 u d o , o b j c t i -
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va 11\0S trar como esta movimentação e importante, também, para 

a prõpria cidade. De ste estudo pode res ultar um valioso s ub-

sídio para a id e ntificaç ão do equ ·ilíbrio entre asmed·idas que 

vis e m a diminuir a movim e ntaç ã o urbana e a s que visem a tornâ

-la mais eficiente. 

No quarto título, Aspectos Institucionais e Conjuntu 

rais, são feitas refer~ncias a alguns temas que, apesar de sua 

relevância, não po deriam ser explorados em profundidade nesta 

dissertação, uma ve z que cada um deles , provavelmente, ensej! 

ria uma ou mais dissertaç6es ã parte. Com esta limitação são 

feitas abordage ns .sobre a institu c ionalização e a operaciona

li zaç ão dos dif ere ntes sistemas modais; engenha ri a de trãfego 

e s in aliz a ção viãria; credenciamen t o para a utilizaç ão da ma

lh a vi ãr ia ur bana por veículos e condutores; fiscalização da 

circulaç ão urbana; a crise de combustíveis e a poluição ambien 

ta 1 . 

Sób a desi~nação de Elementos para Elaboração de uma 

P o 1 T t i c a ~1 u n i c i p a 1 de T r a n s portes s ã o de s tacado s e ordenados 

dev ·id amente os s ubs ídios extraídos dos titulas an-teriores , sub

si dias estes que, nest~ capitulo, ao lado de outros pertinen

tes, são apresentados sob a forma de s ugestões para a e labora 

çiio de uma política municipal para o set or, sufici entemente fun 

d J rn e n t a d a n a r e a 1 i d a d c u r b a n a • 

A Conclusiio, finJlmente , a rrol a os a rgu1T1entos que d~ 

mo n s t r a 111 a p o s s i b i 1 i d a d e e a n e c e s s i d a d e d e f o r 111 u 1 a ç ã o d e um a 

política munici~ d l de transportes, bem como os as pe ctos qu e e! 

t a p o 1 i t i c a d e v ·e c o n t c m p l a r • 



ABSTRAC T 

Thi s d i ssertat i o n ma in objecti ve is t o demo n s t rat e 

t h e possi bi1 it y a nd t h e nee d f or t h e for mu1 a t i o n of a n urba n 

transporta t io n po 1i c y at the c o unt y 1 e v e l, by ide n t ify ·in g so me 

o f t h e e 1 em e n t s to be ta k e n i n t o a c c o u n t b y t h o s e a d m i n i s te r i n g 

medi um and b i g-s i zed c iti e s . 

In the "Intr odu c t ion ", whi le s h o •tJ i ng bo t h the i mpor

t a nce and o ppo r· t uni t y of the s u bj e ct , t he p r ob 1 e rn t o b e st ucl i e d 

i s acc u rate 1y ident i f i ed a n el t h e · object iv e s for the study es

tab1ished . 

Unde r thc capt i o n " The Urban Cir c u lat i o n Scene ry" , 

t h e p h y s i c a 1 ba s e o f t h i s c i r c ul a t i o n vri 11 be d C' s c r-i b e d s h0 v li n g 

t h e s p o n t J n (~ i t y w i t h w h i c h t h e n a t tt l · a 1 e n v i r o n m e n t h a s b e e n 

t r 0 n s f lH 111 r: d , u 11 d e r t: ll r! cl~ti e ·1 1 e r s ' c o n v c n i C! n c e il n d p r a c t i r. a 1 l y 

ind ep enden t from an cffcctive p 1 a nni ng pr o c es s or even a ge ne r a l 

urbd n 1 and u se p o l icy . Jt fo 11 o~'/S cl d i SCUS Si o n O n th e s ize 

\·d 1 i c h 1: h O r ,, z i 1 i il rt i L: j (: s a r 0. ~ r· o"' i n ÇJ i n t o i n o r d c: r t o s h o vi 

t he t e ndenc y to a n, in most cil s e s, un c o ntro .l 1 ed urban s p ra w·l. 

T h o c h p t r~ r· c! n cl ... 11 i 1: h c o n s i cl e r· ' t'i o n s 1.11, o n l h e p o Lu· i z i n g e f f e c t 

ex crt ed by llt e ntediu tn Jncl big- s i zcd cities , c1 s v1 e 11 us u pon 

t h c ef fec t s o f such é1 po 1 ar· izut io n und t h e ch aruc t e r i stics of 

I; h e h u 111 a n s c t t l r~ m e n t s r e s u 1 t ·j n g f r o m i t . 
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The " Urban Circulation Causal ity", \vhich is the third 

c hupter , Jnalysl~ · the urb Jn circulation from tlle point of viev1 

of its eff icient, mater i a l, formal and final ca us es . The study 

of th e e fficient cause cle a l s with i de ntifying those factors 

which orig in ate the u1·b an c i rculat ·ion. The se f actors, when 

identified, are a va l uab l e asset for t he form ul a tion of an 

urban tra nsport ation policy. The exam in at ion of t he material 

cause a ims at ana ly si ng the charact er i st ic s of thos e persons 

m o v i n g a r o u n d i n t h e u r b a n s c e n ·e r y ; t h i s a n a l y s i s w i l l s h o w 

i 111 p o r t a n t e l em e n t s f o r t h e e s t a b l i s h 111 e n t o f a n u r b a n t r a n s -

portation policy , 1·egardin g specificly the ud equation of the 

mo da l systems to t he use r s ' conveniences. The study of the 

forma l cause dec1 1s with the evo1ution of se vera1 means of 

t r a n s p o r t a t i o n f r o m a h i s t o r i c a l p o ·j n t o f v ·i c \v , as we l 1 a s i t s 

actua 1 conf i gurat i on and its tend enc ies vi s - ã - vis the new urba n 

characteristics anel the t e chnologi ca 1 a dvances in the trans

portation equ i pments · f i e 1d. Thi s approach pro vides fu ndamenta l 

data for the e stu bli s hn e bt of an u r ban puhlic transportatio n 

pol icy, part ic u l ar ly regurding the need to adapt t!fe urban grid 

t o t h e e x i s t ·i n 9 m o d a 1 s y s t e m s o r t o t h o s e t h u t 111 i g h t b e e s -

tab l ished in the future. The stud y of the urban circu 1a t ion 

fina l cause aim·s at exposing , a l though brief l y , this moveme nt 

ilnpol· tance to t hc urban 'dv1ell ers ' per s ona l re ll l ization process. 

It a l so J ims, on t he o t.her hand, at s how ing how tll ·is circ ula

tion is important to the c ity i tsel f . This study may produc e 

v a 1 1 a b l c s u b s i d i•e s f o r e s t ü b 1 i s h i n 9 a b J 1 a n c e b c t \'I e c n t h o s e 

rneas ur es aiming a t dinl'ini s h ·ing the urban circ ulation anel th ose 

ai ~ing at making it mor e efficient . 
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In the fou rt h ch a pt e r , " I nst i tut ion a l and Con junc t ural 

A s p e c t s " , a d i s c u s s i o n i s rn a d e a b o u t s o 111 e s u h j e c t s w h i c h , a 1 -

t hough being relev a nt, cannot be di s cu Jse d her e in deep e r de

t a il since each on e of thern would, pro ba bly, be t he subject of 

o ne or more se pa ra t e studies. Wi t h th is limitation in mind , 

s ome comrnents are ma de on the ins t i t ut i ona li zation and opera 

ti o na li za tion of th e diff e r e nt mod a l sys tems; on traffic en

ginneering and s ign-postin g ; on the li cen sing of both vehicles 

and drivers for using the urban · grid; on the fiscalization of 

the ur ban circulatio n ; on the energy cri s is; and on enviromen

me ntál polluti o n. 

U n d e r t h e t i t l e 11 E l em e n t s f o r E s ta b l i s h i n g a t~ u n i -

c ipal Tr a ns pol · ta t ·i o n Pol ·icyll t hc more r e lev a nt a s pe cts discus 

se d in th e prcvio us chilp tr. rs a r e h ·i ghlig h ted a nd properly or

da in e d. Th se , t og e th e r with o t he rs eq ua lly pr.r tin e nt, are 

pr ese nt e d as s ugge stions for e s t abli s hing a mu nicipal trans 

portation policy ba s e d on th e urban re ality. 

F i a n l l y , t h e 11 C o n c l u s i o n 11 pu t s f o r w a r d t h e f a c t s VI h i c h 

demo nstr ate th e pos sibility and necess ity of formulating a 

m u n i c i p a l t r· a n s p o r t J t ·i o n p o l i c y a s w c l l a s t h e a s p e c t s t h a t 

s u c 11 a p o 1 i c y 111 u s t t d k . i n l: o 4J c c o u n t . 



1 - INT RODUÇÃO 

1.1 - Import ân cia e opo r t unidade 

A observação do proc esso e volutivo pelo qual passou 

ou vem passando a g rand e maiori.a da s cidad es ~ suficiente pa-

ra r e ve lar sua t e nd~ncia e m oc up a r pl e nam e nt e os esp aços dis

ponTv e is com o prop6sito de vi a bili za r o e xer cTcio e a e xpan-

s ão de sua ativid ade social, pol1ti ca e e conômica. 

P o d c -· s c c o n s i d e r a r q u e , a t e o f i m d o s ê c u 1 o X V I I I , 

o proc es so de urba ni zação e ra l ento , o que l im it a vu a ur eil ur 

bana a dimensõ es r e la t iva me nt e r e duz id as, onde os precãrios 

meios de trans por t e - na su a ma io r i a de penden t e s do a nimal de 

111 o n t a l" i a o u t r a ç i1 o - e r a m f a t o r e s q u e r e s t r ·i n g i u nr e c q u 1 i b r a -

v a 111 a d i s t r i b u ·i ç ã o d a s p e s s o a s n o e s p a ç o t e r r i t o r i a l , 

f- oi ao lon go do sé c ulo XI X que se ·in ·ic iou o ciclo 

v·i c i os o en tre <) c re sc i mf. JI:o ur ba no c a c xpa ns ii o do s mc i ,) S de 

t r a ns porte . 

. .. e n t r e 1 8 2 0 e 1 9 00~ o caos das gran
d e s ci dade s i com o um campo d e b a t a l ha ~ Ze
vando - c e e m co n t a a pr5pria e xtena5o d e se u 
e quipa m a n~o n a aomb inu ç 5o dau f o r ç a n cm pr e 
aar:la ... Nos n o v o:; cL nmíwioJJ da. o on :;t x'U{!5o de 
uidades ~ d e via - 0e a ao ra fi car de ol hos vol
t ados pa ra Ov ban quc i r oa _, os i n ductr•-ia ·is e 
o s ·i nlJcnt o x' e a mecan-icos , Era m e l e u re spon 
câv e iu pe la ·ma ·i o r- pa rt e do que era b om e pox• 

, 
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<(li <Wr ' /. 1/dc o cr ur: <!Y'<l 11/ .t/1 , Ir n ua pY'ÚpPt'll ima 
fl t .' /1/ r!! ' .,: Cl t' t:! lll t' Ít':l 71111 llOVO /. ·ÍJ O rle ci<ia dcJ, Õ 
t,/po a 1/ IU J u,:,:kc! ll " , •·'/// Tempo lJi j' 1~ CfJ·i.s , c ita 
1 /()U. Co!· e l.own . /:,' m mn1'or· O!i rn 'I'! O r' ar•au, to= 
l/, 1 :; u ; : e ·i J a d c.J D Lu M 111 1 do O e i ti e n t; a t f o r a m ma r 
~ · , l ciau eo m a ..-:: ctH 'acLu t• ·{ :_;t ·i ca u de Coketown . 1-

tvl u n f o r d , a o f a z e r t a i s c o n s i d e r a ç õ e s , ce rtament e 

quis atribuir ã Revo l ução I ndustria l , particu l armente no que 

concerne â in dGs t ria da construção e ã indGst r ia mecâni ca , a 

r esp onsab i li dade pelo verti g inoso cr e scime nto urbano e expa n-

s ã o do s meios de tran s porte con f igur a dos ao longo do s é cu lo 

XIX . 

ma que : 

Com e ss a mes ma pre ocup aç ao, Francesco Campagna af ir 

Em todo o mun do os pr obl emas d e urban is 
mo s e con ve rt e ram e m moti vo d e crescente 
preoc up aç5o para os l eg i slado r e s , adminis 
tPr.crlor•e H, " p larw Jador•e J " e , e m parti cu lar , 
pa ra os respons~ v eis p e la politica de val o 
ri·za çdo do territ5rio, onde , e m es c ala na 
cional o u r e gio nal , en tre as classe s pol it i 
cas e dirig en tes , hou v e lu gar para a c e rte= 
za de que uma po Z-í tica de v a l o ri zação do ter 
rit6rio i poss{v el e n e ceas~rio : e m prim e i = 
l ' O lugar , [HU'a [ -inu de uma e quilib1•ada dis 
trib uiç~o da populaç5o n5o s5 por tipos de 
at ividade s ~ mas tnmbim po r tipo de co nstru 
ção . Trata - s e d e problemas .r ela c io na dos com 
a e .'l:pan não 8 l. 2'an:;fo1'mação da vida ur/;ana , 
c om r ( ur•rle naç:rl.'o d o no vao pa'ÍIJrl(J 'n u ur•barta a J 
co m a ade qu a ç ão d e ~uL ruturas e infra es tru
tu. .1'as · às no vas dimensões , t e rri-t oriais e de 
mográ f icas _, da cidade . E são f e nômenos de = 
cor•roe n t e s do c hamaâo "Gigan-tismo " urba no os 
qu e n uncitam un maio r ec apr ee ns 5e s e pare
ce m ma ·i o d -i[ ·~u rú ~; de ·ontrolal' , 2 

~~1 U N F O f: O , L e \•I i s . /\ cu 1 t 11 r J rl i1 s c: i da d 2 s • T r i1 cl • d c ti e ·j l R • 
c!J Silva. l3elo Ho~-i-ZO i1L e, Itatlu ·íã-,-1iT6T, p . 153. 

2 C O H P A G r !.l\ , F ~-é\ n c e s c o • .!:_ ~ 1?_:'2.J_j_!·:i s '?: ~! ~ 1 a c i u da d . T r a d • I s a ~. e l 2 J r 
rosSu. l-inas e r·it~ r ia r:lorcJu .:~:~ .,:!l1 tl . t·!Jcfi·· ! ' l, fcisf1tu to de .1\ .:.';:Ji ni sc.ra ci on-;-
1 9 7 tl ' p . l 9 • 
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Embora reconhecendo s r o c esc im cnto urb uno moti

vo .de fu ndamentada . preocupaçã o, o autor ma nifesta s ua con vic

çã o de que um a polTt·ica de uso do so lo não e sõ possivel, mas 

também necessãria. 

Por outro lado, e sabido que, em outros aspect os 

da politica urbana , tais como habi ti\ção e traba l ho, a metod o

logia de abordagem tende a tornar-s e convenciona l; ess as me 

todo l og i as foram aperf eiçoadas dur ante algum tempo e os pes

quisadores defr ontam -se com uma· escolha e ntre opções consag r~ 

das, jã suficientemente testadas e comprovadas. No enta nto, 

não~ tão simpl es 4uando se trata de transp orte urb ano. 

Esse a$su nto foi domina do , durante mu itos anos, p~ 

lo e nfoque dos estudos ba sead os em mo delos quantitativos de 

desenvo lvimen to ela t~rra e demanda de vi a9ens . As op çoe s, 

fr ente a ta l enfoCJue , tiver am l e nto e mo desto de se nvolvimen 

to, torna ndo-se di fi cil a valiar os resu l tad~s , bem como obte r 

o ap oio de nov as e mJis aperfeiçoad as teorias r o interesse se 

rio e aprofundado de profi ssi onais. Con ~ udo, a esc olha de um 

c n f o q u e r i.l r a o t r a t o de p r o I) l em a s r c f l~ r c n te s a o t -r a 11 s p o r te u r 

bano acha- se, relativ ümente , abe r ta na , tua l idade . !\ ne ces-

sidade de corrigir a orientação tradici ona l fo i claramente r! 

conhecida , e unia event ual esco lha estii, em certa me did a , li-

vr c de preconceito. No· c ntanto, na ma·ioria Jas cidades n~o f .Q. 

r'a m aindil feitos investimentos de mui t o vulto na busca de uma 

tecno l ogia de transporte publ i co, o que, de certa forma, fa

cilita uma troc a- do enfoque tradicion a l por outlcS meto dolo

gias de planejamento de tra nsportes, sem gr an des cus to s e sem 

contrariar eventuais intere sses de grupos profissionais . 

Tal vez nã o fo sse fo r. o. d,. pr opÕsito conc l uir que , 
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por já existir umu ubordagem convenciona l da política social 

urbana - particularmente no que conce r ne aos a s pectos habita

cionais - e praticamente inexistir em s ubsf dios relevantes so-

bre uma polltica de transporte urbano, a não ser est udos sim-

ples baseados na quantificação de demanda, haj a niss o uma van 

tagem e uma desvantagem. A de svantagem , ob vi amente , seria o 

atraso em que se encontra o setor, apr esentando uma estrutura 

de transporte não compatível com as atuais necessidades e con 

veniências urbanas. A vantagem residiria na existência de um 

campo novo de · estudos, aberto e livr e de preconceitos. 

Lewis Munford adverte: 

As novas energias e a nova disciplina da 
sociedade estavam mais concentradas mostra 

~ 

vam os maiores desvios em reZaç5o ~s melh o= 
res normas... O caos das grandes cidade s 
é como um campo de bata lha. . . os indus
triais e os invent ores mecâni c os s5o r e spon 
sáveis pela maior parte do qu e era bom e por 
quase tudo o que e r a mau.3 

Fran cesco Compagna acena com a soluç ã q: 11 uma 

polftica de valorização do territ6rio ~ possTvel e necessa -

. ..4 na ... 

Essas i dei as vao ·ao encontro do fato de estar o 

campo de pe s qui s as e m tru ns porte ur ban o ainda livre de prin-

cTpios arruig ndos, o que o torna pa ss ív e l de se r exp.lorado sob 

uma abordagem me todolÕgica e cientí f ·i c a. 

3 
r~ U N F O R D , o p . c ·i t . , p . 1 5 3 • 

4 
C O ~,1 P A G N A , o p . c i t . , p . 1 9 • 



---------------------------------------- --- -

5 

1.2 - Formulação do problema 

O transporte publico urbano, abrangendo, parti .. 

cularmente, a circulação de pessoas, nao recebeu, na formula-

çao de uma teoria urbana, a atenção e o grau de import~ncia 

que merece. Disso resulta uma inadequação das infra-estrutu-

rase estruturas de transporte público ãs atuais dimensões que 

-vem assumindo algumas cidades. 

Devido ao fato de as cidades terem chegado, ao lon 

go do tempo, ao estado em que se encontram, por um processo 

natural de aglutinação humana, as necessidades e conveniên-

cias dos habitantes foram mobiliando e modificando a ãrea ocup~ 

da ao sabor das circunstâncias do momento, sô encontrando li-

mitações, de maneira geral, nas condicionantes geogrâficas e 

topográficas. 

r evidente que os administradores urbanos de então 

nao poderiam ter previsto o que viria a ocorrer no futuro em 

termos de necessidades de deslocamento das pessoas nos espa

ç o s h um a n i z a d o s . ~1 u i t o me n o s p o de r i a m te r i ma g i n a d o a s r e s -

postas que a ciência, a tecnologia e a indústria viriam a dar 

a tais necessidades. Isto posto, fâcil se torna explicar a 

inadequação dos atuais ~istemas viãrios urbanos ãs necessida

des de movimentação e a inadequação dos sistemas modais de 

transporte aos sistemas viãrios e, principalmente, as necessi 

dades dos habitantes das cidades. 

Por outro l ad o, superar inadequações r epre senta,em 

no ss os dias, um ônus muito elevado aos orç amentos publicas, não 

sô pelo cres cente custo do solo urbano, dec orrente do aume nto 



6 

progressivo da concentração urbana, entre outros fatores de 

valorização, como ~ela grande sofisticação com que a tecnolo

gia moderna vem dotando os novos sistemas modais, tais como me 

três e monotrilhos aéreos, o que os torna de custo inacessí

vel à grande maioria das cidades. 

Nas areas metropolitanas, o problema aumenta de com 

plexidade pelo fato de estar, no âmbito do município, o direi 

to de legislar sobre o uso do solo e sobre a execução do trans 

porte publico, embora as relações de dependência entre os di

ferentes núcleos hu~anizados em tais regiões, de modo muito 

particular nas areas conturbadas, esteja a exigir integração e 

homogeneização tanto nos sistemas viãrios como nos sistemas 

modais. 

1.3 - Proposição 

Constatada a ausência de uma política de transportes 

urbanos capaz de assegurar a continuidade, com eficãcia, da mo

vimentação humana em curto, media e longo prazos r e propõsito 

desta dissertação demonstrar a poss i bilidade de formulâ-la e 

identificar alguns elementos a serem considerados pelas admi

nistrações das ·cid a des de médio e gr ande portes qu~ndo da sua 

formulação. 

Não sao cónsideradas as necessidades pertinentes ãs 

c i da des de pequ e no port e por não a pr ese nta r em, a inda, e l emen

tos concretos que forneçam subsídio s Gteis a esta dissertação. 

Embora seja propõsito especifico deste estudo le

var em conta somente cidades de media e grande portes, algo ê 

dito sobre regiõ e s metropolitanas, qu ando pertinente. 
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1.4-Metodo 

E evidente que, para a elaboraçâo de uma polltica u~ 

bana de movimentação, hã a inevitãvel necessidade de um conhe 

cimento exato de como se configura esta realidade no cenãrio 

das cidades. O m~todo cl~ssico em filosofia, adotado na teo

rização do conhecimento lõgico, ê o da identificação das cau

sas que regem a existência dos seres, cuja realidade objetiva 

e definida pelo conhecimento de sua origemou procedência, que 

e a sua causa eficiente; pelo conhecimento de seus aspectos e~ 

senciais ou substancias, de sua composição ou constituição, 

que e a sua causa material; pelo conhecimento dos aspectos e 

dos acidentes que caracterizam sua existência, que ê a sua cau 

sa formal e, por ultimo, de sua razão de ser, de sua destina-

çao, que e a sua causa final. 

Este estudo e uma tentativa de adoção deste mêtodo 

para se chegar a um conhecimento mais profundo e exato da mo

vim e ntaç ão urbana e, a partir deste conhecimen to, elaborar uma 

polltica para o setor. 



2 - O CENÃRIO DA MoviMENTAÇÃo URBANA 

2.1 - Formação e desenvolvimento espontân eos das cidades 

Embora seja estimada, pelos estudiosos da mat éria, 

em mais de 200 mil anos a presenç a do homem na face da terra, 

os mesmos não crêem que as primeiras aglomerações de moradas 

permanentes possam remontar a mais de 6 mil anos. Isto por

que o homem, em sua fase primitiva, não sabia mais do que er

rar, como nômade, em busca de pesca, caça e outros alimentos 

que, encontrados ora aqui, ora ali, forçavam o nomadismo como 

um requisito de sobrevivência. Tais migrações, fruto da ine-

xistênc ia de qualque r conhecimento relat ivo ã prod~ção de ali 

mentes, em um mesmo sitio, qualquer que fosse a estação doano, 

caracterizaram o período paleoli t ico (pedra lascada). A cul-

tura não era, ainda, suficiente para nada mais do que, com P! 

dras e galhos, construir instrum entos para a caça e pesca. 

Jã na fase neolítica (p edra polida), o homem apren-

deu a fabricar instrumentos que não sã permitiram uma ação mais 

eficaz no que respeita ao esforço tra nsformad or da natureza, 

isto é, ã capacidade de trabalhar o solo visando ã produção de 

a lim ent os, como também ã con strução de abrigos e ao provimen-

to de mei os de defesa. Tais avanç os jã foram suficientes pa-

ra ense jar o surgimento das primeir as aglomerações de moradas. 
4 

Ev idcntemente,o tipo de vglomeraç ão que surgia era uma decor-

rência não sã dos padrões c ultu rais jã atingidos pelo gr upo h~ 

muno e nvolvido, mo s também das car ilc teristicas elo meio . fisico, 

do geografia local. Ante s do {n sta l ação dos grupos hum~nos, 
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o ambiente natural estava em perfeito equilibrio. Foram os 

grupos humanos, mais especialmente ao se tornarem sedentários, 

que iniciaram o processo de transformação do meio-ambiente ã 

medida de seus pr6prios interesses . 

Obviamente, a localizaç ã o de tais aglomerados nao P.2. 

dia fugir a um minimo de racionalidade; talvez fosse melhor di

zer de logicidade intuitiva. O que os antigos buscavam era 

alimentação e segurança, esta · visando ã proteção no que con

cerne a interpêries, possiveis assedies de animais e ate de ou 

tros grupos humanos. Nesse sentido, a racionalidade se tradu 

zia na escolha de um sitio cuja · morfologia topográfica favor~ 

cesse a segurança e cujos arredores propiciassem a obtenção de 

alimentos. Fator bãsico, preponderante mesmo, era a proximi

dade da ãgua, pela sua essencialidade no que diz respeito ã via 

bilidade de vida. 

O fato de ser escolhido um local próximo a agua, com 

potencialidade de fornecer alimento, querde procedência ani

mal como vegetal, passivel de ser tornado mais seguro por meio 

de cercas, paliçadas e fossos, jã podia comportar-, embora em 

termos bem primitivos, · a designaç ã o de "planejamento". Este 

"planejamento" não pôde deixar de envolver toda a espontanei

dade com que a ocupaçao do solo se processava, mas ·jã signif~ 

c a v a u 111 prime i r o em b r i ã ó •. um prime i r o v e i o do que , hoje , se 

tem como planejamento. 

Ma , ess a ex r r s · t~ o r ri mc ·ir õ de "pl nnc j a rn e nto" e ra 

e nt â o mais do q~e sufic i ente, poi s o e s tãgio cultural de tais 

a g rup a me nto s co mportava uma homog e ne i da de ac en t uada nas rela

çoes e ntre os individuas, nas ativid a de s por e l e s desenvolvi

da s , n a s · c o i s a s q u e p o s s ui a m e · ·n o mo d o c o 111 o p e n s a v a m , A h o -
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mogeneidade se transportava pa ra o ce nâ rio em que desenvolviam 

s ua vida. Os abrigos por eles us a dos eram, praticamente, iguais. 

A disposição desses abrigos no espuço "urbano 11 era semelhante 

em todas as povoações. Em cada povo açã o havia uma area para 

atividades conjuntas dos habitantes e formas de proteção mui

to assemelhadas. Assim, tornava-s e si mples o "planejamento .. 

urbano, por constar, pratic amente, de simples imitações. 

Como se vê, o homem se fi xou geograficamente por ter 

atingido um nTvel de necessidad~s qualitativamente superiores 

âs do n6made, tais ~orno segurança, outras formas de alimento, 

modificação do amb~ente natural em proveito pr5prio, entre o~ 

tras. Mas as necessidades do homem, por defi nição, são ilimi

tadas. Não seria o fato da fixação que poria termo ao proce~ 

so natural pelo qual outras e mais sofisticadas necessidades 

iriam surgir. Em conseqUência, i medida que novas necessida

des surgiam, imediatos eram os impactos por elas produzidos no 

cenãrio da vida dos agrupamentos sociais. 

Conv~m atentar, tamb~m, para o fato, aparentemente 

simples, da mor a dia permanente em local determinádo ter cons

t ituTdo, inevitavel me nte, instru me nt o acelerador do surgimen

t o de no.vas nec ess idades, proporcion a ndo condições outras de~ 

tro das qu a i s o pro g r ess o a dquiriu nov o rit mo, tr aduzindo-se 

e 111 t e c n i c a s , s e d i 111 e n t a ç â o d e c o n h e c i 111 e n t o s , r e g ·j s t r o d e e x p e ~ 

ri ê nc ias e comunic açã o de de scob e r t a s a out r as gerações. 

Com o passa r do t emp o, ess a t e nd ê ncia na tural foi 

tor na ndo as povc açõ e s a nt igas muis comp l exa s. Ta l f e nôm eno

a comp l ex idade c r esce nte -~ inerent e ao processo evol utivo de 

qua lqu e r organi zaçã o. 
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Eis como Weis skopf ente nde o pr obl em a : 

E s s e d e s e n v o t v i me n t o a p r e s e n ta uma l i n h a 
carac t e r-íst i ca - as unidade s t e ndem a t or
nar - se c a da v ez mais co mp l exas . Elas pe r
de m os traço s sing e los qu e a pre s e nt a vam n o 
in -íci o da h i s t 6 r ia da vida . A maior part e 
das mudanç a s se traduze m e m av anço s rum o a 
uma di fe renciaç~o ma i s a cen t ua da ~ a alt e r a
ç~o do s aci d os nucleic o s ~ q ue pa ssam a pro 
duz ir ma is pro t e -ín as e com finalid a de s mais 
es pec ia li zadas. Po r c ons e gu in te ~ a partir 
do mom ento e m que e x i stem un ida de s capaze s 
de produ zi r r é pli cas de si pr6prias . há a 
p oss i bi l ida de de iniciar - s e uma ev o luç~o pa 
ra unidades ca da v e z mai s complexa s, E a m~ 
l hor adaptação à s condiçõe s e xt e rna s quas~ 
s empre conduz a uni dade s ainda mai s comp le
xas .5 

Tanto nos organismos natur a i s como nas organizações 

sociais , a pass a gem progressiva do s im ples pa ra o complexo 

apr es en ta um e l ement o essencial, que ~ a t e n d ~ ncia para a es-

pecialização . Nos grupos hum anos, ess a t end~ncia se t raduz 

por meio da divisão do t r abalho, com o intuito de t ornar mais 

efi caz a contribuição de cada parte no esfo r ço gr upal em dire 

ça o ao obj et ivo comum. 

Ess e obj e tivo comum deve, en t retanto, ser objeto 

de um a definição. E, para qu e ha ja e fici~nc i a na soma de es-

for ças difer e nci a dos que vi se m ã s ua consecu ção, ~ convenien

t e , ta mbém, qu e haj a ace itaç ão. consensu al por par t e do grupo 

hu111 ano di r etum n t e en volvido . 

Uma ace i ta ção con s e ns ual , entre t ant o, na o e f ãci l 

de s er obt i da. se es ti ve r em em confro n t o ob j et ivos in divi-

5 WEISS KOPF , Vic to r F. Know l e dge a nd wonder . New Yor k, 
Doub l eday e Company , Gard e n Ci ty , 1966--; p . 25 1. 
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duais c grupais nao coincidentes. /\t ê mesmo uma simples con

jugação de esforços se torna difícil se conveniências pes

soais se sobrepuserem ao bem comum. Assim ê que, para defi-

nir objetivos e coordenar esforços di f erenciados, nao houve 

outra alternativa, entre os primitivos, a nao ser aceitar a 

autoridade e o poder daqueles que, no seu âmbito social, se 

distinguissem como mais aptos para o exercício do mesmo. 

Com o surgimento da autoridade social e do poder, 

isto ê, das primeiras express6es do que hoje se chama Estado; 

com o reconhecimento das desigualdades entre os homens primi

tivos no que concerne ãs aptidões para o governo, coordenação 

de atividades e transformação da na tureza; com o instituto da 

propriedade privada sobre a nature za e sobre os meios de pro

duç ão; com o advento das trocas de produtos oportunizando a 

concentração de bens nas maos de alguns, e, finalmente, com a 

implantação de uma hierarquia social, os grupamentos humanos, 

radicados geograficamente, perderam de vez a homogeneidade pri 

mitiva e transformaram-se em conjuntos de elementos diferen

ciados, cada um com uma função no seio da comunidade. Os nu-
cleos urbanizados jâ abrigavam socied a des complexas. 

da des ha viam perdido sua simplicid ade. 

As c i-

Embora a hi s tória r e gistr e , como se viu, a e x istên 

c i a de u t ·ivid acles sist ema t i za da s de " pl a nej amento" urbano de~ 

de a AntigUid a de , particul ar men te no que con ccr ne â ori e nta

ça o, abast e ci mento de âgu a , defesa, es paços urba nos destina

dos as pomp as cTvic a s e r e ligiosas, prati c am ente tudo o que 

po de ri a te r co ns ti t uTdo um a ve rdadeira teoria de planejam e nto 

urba no , com o a dve nt o da Re volu ção In dus tri a l, ficou compram! 

tido. Lograrolrl sobrev i ver , oo 'i mpac t o da Re volu çã o Industrial, 
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ap e nas a lgun s esforç os i s ol ado s e , a in da as s i m, com vis ão par 

cial do pro b lema. 

No sê c ulo XI X, al guns outros es fo r ços . s ur gir am em 

dec o rr ~ nci a da s ep i dem i as e da s pestes que tiver am or ig em nas 

ag l om e raçõ e s humana s , não r aro di z i ma ndo a s pop ula ções afeta -

das . Sob t al pr essã o , a l guns pri nc 1p i os de eng en ha ria s a ni t ã 

r i a f o r a 111 f o r m u l a do s n o q u e c o n c e r n e a o s a n e am e n t o urbano , p r i ~ 

c1p io s es s es de rea l va lia, mas nã o s uficientes para l e va r a 

me di das mai s abr angentes de pl ani f i caç ão . 

Foi s om ente no in'í ci o do s ec ul o XX co m o na sci -

me nt o de uma no va c i ~nc i a socia l, o Ur ba ni s mo qu e o p l a nej~ 

men t a urba no c ome ç ou .a ass umir um pape l r ea lmente i mp ortante . 

Em 19 14 , foi f und a da, em Pa ri s, a Soc i ed a de Fr a ncesa de Arq ul 

t etos - Urb ani s t as . Em 19 24 , fo i fun da do o I nst i t u to de Urb a -

ni smo da Univ e rs id ade de Pari s . Entr e as co ncl usões do qu a r-

to Cong r es so Int e rna c io na l de Ar q uitetura Mod e rn a (C I AN) , rea 

li zado em Ate na s , no ano de 1933 , const a : 

O urban i ·mo e m vigincia nao tem atacado 
a té agora s enão um problema ) o da circula 
ç ão . Tem - se co~tentado em rasgar a v enidas 
ou t r aça r r uas J criando assim ilhota s edi fi 
c a das c uj o destino i abandonado ds i nici a t i 
vas pa r ticulares . Eis ai uma estreita e i~ 
s uficiente visão da missão qu e lhe t em s i d~ 
adj udica da . O urbania mo tem quat r o o b j e t f 
v os : 

a ) ass eg ur a r aos home ns al o j ame nto sau
dáv el ) i "'to é J lu ga r es em qu e o e spa 
ç o J o ar puro e o sol J estas três con 
di çõ . s ent e jwn amplame nte garw1.tida-;:; 

b J or ga n i:::cn1 ol:l lu gar es de t r ab a l ho ) d e 
modo q u e eRte J em v ez d e ~e r uma pe 
nosa su j ei ç ão ) r ec u pe r e se u c a r& te r 
d e ativ ida de humana natu r a l ; 

c ) p1~ a v e r as i n sta laçõe u n ec.:cs0 árias pa 
pa uma boa ut iliza ç ão da s horas li= 
vr es J fa~endo -as b e n -; f icas e f ecundas ; 
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d ) estab e l e c e r o v { n cu lo en t r e est a s d i 
v e r sa . or•gani z açõe s po r me io d e uma 
r e de ci1• c u la tó r ·ia q ue garanta os ·in 
t e r c âmbios s em d e i:w r de respeitar a s 
p r e rrogativas d e cada uma d e l a s . E s 
t e s q ua t r o obj e t i v os s ~o as q ua t ro 
c ha v e s do ur•b a wismo . 6 

No que con ce rn e a in te gr aç ão do s nucleos habitacio 

na i s com a r egi ão em que se situam, di z o me smo documento: "A 

cid ade não ~ sen ã o um a parte de um conjunto e con6mico, social 

e politico que constitui a Regi ão".7 

No campo das ciênci a s surgia, portanto, uma nova 
. • 

ãrea definida de pesquisa metodolÕgic a e de ordenação de co

nhecimentos visando ã organização da vida nos espaços humani-

zados, tratando, para tanto, dos aspectos relacionados a habi 

taç ã o, ao trabalho, ao lazer e a circulação; mostrando a con

ven i ência de uma mudança na l egislaç ã o vigente, para que tal 

ord e nação fosse poss 1vel; encarecendo a necessidade que tal or 

denação fosse, pr ogre s sivamente, compatibilizada com o pro

g r es so técnico; e apontando, f i nalm e nte, as relações de depe~ 
-

dê nc ia mutu a e x i s tent e e nt r e a c id a de e a r egi ão culturali za-

da na q u a 1 e 1 a se i n s e r e . 

Por outro l a do, nossas cidad es j ã existiam e tais 

po s i c iona me nt os , que re dundar am em e s f or ços não pequenos, se 

def ront a ram c om um a r ea lid a de ur ba na j ã consolidada. E o que 

e ma is grav e : con s olid a da e s pon ta ne amente , ao s a bor de inte-

6 CART A DE AT EN AS. Cade r nos de es tudo s . In: Centro Acadê
mi co - Arq ui t e tur a - Un1v ers1cl'aae Fe de ra l do Ri o Grand e do Sul, 
Porto Al e gr e , 1 96 1, p. 32 . 

7 . · Ib1 de m, p. 1. 



1 5 

res s es individuais ve z por outr a contornad os ou impedidos por 

esforços isolados de quem não possu1a ma is do que uma visão 

parcial do problema. 

2 .2 - Desenvolvime nto urbano no Brasil 

As cidades que desepenharam um papel destacado na 

histõria da humanidade possu1am di me nsões territoriais e demo 

grãficas que hoje ca ract eri zari am cidades de pequeno e media 

portes. 

su1a uma 

Roma, por ·exemplo, no 

superf1ci.e de 19,S km 2; 

apogeu do Império Romano, pos

Te ba s, 50km 2; Babilônia, ll3km2; 

Cartago, 2 22,5km . Em Atenas, na epoca de Pêricles, havia 100 

mil habitantes. 

No Brasil, com menos de l00km 2 , existiam, em 1975, 

somente 269 munic1pios, sendo que, de ss es , dois com menos de 

l0km 2 (Santa Lu z ia do Norte, em Alagoas, e ~guas de São Pedro, 

em Sã o Pau 1 o , ambos c o m 8 k m 2 de ã r e a te r r e s t r e )8 , o que bem de 

monstra que o tamanho media do munic1pio brasileiro e ra z oa-

ve lmente grande . Em 1980, hav i a , no pals, 4011 munic1pios. 

No que con cer ne ao crescimento e~ distribuiç ã o da 

pop ulação, co nst a t a -se que, com o passa r do t empo, vai-se ace~ 

tuando um movimento migratõrio int e rno pelo qual os habitan-

t• s do s regiões rurai s se tronsfcrc:m , uos poucos , para as 

ãrcas urbonas. 

8 FUNDAÇAO I NS TITUTO 8RA SIL EIRO DE GEOG RA FI A E EST AT TSTICA. 
A n u ii r i o E s t J t i s t i c o · Q..Q. [3 r a s .i l . . R i o d e J a n e i r o , 1 9 7 l - 1 9 8 O , 

--p:- -92-=1 2'0. ·-
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QU/\DRO I 

TENDrNCI/\ DE CONCENTRAÇAO POPULACIONAL EM AREA NO BRASIL 

1940 - 19 80 

D/\ TA População População 
Total Rural 

01.0 9.40 41.236 . 315 28.356.133 

01.07. 50 51.944.397 33.161.5 06 

0 1.09.60 7 0 . 191.370 38.657.6 89 

0 1.09.70 93. 139.037 41.054.0 53 

01 . 0 9 . 8 0 123.03 2 .100 44.878.800 

·---
Populaç ão 

Urb ana 

1 2 . 88 o. 1 82 

18.782 . 891 

31 . 533.681 

52.084.9 8 4 

78.153.800 

% da população 
urba na sobre a 
popul ação tota l 

31 ,235 

36,160 

44,9 25 

55,922 

63,522 * 
FONTE: Fund ação Instit uto Brasil e i ro de Geografia e Estatisti 

ca. 
(*) Valores estimados constante s do Anu ãr io Estat1sticode 1980. 

As inform a çõe s cons tantes do Qu adro I configuram um 

incr eme nto muito acentuado nas po pulaçõ es urb anas e bastante 

mod e r ad o na s populaç ões rurais, podendo-se afirmar que, de 

1940 a 19 80 , em quar_enta anos, por ta nto, a populaçãourbana br~ · 

sil eira pas s ou de 1/3 do total par a 2/3 aproximadamente , o que 

corre sp onde a um a dup licação. 

Esse Tndic e de urbaniz a ção torna-se mais signific! 

tivo se se considerar que 

O n-ív e l atual de urbanizaç ão do pais é 
s emelhant e ao da América La tina como um to 
do, qu e é d e 5 4 , 4% e supe rior ao da ~sia 
( 2 .5 , 4 % ) , lf r r• 7: o a ( 2 1 , 8 % ) e o o e a 11 i a ( ? , 8%) , i s -
to é, o Brasil at ingi u um n-ív e l de urbaniza 
ção ·1:nt e rmediár io , situando-se ent l~ e as na= 
ç5e s desenvolvidas e subdese nvolv idas, no 
qu e di a r espeita a re l ação entre população 
u 2' b a 11 a e t o t a l . 9 

9 - . MELL O, J ose Carlos . Planejamento dos transportes urbanos. 
Rio de Janeiro, 1978, (Tese apres enta daã Un1versid-ãCfeao Rio 
de Jan eir o) , p. 121. 



1 7 

O crescimento das populaç õe s urbanas estã t a mbém re 

lacion a do com o Produto Nacional Bru t o (PNB). ~ medida que 

este aumenta, aumentam aquelas. Est a r e lação é evidenciada no 

d b 
. 1 o qua ro a a1xo. 

QUADRO I I 

RELAÇAO ENTRE POPULAÇAO URBANA E PRODUTO NACIONAL BRUTO 

EEUU 
Canadã 

PAIS 

Alemanha Ocidental 

França 

Austrãlia 

Japão 

Inglaterra 

Itãlia 

URSS 

Argentina 

Bras i 1 

PNB 
em 

Per Capita 
US$ (*) 

6.200 

5.450 

5.320 

4.540 

4.350 

3.630 

3.060 

2.450 
2.030 

1 . 6 40 

760 

% da populaçao 
urbana sob r e a 
total ( **) 

74 

58 

68 

79 

63 

77 

48 

76 
73 

62 

60 

(*) World Bank Atlas - 1975 (d a dos relativos a 1973). 
( * ~· ) SILVA, Alberto Tava r es. Tran s port e s Urb anos- EBTU -19 77 

(d a dos r e lativos a 197 6 ), 

Se o desemperiho da economia nacional conduzir a um 

c r esc ·im e nto e xpr e s s ivo do PNB, dev e -s e cont a r c om índices ca-

da vez ma iore s de urb unizuçã o a t é que se ja at ingido um ponto 

de e quil"íbrio q Lt e , pelos pi1 d r ões i nt e rna cio na is, se situa em 

torno dos 70 %. 

10 Ibidem. 
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r bem verdade que a con centração da população em 

areas urb ani zadas nuo e funç ão de uma un i ca var iãvel- o PNl3. 

no caso -, mas de uma com pl e xa equ uçã o de va r iâve~ s referentes 

ã extensão territorial, ta manho da pop ulação, densidade demo

gr ~f ic a , pol1ti ca de uso do solo e po lf ti ca agrfcola. Entre

tanto, de 1966 para c~. o Brasil vem mante11U O uma taxa média 

anual de cre s cim e nto do PNB da ord em de H,35 %. Esta variâ

vel, aprese ntando este co mport ame nto, assoei a da ã extens ão ter 

ritori a l desuniformemente oc upada, ã uma popu l ação mal distri 

buid a , a uma dens idad e demogrãfica irre gu l ar , ã ausên cia qua

se que gen e rali za da de polfticas de uso de s olo e aos res ulta 

dos mode s tos das medidas qu e vis am ã fi xação do homem nas zo

nas rur a i s , r·ea l me nte tem contribufclo s ignificativ ament e para 

um au me nto do fndi ce de urbani zação . Este a um eri to nao pode 

dei xa r de t e r um prof undo imp acto nas e strutu ra s urbanas, 

Est e i mpa cto e maior nas c i dades de 20 a lOOm il ha

bita~ tes , pois nes te s municfpios a taxa de crescimento popul~ 

cio na l t e m sido superio r ãs taxas aprese nta da s pe las demais 

cid ades, conform e se pod e observ a r no qu adro a seguir: 
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QUADRO III 

CRESCIMENTO DOS NOCLEOS URBANOS BRASILEIROS POR TAMANHO DA POPULAÇ~O 

1940 - 1980 

DIMENSOES DO NOCLEO TAXAS D E C R E S C Ifvl E N T O ( %) 
URBANO (1000 hab.) 1940-1950 1950-1960 1960-1970 

05 - l o 3, 2 3, 7 4,8 
lO - 20 3, 6 6,0 5, 5 
20 - 50 3,6 6 , 4 5 , 6 
50 - 100 3 '3 5 , 5 5 , 6 

100 - 500 3,4 5 , 1 5,0 
500 - l 000 5 , l 4,3 

1000 - ou mais 3,9 3,9 4, 1 
TOTAL URBANO 3,9 5, 4 5, 2 

FONTE: Fundação Instituto Brasi eira de Geografia e Estatfs
t i c a. 

Assim~ que o Brasil est~ em um franco processo de 

crescimento urbano e . este crescimento se faz sentir mais acen 

tuadam e nte nas cidades de portes m~dio e grande. 

Hã ainda a considerar se esse crescimento urbano 

vem se proce s sando de forma ordenada ou não. A resposta se 

encontra nas palavras de C~lson Ferrari: 

A urb ani z ação ac e lerada do Brasil e de 
to da a Amirica Lat ina i um f e n6m eno do entio 
o ob o as pe c t o ec on 6mi c o e soc ial. Quando a 
u ~ban isaç5o res u l t a de uma alta produtivida 
Je agr ·í cola (a gr-icu l ·iur•a mecani Gada., com ut?: 
liza çã o de adub os ~ se l e ção de sement e s~ com 
ba te as praga s ~ c ur v a ~ de niveZ~ etc.) e e~ 
c on tra nas ~r ea s urba nas um se tor secund5= 
ri o (in d ~ s tr ia manu f at ureira ) dese nvol vido., 
ca pa z de absorv e r toda a mão - de - obra de slo
cada da a gric u l tura ~ i sadia e de v e se r in
ce ntivada . No llraa il~ e n t r et anto; h6 uma 
ba ixa pro dut i v idade na zo na rura l e uma in
d~ stria pouca des envol v i da nas 6rea s urba-
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nas.. . Na cidade não encontra trabalho (o 
-hom em do campo) e s e marginaliza no senti do 
f{;:;ico e social. . . Por tais razõe s , ess a ur 
banizaç ão ou ~xodo rura l 5 um mal. Dal a ni 
c e ssida de inadiáv el de s e de f ·í nir e de se 
implan t a r uma po l{ tica naci onal de desenvo l 
v i me nto do comp le x o u rban o-rural do pa{a ll-

O crescimento urbano poderia vir a ser ordenado e 

a constituir um autêntico processo de des envolvimento, desde 

que os núcleos urba nos se tornass em ad eq uados para comportar 

um aumento populacional sem detrimento da qualidade de vida. 

Para isso, haveria · necessida~e ·de definiç5es quanto ao uso do 

solo, implantaç~o de indústrias, habitaç ão, s a ude, la ze r, ed~ 

cação, poluição, sistema viãrio e circulação e transportes, em 

particu lar o transporte publico. 

Não são muitas as cidades, em nTvel nacional, par-

ticularmente entl· e as de media e grande portes, que podem ap r~ 

sentar tais definições de uma forma ordenada e integrada. Por 

i s s o , e 111 b o r a s e c o n s t a t e um v e r t i g i n o s o c r e s c i m e n t o u r b a n o n o 

pais, nao se pode afirmar que ele se pr ocess e de forma ordena 

da. Hã muito, ainda, por definir . 

. l 1. F E R R A R I , C e 1 ~ o n . · C u r s o ~ f_}_~~j il ~ ~ e n t Q m u n i c i p a 1 i n t e ~ 
do - u r b a n ·i s mo . S a o P a u 1 o , P i o n e·, r a , f 9 íT , p . 3 4 - 3 S . 
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2.3- Efeito polarizador das cidades de medi~ e grande eol~tes 

V m e s p a ç o p o l a r i :::, a do é u 111 c o n j u n to de 
unidades ou pÓ Lo s eco 11Ôm·icos que man t3m com 
um pólo ~ d e o:l'dt!m i111 e diatam e 11t e s-upJrior, 
mt~is r ela ç õ e s de t r oca ou con e xões que com 
qualq u e r o u t r o pólo d e mesma ordem .l2 

Na verdade, se fosse analisado mais a fundo o efei 

to polarizador dos núcleos urbaf)izados de maior porte sobre os 

de menor, chegar-se-ia ã conclusão de que as relações entre 

tais.~reas constituiriam uma complexa e intrincada malha. Ver 

-se-ia, também, qu~ existem inüri1eras relações de dependência 

. entre os próprios núcleos urbanizados de menor porte de uma 

mesma região. Essa trama de relações de dependência existen-

te entre os municfpios urbanos de uma mesma area geogr~fica, 

poderia ser assemelhada ãs relações existentes entre satéli

tes, planetas e constelações em termos siderais. As relações 

de gra vidade que asseguram o equilfbrio macrocõsmico dependem 

d o s mo v i 111 e n t o s d o s s a t é 1 i t e s e m t o r n o d o s p 1 a n e t a .s , d a s p o s i -

ções relativas dos satélites entre si, do movimento dos plan~ 

tas nas grandes constelações e assim por diante. Em uma re-

g i ã o h um a n i z a da , p o de m s u r g i r "'n ü c l e o s q u e · s e c o n d u z a m como v e r 

dadeiros planetas e que, portanto, polarizem, commaior vigor, 

as relações com os demais núcleos urbanizados. Isso não sig-

nifica monopólio de relilcionamento, mas preponderância. Na 

111 c d ·i d a e m q u e t e n d e s s e p a r a u rn a m o n o p o 1 i z a ç ã o , h a v e r i a r i s c o . 

12 l30UDEVILLE, Jacqu e s R. Apud Celson Ferrari, Curso de rla-
Il_ti_iJ 111 e n ~ m u n i c ~l i n te g r a do- u r b a n i s mo . Sã o Pau ~-PTõ ileT-
r a, 19/7, p. 1 8T-:--
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para o equil1brio pol1tico, social e econ6mico da região huma

nizada em questão. 

Existem vãrios - 13 metodos para quantificar o grau de 

polarização atingido por uma determin a da cidade em um contex-

to regional: o que compara as import ações e exportações de bens 

e serviços dentro de uma determinada região; o que compara as 

quantidades de telefones instalados; o que fornece numero de 

empregos nos setores secundãrio e terciãrio da economia; o 

q u e r e 1 a c i o n a p o p u 1 a ç ã o , s e r v i ç os de s t i n a dos as a ti v i da de s e c o -

n6micas, serviços relacionados com as atiVidades sociais e in 

fluência exterior da cidade. Este ultimo e o que foi utiliz~ 

do pelo Conselho Nacional de Geografia nos estudos desenvol-

vidas sobre a hierarquização das cidades brasileiras. Tais 

métodos definem se uma determinada cidade exerce efeito pola-

rizador local, sub-regional, microrregional, macrorregional 

ou, finalmente, nacional. 

As caracterfsticas .de cada tipo de polarização aci 

ma enumerado foram formuladas pelo geõgrafo francês Michel R~ 

chefort e, ao que tudo indica, não estão mais adaptadas i rea 

lidade brasileira hodierna. Assim e que, segundo o método pr~ 

conizado por este geÕgrafo, a polarização exercida por um de-

terminado centro urbano seria uma função das caracter1sticas 

e do porte do comercio; do n1vel das escolas existentes, se 

primãrias, se c undãrias ou superior es; da existência de medi

cas clfnicos gerais ou especialistas, bem como de farmãcias e 
• 

hospitais; da existência de ag e nci as ou de rede bancãria; da 

l 3 -FERRAR!, Celson, op. cit.,.p. 1 8 3-9. 
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existência de consultorias especializad as; da exist ência de 

equipamento culturál e artistico; e do fato de sediar ou nao 

centros de decisão pol1tica. 

Das caracteristicas apontad a s e da observação da 

realidade brasileira, em qualquer que seja a região de humani 

zação continua, constata-se o efeito de polarização entre os 

núcleos componentes. Esse efeito pod e configurar-se em maior 

ou menor intensidade: ~ uma questão de escala. As disponi-

bilidades de comunicações e tra~ sportes influem significativ! 

mente no exercicio da função polariz a dora em maior ou menor 

int~nsidade. Mas a possibilida~e de existência de meios de 

t r a n s porte e de c o m u n i cação e s t ã , ta m bem , r e l a c i o nada com a di s · 

tância que separa os diferentes núcleos urbanos de uma mesma 

região homogênea. E na região homogênea que, mais nitidamen-

te, s ão identificad as e definidas as r elações de dependência 

entre os diferentes núcleos urbanos e, por cons eguinte, onde, 

mais claramente, se exerce a função pol t arizadora de um deter 

minado núcleo urbano. 

Ent(~ nde-se por regi ão homogênea 11 a ãr é a física, con 

tinua e localizada, caract e rizada pela presença uniforme de ele 

f ... . - . . . 11 l 4 mcntos lSlcos, eco nom ·1c os e s.. o c 1a 1s . Uma região poderã 

ser considerada el ementarmente homog ê nea quando o fator homo-

geneizador for único, tal como topografia, clima, vegetação, 

e conomia e as s im por diante. Poderã s e r considerada, tambêm, 

colllple xa lllcn te ho111o gê nc a quando f or em vã rios os fatores ele ho

mog e neização. 

1 4 FERRI\RI, Cêlson, op. cit,,·p.l77. 
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2.4 - Regiões metro politanas 

No Brasil, um e xemplo t íp i co de regiões complexa

me nte homogêneas sao as Regiões Me t r opolitanas, hoje em dia 

oficialmente designadas como ta l e insti t ucionalizad a s por 

me io das Leis Complementares nQ 14, de 08 de junho de 1973, 

e nQ 20, de 19 de julho de 1974. Entr e tanto, antes de se tor 

narem uma realid ade l egalmente in st itu1da, as areas metropolj_ 

t a nas jã se ca r act e ri za vam pela pr e s e nça de i.numeros el emen

tas de homogenei za çã o. Em algumas del as, er am tão int e nsas as 

re lações de dep e ndência entr e os nucl e os urbanos componentes 

que chegaram a exigir, mesmo antes da publicação das Leis Com 

pl ementares acima citadas, instrum entos integrados de planej! 

mento regional. Foi o caso do Rio Gra nde do Sul que, em 1967, 

com vistas ao artigo 167 da Constituiç ão Fed e ral de 1967 (co~ 

r espondente ao art. ,164 da Emenda Constitucional nQ 1, de 17 

de outubro de 1969), criou um grupo de trabalho para Q delimi 

t a çâ o da ãrea metropolitana de Porto Alegre e, e~ 1970, o Co~ 

s e lho Metropolit a no dos Municípios, int egrado pe los Pr e feitos 

dos catorze municípios component es da região e r e pre sen t antes 

dos Gov e rno s do_ Es ta do e da Uni ã o. Em São Paulo, no ano de 

19 72, foi cri ad o um Õrg~o ad mi ni s tr a t i vo pa ra s e pos icionar 

e ntre a administraç ão est udual (a qu e est av a s ubord i nado) e as 

ad ministrações do s 37 muni c ípios qu e i nte gr am a ~re a me t ropo

lit ana. Esse Õrg ão e ra, ini c i a l me nt e , o Gru po Exe cutivo da 

Grand e Sã o Pau lo (G EGR/\N), que pos s uía natur ez a a u tá r quic a e 

s e vo ltava par a a s funç ões de pl an ejame n to, pr og ra maçã o e co

or~ e n a ção de obras r e fe r e nt e s a a bas t eci me n t o, t r a nsp ort e , 1! 

ze r, gas , lixo e outras de in t eresse comu m ã ã rea como um todo. · 
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O e n t r e. os se r v i ç os de i n t e r esse metro p o l i ta no , a 

Lei Co mpl ement a r nQ 14, de 08 de junho de 1973, prev~: plane

jamento integr a do do desenvolvimento econôm i co e social; sa

neam e nto bãsico, notadamente abaste c im ento d'ãgua, rede de e~ 

gatos e serviços de limpeza pGblica; uso do solo metropolit! 

no; transportes e sistema viãrio; produção e distribuiçãode 

gas combust1vel ca nalizado; aproveit amento dos re c ur s os hí

dricos e controle da poluição ambiental. A criação das Re

giões Metropolitanas não importou, forçosam e nte, na diminui

ção da a utonomi a municipal, embora ex istam muitas questões a 

serem mais pre c i sa mente esclarecid as sobre o assunto, parti

cularm e nt e no q ue ·con ce rn e a oper a cion a liza çã o de sistemas viã

rios de inte r e ss e comum e de equi pamen t o de transporte pGbli

co . Na re a lidade, a integraç ão do muni c1pi o ã Região Me t rop~ 

lit a na deve apr e sentar aspec t os alt amente va ntajosos, tais co 

mo a t ra nsfer ~ ncia para a esfera e s ta dual do encargo de inve! 

tirem se rviços de int e r e sse comum, o que, por certo, libera 

r ia r ec ur sos muni c ipais pa ra o a t e nd im en to de outros progra

mas de inte re s se local. 

O in tere sse da a dminist ra ç ão publi ca em a ss egurar 

um de s e nvolvim e nto harmônico n..as re gi õe s mai s de ns ame nte huma 

n i za das não se limitou, entre t anto, â cria çã o das Re giões Me-

tr op o·l i t a nus . Nr.s s e s e nt id o , o Go ve rno Fed e r a l dec id·iu c riar, 

a t ra vé s do De cre to n9 74 .1 56, de 06 de junho de 197 4 , uma co

mi s s ão in termini ster ial com o obj et i vo e xpl ic ito de ac ompa nhar, 

d e p e r t o , a ·i 111 p i a n t u ç ã o d e u m s i s t e m a d e R e g i õ e s t·l e t r o p o l i t .:1 -

nas par a que viessem a ser def inid as as di r e t ri zes de uma no

va aç ao r el at iv a a o desenvol vim e nt o ur ban o na cional. Est e 6r 

ga o e a Comi ss ão Nac i ona l de Régi ões Metrop o l i tan a s e Políti-



26 . 

ca Urbana (CNPU) , hoje Conselho Nacion a l de Desenvol v imento U!, 

b a n o ( C N O U ) , q u e t e rn c o 111 o m e t a d e f i n i r o s c a rn i n h o s q u e 1 e v e 111 

a uma autê ntica ordenação do processo de ocupação do espaço ur 

bano brasileiro. 

O quadro que segue contem dados que permitem mais 

objetivamente configurar as Regiões Metropolitanas. 

QUADRO IV 

BRASIL: ESTRUTURA DAS REGIOES METROPOLITANAS 

ANO BAS~ 1980 

REGI AO Popw l ação N9 km 2 Pop.doMunic. Densid. popul. 
~·1ETROPOLITANA Total ~1unic. NÚcleo (hab.) (pessoas/km2) 

Bel em 1.000.349 02 l . 221 934.322 819,29 

Fortaleza 1.581.588 05 3. 483 1.308.919 454,09 

Reei f e 2. 348 . 362 09 2.201 l .204. 738 1.066,95 
Salvador 1.772.018 08 2.213 1.506.602 800 ,73 

Gelo Horizonte 2.541.788 14 3.670 1. 781.924 692,59 

Rio de Janeiro 9. 018'. 637 14 6.464 5,093.232 1.395 ,21 
São Paul o 12.588 . 439 37 7.951 8.493.598 1,583 ,25 
Curitiba 1.441. 743 14 8. 763 l .025.979 164,53 
Porto Alegre 2.232.370 14 5,806 1.125.901 384,49 

SUBTOTAL 34 . 525.294 117 41 . 772 826,52 

TOTAL BRASIL 119.098 .992 4.011 8.511.965 13,99 

FONTES: Anuãrio Estatistico do Brasil - IBGE - 1980 . 
Sinopse do Censo de 1980 - Il3GE. 

Este quadro bem mostr a a intensidade do efeito po-

l a rizador exercido pelas ãreas met ropolitanas. Emborll elas 

ocup em so me nte 0,49 % da superfici e ter rito r ial e abranjam a 

redu z ida proporç ã o de 2,92 % do total de municipios, abrigam 

28;99 % da populaç ã o tot a l e ap~e se n ta m uma de nsidad e demogrã-
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2 fica media de 826,52 habitant e s por km , embora, em termos na 

cionais, esta densidade seja de 13, 99 . 

Ocorr e ainda que , dentr o da prõpria area metropol! 

t .ana, se co nf igul~a uma e xpr e s s iv a con centração da popu l ação nos. 

espaços urbanizados e uma pequena parc e la ainda nas zonas ru -

rais, mas, ainda assim, em êxodo acen tuado . O qu adro a seguir 

mo s tra a con centração na zona urbana. Mais adiante, outro mos 

t r a rã Porto A 1 e g r e c o mo ex em p 1 o c a r a c t e r 1st i c o que r e f 1 e te o 

abandono da s zon as rur a is situadas no interior das Regiões Me 

tropol i tanas. 

QUADRO V 

POPULA ÇAO RESIDENTE RECENS EADA, URBANA E RURAL, 

SEGU NDO AS ~REAS ME TRO POLITANAS - 1980 

PO PULA ÇA O RESID EN TE 
liR EA s 

RELATIVA ( %) A13SOLU TA 
METR OPOL IT AN AS 

- -
Be l em 
Fortaleza 

Recife 
Salvado!~ 

Belo Horizo1 1te 

Rio de Jane i r o 

São Paulo 
Curitiba 

Porto Alegre 

TOT/\L 

To t al J Ur ban a J 
1.000. 349 833.634 

1.581.588 l .502. 855 

2.348.362 2.1 32 . 852 

1.772.01 8 1. 701. 502 

2. 541.788 2. 462.688 

9.018. 637 8. 826.1 84 

12.588 . 439 12. 183 . 139 
1.441. 743 1. 326 ,329 

2. 232.370 2. 149. 041 

Rural Tot a11Urbana! Rural 

166.715 lOO,u 
78. 733100-,0 

2,. 5.510 100,0 

70.513 100 ,0 

79 . 100 100,0 

192. 453 100 ,0 

40 5. 300 100 ,0 
115.414 100,0 

83 . 329 100,0 

83,3 

95,0 

90,9 

96,0 

96,9 

97,9 

96,8 

92,0 

96,3 

16,7 

5,0 

9, 1 

4,0 
3,1 

2 ' l 
3, 2 

8 ,0 

3, 7 

34.525.294 33.11 8. 227 1.407.067 100,0 95,9 4 ,1 

FONTE ( Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estat1stica. 



QUAD RO 'l i 

POPULAÇAO RESIDE NTE RE CE NSEADA , UR BAN A E RUR AL , NA REGIAO ME TR OPOLITANA DE PORTO ALEG RE 

19 75 a 198 0 

. A N O Var ia ção 
POPULACAO I I 

perce ntu al 
1975 1976 1977 ! 197 8 1979 19 80 no peri odo 

' 

Urbana 1. 733 . 582 1 . 80 6 . 8 53 1 . 87 ll. 608 1 . 971 .96 4 2.056.50 4 2 . 149 .0 41 23, 9 

Rural 12 1. 002 1í 8 . 502 115 . 911 113 . 593 102.5 98 83 . 329 - 3 1 ' 1 

TO TA L 1 . 854 . 584 1. 925. 35 5 1 . 990 . 519 2 . 08 5 . 557 2 . 159 . 102 2.2 32 . 370 20 , 3 

FO NTE: Fun daçã o de Econom i a e Estat i stica do Estado do Ri o Gr a nde do Sul. Port o Alegre . 
(Est im ado ) 

N 
00 
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O Quadro V mostra que, 95, 9% dos habitantes das Re 

giõ e s Me tropolitanas residem nas ãr eas urbana s . O Quadro VI 

per mit e constatar que, no caso con cre to da Rcgi â ~ Met ropolit! 

na d c r o r to f\ 1 c 9 r c , a p opu 1 ação r u r il 1 de c r c s c cu 3 1 , 1 % no e s p ~ . 

ço de cinco anos . 

Ess es dados ja -sao suficient e s pa ra comp ro va r o 

acentu ado ef e ito po l ari za dor da s Regiões Metro politan as no âm 

bito nacional e o pod er de atraç ão qu e ex erce a 

sobre o habit a nte rural no âmbito de cada r egião . 

-area urbana 



3 - A CAUSALIDADE Dos MoviMENTos UR BAN OS 

3.1 - Considerações gerais 

A compreensao dos movimentos urbanos implica o co-

nhecimento de suas diferentes razões de ser. Em outras pal~ 

vras, ~ conhecer tudo aquilo que, por con ribuir de alguma m! 

neira para que eles se apresentem tais como s ão , permita ex-

plicã-los. Consiste, portanto, em identificar e estudar suas 

diferent e s causas. 

Na configuração de um movim e nto urb an o, ocorrem qua-

tro causas distintas · que, uma vez conh e cidas, permitem su ana

lise mais completa e, em conseqtlência, a identificação dos 

meios e dos proces s os mais adequados 5 sua admini~tra~ão. 

Inici a lmente, hã necessidade de que algÓ~u alguém · 

mude de lugar no espaço urbano. r o s ujeito da ação de· movi-

menta. Se não houver esse sujeito, a movimentação nao ~0is-

tirã. Ao sujeito da ação de movimento dar-se-ã o nome de cau 

Sél ma terial. 

Cada um dos movimentos urbanos pode se configurar 

seg undo uma vari..edade de formas. O habitante do espaço urba

no poderã se movimentar por si mesmo ou val e r -se , para isso, 

de um equipamento que d~ uma outra dimensão ao seu movimento. 

Um determinado produto poderã s..er l evado a br aç o ou por . meio 
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de transporte. Hã uma considerãvel diversidade de formas que 

um deslocamento urbano pode assumir. E a causa formal. 

O movimento urbano, de uma maneira geral, somente 

se efetiva se o habitante de um determinaao sitio sentir ne

cessidade de algo que não exista junto de si e que possa ser 

encontrado, sob determinad~s condi ções, noutro local da cida

de. Essa nec ess idade, se vier a se traduzir no deslocamento 

do homem ate o ponto em que lhe seja poss1vel encontrar o que 

lhe falta, ou no transporte desse algo ate o _ponto em que ele 

se encontrar, e a causa eficiente da movimentação urbana, 

A causa ·final da movimentação urb a na es tã na pro

pria decorr~n c ia do resultado alcan ça do pelo homem ou pela c2 

mun ·idad e ao ter suas nec ess idades atendidas. Relaciona-se com 

a ideia de realização pessoal, com o bem-estar e com o desen

vol vimen to social. 

A movimentaç ã o urb a na depende, pois, na sua e xis

tência, des sas quatro c ausas , cada uma da s quais influin d dis 

tintamente na sua configuração. São esse ncialmente distintas 

entre si, exercendo, cada uma, sobre o "e feito"- o mo vimen-

to - uma influência que lhe e prÕpria. 

clui ou supre a outra. 

Uma não substi tui, ex 

As ca us as mater ·ial e forma l sao mais palpãveis, pa~ 

si veis de observação e de quantificação. Estã o diretamente li 

g das ao efeito. Por i sso, são consid e radas caus ns intrfnse-

cas. 

As ca usas ef iciente e fina l perma nec em distintas do 

e feito. S ã o c o n s o a n t e s a s n e c e s s i d <i -J e s h um a n a s e s o c i a i s e 

aos resu ltados adv in dos de se u ate nd i me nto. 

sidcradas causas ex trinsccas. 

Por isso são con 
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3.2 - Causa eficiente da movimentaçio urbana 

Como jã foi dito, a causa eficiente ·da movimenta-

çao Ul~ bana, de um modo geral, e a ne cess idade humana que in-

flui na produção de um desloc amento urbano, seja pela mudança 

de lugar desse homem, seja pelo transporte daquilo que o pos-

sa satisfazer. 

r natural que t a is ne cess id ades nunca cheguem a um 

termo final. Mais do que isso, t o r nam-se cada vez mais sofi! 

ticadas com a complexidade crescen te da vida urbana. Por ou-

tro lado, especialmente nas cid ades de media e grande portes, 

embora se enc on t re u~a continuid ade espac ial e demogrãfica, e 

generalizada a des continu idad e funcional. isto e, as ativida-

des exercidas pe l o habit a nte urb an o não se distribuem de modo 

a atender, no s1"tio em que circula cada c id adão, a todas as 

suas deman das. Al gúmas ãreas se caracter i za m pela pr ·ponde-

r ânc ia de atividudes ·industriai s , outr as pela cc -:ccntração de 

atividades comerciais e bancãri as, outras, aind~, por at ivida 

des de laz er , moradia, etc. o ce.rto, no entanto, e que, em 

cada s1tio uruano, nao estã pres e nt e a totalidade dos bens e 

s r v ·i ç o n <J c s s ã t i o íl o a L c n d i m n L o d a demandas sociais . 

Essa e, portanto, a genese da movimen t ação urbana; e a causa 

eficiente desta movim~~tação, quet seja de pessoas, quer seja 

de bens. 

• 
Segundo o geõgrafo Edward L. Ulman, as necessi da-

des da movimentação sempre são influenciadas por três fatores 

distintos, a saber: complementaridade, interposição de opor-



33 

d f 'b' l 'd d 15 
t unidu esc tr ans cr1 1 1 <1 e . Es t es fa tores serao uborda - · 

dos, a se guir, sob o enfoque da movimentação urbana. 

A comp l ementarida de consiste n a exist~ncia, em de-

t ermi nada ~rea, de um bem ou serviço nã o existente, ou pelo 

menos escasso , em outra area, cujos hab itantes dele nec es si-

tam. Em um det e rminado l ugar da cidade , se esboça a dem a nda 

de algo e , em outro lug a r, exis te a poss ibilidade de supri-

- la. Como exemp lo, consideremos do i s lugares, A e B: 

-Supondo-se que A seja uma area urbana de caracte-

r1st i cas t ·ipic amente residenciais e q ue B se j a uma região da 

cidade o c upada pr epo nderantem e nte por at iv idodes comerciais, 

os dois lu gares serão complementare s entr e si na medida e m que 

os mor<:~dores de A sentirem ne cessidade de se ab ast e cer no co-

mêrc io de B, desde que o comerc io de B disponha dos bens e ser 

viços procur ados pe l os moradores de A. 

E e vid e nte que, para que ta i s demand as - e ofertas 

co nst ituam f a ton~s influenciadores tias nece ss id ade s de mo vi-

111 e n ta ç ã o urbana , e i n di s p e n sã v e 1 que se c o n f i g u r e a c o m p 1 em e~ 

t J. ridade. S e e m A h o u v e s s e um a de 111 a n d a i n s a t i s f e i t a d e v a g a s 

em c olégios, de na da adiantar i a um exce s so de leitos hospita-

l a res em B. Quem procura vaga em escola nã o s e satisfaz c om 

l e .i to h o s~ i ta 1 a r . Ne sse cas o , ' ã o h â c o 11 1 p 1 ementa r i da de e a n e 

c c s s i d .1 d e d e e s c. o 1 a n ã o e n c o n t r a r e s r o s t a , n ã o g e r a n rl o , e m c o n 

l 5 UL MAN , Edward L. In : 1\BLCR, Ronald et al ii. Spacial_ Q.r_gj.\ ni za tion-
_\ll_g _ _geograEt_)_Ç_! ' s vi ev/ _Qf t llc \•Jorld . Lo ndre s , Prcn tice-Hall Inte rna tjona l, 
1077 , p. "193. 
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seqU~ncia, viagem urbana, pelo menos entre os pontos A e B. 

~1 a s p o r o u t r o l a d o , s e h o u v e r c a r ê n ci a d e em p r e g o 

em A e disponibilid a de em B, certamente haver~ movimentos ur

banos de A para B na procura de trabalho. E, com o passar do 

tempo, ou são criadas oportunidades de emprego em A ou sera 

necess~rio implantar um sistema de transporte capaz de propor 

cionar interação entre A e B. 

A int e rposiç ã o de oportunidades consiste no surgi

mento de uma outra alternativa para o atendimento de uma de

terminada necessidade. 

--·----0) 

Assim, se houver com pl eme ntaridade entre A e B, h! 

vera como conseqUência, a moviment ação da demanda local i · ada 

em A buscando a of e r ta di s ponTvel e m B, por exemplo. A movi

me ntação urbana r· es ultant e dessa comple me ntaridade sera ine

vitav e lmente influenciada se, em C, surgir uma outra alterna

tiva de atendim e nt o ã demanda de A que a pr esente vant age ns e 

conven iênci as . A no va alt e rna t iv a, C, se ra uma oportunidade 

que se int erpõe r.ntre A e B e que nao deixarn de afet a r, em 

mu ·ior ou menor esca l a, a movim e nt uçã o e ntre os dois pontos prj_ 

mitivos. 

A o po•rtur.idade que se i nt erpõe func io na como um 1rnã ou 

como uma esponj a, utrai ndo e sugu nd o a in te ração potencial_ entre lu 

gares com pl em entar P. s. Des s.:t fo rma, se forem criadas op ortunj_ 

da de s de e n prego e nt re um b <1 i l" l''b d c mo r· .1 di a e um a â r e a i n d u s-
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trial, os movimentos que proporcionavam interação .entre as 

duas ãreas primitivas, em virtud e da complementaridade que a-

presentavam, ficarão afetados. 

Por transferibilidade deve-se entend er a conveniên 

cia , em termos de tempo e de cust o , de haver um movimento en-

tre dois lugares potencialmente com plem entare s. Se o tempo e 

o custo para a transferência de um bem ou um serviço for em d!:_ 

- -masiadamente elevados, provavelm ente o movimento nao ocorrera, 

pelo menos em termos de habitualid ade, apesar da complementa

rid ade que po ssa haver e~tre os dois lugares e da ausência de 

opol~tunidades int e rpo stas entr e ambos. 

Ness e ca s o, por restriç ões de t empo ou de custo, os 

habit a ntes da ãrea car ent e pod erão permanecer sem a sat isfação 

de uma ce rta de man da, o que pod erã comprometer o desen volvi-

men t o homogên eo e in t egr a do de um a de t e rmin a da regi ão humani-

zada. 

Tomando com o exemplo o caso concreto da Re gi ão Me-

tropolitan a de Porto Alegre, cujos dados sobre a demanda de 

tra nsporte for am obtidos atrav~ s de entre vi sta s domiciliares 

lev a das a efeito segundo um progr am a previamente el a borado e 

denominado EDOM,16 ve-se que os resultados da pesquisa sistemã 

tica desenvolvida revelar am que: 

a) para o ·transpor te privativo, hã 487.000 viagens, 
por dia Ütil, em toda a Região Metropolitana de 

~orto Alegre. Som en te nas ãreas internas da ca 

16 l3RASIL. ~linist~rio dos Transportes . Estudos QQ_ transporte coletivo 
º-ª..rggi ão metrq_ggjj_!_ana de Porto Al eg re: Porto Alegre, Empl~esa l3rasilei
ra de Planejamento de Transportes, 1976 , v,I, p. 13. 
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pi ta l, o numero chega a 328 .000, Os principais 

111 o 1: i v o s p a r ( t u i s v i él 9 c n 5 f o r a 111 a s n e c e s s i d u d e s 

ele t ra balho e de estud o; 

. b ) par a o transporte c o 1 e ti v o , h ã 1 • O 56.000 v i age n s 
por dia ~til. Somente na região interna de Por 
to Alegre esse total chega a 664.000. Os moti
vos, neste caso, são praticamente os mesmos e em 

se melhantes porcent age ns àquelas identificadas 

no transporte privativo. 

Uma melhor visualizaç ão desses dados pode ser obti 

da por meio da tabulação que segue. 

QUADRO VII 

VIAGENS HABITUAIS DE PESSOAS NA REGI~O METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

DIA 0TIL - TRANSPORTE COLETIVO - 1976 

LINHAS DE DESEJO ~lOT I V O 

Ex tremos L Total 
--- - --

T r a ;J a 1 h o-·, E s tud~ - 1. _-- o~tr~ 
Porto Alegre (INT.) 664 .000 410.000 205.000 49,000 

Por·to A 1 e g r e - RM 199 .000 165 .000 28.000 6.000 

Rest un te RM 193. 000 160 .000 . 27.000 6.000 

TOTAL A8SOl.UTO 1,056.000 735 .000 260.000 61 . 000 

TOTAL HELATIVO 100 % 69 , 60% 24,62% 5,78% 

FON TE: PLAMET /PA-
N O T A : N i.í o f o r J 11 ~ c o n s ·i d c r a d a s e s c a 1 a s . 
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QUADRO VIII 

VIAG ENS HAGI .fU/\IS DE PESSOAS NA REGI~O METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE 

DI/\ OT IL - TRANSPORTE PRIVADO - 19 76 

LINH AS DE DESEJ O ~lOT I V O 

Extremos I To ta l Tr aba lho I Estudo Outro s 

Port o Al egre (I NT.) 32 8 .0 00 212. 000 8 3.000 33.000 

Por to Al egre - RM 36 .000 29.000 6,000 l . 000 

Resta nte RM 1 23 .000 97 .000 22.000 4,000 

TOTAL ABSOLUTO 487 .000 338.000 111.000 38.000 

TOTAL RELATIVO 100 % 69 , 40 % 22, 80 % 7,80% 

FONTE : PLAMET/PA. 
NOT A: Não for am cons i der adas esca l as . 

QUADRO I X 

VIAGENS HAB ITUAIS DE PESS OAS NA REG IAO METRO POLITANA DE PO RTO ALEGRE 

DI/\ OTIL - TRANSPO RTE GERA L - 1976 

LINHA S DE DES EJO MOTIVO 

Extremos Total Traba lh ~ I Estud o 
- I 

Outros 

Port o Al egre (I NT. ) • 992.000 62 2.000 288 , 000 82 ,000 

Porto A 1 e g r e - RM 235. 000 1 94.00 0 34.000 7.000 

Resta nte Rt·l 3 16.000 257.00 0 49.000 10.000 

TOT AL Al3SOLUTO• 1. 543.000 1.073.000 371 . 000 99.000 

TOTAL RELATIVO 100 % G9 ,54 % 24,04 % 6,42% 

FONTE: PL AME T/P /\. 
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f\ s t i.l b u 1 t1 ç õ c s c v i d e n c i i.l m q u e o m o t i v o p l' e p o n ct e r t1 n -

te dJ mo v i1n e ntJç: ~ o de pessoas, tan t o no municíp io de Porto Al~ 

g r e , c o 111 o n a Reg i ã o ~1 e t r o p o 1 i ta no , na q u a l a c a p i tal ex e r c e 

uma funç ão inten same nte polariz adora , ê o trabalho. De toda 

a moviment ação int er na , em Porto Alegre , 62,70 % t~m, como cau 

sa e fi ciente, a necessidade de tr aba lho. Tal necess idade res 

p o n d e , t a m b em , p o r 8 2 , 5 5 % d a mo v i m e n t a ç ã o de â 111 b ·i t o m e t r o p o l_i 

t ·a n o q u e t em , e 111 P o r t o A 1 e g r e , o p o n t o d e o r i g e m o u d e d e s t i -

no. 

No resta nt e da Regi ã o Metropolitana considerada, nao 

e nv o lv e ndo, portanto, Porto Alegre, a necessida de de trabalho 

e a c a·u s a e f i c i e nte de 8 1 , 3 3% da rn o v i monta ç ã o de pes s oas . 

Tanto em termo s municip ais com em termos metrop ol_i 

tano s , no exemp lo con s ider ad o, fi ca e vidente a ne cessidade de 

mov i me n t a ç"Jo de pessoas em busca de tr a bulho. Se ria po ss ivel 

ct i 1. c r , s c m i n c o r r c r f' 111 e r r o , q u e e :< ·i s t e 111 , n a R e g i ã o M e t r o p o 1j_ 

tana de Porto Al eg re, c i dades que dep e nd e m quase que i nte ir a 

me nt e de o utros, pal't i cu l a l·mcnte ela cJ.p ital, em t e rmos de CO !!]. 

p -l ~mr. ntilrid udc no que concerne u oportu ni dades cl<! em prego, 

f\ s neces s idades de estudo tamb ~m c ons tituem c a usa 

t ~ r i c i c n te d c p o n de rã v c 1 p il l ' c c 1 i1 d il mo v i l1l c n ta ç ã o u r b a na . O 

e xe mp l o de Porto f\lc']rc mostra que 29 ,0 3% da mov ·irnenta ç ã o in

te rna de pe sso as ~ r es uitado da procura de oportunidades de 

e s t u ct o . T a 1 p r o c u r a r· e s p o n d e t a m b ~ m p o r 1 4 , 4 7 % d a m o v i m e n t a -

ç(ío de â1•1b ·ito 111l~tropo ·l ·it tlno qu e t -'!11 em Po r" t o Al e~J re o pont o de 

or i gem o u ele des tino . 

No r e stan t e da Reg i ão Me tropo lit ana con s iderada, a 

nece ssidade de estudo c a ca usa cf ·ic i ente ele 15,51 % da mo vi

rnc n tí't ç ão de r e ss oas . 
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E nr b o r u a n e c e s s i d a d e d e f o r m u ç â o s e a p r e s e n t e , n o 

exemplo consid e rado, como de peso significativamente menor, em 

termos de movimentação de pessoas, do que a necessidade de tr~ 

balho, ~ indis c utl vel que, somadas ess a s duas causas eficien

tes, obter-s e -ã uma signifi c ativ a pa rticip a ção de 91,73 % da m~ 

vimentação interna na c a pi t al do Estado e de 93, 58% se for con 

siderada toda a Re gião Metropolitana. 

Tais fndices demonstram a co mplem e ntaridade, rela

t i v ame n te a· t r a ba l h o e es t udo , e x i s t e nte entre as di f e rentes 

t' e g i õ e s urb a na s de Porto A l e g r e e en t re as di f e rentes c i da de s 

da Região Metropolit a na. Como a anãlise não a brangeu a espe

cificação dos dif e r e nt es pontos de origem e de destino, não h~ 

possibilid a de de c oment a r sobr e a in te rposição de oportunida

de s. 

Qu a nt o a tr .t rtsf e rib i liclé.\ de , pode -se dizer que a m~ 

lha v ·iãria u r ba na e i n t ,e rurb a na , be m como os sistemas modais 

de transporte pG b lico, ap res ent am nfv e is de serviço razoãveis 

n o q u e c o n c e r· n e a c u s t o e a t e m p o n '·' e f e t i v a ç ã o d o s m o v i m e n -

t; o s c~ rt t r e a s r c g i õ L~ s u l' ba nas o u n1 e t r o p o 1 i ta n i1 s pot e n c i a l nr e n te 

co rtr p l <· rn c n l:oJ r c s . NJ o l t iJl i'/ C~iS(~ vur1ta ge rn , na o ser i am r. sse s os 

1n di ces con stu t a dos . 

A d i f i c u l d í.l cl o ct e o !J t P. n ç ã o d ~~ i n f o r rn a ç õ e s a n ã 1 o g u s , 

r e f e r e n t e s a o u t 1 ·a s c ·i d i'l d c~ s e f( e g ·i õ e s ~~ c~ t r o p o l i ta n a s , i m pede 

uma a nã li s c ma is c ompl eta s o br·e a c a usa ef i c i e n t e da movimen

t a çüo u r ba na de p c~ c so a s. Entr e t a nt o, ern f unçã o do exemplo a pre 
. -

sen t a do c sup o;1d o que não ex i st am va ri ações muit o ac e ntuadas 

r. o s p c r c e n t u a i s , p o d P. - s 0. c o n s i d c r a r q u e a s n e c e s s i da de s de t r a 

b ~ lho e de estu do s ã o a s c au s as e fi ( i en te s qu e r es po nd e m pelo 

:nu i o r -.; o 1 um e d :1 mo ' I ·i n: c'' L i1 ç i\ o u r b il na c m P. t r o p o 1 ·j ta na de pessoas , 
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3.3- Causa mater·ial da moviment açã o urbana 

So b o enfoque do tran s porte p ~bl ico, a causa mate

rial da movimen taçã o urb a na e a pessoa que se movimenta. t o 

in di víduo que se tr ans fere dentro do esp aço urb a no, tornando-

-se sujeito ativ o do deslocamento dentro da cid ade. 

Como foi demonstrado no i tem a nter ior, o t r aba lho 

e o e studo são os moti vos que ma i s levam as pessoas a sedes -

loca rem, a · se considerar razoav elmente generalizãve l o e xe m-

plo de Porto Al egre e de s ua Regi ão Metropolitana. Outros, 

no e ntanto , e 111 b o r a 111 e nos p r e p o n ·de r antes , sã o ta m bem r e s p o n s a-

v e i s p e l a 111 o v i 1n o n ta ç ã o dos h a b i ta n t c s u r b a n os de n t r o das c ·i da 

des , com o a ev entua l ne cess idad e de abas te c im ento em estabe le 

cim entos comerciais e o desej o de fre qUentar locai s de entre-

t e n i 111 e n t o , e n t r e o u t r a s r a z o e s ma i s h e t r r o lJ ê n e a s e o c a s i o n a i s . 

Le va ndo em conta as dim ensões que vêm a ss umindo as 

cida de s de mêdio e gran de portes e, ma is exp r essivam ente, as 

R e g i õ c s t~ e t r o p o l i t a n a s , o h a b i t a n t e u r b a n o ( o u m e .. t r o p o l i t a n o ) 

t e r i a d i f i c u l d a d e e m e n c o n t r· a r r e s p o 'j t él p a r a c s s a s n e c e s s i d a -

des se nri o existissem siste mas viãrios e equi pam e ntos capaze s 

d e v ·i a b i l i z a r J 111 o v ·i 11 1 ' n t ~~ c; ã o • A e x i s tê n c i a de s s a s c o n d i ç õ e s 

pode vir a con s tituir, DJ maioria dos casos, a ~nica alterna -

tiva para qu e se con s uma a compl em c: nt ariàade e nt re demandas 

existentes · e di s ponibi lid ades em pot encia l. 

A certeza de o habitan t e urbano pode r contar com 
• 

t a is s istemas i~te r adores , l he pe r mi te el abor a r ou a dap ta r 

pl a no s de vida mais abr anCJen tes e ma is so f ·i st i ct~ dos , o que o 

co l oc a e m pe rsp ec tiv a ma i s f av or~v e·l no qu e conc c rn e ao a ces-

·; o 3s conq u ·ist as da c iv i li za ç;) o , se j a e rn ter mos ele c i ên da e 
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tecnologiél, sejél em termo s c ul turnis c urtist ico s. 

O sisterna inte rador , quer sob a forma de malha viã 

ria, quer sob a de equ ipame nto de transporte, deveria, em uma 

situaç ão ideal, lograr de tal confiabilidad e que a sua utili

zaçao, por parte do habitante urbano, pouco fosse sentida. A 

re a lid ade , entreta nto, ~ bem ou t r a. Como foi visto no prime! 

ro capi tu lo, as cidades m~dias e grandes assumir am seus por

tes atuais por meio de um processo de crescimento deso rdena do. 

Cheg a ram ao niv e l em que se encontr am sem terem sido pre para

das, salvo algumas exceç ões , para vi a bilizar a intera çã o es p~ 

cial por meio de sistemas viãrios e modai s adequa dos. O re-

sultado e qu e o ha bit a nt e urbano possui todos os motivos para 

nutrir um a confiança não mais do que re lativ a nos sist emas de 

transportes . E a utiliz ação dest e s sistemas se f az sentir , 

por ve ze s , pes udumente, em fatore s com o : segurança, tempo, 

c u s t o s , c o n f o r t o e p ~~ o p l ' i e d a d e d e i t i n e rã r i o s , e n t r e o u t r o s . 

Por dizer resp e ito mai s diretamente a su a integri

dad e fi s ica, o atr i buto ma i s importante de um siste ma de trans 

porte 6 a segurança. O us uãrio confi a r ã mais ou menos no sis 

tema na r az ão dire t a da se gurança que esse lhe oferecer . To

mando mais uma vez in formações referentes ao municÍpio de Por 

to Alegre, sao apresent a dos, a seguir, a lg un s dados que bem 

d e1no n st~am a defici ~ncia de segurança na movimentação urbana . 
.. . 
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QU/\DRO X 

FROTA URB/\ N/\ DE VETCULOS E ESTATISTICAS DE ACIDENTES 

PORTO ALEGRE - 1976/1981 

A N O FROTA N0~1E RO DE NO MERO DE NOMERO DE TNDI CE DE 
URBANA OCO RR tNCIAS FERID OS MOR.TES FATALIDADE 

197 6 215.834 22.194 6 . 728 256 11, 86 1 

1 9 7 7 236 . 810 18 .490 5.964 24 7 10,430 

19 78 26 0.903 17. 795 7. 1 o 2 2 57 ' 9,850 

1979 282 .7 84 18.5 28 7 . 2 81 230 8 , 1 33 

19 80 305 .0 80 16.431 6 . 66 3 225 7,375 

1'9 8 1 326.37.6 16. 523 7.0 06 239 7,323 

FONTES : OETRAN/RS E SMT /PA 

O Tnclice de fata l id a de (~ u111 indi cado r do g r uu de 

per iculosidade do tr~n s ito que e xpr ime o numero de n1o rtes pr~ 

vocado, na unid ade d,e tempo consider ari a , por um contingen te de 

10.000 veTcul os . Assim, em 19 76 , em Port o Al e gre , cada grup o 

d e lO mil veTc u1 os provocou qua s e 12 mo r te s; em 1_97 7, mais de 

1 O v T t ·i rn u s f a t J i ~ ; ; e 111 ·1 9 7 8 , c e r c a do l O ; e 111 1 9 7 9 , c r. r c a de 8 ; 

c , em l 9HO, um po uco 111 a i s de 7, o q uc oc orr eu , La mbc :11 , E:l ll 1981. 

I s o con st ata um f ato pos it ivo : no porTad o 1976- l gBl, -o nu mc-

ro de ve Tc ulo s d c1 frota urb a na au 1'1ento u em 51,21 % e o TncJice 

d e f a t a ·1 i d a d e d i m i n u i u e m 3 8 , 2 5 %, o q u e r· e p l' e s e n t a um d e c r ê s c i 

m o n o g r a 1 . d e p e r ·i c u ·1 o s i d a d e n a c ·i l" c ' · l a ç ii o u r b a n a d c ~ t o c a p i -

Se comp0rar mos o<· dados co rr cspondent s aos i ndi-

c t1 d o r e s d e ~ <'~ r· i c u l o s ·j d a cl e n o t r â n s i t o c u r r ::: s p o n c! c n t "' s a P o Y' t o 

1\ 1 f~ g r c c o rn os que ~ l ' a d u z em e sta me s ma r e a 1 i cl a d c :~ m n 1 v e 1 na-

\ 
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cio na1, pode-se constatar que essa cidade ocupa uma situação . 

111 e n o s cl c s v a n t a j o s a d o q u e a s d e 10 a i s ( v e r Q u a d r o X I ) . 

QUADRO XI 

FROTA NACIONAL DE VE!CULOS E ESTAT!ST I CAS DE ACIDENTES 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

BRASIL - 197 2/1976 

FROTA A C I O E N T E S 

NACIONAL Numero Total I 
--------~------------

TNDICE 
DE 

NQ de Fer i dos I NQ de Mortes FATALIDADE 

3.983.000 272.346 122.664 13. 160 33,040 

4. 609.000 302.354 131.421 13 . 712 29,750 

4.1324.000 308 . 714 127.562 14 .012 29, 046 

5.983.000 354 .539 141. 922 15.471 25 ,858 

7.078.000 4-01 . 218 154 .490 16.539 23,367 
·--·---·~·-·- ·-- ·--- ------- ··· - - ··--------

FONTE: DU ii\TRAN, Di r c t r i z e s de Segurança de T r â n s i to , O F , 1 9 7 8 , 

Tabe·la II. 

Embora se constat e um a re du ç ão em 29,28% nos Vd .lo-

res apre s entados - pe los 1ncl ·ices de fatalidade de l-9 72 p<:n·a 1976 
.if.i;:. 

e um àumc nto em 77,71% na frota naciona l, no mesmo per 1od o , e 
rn· ,! c i s o n~ c I) n h c c r q 1.1 e , e 111 n 1 v P. 1 n a c i o n a 1 , a p e r i c u 1 o s i d a d e n a 

m o v i m t' n t a ·· ã o a i t l d a ê e x c c s s i v a . B u : t a c o rn p a r a r e s t e s v a l o r e s 

com os apresent~d o s por ·out ros paTs es ( ver Quadro XII ). 
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QUADRO XII 

FROTAS NACIONAIS DE VE1CULOS E ESTATIS TICA DE ACIDENTES DE 

TRÂNSITO - BRASIL E OUTROS PAISES - 1975 

P A I S 
FROTA NOMERO DE TNDICE DE 

NACIONAL MORT ES FATA LI DAD E 

Brasi l 5 . 983.00 0 15.471 25 , 858 

Re p.Fed. da Alemanha 19 . 578.000 14 . 824 7,572 

França 17. 810.000 13 . 000 7,29 9 

Ja pã o 28 .1 38 .000 10.792 3,835 

I n ~J · I ater ra 15.639 . 000 6. 3 51 4 ' o 61 

Estudos Unidos 139 . 200 .000 46 .000 3,305 

---·- -· ------·--··--··- ... _~ 

FONTE : DEN/\TR/\N, Di re tri ze s de Sea ur ança de Tr â nsi to, Df, 

1970 , raG c J, Ill. 

Se, ma is .especificamente, for estabe l ecid a um a com 

p J t · il ç u o c n t r·~ ~ o s d i1 d o s r c f e r e n t e s ã s f r o t u s n J c ·j o n a i s e o s in 

di cos de f alu lidade corr es pond e n te s aos Estados ~nidos e ao 

Br asi l, ver -se- ã que , no que concerne ao Brasil, uma frot a na 

cio na 1 23 vez es 1n enor , apresent ou um Tndice Je f a talidad e CJU~ 

se 8 vezes ma ior em 1975. 

[ 111 b o Y' J J. s ·i n f o r m J. ç õ c: s a c i 111 a u p r c sent adas di g a m r e~ 

p e i t o a a c ·i d e n t e s LI e t r â n s i t o u l · b a n o e r o cl o v i ã r ·j o c o n j u n t a m e_!! 

te , ê i nd iscuti ve l que o habi tuntc urb íln o se Jov·ime nta com um 

gra u de risco maio r. 

s i to : 

A esse r espeit o, diz o Depa r t am en to Na cio nal de Tr-3 

Na an &li oe doa acident es cabe identifi
car oa l ocai~ de maior freqU~ncia . No caso 

' I 
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fn. ' a ,,1~Z ai r o ~ a exemp lo de ou "t ro D p a ·is e a ~ os 
c c n t r' o n u 1' u a n u s r: o n . o l ' r em c o m e Z e v a da p a r
t ·i ' 'Í pa ç ã o . 11 titulo de i Z ustr' ação~ em 1 9 ii9J 
'I rf % d o u a c i d e n t e s r e a i 8 t r a do s o c o r r e 1' a m 11 a s 
e a p ·i t a ·z: s d o s c D /;a â o G b r as ·i l c i r os ·' c o m 6 ? % 
d1u: pe sso a s v 1:t i ma d a :; . Ob v i am e nt e ~ i s so re 
r;ulta d a concc nt 1• ação da f rota nos ma io r es 
a :; Z. ome1''ado s Ul'banos e é va li o so indi cado r pa 
.P a a l.o aZ1:za ç:c?.o d e açõe s d e s e gur anç a no
t l I (l/L S i t 0 , l 7 

Todos os da dos acima bem tr a duzem, em t e rmos . nacio 

nuis, o grau de in s egurança existente na circulação de pes soJs , 

part icul ann ente no espaço urbano. 

-Co mo foi dito anteriormen te: , a segurança e o atri -

bu t o ma is po nd c rãvel ao se avaliar a confiabilidade de um sis 

t elll il urb a no de · tr a nsporte. Mas ex is te m, como t ambêrn j ã f oi 

dit o , ou t ro s igual111 c nte impo r tante s . Um deles ~ o preço da 

p r o d u ç "J o cl o t r a n '· . <) r te e o c o n s e q O e n te ô nu s a c a r r e ta do a o 1 1 s ua 

r i o e 111 t e r 111 o s cJ e v a 1 o r d e t a r i f a s . 

A unâlise do a t ributo- pr e ço do tra ns port e - l i mi 

tJ r-s c - ã a o t rJ nspo rf. pGblico em vi rt ude de u l gu mas r a z oes 

p r J t i 1: a s . A p r i m e i r o d e v e - s e a o f é\ t o d e o s i s t em a d e t r J n s p o.!::. 

t c pu b 1 i c o n~ s p o il l: ,~ r p e 1 o ma i o r num c r o de d c s l o c ú 1iH: n to s u r h a-

no s d i 5 ri o s ( ve r Qua dro XIII) e, t am b ~m , po r ~er a mo da l i d ade 

ele Lra ns por t. c l.lO a l c a nce do s pass . gr iros c ujo r od er a qu ·i s iti-

vo c ma ·i s s e ns Tve l ã s va ri açõe s d e pr eç o. Outra raz ão cons i-

de r 5vel ~ qu e so b re tr a ~spor t es pGbli c o s e x i s tem i ndic a do r e s 

q ue perm it em uma a nã li s e mais ob j etiva . 

. I 7 O E P A R T ,ll, ~1 E N T O N 1\ C I O N A L O E T R ~ N S I T O , D i r e t r i z e s d e · r. CJ u ta n-
Çil el e t r â ns ·i to . 13ras1 1 i a , Dep ar t .11 t!l: n t o Na c1 on a1Ci e- Tr a ii-s1-r õ , -·-r 9Tü-:--·il":-· ·z g . 
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QUADRO XI II 

PASSAGEIROS RESIDENlCS EM PORTO AL EGRE - NOMERO DE VIAGE NS 

(MrOIA DE DIA OTIL) - 1974 /1975 

PERTODO HO RA RIO 
VIAGENS DE PASSAGEIROS EM TOTAL DE 

ôn ibus + Tãx_~ Au t omõvei __ s'-_V_I_A_G_EN_s __ _ 

06h as 08h 

08h ãs 20h 

20h ãs 06h 

O Oh -as 24h 

170.91 4 

1.006.077 

19 9 . 69 3 

1.37 6.684 

99.1 23 270.037 

476.977 1.483.054 

76. 962 276.655 

653.062 2.029.746 
- ---- -------- - ------------------

F O N T E : V o 1 u m e I , P L A ~1 E T , p . 2 2 8 I 2 3 6 ( u d a p t u d o ) . 

N ov a mente,~ o exemp lo de Por to Alegre que il ust r a 

e te n ta demonstra r a afirmação fei t a . Consid e rando-se ge nera-

1i zEve 1 a informaçã o, poder- se- i n con s tatar que 67 , 83% dos m~ 

vim e ntos ur bu nos se pr oce s sam po r me io do tr a nsporte pub l ico . 

I s t o f az , j unt am e nte c o m o fa t o d c s e t· m u. i s f â c i 1 <l o lJ te n ç 5: o 

c1 o s cl a d o s a e 1 c r e r t ·i n e n t e s , q u c c~ s s u s c o n s i d e r· u ç õ e s n e 1 c s e 

f i x r: m. 

/\ i n da c o .~ i b o. s c em e 1 c rd .; n t os r e f c r e n t c s a Po r to A 1 e 

gn' , o Quadro XIV cst al.c l e ce c om pd raç i.ío c.nt r e os au me ntos pe!_ 

ce ntuais sor r ·i dus ne ss es u lt i mo s o. nos , pe l o Sa l á rio 1~ 1nimo Re 

g i o n a 1 e p e 1 o s p r e ç o s d o s t r a n s p o r t ~"' s p ti b 1 ·i c o s . 
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QUADRO XIV 

VARIAÇOES DOS VALORES Et~ CR$ DO SALlíRIO MINII~O E DAS TARIFAS 

DO TRANSPORTE POBLICO ·· PORTO ALEGRE- 1Q76/82 

S/\Ll\RIO TARIFA DE ÔNIBUS (*** ) TARIFA DE Tl\XI A N O fvllN 11'10 
(*) REGIONAL M1nima j Media I Mãxima Bandei ·· 1 Ki lo- I Corri da MJ-

(**) rada metro dia (6 km 

1976 712,80 0,90 1,42 5,00 3,60 1,65 13,50 

1977 1.027,20 1,50 2,52 6,80 6,00 2,80 22,80 

1978 1.449,60 ~,10 3,24 9,00 8,00 3,30 27,80 

1979 2.760,00 3,50 5,35 9,50 13,00 8,70 65,20 

1980 5.788, 80 10,00 10,00 10,00 28,00 18,00 136,00 

1981 11.928,00 25,00 25,00 25,00 50,00 33,00 248,00 

1982 23.551,00 46,00 46,00 46,00 90,0 0 " 56,00 426,00 

Perc . aum. 
no perTodo 3.204% 6.471 % 3.139% 820% 2.4 00% 3.294% 3.055% 

FONTE: Sec retaria Municip a l dos Tr ans port es 
Rio Grand e do Sul 

Por to Alegre/ 

(*) Os valores constantes no quadro eram os vigent es em 31 
de dezembro do a no consider ado , excetuando os de 1982, 
que cor res pondem a novembro do referido ano . 

(**) Os va l ores correspondentes ao Salãrio MTnimo Regional 
for am ext ra1dos dos Boletin s da Assoc i ação Come rcia l de 
Porto Al egre. 

( *-~o.· *) Até 1980 us tarifas possuíam valores correspondentes a 
extens ão da linha. 

t possTvel, assim, constatar que, no per1odo de te~ 
. . . 

po considerado, enquanto o Salãrio M1nimo Regional experimen-

tou um (jumento. de 3.204 %, o preço do ônibus, em termos de ta

r i (a me d i a , s o f r e u u m i n c r em e n t o d e 3 . 1 3 9 % • t b e rn v e r d a d e q u e 
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Js tJri fas de menor valor sofrer J m um a um en to percentual sup~ 

rior ãs tarifu s de· ma ior va lor. [sso traduz um efeito distri 

butivo, uma vez q ue a s tar if as ma i s bai xas e ram pagas pelos 

usu â t· ios re s id e nt es nas proximid ades d a 5 re a central e as mais 

él 1 ta s p e l o s r e s i de 11 te s na per i f e r i a u r b a na , ate a i m p l a n ta ç ã o , 

11 o 111 u 11 i c T p i o , da ta r i f u Li n i c a d e cu ,. ã t c r s o c i J 1. 

!I c s te pro p õ s i to , p o cl e-se to 111 a r c o mo e x em p l o a si -

t u a ç ã o d e u 111 u s u ã r i o , r e m u n e r a d o c o m S a l il r i o M 1 n i m o , q u e n e -

cess it a s oment e d e duas viag e ns por di a e que seja cativo de 

un1a l ·i nha cuja tar ·if a se ja de Cr $ 46,00, pagando, portanto, so 

me n te duas passage ns por dia dur a n te 25 dias no m~s. Obter-s! 

-- a um montante de . Cr S 2 . 300,00 destinad o s , mensalmente, ao P! 

g a mento do tr a ns porte, o que cor respo nde a 9,7 % do Sal ~ rio M1 

n ·i 111 o R e g i o n a 1 c o n s i d e r a c! o . t be m ver dade qu e este r.xen1plo 

trJduz d s i tuJç ão cx ·i stcn te em no v 'lnbro d ~ 198 2, . 111 pl en a vi-

g ~ n c i a da tarifa soc ial de val or unico. Antes di ss o, a s ta-

r ·i f a s e r a 111 d ·i f e r e n c r a d a s e , s e c o n s i d c r a r m o s a t a r i f a m ã x i ma 

do Jno de 1979, o 1nont a nt e mens a l disp cn d ido em transpol·te S! 

ria de Cr$ 475,00 va lor que, nd é poca , co rre s pomd ·i a a 17,21% 

ri o S i1 ·1 5 r i o M T n i 111 o R r <J i o n a l . S e r n s s e c o n s i d e r a d a a t a r i f a n1 e 

d i a n a q u ~.~ I e rn e s 111 o a n o , o p e r c e t 1 t u a 1 s o b r c o S a l d' r i o r.1 í 11 i mo R e 

9 i ona ·1 desti nado a tra nsporte ser ·ia de 9)69% e, se c o ns i der a-

c!J u tutifa rn1n ·i ma, 6, 3 4 %. 

No q ue c once rn e a o p r eç o i ncvi t ãve l J ser pa9 o c omo 

c nnd i çJ:o para o bter a po s sib ili dJde ele rnovi n: e n to de ntr o da ci 

v c 1 , q u c v i g o r a v u em 1 9 7 9 , j ã ê s ·i a n i f i c a t i v a rn e n t c r r. p r e s e n ta t ..:!_ 

vJ no 1110ntu.nte elo s gastos n1 e nsa i s inJ ·i spe nsiív <"~ i s a munute n-
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çao pessoul . O C]lle nao d iz er das out r as hip õtese s? O que nao 

d i ze r, J ind ll , t.iJ ituJç~o 'muis onero sa , isto ê , do us uário que 

necessita Je qu utr·o vi a gens di~rius? 

· outro u. tributo indic ador do grau de confiabilida-

de do sistema de transporte publico e que diz respeito diret~ 

me nte ã vida do usuã rio, causa material da movimentação urba-

-na, e o tempo dispendido em viagens e em esp e ras. Quanto ao 

t e 111 p o d e v i a g e n s , u l g um a s i n f o r 111 a ç õ e s o b j e t i v a s p o s s i b i l i t a m 

u ma a p r e c i a ç ã o m a i s c o n c r e t a d e c o mo e s s a q u a_l i d a d e d o t r a n s -

porte publico se configura, pelo menos no qu e concerne a Por-

to Alegre e sua Re~ião Metropolitana. Essa ap r ec ia ção , porca 

rê nci a de outros dados, deverã se res t ri ngir ao equipamento co 

1 e t i v o. de t r a n s por te . 

Embora não e x is ta m info r ma ções de vid ame nt e quanti-

f i cadas d i spon1v e ·is quanto ao t empo de espe ra, o Estudado Tr ans 

porte Coletivo da Reg i ão Me tro po li tan a de Port o Aleg re indi-

cn que 

Nos horári os de ponta , o acumulo de ôni 
bus nas ruas s i tuadas em torno dos termi 
nais com veiculas particulares que se des
l ocam na meama área , muitad ve~es ocasiona 
demcJr•a na ch...egada elos ônibus . Em cons eqilên 
cia , i freqUent e que as · paas a geiros dispe n= 
cl /TI um ar•anrle t e mp o J e e ;;p e r•a , à ea:~ ·ionanrlo 
um c:r•r,:;r:únc nto coruiidcráv e l nas fil as de em 
I.Jar•qua . 18 

18 MI NIS TERIO nos TRANSPOR TES . E ~; t u cl o s • • • o p • c ·i t . , p • 6 O. 
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o u t r o cl a d o , t i\ IH b e nl r a r o 11 a b i b 1 i o g r (\ f i a s o b r e o a s 

su nto, referente ao temp o de deslocamento, e o percurso que o 

h u b i t a n t e u 1· b (\ n o n e c c s s i t a f a z c r a p c e n t r e o p o n t o tl e e 111 b a r -

que ou d~s c mbt~rque e se u lo ca l de moraJiu, tr a bt~lho ou est udo. 

Logo, o tempo necess~rio ~movimentação , val e ndo-

se de um sist ema de tr a nsporte p~blico, pode ser dividido em 

tr ~s seg ment os di s tintos , a sab er : 

-a ) tempo de des loc amen to, a pe, en tr e o ponto de e~ 

barque ou desem bar que e o ponto de orig em ou des 

ti no; 

ll ) tt~ mpo de (~s pe ra do equ i pamc n Lo de trr.lnsporte; e 

c ) temp o de v i age m. 

Apesar de na o ha ver, como jã foi di to, da dos quantj_ 

ficados quanto aos doi s pr imei r os segmento s de tempo, pode-se , 

considerando a hip ~t c se de se s i t uar o ponto d e or i gem ou de s 

t in o a uns 400 m de dist~ncia do po nto de embarque ou desem -

ba r que, e st abe l e ce r SE~g u rame nte 5 minu tos com o o tempo neces-

sãr io ~ o des empenho do perc urso. Por ou t r o l ado , no qu e con 

c c r n c J o t em r o d :~ c :: per il , p a r t i c u 1 a n n e n te n J s f a i x u s h o rã r i a s 

d C 111 i.l i O r C lJ n C r. 11 t r d Ç .LÍ O d C d C rn a n d c1 , t i1 1 V ( ~ 7.. n 5 O r· O S S :2 il b !i LI r d O CO !i_ 

s i u o r a r 2 O 1 n i n u t o s a p r o x ·i m a d a rn e n t c c o m o u rn t e m p o m ê d ·i o d e c s -

pera em fil as e term in a i s . 

Enfi m, se for ucr es ccn t.-Hto Jo te1n po cí'e tivo de vi a·· 

~J (: ll c; 111 d i . p (\ s . í v ( ~ 1 d c <i li J rl ti r i c t\ ç i:i o .. c c I' c c1 d c ] o In ·i nu tos 

corno send o o e s pa ço de tem po di spend i do c rn e s re ra s e per· cu r -

s os a pe, nao s e es t ar5 muito di s t a n te da rea li~ ~ d ur bana . 

Qu a nto il O tempo efe t iv o qi1sto t ~l; l v·i aC)cm por Ônib us, 
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alguns dados concretos se encontr am disponTveis, o que confe-

re maior objetividade e validade ã s presentes considerações 

(ver Quad1·o XV). 

QUADRO XV 

DURAÇAO DE VIAGEM - 99 LINHAS PORTO ALEGRE 

NOVEMBRO DE 1980 

DURAÇ71.0 EM MINUTOS NOMERO DE LINHAS 

20 - 25 03 

25 - 30 lo 

30 - 35 l 5 

35 - 40 l 3 

40 - 45 l 4 

45 - 50 08 

50 - 55 l 4 

55 - 60 05 

60 - 65 05 

6 5 - 70 03 

70 - 75 06 

75 - 80 02 

80 - 85 01 

FONTE: Secretaria Municipal dos Transpor-
tes ·.- Porto Alegre 

Os demonstrativos anteriores permitem ver que, em 

Porto Alegre, a maio1· concentraç ã o de linhas, cerca de 69, re 

querem espaços de tempo entre 30 e 60 minutos para seus per

cursos. Acrescentando a este tempo de movimento o de desloca 
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menta a pe e de esper a, seguram e nte o hab itant e ur bano de s sas 

linhas necessitar~ dis pe nd e r, em m ~ dia, de 60 a 90 minutos P! 

ra i r ao seu ponto de destino e outros tant os para retornar,o 

que corresponde a 2 ou 3 hor as por dia em movim e ntação. Nova

me nte, não est~ s e ndo consider ada a situa çã o mais delicada -

a do usu~rio que nec essita, em m ~ dia, de quatro viagens por 

dia. 

Evidentemente, em nTvel metropolitano, a situação e 

mais com pl e xa, por qu anto existem linh as que requ e rem mais de 

80 minutos para percorrer o seu itinerãrio, tempo que, se a

crescido do per1odo provãvel de ma n ·ha a o ponto de embarque e 

de espera, se conve rt e r~ em qu ase 2 hor as de movimento em ca

du se ntido. 

Re s pectivamente ã movime nt Açã o de pessoas de ntro da 

Região Metropolitana, no sistema de tr an s porte coletivo, t en

do Porto Al e gre como e x tremidade, o Quadro XVI pe rm ·ite uma vi 

sua lizaç ão do tempo ga s t o em viagem. 
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QUADRO XVI 

TRANSPORT E COLE TIVO I NTERURBANO NA RMPA - TEMPO DE VIAGEM 

OUTUBRO DE 1974 

TEMPO PONTA MATINAL ENTRE PONTA 
MtDIO 

Extensão 
PERCURSO (em km) 

PA-Alvorada (2) 23 

PA-Cachoeirinha(l) 20 

PA- Canoas (1) 20 

PA-Esteio (1) 25 

PA-Gravata1 (2) 31 

PA-Gu a1ba 39 

PA- Novo Harnburg o(2) 45 

PA-São Leopoldo (2) 36 

PA-Sa puca i a (1) 29 

PA-Vi amã o (2) 28 

EM t~ IN 

(3) 

75 

50 

45 

40 

75 

75 

85 

60 

50 

60 

Tempo de 
Percurso 

(Min) 

56:38 

43:04 

45:13 

55:44 

68: 33 

73:22 

81:40 

75:42 

71:20 

55:40 

Velo c. 
Media 
( km/h) 

24,48 

27 ,88 

26,59 

27,06 

27,22 

31 '96 

30 ,80 

28 ,64 

24:44 

30,32 

Tempo de 
Percurso 

(Min) 

6~: 27 

40:52 

37:21 

49:33 

68:1 o 

64:42 

80:30 

74:30 

61: 16 

59:29 

FONTE : PLAMET/PA (trans c r i to do Tr a nscol. V.l, p. 70) . 

Veloc . 
~1edi a 

( Krn/h) 

21 ,47 

29,61 

32,25 

30,41 

27,31 

36,32 

29,81 

29,07 

28,45 

28,34 

NOTAS: (1) Te mp o cal c ul ad o no cru zame nto da divisa mais afas

tada de Porto Aleg r e. 

(2) Tempo colhido ao a lc a n ~a r o termin a l. 

(3) Conforme informações das empresas. 

Esses dados permitem concluir que, no exemplo consi 

derado de Porto Alegre e de sua Região Metropolitana, ponderi 

veis parcelas de usuirios urbanos que fazem somente duas via-

gens po~ . dia, dispend em 3 horas em deslocamentos e, em nTvel 
• 

mettopolitano, 4 horas. Se for considerada uma semana de 6 

dias Gteis, perfazendo uma semana de 48 horas de trabalho.te~ 

se - a que mai s de 18 horas s e r ã o ne ces s ãri a s aos usuãrios urbanos 



e de 24 horas aos metropolitano s , exclusivamente para a movimet 

tação. 

As semanas de trabalho, embora exigindo 48 horas c 

atividade, absorverão 66 horas do usuário urbano e 72 horas d 

usuãrio metropolitano, o que significa, respectivamente, 37,5 

e 50 % a mais do que o tempo que seria, na verdade, necessiri 

para o trabalho produtivo. E fora de duvida qu~ esta neces 

sidade não pode deixar de comprometer a qualidade de vida d< 

habitante urbano. 

Outra caracter1stica do sistema de transporte publi 

co e que interfere diretamente nas conveniências do habitante 

urbano ê a adequação , dos itinerários aos seus reais desejos. 

O Estudo de Transporte Coletivo da Re gião Metropol1 

tanadePorto Alegre, ao formular diretri zes para o sistema de 

transporte publico, estabelece que 

O S ervi ço de Tr•anspo 1•te Co l-eti vo deve 
a b rangr ~ toda a super fi cie geradora de dema n 
d a com r acionalidade e economicidade . e ne= 
c essário e"tabe'lece P uma ma l,ha de i tine Pá-
1' i os b e rn di s i r~: b u ido s sem s u p e r p os i ç ã o de Z i -
n has e s ar•v -iço ~ [1:cando b e m caract e r iz a das 
a s f HnçÕeD das 'linhas e as con d ições de o f e r 
ta . l 9 -

Ao relacionar os resultados de extensa pesquisa so

bre as caracter1sticas e condições da oferta e da demanda de 

transport e , o estudo conclui qu e 

O e s ta b e 7. c i m c n t. o da n o v a s 
se ajustou às t r an•'fo rma ç õ a s po r 

linhas nao 
qu o paasa 

19 MINISTERIO DOS TRANSPORTES. Estudos op. cit., p. 15. 
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a c i d a d c - u ld ' U i mr. n t o d e n o v o r; IH I bc entro s -
c o n L. in u a n d o a s e l' d o t / p o r a <'.h r"!.J ~ , , o c o n · 
Jw1to d e Zi11 li a s ho J.-J c''' o p (: r•a ç u o e ma ·is w. 
Cl Çf lO ITI C! l' Clcio cfLJ i/, i n e l' cll' I: OB 'Ín depc nde n ·t e s , SU 1 
p c: r•postor; c 111:/o il i t~ l' <li' qu?: <.: a.dos .20 

f L i 5 a d i a n t e , r e f e r i n do - 5 e a o 5 5 e g m e n t o 5 de i t i n er ~ 
r i o s n a ã t' e a c e n t r a 1 d a c i d a d e , o e s t u d o m o s t r a q u e os 11 c o m p 1 ~ 
xos itin e rários que os Ônibu s precisam cumprir dentro da âre a 

centra -l pa ta a lc ança r ou de i xa r os terminais on era m o temp o 

do s usuã rio s e o custo operacional dos ve iculos 11 , 21 

a Porto Alegre , pode- s e const a tar que, pelo menos nesta c ida-

Tomando novamente como ex emplo a situação referente 

de, hã uma in a de q uação dos itinerários, não soas reai~ c onve 

n i ê n c i J s d o s u s u ã r i o s c o m o , t a 111 b ênr , ã s c a r a c t e r i s t i c a s e 1 i rn i 

t a ções do si s tema viário e da ârea central. 
Isto porque se o 

da c om racion a l id ade c economicidade , e porq ue exist em area s 

s e rviço ainda nã o abrange toda a super ficie gerad o ra d e dema n 

Lro l ado, aç nova s li nhas nã o se a ju s taram as t ransf o rmaç6e s 
Se, por ou-

e a tendidu ele for·m a irracion a l o u a ntiec onômica . 

q u e i t p r e s e n t <1 m d em a n d a i n s a t i s f o i t a e o u t r a s em q u e a d c '11 a n cl a 

ro r que pJss a a c id J dc, ê po r qu e o si s tema -
nao possui a flexi 

b i 1 ·j d a d e d e a c o rn r a n h a r a s o c u p a ç õ e s d e m o g r ã f i c a s o u de s e a d a p -

t iJ r u o r.: r<' s c i IIJ 1_ n 1: o d d cl c nr J n da . 

L t ' a c 1 a r· J 11 1 c n t c a c~ x i s t ê n c ·j a d c s i s t c ma s d ~ t r ar r s portes p ü b 1 i -

o e q u c) I IJ u e r f o r 111 il ' o c X r. m p J o cJ e p () r' t o 1\ l e g r e ·j 1 u s -

c o s c u j o s i t i n c~ r ã r ·j o s n ã o c o ·j n c i d em c o 111 a 9 1 u b :r 1 ·j d <1 d c d a s n e ,. 

- -·------ ---·--·-
20 

I lJ ·i d e 111 , p . l 6 . 

2 J 
Ibid e m, p . ti l. 
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cessidades , seja da parte da demanda , seja da parte das c a rac 

t.cr'íst ·icv.s e l imitaÇões urban 'ísticas. 

Outro aspecto que convém co nsidera r, c\ O se analisar 

o us u5 rio do s i s tema de transporte public o em relação ã s ua 

111 a i o r ou 111 e n o r c o n f i a b i l i da de , e o da f r e qUê n c i a, ente ndi da c o 

111 o a r e g u 1 a r i d a d e e rn q u e o e q u i p a 111 e n t o d e t r a n s p o r te s e c o 1 o -

ca a di s posiç d" o do habitan te urb a no em co ndi ções de transpo r

tâ-lo se gun do suas conveniências. 

A a f i r 111 a çã o de que 11 a de 111 a n da na o po d e s e r a tendi da 

d e n t r o d o h o r ã r i o p r e v i s t o 11 
,
2 2 f e i t a c o m b a s e e 111 um a a b r a n g e n -

te e profunda pesqu i sa desen volvid a na Reg i ão r~etropo1itana de 

Port o Al e gr e , j5 ~ suficiente para justifi c ar a pouca crcdi bi 

"li dv.de que o sistema ex i stente, no q ue diz r(·~s pe i to 5 regul a-

rid a de, i nsp ira a o usuãr io. 

Outros i1 t r i b u tos d c um s i s t L! rn a de transpor tes pu h 1 .:!_ 

cos poder i a m, Ji nda, se r abo rd ados , como os que envolvem dir~ 

tamente as rli s po s iç~es do usu â rio e a conf i ab ilid nde d e ste no 

s i s 1. e 111 a , c o 111 o c o n f o r to e p r i v a c i J ( de . Entre t anto, por sere m 

q u a 1 i cJ a d e s rn '~ n o s p a s s ,-v e i s c.: e u 1r1 a a b o r d a g e 111 o b j e t i v a e _ p a r a 

n :i o t or na r d ~) m J s i a ri o 111 e n te 1 o n g as " s c o n s ·i d e r· a ç õ e s sob r e a c a u 

s <1 111 d t e r i a 1 .I,, n1 o v ·i P1 c n ti' ç;:; o urbana - o u s u 5 r i o - c l as n J o s C! -

r ~o tratadas aq ui. 

Co nc lu indo estl\ unã l i s e , pode --s e di ze r, no que f o r 

v ,_, I i d J llll' n t c ~J e n c r cJ 1 ·i z d: v c l o e x c 111 p 1 o d e r o r t: o 1\ l e 9 r c r. d e s u a 

I< e g ·i ~-o r~ c t r o p o 1 i t LI 11 a , q .l c o h a b i til n t e u r b d no ou 111 ~ t r o p o 1 i ta no 
4 

co n til c om 111 11 s i s tema d e tr a ns po l' t c pu b -li c o in t: egr ud o r- ca paz 

de "l he uss egurar o aces s o ao s locuis que, em funç ã o d é.l poten-

--- ---------
22 . Ib 1dem , p . 1 5 . 
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c ialid ade de d<H' respostas ãs suos e xpecta tiv as, sa o por ele. 

pro c ur ad os diãria ou ocasionalmente. 

Fat or es co mo car ~n c ia de segurança, excesso de c us-

t o e de tempo, inadequação de i t in erãrios e precariedade de 

f r e q ~ ~ n c i a , q ue IJ e s a 111 r az oa v e 1 mente s ob r e o u s ua r 1 o , tor nam , 

cont ud o , ess e sistema pouco confiãve l. 

3.4 - Caus a form a l da movimentação urbana 

A causu formal co ntr ibui paru a produção do 11 e feito 11 

( 111 o v i m e n t o ) p e 1 a c o m u n i c u ç ã o d e s u a r e a l i d a d c p r Õ p r i a . A c a u 

s n f o r· 111 a l e , por t n n to , a f o r Til a q u c a s s u rn e o 11 
e f e i to 

11 
o u o rn o -

Ju se gundo o mesmo se apr ese nta, o que vale di zer qu e e l a e a 

ma neira re l u qual es ta movimentação se rea li za nos e s paços ur 

ba nos. 

Hã um num e ro in contro l âvel de desloc olll e n tos urbanos 

-que s a o e f etua do s a pe. Embor a se jum bem com pre e ns1v e i s as r~ 

zõe s pe la s quais se torna di f 1 c il estabe l ecer uma quant if ica -

ção de t a is de s l ocame ntos, a simp l es ob s ervação de · qua l quer 

cidade ja e suficien t e para dei xu r ev id e nte que mu i tas das ne 

cess id ades e m te r mo s de traba l ho, e st udo, com~ r c io, e ntre ou-

tras , podem se r atendidas, por me io ela mo vin1 entnç ão a pe . 1\ f al 

ta de dauos obj e tivos s.obre essa mod<J. l idade de des lo cal!lento ur 

buno imr e de IJma a nã li se mais min uciosa sobre o assunto, mas o 

• r eg i s t r o ê i rn porta n t \~ f o c e ã s s u g e s t õ c s íJ u e , a o f i na 1 , ::; e r· a o 

formulndas pnra o el oborJção de uma po l 1t ·ica. municipa l de t r iHlS 

portes pijblicos, ob j et i vo do pres e nte t rabalh o. 

Nilo s end o po s sT ve l fog rar a compl eme nta r i dade ou a 
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tran s f' c r· ibil ·id il cl r' de be ns ou s ervi ço '; por me ros de s locamentos 

a pc, seja pe l,1 in e xi s tência de lo c Lii · comp l cmc ntur e s num ra io 

de dist~ncia razoãvel, sejd pela dificuldade de transfer~ncia 

de sses bens ou ser vi ç os sem o au x1lio de um me io ele transpo r-

te, o habitant e urbano necessita el e um equipament o que lhe per 

rnita ati ngir os difer e nt e s lo ca is da cidade a fim de obter o 

complem e nto ~s s uas necessidades. 

A hi ~ tõr · i a r e gi s t r a dado s interessantes sobre o uso 

do ô nibus C OITIO meio de transporte urbuno e sob r e o efe ito que 

s ua utili zução produzi u na amp li a ç ã o da ~r e a urb a niz ad a, como 

igualmente reg ·istra o s urgi mento de meios mais antigos , como o 

ca valo, o c a rro grego, das "cadeirinhas ", das liteira s ou veí 

cu los se me lh an te s , nos mais di ve rso s lugares do mundo, tracio 

na dos ora a bra ç o , or a pe la for ça dos an im ais , part ·iculurmen:.. 

te cava l os c mu a r es . 

F o r a m os 11 c a r r o z z i e r i " romanos , c n t r eta n t o , que de .. 

~ envolver a m a a rte d~ carr oç ariil . Eles possuíam um s ·jstema 

de rodovi a s que, a partir da Vi a Appia, no sêc ulo IV A.C . , c he 

go u a se e st e nder por 77 mil quil ômetros no segun do s~culo da 

e ra cristã . Eram e str a das niv e ladas, drenadas e pavimenta-

das que permiti o.m o tráf e go ate mes mo de ve ículos -considera -

dos , nu época, como pesados. ... 

Os li c a r r o z z i e r ·j " rom a nos f abr i c a v a m de s J e a "vago n ~ 

t a ~~ , us uda paru v·i a gens e que jã er a uma e s pécie de pr- é- mode-

lo dos carroçõ e s mJis t J rcle utili zad os pe l os pionei ros da ocupQ. 

Ç a O dO S O 1 O nO i' t C -a n e r i C a 11 O ate O 
11 C a l ' p e n t LI m 11 de 1 U X O , C O n1 

• 
Cil rroçur ·iu decor oda em ouro, pr at a e ma rfi m e que inspirou, 

ma is tilrde, a c onstruç ã o da s Cilrru a gens fr a ncesas, a l c1 nãs, ·ita-

li a na s e espanho l as . F a b r i c a vil m , t é\ 111 b ê m , a l i C a r u c c J 11 
, v e í -

c u ., o r r ecurs o r cJ a s d í l i ~J 0. n c i as ·i rHJ l c s a s e francesa s . 
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Di spond o d e bo as estr a da s c de v c Tcu los s e guros. os 

roma nos deram in 'lcio a o transporte pÜ bl ·ico, por via tel~ restre, 

pois or ga ni za vam viagens a fim de transport a r passagei r os in-

dependentement e de sua c ond i çã o so c ial, crenç a religiosa, ra-

ç a ou profiss ão polTtica . Todos pod iam ser transportados. 

D ii i o m o 111 e q u e r· e c e b e o v e 1 c u l o e n t ã o u t i l i z a d o : 11 o m n i b u s 11 
• 

Em 166 2, em Paris, o Duque de Roann e z pediu licença 

o rei Lui z XIV para impl a n t ar um a lin ha de v e1c ulos coletivos 

com s te co c he ~ , comport a ndo a t~ oi t o pass ageiros cad a um , e~ 

tre o J a r dim de Lu xembu rgo e a Por t a de San t o Antônio (Farta-

l eza da Br_~s tilha). Con cedida a · l í ce nça , pass amacircular. em 

18 d e março de 166 2, Ôn i bus tl~a cion a dos por ca va lo s , fab rica ·· 

dos s e gu nd o o pr ojet o do f ilÕ s ofo e mat e rnutico Blais e Pa s cal. 

Os veTcu l os f or a1n IJ ·ill ta dos de az ul, c or, ta mbêm , dos ·lí bres dos 

cocheiros e dos do i s l acai os qu e ca da um po ss u1 a c urn o ajud a n-

te s. A emp r es a ~ e tran spo rtes, pr esi dida pe lo Duq ue de Roan-

ne z e int r gra da , tambern, pe lo s Se nhor·es de So urc he s c de Ct~e -

na n, n ;:·o tev e v ida l onga . Em l 6 7 8 , (: n c e r· r o u s cus s ~ r v i ç: os .. E.!!_ 

1. re tanto, em 167 2 , um outro tipo de \)n ·i bus, d r~s tinado a pr es-

t i1 r s r: r· v i ç os 111 <.1 i ; ,J c c s s T v e i s ã s c ulll i1 c.! J :; m c n o :- f a v o r f: r: ·i d a s , J. :; ,u 

c i rctJ ·I .1va 1'111 Pa r i s co m a l'·in u l 'icl c\ rlr! pr l: Cl [JU c1 d ' truns port rlY' e n 

fcnn o s ou qu (~lll tl• \O l:i vr~sse r ectH'SOS pura anc! J r de 

0 11 tli l i0 ê nc i a. 

J d: no r c i il a c! o d c L u i z X V I , o s i s t i' ma cJ e t 1 • ê\ 11 s po rte 

r ií IJ l i c o , e 111 P a )' i '", , c o n t. a v i\ c o 111 u 111 v c T c u l o d e s i 9 n é.l do " C il r a b a s " , 

C o 111 c a r r· o ç a r i a c! c 111 i1 d e i r a , s e lll p o r- t ,) s I d t e r· il i s , b a n c o s t l' a n s -

v e r s a i s , g r i1 d e s ·1 a t e r a ·i s d c n1 a d e i r a , c o t t i n a s d e c o u r o , e r a 

trac ion J do por oito cu. va l cs , co mpor ta va 24 p<:!ss<lge ir os c d e -
' 

se nvol v i é.1 uma velocida de Jncd i a ele llkm /h. 



60\ J 

A descoberta de Mac Ad am e a adaptação da mãquina a 

vapor de James Watt aos vefculo s , quase ao mesmo tempo em que 

as dilig ~n cias a traçâo a nimal se tornam populares, dão ã In

glaterr a, no século XIX, a sup remac ia nos transportes coleti

vos por via terrestre, embora em 1769 Cugnot jâ tivesse feito 

andar, em Paris, a 12km/h, o pri me iro carro a vapor, pesando 

oito tonelada s . 

Em 1801, circulou em Londres um Ônibus a vapor ca

paz de desenvolver 14km/h no plano e 6km/h em aclividades; em 

1828, surg e outro Ônibus capaz de desenvolver at~ 24km/h; em 

1835, o Dr. Church lança o seu ônibu s , a 24km/h, com a capac~ 

dade para transportar 40 passageir os. Jã se consagrara, no c~ 

nãrio urban o, o uso do Ônibus como equ ipam ent o de transporte 

publico. 

No Brasil, entret anto, o Ônibu s nao e o unico meio 

de tr ansp orte pub~ i co urbano em uso nas cidades. Circulam, 

aind a, prestando serviç0s ã movim e ntaç ã o urbana, veicules do

tado s de ta xfmetro (tã xis), camionetas, micro-ônibus, trole

bus, trens de subúrbio e metrôs, is so para citar apenas os 

gen e ralizados. Existem, no ent an to, algumas experiencias bem 

sucedidas com transporte publico urb an o hidroviãrio , como a 

das barcas entre as cidades do Rio de Janeiro e Niter6i. 

r o Ônibus, todavia, dentr e os serviços de transpo~ 

te pGblico urbano utili za do s no Br as il, o qu e predomina (ver 

Quadro XYII)~ ra zã o pela qual o estudo da causa formal se con 

cenfra mais nesta modalidade de equipamento. 



QUADRO XVII 

REGIOES METROPOLITANAS: DEMANDA DI~RIA DE VIAGENS MOTORIZADAS 

E SUA REPARTIÇJ\0 

MO DALI DA DE 

Automõveis 
Tâxis 
Onibus 

Trolebus 
Ferrovias Urbanas 
Barcas 
Outros 

TOTAIS 

MODAL - 1977 

v 

Absolutos (em 

10.448 
1 . 21 4 

21 . 80 7 
290 

1 . 483 

174 
470 

35 . 886 

A L O R E S 

lo 3 ) Relativos (em %) 

29,1 

3 '4 
60,8 

o '8 
4' l 
o' 5 
1 '3 

1 00, o 

FONTE: GEIPOT (T ra ns cr ito com ad apta çõe s formai s do te xto dis 
tribuldo do Prog r ama de Tr ansport e s Alternativos para 
Economi a de Comb ustlveis, a pres e nt a do pelo Ministro 
Elis e u Rese nde, em 17 de sete mbro de 197 9 , em Brasi
l i a - DF) . 

· Mais de 60 % dos deslocamentos motorizados nas ãreas 

urbanas das Regiões Metropolitanas. do Brasil são efetuados em 

6nibus. Não s ão poucas as raz õe s a justificarem a preferência 

por esse veiculo: e um e quip ament o mais flexivel; de mais fã~ 

cil adaptação âs modificações vi ã rias; de operaçio simples; 

de exigência r e lativamen t e pequ ena em termos de investimentos 

iniciais; de ocupação relativ amente reduzida do espaço viãrio; 

e de cus t o p.or passag e iro-quilôm etro dos de mais baixo valor . 
em relação âs demais modalidades de uso freqUente (ver Quadro 

XVIII). 



QUADRO XVI II 

CUS TO PASSAGE IRO/ QU ILOMETRO POR MODA LI DADE DE TRANSPORT E 
1975 

-----~-·1 o_o_A_L_r_o_A_D_E _____ J.. CUSTO PASSA G E I R O I K M ( em Cr$ ) 

Tãxi 

ôn ·ibus 

Tro lebus* 

~l e t rô 

T r e m S u b u l' b a n o 

0,80 

o ' l o 
0, 08 

0,2 0 

o 'l 3 
-- - ------ ·----- ---

FON TE: Proj eto de .Inovaçõ e s Te c no l 6g i ca s de Tr il nsportes Urba 
no s - GUP OT- 19 76 . 

*c o ns umin do e nergia e l~trica de fon l.e h1 dric a . 

l·xc •'L u ando o trol c bLi s , c uj a pJrticip J ção no tra ns-

p o rte~ flu hli cos d r15 Reg i õe s Met rop o l ita nas e ·.le 0,8 %, (v er Qu~ 

d r o X V I I ) , o c u s t o d o p a s s a g e i r o - q u i l ô m e t r o p o r ô n ·i b u s e o 

ma ·i s ba ·i xo . N ã o f ~~ l t a r i a m a c s t e t i p o d e e q LI i p a 1~1 e n t o , p o , · t a~ 
-

t u , c o n cl i :,: õ c s p a r a p r c s t d r s e r v i ç o s d e b r; m n 1 v e 1 i1 s ~ r e a c; u r -

ban::~s , n ã o f""Js sem alg um il s d e fic i~ nci us e li m·itaç 0"' s, qu e r· do 

v c T c u I o e m s i 1:1 o s 1n o , q u r~ r d J s c o n d ·i ç õ e s ~~ m fJ LI e n e c e s s i t a o p e -

r a r. 

Uma dessas l imit a çõ es ê a i rr e :J ul ar d ·i s tr ibu i çã o da 

d r~ m ll n d a q u e , c o n c e n t. 1 • <t n d o - s c e m c e r· t a s f <1 i x a s h o r â r i a s , r c s u J. 
a c: m e x c e •, · ~ ·i v a ~> o b :· e c ll r g a de p a s s u g e i r os , c x t r .... fl o l and o , na o 

pn llc a s ve7es , .a carg u m1x i ma c onv e n iente a se r tr unspo rt ad tl , 

corn v is 1v e i s efe it o s neg at iv os s n b t c J estru t ura e conse rv a-

ção do vc1culo. Ou t1AJ li mitaç ã o e o f it t o de o Õn i L •. s ter CJUe 

o p o r J r c rn u m s i s t c r.1 i1 v ·i ~ r i o , n o m a i s C: il ~ v e z e s , cl f~ 1 1 , ill e n t e 
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o c u p u d o p o r t o d il a s o r· t e d e v e i c u l o s , o q u e 1 h e i m p õ e ma r c h a 

reduzida e um ex cessivo tempo pa r a o pe rcurso de pequ e nus dis 

tân c i a s. Irregularidad es na pa vim e nt açã o dos itine r ários na o 

pavü1 c nt a dos que , prin c i pa lment e por oca s i ã o do ma u t empo , tor 

n c.. m a op er t~ ç .:. o difTci l, on er osa e in seg u l~ a, igualm e nte restrin 

gema op er aç a o dos 6nib us urb unos. 

Al ~ m disso, a ma ioria dos veTculos em uso no Brasil, 

para t ran sp orte coletivo por 6nibus , nã o apresent am cond iç õe s 

dRs ej â ve is de c onforto e segurança . 

Qu a nto ao conf orto , po de- se co ns tatar que o arran jo 

f :i"si c o do ve ículo não pr opici a a os pa s s a ge iros boa s condi ções 

de em ha rque, desemba rq ue , circul açã o int e rna e IJe rm a nê ncia , 

q LI e r e 111 p e ou se nt a do . Se gundo c ons t i'l , os padr ões de conforto, 

n a F. u r o p a , l ·i 111 ·j t a m a o c u p a ç ã o d e u rn ô n ·i b LI s a q u a t r o p a s s a g e i -

ros· por m2 . No Br as il, e ssa ec upa ç ao , por vezes, at inge a S! 
2 

t e p a s s a g (~ ·i r o s p o r m . Por outr o la do , as c ondi çõe s ambien -

t ais -- ve n t il açã o, il urn in açii o e n1ve l de ruTdo- s ão t anjbêm de 

f ·i c i e nte s . Em um püTs de c lim a com o o do Bra sil , f a z- s e m·is-

t c r a i n s t a 1 u ç il o c! c e q u ·i p a m c n t o s d t ~ r ~ ~ n o v a ç i1 o f o r ç l l d a d o J r ; 

de il ui i·t i nação i nt e r nu que a s se gut·e uma lu m·i nosidacte d r> , no mf 

n·i mo, 200 lu x (a fi 111 de pt:r m't i r a l e i t 1r u de j or nai s, liv r os. 

c t. · . ) ; e d c i :; o 1 ;1 m~ ·~ n 1: o ·1 c us ti c o q u r. i m p t. ç a o r u :í do i rl 1· . ~ l ' 11 o de 

ul t r upi1s sa r , nos Ôni bus a Oi ' Sel, a cas .1 dos 80 de c ibéis. Em 

1·e l açóL• a se0uru. nça, u.s de fi c iênci a s se f a z ,~ m s en t i r p ar ti~ 

c u I , n n c: 1 t. e n o q u c c o n c c r n e a o o b s o l c t ·j s 111 o d o s s i s t e 111 u. s d e d i . 
r t çno e f r 0 io; ~ r igirl ez e r e si stG ncia da e str ut u r ij da c a rro-

ç a r i a ; c 5 d i s poni b i l idild e de j ane las, por t as ou escot ilh a s 

d c c 11 1 P. r g ê n c i a u c e s s T v c i s e c o 111 d ·i 1;1 e n s õ e s a d c q u a da s . 

f\ c o n f o r m i d u c1 .. ~ d o s i s t c m i1 d e r) n i b u s a o ~~ ~ c ·i o <:: m b i e n -
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t . u r b .1no ·- ·-nu o t ' du s ma i s fl ,1 I li I Uni C c1 S , um Q vez q ue aq ue-

1 e a 9 r i d e e s t. e p o r u g r e s s õ e s d c n a t !J r c z il v i s u a 1 , a c Ü s t ·j c a , tê r 

mi cJ , só l id o , l l' q ui du e gJ so sa . 

Sob o •-' ·, p e c to v i s u J 1 , t l; 1n o s q u e c o n v i r q u e o f o r rn a , 

us d i me n sõ e s , c c om f re qO~nci a as c ores J os 6 n i bus em us o nas · 

c i c!J des br as il e i r a s, difici l me n te c on c i l i um com o eq ui l 1brio, 

a pro po r ç a o e a or de m q ue de ve pr es idir a c onf i guraç ã o do meio 

am b i e nt e . R e 1 a ti v il me n t e a o f a to r t c r 1n i c o , sab e -se que o ô n i 

b us em i t e ca l o r , t a n t o pe l o s gases de esc ape co mo pelo motor 

e t r iln ~; m i s sã o ; expe l e , co m os ga s.~ s ele es ca pe , par t 1c u1 J s so -

li d .] S de ca r vio r~spo n sã v e i s pe l o e neg r ec i me nt o da fumaç a , nao 

r· a r o a l em d o s l i n1 i t e s t o l e r a d o s ( p e l a e s c a l a B O S C H • o s 1 i m i -

t e s 11 1 :i x im o s s Z1 o J e 5 ou 6 g r aus cl r~ e n l' g r e c i 11 1 e n t o , c o n f o r me a~ 

t i t u u e , s e i n f e r i o r o u s u p e r i o r a ;) O O 111 r e s p e c t i v i1 m e n ·· -~ , o q u e 

e q ,) iV .J le 0 ~ 1 vu l or 2 ri r\ csca l il ld N t~E L ~1J\N ) ; (' Xpe l e , e mbo r J na o 

q lh~ 11 t ~~ s q ,,. e a c a r r c !~ a m 9 r' a v c: ~-· d uno s il o p il v i m c n to ~ p il t t i cu l i.l r-

1ne n te •. O t: J.s c u rvas , o ncle o tr Jns bor damen t o do r es e r vJ. t Õr i o se 

d ã c o m nH i s f a c i l i d :1 J e , f a t o q u f~ n 5' o s õ d u n i f ·i c a a p i1 v i m ...! n t a -

ç ã o , 111 u s , to 111 h ~ m e p , · i n c ·i p u 1 JTJ e n t e , c o m p r c 1n e t r. s c r i ame n t a s e 

9 u r a n ç:il do s ve -íc ulos q u e u i l iz am il me.s ma vi a ; ex p e .l c~ , a ·ind a , 

o u s e :; , n <1 o J 1 > e n i.l s o s ·i n o f c n s i v .1 ~; c D m o n ·j t r o g ê n i o , v :1 ;; o r d c 

u 9 u d c cJ i ;:; :< i ( ~ o de c J. r b o no , 111 a s os t õ x : c os e i l' r ·i t c.. n te s como h i 

d r o c a r b o n ~ tos n à o q u c i m u c! os , H C , ( 1 , O q r"' :11 a po r k ill no s rn o t o -

rf-!" a Die se l), lll OilC)xid o de ca rh ono , CO, ( 8 ,7 ~J i ,:ma por krn nos 

• 
moto res Diesel) e 6x i dos de ni t r og ~n i o , ( 10 , 0 g r am J s por km 

nos moto r es Di e se l ) . 11 â a i r d J il c o n s i c1 e r il r o [)I' () b 1 em a dos o c o 

· r e s i r r i t il 1 t c s n o s 9 J s e s d c e s r. i1 ) e rl o s n~ C'l t o r e s O : e s e l ca usa -

el o s pc l n p r escn çu d e .l .l d r:: Ído s ·e ô.x i d() S de e :~x o f r e e o p r o b l ema 

I 

I 

I 
I 
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da tl 0 i' e s sa o a cus ti c a que , n 3 o 1· uI' o , s c c o n f i g u 1· a r o r m c i o de 

ru1c1 os s up er ·i ort' S u 89 dec i bé i s , q u e ê o l im i t e mâ"x i n1o pe r mi -

t i d o jW I o C O N T 1\ A N . 

O O u tl cl r o X l X c o 111 p l c t a t1 s i n f o r 111 .:1 ç õ e s a n t e r i o I' e s s o -

b r e as di f i c uld d de s de ade qua çã o do 6nibu s ti O mo i o -a n1 b ien te e · 

pe r 111 i te , a ·i n da , c o m r· d l' <H o e f e i t o p o l ui ct o r d •::! s s a fonte c o m o u 

tr a s de po lui ção ex i st en tes na ãr e a u rban a . O e xe mp l o tom a do 

~ o da Re gi â o Me t r opo l ita na de S ~ o Pa ulo . 

QUAD RO XI X 

FO NTES DE POLUI Ç~ O DO AR NA REGi;\o ME .rROP OLI TANA DE SAO PAU LO 

E S T l ~1 A T I V A DE TO N E L A DAS I D I A - ·1 9 7 7 

---·-·· - ··· - -- -· ·-- ----·--·-~- - · · ·-----~------ -· --·-· - · ·· · - ------ - - ·----·· - · 
F ON lT rcJL.U.f DORí1 :·~ ErH:UTO PO LUI DOR 

·- - --··--- -·-··---,----- - - ·- ·r·:.:-- . ·- _____ E ___ -·,---·· ............ ~-----·-~ ----

TIP O 'j Quuntj_ f•lono xi c;o l Ox ich _n c Õxi c.•·de .Hi dr·ot: tr Hate ria l 
- · .. -·-·- ··-- -·------ --·~~.~---~~non o N_i. ~: :urJ:: ~~~~ ~~ xo f r e ~~~~e ~-c:_=~ _:1a r t i cu l a do 

Aut o111. e Veíc . 
CO ill . I l (~ I/ (' $ l . ·100 . 000 3.000 127 28 322 20 

C <tnl·i n h i"íes a 
<}J :.. u I ·i n ~ 0 . 00 0 :~GO 18 6 l l o 4 

Canr i Jlhc)es a 
Di e se ., ')0 -000 97 / 1 38 1 7 8 

Ôni bus a 
Di es e l '16 .000 41 -12 ?. 2 73 5 

In dús tr i as 40 . 000 1 50 81 167 '13 6 31 7 

f'OT /\ L l . !il\6 . 000 3 .848 :13 9 BGl G6 3 35 4 
---- ~-- ----------- --·-- - ---··-·--· ··--- ·--·--· - ···-
rowr r~ : EBTU , . " () Tr·unsport e de fvl c1 ~ 5 a Ce n tros i<l ~ t r o p ~ l i -e m no s 

t a q os e o ~~~ i o A11b i e n t e " 19 /7. 
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AfJC Silr des::;as dcf i c ·i ên c i ,ts , l imit.:lç Õcs e i nconven i ên 

cias, e o ô n ibu s , co mo jã se v ·iu, r es pons Sve l por 6 0 , 8/~ das 

v i a g c 11 s 111 o to r i z, ri il s 11 as R c g i õ e s ~·1 o t r o p o l'i ta nu s do p a 1 s , u p r e

so n tJ ndo um dus li iJ i s baix os cu s t o s po r puss age i r o/ qu ilô rne tro 

(v e r Qu l1dro XVIII ). As s im, conti 11 ua o ôn ·ibus a co nstitu ir o 

p r i n c i p a 1 c q u i p a 111 c n t o d e t r a n s p o r te c o l e t i v o d o p a I s ; a t e n a s 

c1rec1 s u r banus que j ã con t am c om me trôs e tre ns de su b ur bio e 

me s 111 o nos c o r r e do r e s s e ~~ v i dos p o l' <.: s se s e q u i p a 111 e n t os de ma i o r 

ca pacida de, nã o te m s ua import il nci u r ed uz i d;:l , po is de s empe nha 

a f un ção de c u l et a e di s t ribui ç õo ele pus sa g2 ir os e rle a lim e n

La<.,.5 o rlds l i! Jh a s t: r·o nc .:lis. 

R (' :) t a i:\ o a rj Jll i 11 i s t r a d o r LI r b a n o , p L) r t ,.J n t o , cl <; s u rn i r e s 

t:<1 r eu li d .. Jde t~ b u ,;ca r un1 .. 1 s o lu çã o ;; os p; ·,Jb l cnJc1S q u e i mpe de m 

o u c1 i r: i ~ u l t a m ct o p e 1· <t ç c1 o a d e q 11 éHI 1 d o ô 11 i t; u s 11 a 5.' r e u u ~, b a n ,J • 

ê r i rJ s ê a n ~ c e s s i cL3 d e CJ \1 c t e 111 

o ô 11 ·i ~~ ~~ s , I p d r l: i l h a r o l i n1 i ta do t.~ •; p a ç o v i ;i r i o r: o 111 t 1tl o s os d ~

l!l a i s 1
/ c :í cu l os , o q u 0. c r) 111 p ro me t c u c o n f i c1 b ·i l i d u d e do s i s tem a 

c: 111 L~ r· 111 os d c : ';,: J u ~ · .; n . 1 , q u e se •, ê d ·i 1:1 i n u í da p e 1 a s u"' par t ·j c .2. 

1 .1 .1 ç ii o e 111 a c i J e 11 t. L' s d e t r â n s i ' 0 ( v r.:: r Q u a d r o X X ) ; e x . : c s s i v o t e~ 

p o q u e d i s r: e n J l~ !) a r i1 p c r c o r r e r r r. d u 1. i cl o s e ~> p c:: ç o s ; e x c c s s o cl e 

t. o 111 b u:.: L -í v e l q u r' c o n s om c po r f o r 1--. rl e c o n g e s t i o n J 111 e n L os , e n t r c 

ou . r o :, r: · L o r e s, , •; :.1 o t 0. s p o n s J v e ·i s por· c s se di'; t! l o d c c r e d ·j b ·j l 'i N 

du de. 

Por c ir e ·.'11 st:Ô:nc: ias, o terl'Jp u de v i a1em em v .icu lo s co 

. :. i v o s c o s L :1m a s e 1~ rn a i o r q u e il q u c 1 e c: x i 'J i d o p a r a o m c s m o p e _c 

c1 1r so (,•a l iza d D. por ve Tcul os pr ·iv t:. t'i vos, o que oc<1siona a t ran~ 

f e r ~ n c i J d f~ u 111 n1 i1 i o ~~ n Li m r~ ~~ o rJ e u s u :í r i ·') s do t r a n s p o r te c o 1 e t i -

v o p il t· ,., o p ~ ·i '.1 n t i v o ; i s s o il. Lm c n ta o n li me r o de d u t om õ v e i s em 

c ir c ul uçio , <J g f'J 'It'I :H:.J ilindn rn a i s o · con9est í onamento s e , e rn 
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co l e tivo, fllllll ver dudc iro cTrc11lo vici os o C] ue conta, a l ém di s - · 

onscqOência, d imi nuind o rnai s J co nfiubi lid ade do transporte · 

s o , c o 111 c\ s i 9 11 i f i c a t i v a p l' o cl u ç á o d e a u t o m õ v e i s p e l a i n d ü s t r i a 

vo rã ve is ã s ua aqui s ·ição , tot·nJ nd o -a poss iv e·l a uma ponderá~ 
autom obi .l1.s tica e com li nhas de fi11a nciu men t o r ela ti vament e fa 

v e l pu r c e 1 a da p op u 1 u ç Zi o . E 111 P o I' to !\ 1 e g r e , p o r ex em p 1 o, em de 

19 ') 0 1 58 ... . , 2J zemhr o de ch , hu vi a um t ota l de 94 . 9 ve1cu os, c om pu-

t .a n. 'o som e n te auto m õ v e i s , j ·i p e s e u t i 1 i t 5' r i os , par a um a p opu-

- 24 1 a ç a o r? s t ·i rn a c! a e 111 l . l 2 5 . 9 O l h a b i ta n t e s , o q u e c o t r e s p o n de a 

cerc a de 5 , 8 ha bi ta ntes por ve1c ul o, do s c omputados . 

------ ·-·-----
23 

OtPAiiTAMUIT O 1/. ',C l(.JN AL DE ESTilA OAS DE RDD IIGEH . _P~~1_c_t_2 _ _P o.!_ vo . Porto 1\1 cgre , SCI~PfW , de z . 198 1. 
2 
~ F IJ N DA Ç Ao I N S T lT 1J rr1 8 R A S I L E l/W O E G E O G R A F f A E E S I ;H 1 S T J C A . ,~nu 5 !' ·i o E s t. u ~ T s t ·i c o do O r i1 o:; ·j 1 . f< i o d c J r.1 n e i r o , F I 13 C E , 1 9 7 7 --1 OHo-,----v· ... 4T~---- ---- ----



Qt.:ADRO XX 

:~ [ ;.: ::: ~ O D ~ A C I D Et'~ T ::: S G ~ T ~-J :~: S IT O ? O R T I P O D E V E T C U L O 

FC~ T O ALE GRE - 19 7é/1 981 

A ;. q 
·' \. 

' ' l I 

I I i !PARTIC IPA Ç{J 
: . . . - . i I I • T r \I A 

r f "'l R r, I .-.; -- - 'IT " ' "' ' ' : 0 U S MO TO . OU- R OS ! -O T 1\ I I R E L h ' • 'I 
v ,-, Í \ I ...... '. ·.c - I ' . i\ !. u ' i - J I I ' I I r. ~ I I c . D r . I - r ,.. c . 

! .1 r.U j 1 ~: 1 _ t11 C. .) I 
1 1 ____ _ jo ;naus .% 

1 9 7 6 21 . 82S 3 . I O 8 5 . l l 7 5 rt 1 ~ • u: v 3 51 5 . 968 41.3 89 1 2 ' 1 

1977 17 . 627 2 . 54-+ 3 . 618 6 . 826 31 7 5. 773 33 . 705 11 . 4 

1972 i8 . 346 2 . 128 2 . 605 2 . 953 392 6 . 1 62 32.6 06 9 , 1 

10-;'2 
.J I~ lS . 035 2: . 655 2. 22ó 2 . 9~~ 636 6 . 780 34 .276 8 ,6 

1 ;. 3 i S . 751 ,-., - ... r 

L , : 'J :.) l . 808 2 . l 9 ~ S3 1 6 . lo 2 30 . 580 7 , 2 

198 15 . 8C..f 2 . 857 i . 54~ 1 . 8i:J 1 . 2 8 2 6 . 305 3 0 . 611 5 '9 
-

Tu"'l :_' : . .. 1-:0 . 422 i6 . 0 :J8 16 . 918 18 .7 50 3 . 909 37 . 110 203 . 16 7 9 '2 

;• ~ ,.., T T C I P ~ Ç Ã 1"1 r. ::- L 11 I r \ : r, f"f""\!\1... h \,; ~- ("'\ , ~ . }"'\ 

TOTAL ACID ENT~S % 54 ' 3' 5 7,9 0 8 , 33 9 , 23 1 , 9 2 18 , 27 10 0 , 00 

FON TE : Secrl~aria ~~nicipa1 dos Tr ansp ortes , Por to Alegr e, RS. 

c; 
~ 
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Para reverter esta tendência ã deteriorizaçãoda con 

fiabilidade do sistema de transporte por ônibus, é necessãrio 

que se proced a, inicialmente, ã reformul a ção do espaço viãrio 

de modo a destinar ã circulação do ônibus, espaços privativos· 

que lhe assegurem um melhor desempe nho operacional. Um sim-

ples dado, constatado pela Secretaria Municipal dos Transpor

tes de Porto Alegre (SMT), jã seria o suficiente para justif~ 

car tal formulação: cada autom õve l, transportando em média 
' 2 

l ,4 passageiros, requer 6m de espaço viãrio, enquanto um ôni 

bus, com Tndice de ocupação médio de 45,2 passageiros, neces

sita simplesmente de 24m 2 do mesmo espaço (ver Qu adro XXI). 

QUADRO XXI 

DIMENSOES E OCUPAÇAO DE VETCULOS 

TIPO DE VATCULO , 

Carro 

Õnibu s 

Dimensõe s Exte rn as 
(médi a em m2) 

6 

24 

Oc upaç ão média por 
viagam, em n9 de 
pessoas ocupantes 

1 '4 

42,5 

FONTE: Secretaria Municipal dos Tr ansportes , Por t o Alegre, R~ 

O Quadro XXI deixa evidente que o deslocamento de 

uma pessoa por automõvel requer aproximadamente 4 metros qua-

drados de espaço viãri"ó; o por ônibus, cerca de . 0,5 metros 

quadrados. Esta constatação, associada ã do Quadro XVII, on-

de se v~ que 60,8 % do movimento de pessoas, nas regiões metr~ 

politanas, em 1977, era feito por ônibus, serve como argumen

to vãlido para uma polTtica de estabelecimento de prioridade 

no transporte coletivo. 
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!\ 1 i 3 s , um b o m s t~ r v i ç o d e t l" il n s p o ; · 1: e p u b 1 i c o s , e s p e ~ 

C ·j a 1 111 C 11 te na S C i d é\ d C S d e l1l e d i O e g I' .) n d C pOr t. . S , e t i elo p 0 r 111 U j_ 

t o s c o m o s E' ,., cl o um d i r· e i t o d a p o p u 1 J ç ã o , a s s i 111 c o m o o s u o o 

aba ste cir,1ento d e ã0ua , a di st ri b uiç ã o de eletr i c i du de , a c ole 

ta de li xo , a rede de e sgot os, de ntre out ros . O ma rco i ni-

c ia l par a que seja u l ca nçad o um b om itÍve l de se rviç o e, ex ata 

ment t:; , a prio1·idade do t r ansporte pub l ·i co sob r e o pr· i v ;;. do . 

T a n t o i s s o e v e l' d a c . q u e 

A pr i oridade d o s 6ni b us f oi r e conh e cida 
eomo uma me di da d e e xtrema import5n c ia pel a 
Com is s~o sobr e O a De oa fios da Soci e dade Mo 
de:•n a da NATO ( O rga n1~ z aç~o do Tratado do Atl ân 
ti ao No r te ) e f o i i ncluida c omo um dos c i nc o 
; •t• o j e!.;os do Pla no P-iloto d e trw1.spo1•te urba 
no qu e uomc ~ o u e m 19 73.2 5 

C x i s t e líl v ~ l ' i as f o l' Tn :1 s p e l é\ s q u u i s p o d f~ s •- r o b t i da a 

p r ·i o r i ti i1 d c! o v e í cu 1 o c n l e t: i v r> s o b l' e u tJ r· i v \\ ~I o na n1 u l h a u r b .1 -

na . r n t: r c <.' s t ,) s u ~; nt a ·i s d i fund i cl.1 s s i1 o os c o r redores ex c l u " 

·; i v o s p u r i\ ô n il'. u ~; ; .1 s r a i x a s r P s e r v .~ c1 a s a o s ô n i b u s q u e s c d e s 

'l o ca m n <.t · "rna d ireç :i o Jo t rZíf t.: go g C' rul ; us fa ·i xas r t:! Se r vild a s 

r· u c1 s d :,; s 1: i n c.. a s a o u s o e r : l u s · v o ~: e c o l e t . i vos ; u ~ i na l i z açã o 

d . L r ;j n s i t n , ~' l .~ 1: r i c J c . y t • ;_i r i c J , q ' ' ( ~ 1 .. cJ v o r e ç J ·1 c i r· c u l il ç ~ o d o 

vr~ íct 1l o colr t ·i vo ; e i nli m (~ f'J S outr·as ;;,c d i das do pl · ·i ot'·i ti zação , 
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·i mplantu -

d o s •: s q u c rn u s d e 111 él i o r a b r a n g ê n c i i1 , e n v o 1 v e n cl o LI a d o ç ã o c; J s f o r 

111 a s d e e s t a b c 1 e c i 111 e n t o cl e p r i o 1~ ·i d J d e s m a i s i 11 cl i c a d a s p u r a c a -

d u ·1 o c il l , a t é 111 c s 111 o t1 c o rn b i nu. ç â" o c LI s i 111 u l t -.: 11 e i d a d e de a lgu -

lllll s d c l J. s eu u 111 a me s m <1 v i a , c c 11 1 o por c x em p l o , f a i :·.a t c se r v a da 

e SC IIlZl lO l' O S COOl'ci t2 Jld dOS. 

E m f\1 r i s , c e l' c a d e 2 S ~~ <! o s i s ! . r,; m a u r b a n o d e Ônibus 

tro fe gu em ·i Lln e rãrio s pri0r i t i za d os , o u :3c: ja, em cor·n'c! o rc s 

o u foi :< Js exc lu s·i v a ~> no S <·:: n t ido co n tt 5rio a o do t râtt ~; ·ito , to -

das a pro-::. c: n t C\ n do v ihl t il 9 c~ n s em te r mos d e t c: ;n !J o de v ·j d 0 e m , c u s -

t os r!e lp2 ra vo Tnd i r:c: de o ci d~ · ntes . 

Os cu r· r e :I o t , ·~ e ·.l ... f c'. i ;, <1 s . · ;, c l u s i 'J a s 1: ê 1:1 s i ' . .' o ~" s rn e 

dic!a~. 1.1 ai :; c: :<:.::··.' ·;!)·iv,Js , vi s,l n <.! o ,\ ! ! liJC• Ih o r-::lrn r.:l lto d,l · ir C til ~~~)í o 

cl c: '· r, I ~~ t ·j v O ~; . 

c! d s , 
t' E'. V ·j ' · ;·i l .I Z '' r ~ IJ Cl () ~-) 1' ~ ; ~- e .l. ''i ...... 

11l .l ·IC Ôn i: , 'IS ;; , t.OI;::. ·, ; t ;: · ·JLE'' r i~Iil~, C~\<!!:é1dü 1:1.1 .:1 

. ' 
11 o ·.; , J ,_, ! .1 r 1 : c ·j 

l. li u <! s .. 

r· a !. ·i : ll s o b t i d , , _; p í~ l <t [ ·: , ;.; ~ • ,, s " A d n ·i ~ i s !. ( . c o 1 • i1 P " t a - r;: · n ; c i p ;; l d e 

T r J ! ! :. p o i ' t c:: :-; ' ' L _. ·· 1 ·1 ( '1 n - ~ - L ) -~ l.. . I . : t I ( ) i' efer· r .·!tf: tlo ~; se ;" vi ços 

n ;~ -,~ 
/ ' .... ~ I s c: ·1 -: .. . ·o t a r; 111 , . . ?. G v·,,_, _.; no; 11 !;i 1 s ~~ :• ,·,1 v ·ll\S e .\p r·~::~;s a s. 

-· ·· -·- -- - - -- ----~-- -·-- -·-· ~----
2 6 

[i.'\ 1. L 'o ~no, F . 
(' 'I t: '," 1' \1 ' '\ V f' )n ' ' ' ' ' j 

· - --~·-·--.:~ .:.-.. ~:-:. - ~: :.··. · 

r\: u. I i í . 
L ; 111 ,, , 11 r) r 1. 

S···~· · :i c ·ir l ci •: Olr t fl ·i: .'IJ.~; 
· ·--í · <J. / (~ ·. · · .. ·· r ·.-··· .. '~ . _ _.-2 3 -:· ···-

p;·~ st ad o s 

i n r: él 
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QUADRO XXII 

COMPARACAO ENTRE OPERACOES DE 0NI8US EM CORREDORES EXCLUSIVOS 

E V I A S N O R I~ A I S - L I r~ A , P E R U , 1 9 7 5 

VARifíVEL 

1. Volume mãximo de passagei
ros por hora e por sentido 
com freqO~ncia de 50seg. 

2. Velocid ade de transporte 

.3. Custo de oper a ção por km 
4. Cu sto de operação por km 

e por lug ar oferecido 

5. Pos sibi lidade de utiliza
ção do ve1culo em um dia 
de 16h de trabalho. 

TIPO DE VIA 

Normal 

7. 2 o o 
18,2 km/h 

19,94 Soles/km 

0,20 Soles/km/ 
lug ar 

262 km/dia 

Exclu s iva 

12.960 

29,5 km/h 

22,48 Soles/km 

0,12 Sol e s/km/ 
lugar 

425 km/dia 

Uma experi~ncia recente em São Paulo apontou um ou

tro recurso operacional relacionado com o sistema de 6nibus. 

Trata- se da constituição de comboio s de Õnibus cujo n0mero os 

cil a em tor no de 6 un idades em cada compos iç ã o. Es tes Õnibus 

int egram o comboio ordenadamente. O que ot~ ganiza a formação 

de um comboio ~ uma estação ordenadora dotada de equipamen-

to eletr6nico que lh e possibilita um funcionamento automãt i-

co. Assim sendo, o grupo de Õnibus se desloc a como um todo 

em c o r redores ou fai xas ex c 1 u si v as , par ando , ta m bem como um to 

do, nas plataformas de · embarque e desembarque ao longo do iti 

ner ~ri o, onde os usuãrios do sistema j~ se encontram tamb~m o~ 

dena~amente dispostos. Isto permite que tais operações (em-

barqu e e dese mbarq ue) se procedam simultaneame nte em todas as 

uni da de s do c o m boi o , o que reduz s i g n i f i c a t'i v ame n te o tempo de 

viag em , pois supera o antigo problema das filas de 6nibus nas 
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quais cada veiculo aguardava a vez de se postar no ponto de p~ 

rada para embarcar e desembarcar passageiros . Em São Paulo, 

este processo recebeu a designação de Comb oio Orqenado de Oni 

bus (COMONOR) e sistema semelhante estã sendo utilizado em 

Porto Alegre, desde setembro de 1980, com resultados plename~ 

te satisfatório s em termos de reduç ão dos tempos de espera e 

de viagem, bem co mo pond e rãvel aumento nas velocidades opera-

cion ais e nos 'índices de segurança. 

Outros meios import a nt es de transporte coletivo em 

cidades são os representados pel os s i s temas sobre trilhos: 

pr~-m e tr~s, metr6s e trens suburban os . Estes sistemas modais 

deixam de ser tr atadqs ma is minu c i osame nte neste estudo não s6 

por r equ e r e r em , ca da um dele s , um est udo a parte, pela compl~ 

xidad e que lh es e pr6rria , como, t ambern , em virtu de de serem 

si stcmus qu e 

s d ' s e ju sti f icam para e lev ados niveis de de 
manda e os investime ntos necessários à sua im 
plantaç5o e operaç5o impedem qu " a maioria 
do s mu nic{pi os possa deles se utilizar , para 
a solu ç5o dos probl e mas de t r anspo r tes urb a 
nos .27 

o pr~-m etr~ e um sistema orerad o por trens leves que 

c i r cu 1 a m , v i a de reg r a , a c eu aberto c que recebem e n e r g i a e l e 
trica de uma rede aérea de distribuiç ã o. Possui uma velocida 

de comercial da ordem ·de 25 km/hora e pode transportar cerca 

de 30.000 pass ageiros por hora. o Quadro XXIII contem alguns 
, · 

dadq s num~rico~ sobre a capacidade de transporte de um siste-

ma de pr e -metr6, considerando uma freqO~ncia de 90 segundos. 

27 MINISTERIO DOS TRANSPORTES. Estudo s do transporte coletivo da re
.!lH.P mçt ropol itona de Porto Alegre. Porto -1\Tegre~íitpresa BrasireTrade 
nThtij õnmrHo de Tran sportes, 1976, v. 1. 



74 

QU/\DRO XXII I 

C/\P/\CIDAOE DE UM SIST EMA DE PRE-ME TRO 

NOMERO DE P/\ SS AGE IROS/H OR A/SENTIDO 
COMPOSIÇ/\0 

4 P a s s a g e i r o ~~;;;-[ 7 P a s s a g e i r o s p I m 2 

Carro 

2 Carros 

3 Carros 

4 Carros 
- -----·------·- ---· 

7.200 

14.400 

21.000 

28.800 

10.000 

20.000 

30.000 

40.000 

FONTE: Correa Neto, O. IndGstria e Tr anspo rtes (mimeo. Siemens 
S.A. 1976, extra1do de 11 Pl a nejamento dos Tr a nsportes Ur
b a n o s 11 

, d e J o s e c a r 1 o s r~ e 1 1 o , p il g . 2 4 . 

Os sistemas de me tr6 datam de me ados do s~culo XIX. 

Atu a lmente, somando o que existe com o que estã sendo implanta

do e o que aind a estã em projeto, pode ... se dizer que jã existem 

quase onze mil quilômetros de linhas de metrô em todo o planeta. 

Não fossem ' os altos custos, particula rm ente nos pai 

ses carentes de tecnologia prôpria, e os transtornos ã vida ur

b a, n a d e c o r r e n t e s d o s t r a b a 1 h o s n e c e s s ã r i o s ã s u a i m p 1 a n t a ç ão , o s 

metrôs constituiriam a solução ideal para os corredores urbanos 

que apresentam excessivos n1veis de demanda, não sã pela ·sua p~ 

tencialidade de expansão ate um volume de transporte da ordem de 

90 mil passageiros por hora em cada sentido, mas, t ambém, por te 

r em sua circul açã o int eirame nte independente do trãf eg o geral, 

alem de d ispor em, na maior parte do percur s o, senã o na sua tota 

1 ·i d él d e , c o n f o r m (~ o c (1 o , d c I i n h a s s u b t e r r 5 n (~ ll '; , o (] u e r e d u z a 

va lores in ex pr e ss i vo s os 1ndic es de poluição ( s ono r a e atm o sf~ -

rica) e de acidentes. Po ~:e m s er· ilpont udas, a inda, corno va nta-

g ~ n ~ §i ynifi c a tiva s Jos s i st em a s ·metro v i ãr ios , o fil t o de utili-
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z J r e 111 e n e r g i a e 1 e t r i c a , d e p o cl e r em d c s e n v o 1 v e r v e 1 o c i d a d e s o p e -

rac io nais med ias e nt 're 30 e 40 km/h or J e de permititem uma inte 

gração mais e f icaz entre diferentes ã re as urb anas . 

. Os sistemas ferro vi ãr i os s ubur ban os po ss uem, igual

mente, gr a nde c a pacidade de transporte, podendo c hegar a 8 0 mil 

pass ageir os por hora em cada sentido . Com o trafegam a ceu aber 

to , e xigem custos de i mpla nt açâo bem infer ior es aos dos siste

ma s metroviãr io s . 

No Rio de Janeiro e em Sâo Paulo, o transporte em 

trem de s ubGr bi o a tinge nlveis expressi vos . No Rio de Janeiro, 

em 1 9 6 2 , a a n t i g a E s t r a d a d e F e r r·o C e n t r a 1 d o B r a s i 1 c h ego u a 

transportar quase 263 milhões de pa ssag eiros. Estes si stemas 

a presentaram um certo decllnio, mas, a tualmente, estão s e ndo re 

vi ta li zados tanto no Rio de Janeiro, como em São Paulo, Santos, 

Jundiai, Belo Horizonte, Porto Ale gre, Salvador, Recife e Farta 

leza, por força do Programa de Tr ansp ort es Al ter nativos para Eco 

nomia de Combustiveis do Minist~rio dos Transportes. 

Na Região Met ropolitana de Porto Alegre, j i estão 

se ndo dad os os primeiros passos para a implantação do TRENSURB, 

o trem sub urbano que deverã circular de Por t o Alegre a Novo Ham 

burgo, com cu paciclaJe m5ximJ previ stn de 70 mi l pa ssa geiros por 

hora em ca da sentido e ve locidad e operacional mêdia estimada em, 

ap r ox imad ame nte, 40 km/hora. 

Para que a e num eraça o do s s istemas modais de uso mais 

fre qU e nte no Brasil nã o fique por dema is desfa lcad a , faz-se mis 

t er uma refer~ncia aos sistemas de tro l ebus , que ti ve r am sua pr! 

111 e i r a 1 i n h a i 1!1 p 1 J n til c! a no [3 r a s i 1 em ·1 9119 , n il c i da cl c de Sã o Pau -

1 o . 1\ s r. 9 u i r , ou t r il s 1 O c ·i da d c s a cl (J t, r .~ 111 o s ·j s t em u , (~ n t r e f~ 1 a s, 

Po t t o /\l egrc . ~1a s o si s t emu Yl á·o re s it iu ~ tendê nc iu do ubundo-
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no do transporte publico provocado pela corrida ã posse e uso do 

carro particular, deflagrada com a implantação da indústria au

tomobillstica no Brasil. Por outro lado, os administradores pQ 

blicos, incertos sobre os rumos dos transportes urbanos, prefe

riram conter os investimentos no setor, o qu e os levou a prefe

rir o ~nibus diesel ao trolebus. Evid e ntemente, a dependência 

do exterior, tanto no que concerne ã fabricação co~o ã manuten

ção dos trolebus, tambem contribuiu para a sua progressiva subs 

tituição. 

Os trolebus surgiram no Brasil em uma epoca em que 

as cidades estavam sendo ad a ptadas para o uso intensivo do car

ro particular; is so indu .z iu a acentuad as reformulaçõ e s no sistema 

vi~rio. Estas modificações se torn a ram mais complexas nas vias 

dotadas de linhas de trolebus, em virtude da presença da rede 

a e r e a d e d i s t r i b u i ç ã o d e e n e r g i a e d a s e s t a ç õ e s t r a n s f o r m a d o r a s. 

Atualment~, sob a liderança da Companhia Municipal 

de Transportes Coletivos de Sã o Paulo (CMTC), des e nvolve-se um 

proce ss o de r ea bilitaç ão do sistem a , particularmente na capital 

paulista. 

Quanto aos sistemas de t ra nsportes p~blicos comple

mentares a rede de transporte cõl et ivo, de uso mais acessTvel e 

generalizado, podem ser citados os sistemas de tãxi e de lota

çoes. 

Via de regra, a impo r t ã ncia de um sistema compleme~ 

tar estã na razao inversa da eficiência do sistema principal. I~ 

to e, •quanto mais eficiente, em termos de confiabilidade e abran 

gência racional de itinerãrios, for o sistema de transportes co 

letivos, menos importância terão os sistemas complementares. Em 

Porto Alegre, por exemplo, o sistema de tãxi teve u~a importãn-
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isto é , a pos s ibilid ade ele li gê\çi.1o in tc l·bu ir r os em Ônibu s . Os 

atuais sist en1.1s de l o taç ão aumentam dia-a-dia de importância 

em razão , entre outros fatores, da procu ra por parte do usuã 

rio de s uperar a lgum as defici~n c ia s do transporte coletivo co 

mo, por exemplo, ex c ess o de l otação e t empo de viagem. 

Não se discute, entretanto, a justificada importân-

cia que os tãxis assumem em um contexto da vida urbana. Eles 

viabili za m o transporte direto "p orta-a-porta"- não so aos 

que possuem veTculo proprio, mas aos que nao t~m possibilida-

de de usã - lo em certas circun ~~ tâncias . Eles sao especia lmen-

te important es nos terminais rodo, ferro e aerovi~rios, com o 

segmento complementar de uma viagem de maior percurso. 

Estima-se que em Porto Al egre , ciddde que con tava, 

no f i na l de 1 9 8 O , c o 1n um a p opu l a ç 5: o f i x J apr oxi mada de 1 , 2 m ..:!_ 

lhÕes de habitantes, a frota de 3.917 tãxis chegue a produzir 

o transporte mensal m~dio de cerca de 4.230.000 usuãrios.
28 

O uso de tãxis, no entanto, nao vem ap resentando um 

.cresc i me nto proporcional ao da popu laçâo. Ao contrário, le-

vando-se em conta o exem plo da Região Metropolitana de Porto 

Alegre, cuja população urbana a pre se ntou significativo cresci 

mento, (ver Quadro VI), o Tndice de ocupação dos tãxis na ca-

pitJl, cidade põlo da região, expe ri ment ou um declinio, como 

lll o s t r a o Q u u d r o X X I V • 

----·----------
28 PREF EITU RA MUNICIPAL DE PORT O ALEGR E. 

, .. t í v i d <1 J e s cl (~ 1 9 7 9 . 
.I) Õ\~- c ·() tf le o r e-: f9\TO- . 

Scc ;' t: t uri u Munici pa l 
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ceiro s no etor, jâ que os fator es utilizados na prod ução do 

ser vi ço n ~o estão tendo o devido aproveitamento e conseqOente 

inde niz ação por par t e dos usuãrio s . Isto porque · o cu s to ope-

racional do t~xi va r ia muito int ensame nte quando ocor re aumen 

to de preço do combustiv e l e, co mo ess es a umentos est ão sendo 

cada vez mais freqUente s , o uso do tã x i s e torna cad a vez mais 

dificil. 

Entr e tanto, considerando ai nd a o e xemp lo de Porto 

Alegr e , o sistema de lot açã o, em bora de implantação rec en te, 

poi s data de ma io de 1977, jã se afirma com o um a alt e rn a tiva 

promissor a em termos de tr a nspor te pGblico comp lem e ntar . Nos 

sete meses e meio do . ano de 1977 , o sis te ma j~ apresentou uma 

ocup açao de 8,25 passageiros por carro/ vi agem. Os dados re-

f erentes ao pc rTodo de 1978 a 19 81 e ncontram-se no Qu adro XXV. 

ANO 

1978 

1979 

1 ~10 () 

1 9 81 

OUADRO XXV 

TÃXI-LOTAÇlíO - DADO S DE OCUPACAO 
PORTO AL EGRE - 1978/81 

FROTA EM N9 
DE VETCULOS 

403 

403 

'1 03 

403 

TOTAL DE PASSAGEI- NQ Mt DIO DE PASSA
ROS TRAN SPOR TADOS GEIROS POR CARRO/ 

VIAGEM 

17.244. 240 

14.916.804 

12.63CJ.7 on 

12.1 44 .972 

9 '1 o 
9,95 

9 , s o 

1 o' 2 5 

FONTE: SMT - PA. 



A N O 

1976 

1 9 7 7 

1978 

1979 

1980 

1 9 81 

FONTE: SMT - PA. 

QlJ/\DRO XX .!V 

TN DICE DE OCUP/\ÇA O DE TAXI 
PORTO /\LEG RE - 19 76 / 8 1 

FROTA DE TAXI EM NO 
~1 E R O O E V E I C U L O S 

3.917 

3. 917 

3. 91 7 

3. 91 7 

3. 91 7 

3. 91 7. 

INDICE DE OCUPAÇAO 

EM % 

65,0 

65,0 

57' 8 

60,0 

61 '84 

52,00 

78 

O 1ndice de ocupaçao exprime a quilometragem rodada 

com passageiros, em cada segmento de 100 quil6metros. Assim, de 

acordo com o Quadro XXIV, nos anos de 1976 e 1977, em cada 100 

qui l 6m e t r os per c o r r idos , os t ã x i s ·se ma n ti n h a m ocupados em 65 krn. 

Jã no ano de 1978, a ocupaçao baixou pa ra somente 57,8 km em ca 

da 100 quil6metros rodados e, em 1979, a ocupaçao apresentou al 

guma melhora, mas ainda não alcançou o Tndice de 65 %, que -e o 

Tndice em função do qual, pelas ·antigas recomendações do Conse

lho Intenninister ·ial de Pr e ços (CIP), e r· am feitos os estudos e 

c 5 1 c u 1 os cl a s t J r ·j f as de t á x i s . Em 1 9 8 1 houve u 111 a s e n s 1 v e 1 que

da na utili zução do si s tema de tãxi. Atuil lmente, o CIP jã nao 

ex e rce mais cont r ole direto so bre as ta rifas dos tãxis . Quando 

o Tndi ce de ocup a çao e stã aba i xo daqu ele em função do qual fo-

ram el alJora clos os est ud os t al~if ãr ios - 65% no caso concretn de 

Porto /\l cg re - conc l ui-s e nã o s6 pe l a suboc upaç ão elo si s te ma co 

m o , t " m !J ê m , p c 1 u p c s s i b i 1 i d u d e d e· p r o b 1 e m a s e c o n ô m i c o s e f i n a n -
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Prov é1v e lm e nt:e, o niv c l ele ocupaçuo jã ser ·ia ma is ex 

p r e s s i v o s e n ~ o t i v e s s e 111 h êl v i d o l i m i t t1 ç õ e s t a i s c o 111 o a l o t a 

ç ã o 111 ã x i m a c! o s v e i c u l o s i n i c i a l 111 e n t. e u t i l i z a d o s e o n um e r o d e 

ve iculas em ser vi ço . E 111 b o r a u l e g ·i s l J ç ã o rn u n i c i p a 1 2 9 n ã o e s -

pc cifique o tipo de veiculo, hou ve , de in1cio , uma preferên-

c i a ge ne r u l i z a d il , por p a r te dos per in i s s i o n ã r i os , p e l o v e 1 cu l o 

do tipo kombi. Este ve1culo e li ce nciado para 9 ocupantes , 

sendo um dele s o motorista . Portanto, a lotação e de 8 pass! 

geiros . O fato de ter chegado a quase 10 pa~sageiros porca! 

ro/vi a gem, em 1979, ocupação esta possivel pelo rod1zio exis

tente entre os usuãrios que de sembarca m e os que embarcam ao 

longo do itinerãrio, foi indicador se guro da necessidade de am 

pliar a capacid a de do sistema . Est a am plia çã o estã sendo efe 

tivêldil pela í.ldm ini stração municipal, que estã dese nvolvendo 

um r ã pido processo de s ubstituiç ã o dos ve iculas por outros d~ 

tados de maior capacidade de transporte . Alem disso jã estão 

sendo estudados nã o sõ o aumento da frota de algumas linhas 

ma s , a te mesmo , se n e c e s s ã r i o , o a u 111 e n to do nu rn e r o de 1 ·i n h as . 

O Quadro XXVI mostra a e voluç ão dos vulores tarifãrios no sis 

tema de lot ações , desde o seu inicio ate dezembro de 1981. 

2 9 
R I O G I< Ar'! O E O O SUL . L e i s , O e c r c tos , et c . L e i n 9 4 . 1 8 7 

de 2 6 d c: no v f! n1 h r o de . 1 9 7 6 ; e [) e c r c to n 9 5 . 8 3 O de 1 I cl e j a n e i -
rode 1977. 



l}U/\ORO XX VI 

TÁXf-LO T/\ Çl\0- V/\ LO RES TA RIF !\rU OS ( 01 Cr $ ) 

PORTO ALE GRE - 197 7/82 

A N O I 
T A R I F A 

~11 nin a ~1 ê d i a 

19 77* 3,00 5 , 5o 

1977* * 4 'o o 7 'o o 

1978** 5,00 7,80 

1979** 1 2, o o 1 7 '9 o 

1980** 20,00 28,40 

1981** 35 ,00 51 , 3 o 

1982** 50,00 82,30 

Per cen t ual de 

a um e nto 1. 566 % 1. 396 % 

81 

Mâx i ma 

8,00 

1 o, o o 

1 2 'o o 

27,00 

40,00 

80 ,00 

13 5 ,00 

1.587 % 
·-----·---

FONTE: SM T - PA. 

* Em 11 de maio 1977 . 

** Em 31 de dezem b r o do an o co nside rado, com e xc eçao de 
1 9 H 2 , q u e c o r r· c s p o n d e a n o v e m b r o r e f e r i d o a n o • 

De maio de 1977 a nov em bro de 1982, num per'íodo de 

65 mese s , as t a ri f a s m~ dias do si s t ema de lotaç ã o aumentaram 

em 1.396 %. Ap es ar d i s so, o sis tema , qu e t r ansporta cerca de 

60 mil pas s age iro s por di a , j ã aprese ntu fo r te s indicias de ne 

ccss id a de de c x pa nsoo . I ss o i nd i ca um f utur o prom i ss or para 

est e s ·i stemil c omp l em e ntar no ~m bito elo trans porte publico de 

Porto Al egre . 

Os sis t r.m as moda is pr i ncitJ a i s r efer i dos nes t e e s tu-

do, com o ôn i bu s, nrê- me tr ô, metr~ e t re m s ubu r ba no , ass i m c o -

mo os s i s tem a s mo d u i s c o m p 1 e r;1 e n·t a r e s , c o mo t ã :< i e 1 o ta cão , s a o 
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de uso j n t:ru.d ic iona 'l e , nH~ s rn o .. oi o e n fo qu e dus e r spe ct i va s • 

m a i s t· e c e n t e s , a ·i n ct a v ã o c o n s e r· v a r s e u p a p e l n a rn o v i m e n t a c ã o 

urban a pelo me nos por mais umas dua s d ~ cad a s . Assim e que o 

e s tudo se li mita a eles e se di s re nsa de ampl i ar suas refer ~ n 

cia s com a abordag em de s istemas modais mais s ofisti cados co

mo mo no trilhos, veic ul as el~t rico s com bater i as-acumuladore s, 

passeios rolantes, veTculos sobre colchão de ar, por serem de 

possibilidad es mais rem ot as de ado ção , pe lo me nos no ca s o dos 

municlpi os brasileiros , a quem se de st ina este tr ab alho. 

O e stu do não compor ta, tamb~rn , uma d isc ussã o sobre 

as vant a ge ns e des vantagens deste ou daquele sistema moda l, 

mesmo por jã ser quase consensua l entre os t~c nic o s no assun

to, qu e a escolha do me io de transporte publico mais adequado 

pa ra um de term in ado ca s o pa rticular, dec orr e de car act e rTsti

ca s muito pr6prias que não podem ser gen e ralizadas. r no âm

bito da adm ini stração munic ip al qu e deve ser feita a opçao p~ 

lo sist ema modal mais adequa do. Esta opção necessita l eva r em 

conta a relação en tr e a demanda ex i s tente ou prevista e a ca

pacidade de tr a ns porte do equipamento cogitado para o seu aten 

dimento. Podem surgir situações em que dife r entes tip os de 

equipamento logrem satisf a zer a de ma nda. Ness e ca s o, a comp~ 

ra çã o e ntre as diferentes alternativ as , em term os de rentabi

lid ade , serã import a nt e para uma bo a dec isão. 

Entr e tanto, quai s qu er que sejam os s i s te ma s modai s 

julgados ade qu ados pa ra at e nder ãs ne ces sidad es de movimenta

çã o ur ba na, ~ fundam e ntJ l que haja , r nt re e l es, uma verdadei 

r a i n t e g r a ç ã o , o q u e g a r a n t i r 5 a 111 a i o r e F i c i ê n c i a d o s i s t e ma 

urb a no como um t odo . ..m Sã o Pau l o, por ex empl o, hã a r ti cula

r; j ó c n t l" e o s s i s ·:. e m a s d e ô n i b u s • e o m e .t r· ô ; e m P o r t o r\ 1 c g r e, j ã 
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s c ~; t d n , 1 i 111 i n ê n d e i m p 1 u n t n r " ·i n t c g r· J c J o c n t r e a s l i n h u s 

a l i 111 c n t o d o r J s e il s 1 i n h .. , s t r o n c u. i <; • t o <..l ~ s e 1 a s o p e r a d J s p o r 

Ônib us . t d u l r· t i c u ·1 a ç ã o e n t r e o s ti i f e r c n t e s i s t e 111 u s 111 o d a i s 

que cresce um siste ma glo ba l devi da1ne nt e int e gr udo, o que con s 

titui um e l emento b5s ico par a que s eja a lcan çad a e efici~ncia 

da ma lha de tran sp ortes publicas no munic1pio . 

3.5- A causa final da movimentaç ã o . ur bana 

A cau s a f inal da movi.mentac ã o urbana, ass im com o a 

sua causa eficiente, e uma causa extr1nse ca , i s to e, perma ne

ce distinti.l do movi mento em s i e diz r- e s pei t o aos r P. s ul tados 

advin dos des t e movim e nto. Enquant o a ca usa eficient e se refe 

~~ e ã o r i g e 111 e ã n a t u r e z a d a mo v i me n t a ç ii o u r b a n a , a c a u s a f i -

nal fala dos r es ul t a dos obtidos atr avé s da mesma. E estes re 

s ult ado s sao de duas · grandes orden s : os que dizem resp e ito ao 

habitante urbano e aq ue l es que conc ern cm ã ci dade co ns i de rada 

c omo num todo. 

Os padrões culturais da a t ua lid ade sed uzem com mui-

ta veem~ncia os habi tantes do mundo ci vili za do. As conquis-

tas do desenvol·vi me nto são, pela efic ãc i a dos me ios de comuni 

caçao, div ulg adas com m~ita presteza por todas as partes. O 

h ornem moderno, cujas necessidades são i 1 im ·i t J das, s egundo re

Zo o prin c ipio c l5 ss ico da teoria e c o n ~ mic~, nã o pe rm a nece i~ 

scns1ve l f a ce ao rrog res so . Os ha bit a n t e s das zona s rurai s, 

pelils carências · prôprias de s e u me io , mig r am pa ra os ce ntro s 

urbanos buscando maior e s facilidad e s de aces s o a n1vei s c r es 

c (:; n t e s cl e bem- e s ta r e a f onte s .. ma i s s e gur a s d c i n F o r ~ i ~ a ç õ .::; s c u 1 
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turais, c ient~ fica s e tccn ol 6gicas. t o q u (~ mos t r a 11 1 os Q u a -

dros so bre a concentração demogrã fica em âreas urbanas . Mes -

mo a s â r e a s r u r u i s p r õ x i m a s a c i d a d e s d e g r· a n d e p o r t e v e rn s e n 

do esvu.ziadus po r essJ qu as e o bses ~, ~) o de ubandono do campo e 

de fi xaçã o no âmago de uma regi ão densr1mente humanizada. O 

Quad ro VI de monstra e ste fato atr a vés do exem plo de Port o Ale 

gre. 

~1as, mesm o viv e ndo em unta cida de, exc l uindo as de p~ 

quen o port e , o home m não pode cont ar com tudo o que encerra 

re sp os ta ãs su as nec e ssidades de crescimento nas imed i ações de 

seu pon to de mor ad ia. Para que ele enc ontre tais re s postas , 

espec·ia "lment e nas cidad es de media e grand e portes, e l e prec..:!_ 

s ,, d ·j c por· de u 111 s i s t c 111 a cl ~~ tran sp or 1: c s que 1 h e a s'> e 9 u r e ·1 c o m 

ple mentaridade, i sto ê, bu s car em outra ãrea urba na aqui l o de 

f' Ue neces sita e nao encontra na ãrea em que reside . 

Não e sem raz ã o que ca da ve z mais e com maior seri e 

dade e enc a rado o princ1pio de que um efic i e nte sistema de 

tr ansro rt e s urbanos e um d i r e ito ct~ popuplação . Sem ele , o 

habit a nte urbano pode vir a ter o processo de crescime nto pe! 

soa l truncado. 

----·------

No diz e r de Paulo VI, 

O desenvolv -imen to nao se reduz a um sim 
ple s cr~uc iment o econ6mico . Para ser autin= 
tico , d e ve ser intnural , que r dizer , promo
V ?r t odnn ao hom n n n c o homem todo, co mo ju~ 
ta e vineadarnonie ::uh l -inlw7 t wn eminente espe 
cia li ata : n5o aceitamos que o econ6mi c o se 
sepa r e do human o : nem o dese nv olvimento , das 
civilizaçõe s em que e l e se inclui. O que con 
ta para nds , i o home m, cada homem , cada gr~ 
ro de h o me ns , ati nc ch e gar d humanidade ~ n
tei r·a . 3 O 

3 0 PAU L O V I . Carta e n c í c l i c a 1:2 o JJ 11 l o r u n ~.!:LC~ .. s s i.2- . I n : Pu-
blic acã o da 1\ sseilibTe ·i "J_L_e·~-l"sfal: ·TVd-cfõ-Estado do R·io Grande do 
Su l. Ptn· to Al egr e, 29 jun . 196 7. p . 14 . 
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Se e nos centros urbanos, em particular naqueles de 

media e grande portes, que, por uma questão de viabilidade ec.2_ 

nômica, localizam-se os pontos de distribuição de bens mais 

sofisticados, tais como a formação universitaria, tratamentos 

mais espec1ficos em cl1nicas ou hospitais especializados; se 

e nes ses centros que são encontrad as as bibliotecas mai s com-

pl etas, o com~rcio mais diversifi cado e as oportunidades para 

o exerc1cio de determinadas profi ssões ; se e nesses centros, 

ainda, que as expressões da arte e da ciência brotam em maior 

intensidade e proliferam "com maior ve locidade; se e neles que 

as figuras exponenciais da cultura migram com maio r fluidez, 

como não facilitar aq homem, sequioso de dar segui 1e nto a uma 

vocaçao de crescimento , as condiç ões de acesso a t udo isso? 1 

Ainda no dizer de Paulo VI " cada homem e chama-

1 - - 31 o a de senvo ver-se, porque toda a vida e vocaçao". 

E a adminjstração pGblica somente se justifica a si 

me sma na medida em que se puser a serviço do homem, esforçan-

do-se por criar condições para que cada um possa responder a 

essa vocaçao por meio de um proc esso eficaz de plena realiza-

ção pessoal. r sob este enfoque que a administração pGblica 

deve encarar sua responsabilidade pa r a com a comunidade, tam-

bem no que concerne ã implantação e ã manutenção de um bom sis

tema de transportes pGblicos o qual, dentro desse contexto, 

tem mui to a v e r c o m as ex i g ê n c i as h u 111 a na s do h a b i t ante ur bano. 

Mas não · sõ o homem, considerado em si mesmo, na sua 

expressão individual, ressente-se das deficiências dos siste

mas de transportes urbanos. · A cidade, como um todo, tambem 

depende, para o exerc1cio hat~ monioso das funções urbanas, de 

31 Ibid em . 



u111 :.. i s L c ma e I' i c i e nte de L r a n s por L L~ •• p i i b 1 i c os . O s u r g i 111 c 11 to e 

o c re sci111 e n l o das cidu.des, COI!lü jã f o i c s tu dt1 do , deu-se nu ma io 

ria quo s e e s mugadora elos c usos , por urn pi' oces s o e spon t âne o. 

A s s i m s t~ n d o , u s f u n ç õ e s u r b LI n a s d 111 o r a d i a , t t a L> a l h o e l a z e r 

não t i v e r· a m u 111 a di s t r i b ui ç ã o p 1 él n e j a da 11 o e spa ço urbano , a p r~ 

sentando, t a mbem , nu ma iori a dos ca so s , conce ntr ações em cer

tos setores da cidade . Desta for ma, determ in ad a s ãreas cons! 

gr ara m- s e como sendo de uso qua s e que ex clusivo da ati vi dade 

comercia l, outras de lo ca li zaçã o de uni dades in dustri a is, al

gum as com preponderância acentuada da função morad ia e , não r~ 

ras · ~ez es , de loc ali zação concen trad u du função l azer em ce r

tas porç ões da ãrea urbana. Essa sctorizaçã o da cidade, po r 

funções , f az cre s cer , em impor tâ ncia , a função tr·an . or te , pois 

e a funç ão in tegradora dos dema is. 

Evid e nt eme nte que quando se fa la c:: m s etori zação da s 

funções urb a nas, não se f a l a em termos relativos de pr e ponde-

São mais rece ntes as preoc upuçõe s com o pl a nej am e nt o 

do uso do solo e a s co11 seq Ue nte s defin i ções l ega is de us os pe! 

mitidos e proibidos. Ao longo do t empo, a l eg i s la çã o decor

re nte de s su pr eocupaç J" o hã de surt ir s e us efe it os e, então , o 

gra u de relativismo te nderã a diminuir . rv1 a s ' s e a s d e f i n i -

ço es s obr e o us o do solo l e vare m em conta os i nc onven i en te s de 

umu hipertrofia da fun~~o transpo rte , hão de preve r um a r aciQ 

nu l di st rib ui çã o das f unçÕes pe l o c s puço urba no, a ss e1ur ando 

c o n d ·i ç õ e s ma i s h u 111 il n c1 s d e v i d a n a s c i d é1 d e s p e 1 é1 d i m i n u i ç J o d a 

depc ndêncicJ do "si :.tc ma de tr uns port c s pub l ·i cos . Enqua nto is

s o n o o o c o r r c r , e f u n cl iJ m c n t u 1 , p c.1 r a um a 111 r ·1 h o r h o m o 0 e n e ·i z :1 c ã o 

dél vida urb ana, a e x ist ê ncia el e um <; ·i ste rna CGp az c;-: i n t e gr ar 

a s d i f e n~ n t e s ã r e a s u r \) t1 11 a s . 
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r o r· o'' t r o 1<1 do, e:< i :.: t c 111 , 111 iJ i s c s p e c i d lm ente nas c i d~ 

d e s d e 111 é d i o e 9 r 0 n cl e p o r t c s , c e r t o s <7 ~ .. t a b e l e c i 111 e n t o s qu e , 111 e 2_ 

mo que: houvesse um a pr eo cupação distri but iva de atividades p~ 

1 ,1 ciuJcle , n:1o pod c r ium se r e nq uu dt ·t~c los ne s s a di s tribuição . 

I s to por q u e , o u p e l o po rt e ou p ê l a c o 111 p l ex i da de , na o pode 111 

ex i s t i r em q u ~' n t i da de ta l q u c p c rtn i ta um a 1 o c il l i z açã o d i s t r i -

butiva . C o m o e x e m p 1 o , p o d em o s c i t a r u n i v e r s i d a d e s, h o s p i t a i s , 

indGstrias, aeropo r tos, t erm in ais r odo e f err ovi ã rios, e ntre 

muitos outros. E, no enta nto, e stes es tabelecimentos na o so 

necess i tum se r acc s s1veis ã COflliJ nid ude , como prec i sa m poder 

contar com a a ssiduidade de su ~ for ç a de traba lho, se m a qual 

nã o poderão ex er cer sua funç ão s oc ial. Tai s estab e lecim en tos, 

pe la s ua propria natureza, não pode m limitar o recrutamento de 

sua força de trabalho ã s ci rc unviz ·inh anças de s ua s e de . Ne-

cessitam ampl ·iar s ua ação r e c;·uta.d ora e se letiva por tod o o es 

paç o urbano e, com fr e qU~n cia, al6m desse espaço. A amp litu-

de da faixa de recrutamento ~ c ondição importante para a ob-

tenção de boa qualid ad e no p r ocesso seleti vo. Assim que nao 

sao poucas as org a ni zaçõe s cuj il força de trabalho depende do 

sistema de transporte pGblico e as d f ici~ncias ne sses siste-

mas recaem mai s s obre as org a niz açõe s do que s obre os integra_!:!. 

tcs desta força . A ausên c iil r e pe tida e os atrasos sistemãt i ·-

cos , motivados pnr ·in efici ê nc ·i ll do sis tema, comp rome tem a qu~ 

lida de do d 2 Sei: i (J~ nho de t a is org a nizuções e i sso, forçosJm e n-

t e , se r efl ,:: t e s ob r·e a qu J. li d,2de da vida urbana . 
. 

A fin a li d~d e dJ m ov imc n taç ~ 0 u rbana, po rt a nto, e stã 

d iret.J. mente re l a cio l1 udt\ co m a qu a li dade de v i dil do indi v"íd t.: o e 

c o m a CJ u a 1 i ci :::· -~ e c! e v i d a cl a c •J m u i'! i d il. d e u r b a n a • 



q - AsPECTos INSTITUCIONAIS E CoN JU NTURA IS 

4.1 - Considerações i~-~~ia is 

O estudo do ce nãrio e da cau sa lidade da movimenta

çao urbana seria sufi c iente para a f or mulação me ramente teõri 

c a de uma polltica municipal de transporte s . Entret an to, exi! 

tem fatore s que se c onfiguram sob dif e rentes aspectos, va ria~ 

do de uma cidade par a outra ou conforme a ~peca. Alguns des

tes fator e s dizem respeito ã forma se gundo a qu a l, em cada m~ 

niclpio, ~ institucionalizado o sistema de tran s portes pÜbli-

c os. Ou t ro s deles der ivam do adv e nto rl e circun st âncias novas 

r·: lll um .:~ s it uação econôm i ca , so c idl ou polltica, ta is como a c~ 

r·;·~ n c i a de c o 111 b u s t 1 v e i s de t' i v iH.l os do p e t r· ô 1 e o , p o 1 ui ç ã o r.n· bana 

e pol1ticas de âmbi to mais global r efe r e ntes ao setor. As sim 

~que, sem um e xame de como sã o ex er c i da s , no âmbit o do mu ni

clp io, funçõ es como a institucion a l izaçã o ' e operacionalização 

do s di fer e rrtes sistemas ·mo da is, a enge nharia de trãfego e a s i 

n u 1 i z a ç ã o v i i:i r ·i a , o 1 ·i c e n c i a rn e 11 to de v P. l c u 1 o s e cJ e s e u s c o n d u 

torcs e, a ·inda , d fu nç ci o de Fi sca li za çd'o de t r ânsit o, não se

r i a posslvel cheg ar ã form u lação de uma pol1tica municipal de 

transportes t·eal ·i st a, co nsentilnea co m a epo ca e com a cid ade 

a que se refere. Qij f a ab ord a gem, nest e ca plt ulo , de. tais a! 

pe c to s, se :1do q re , ca da um de l e s., por s i "Ô , para sct deyida -
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111 e n t e e x p ·1 o r il c1 o , 

f ica s . Por est .:~ 

c ~· r" e c e r ·j J de u !li a o •: l•i ::1 i s d i s s e r ta ç õ c s e s p e c l 
l·aza o, a discuss ~\o que se seg ue l imitar -s e -a 

a o i n di s p c n s â v e l e , as s i 111 111 r. s mo , s o 111 c n te s J o i n se r i dos os t õ-

picos j ul gados ma is r e l evante s. 

4 . 2 - I n s ti tu c i o ~-~-i- z a ç 5' _9._ e o p e 'CE..~ 1_1 na l i z açã o de si s t ~-m a s 

mod a is 

4 . 2 .1- A insti tuc io na li zaçã o 

Qu and o f oi e st ud ada a causa form a l da movim e ntação 

urban a , for am fei ta s con s iderações so bre os principais siste

mas modais em uso nas diferentes cidades brasileiras tu is co

mo Ônibus, trol e bus, pr e -metrô, n1 e trô, tr e ns de subúrbio e sis 

tema s c om pl ementare s como os cham ad os táxis e lotações. Cabe 

ag ora uma ref erên ci ~ sobre a ins t itucionalização de t ai s sis

te mas. 

Evid ente mente, os sistem as sobre trilhos, como pr!. 

-me trô, metrô e trem suburbano, alêm de serem institucionali

zad os pe lo poder publico, como todo s os . dema is, são, tam bêm, 

por ele or e ra dos , uma vez que e nvolv em investimentos supe rio

r es ãs po s sibili da de s da iniciativ a pr ivada, custos operacio

nai s s ignificativ os e r·e ceitas, de vi do ã funç ão soci a l de tais 

s1st emas no qu e concerne ao transp orte de massa, in su ficien

t l~ s p a ta o a t i n~ i 111 e n to e a ma nu t e n ç ã o de um e q u i 11 b r i o f i na n

ceir o e econômico. Tratand o especifica me nte dos sist em as me

trov iários , co menta a re vista Visão: 
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O d ooa f io quo reo ta v e na e r• , e ntl"eta nto, 
i fo l"middv a l : o do o cuot o o d e uma o bra d e sse 
port e . A pPimeira Linha do metrô pauLis ta cus 
tou 1 biLhã o de dóLaP ea ; o me trô do Rio tem 
austos ainda mai s e Le vado s .32 

O mesmo artigo transcreve declarações de um ex-di

retor de empresa metroviaria, nas quais ele afirma não acei-

ta r. 

. .. a aolo aa ç ã o do pro blema em tel"mo s d e re
lação a us to -be nef{ a i o . Não se tra t a d e s abel" 
s e o be ne f{cio, médio mo ne t ál" i ame n te , supera o 
a u s t o ou é e qui v a L e n t e a e L e . O pro b Z em a p r in 
cipaL é saber s e a comunida d e dese j a con ti nuar 
ade ns a ndo o t e ci do urba no, se t e m proposta 
de con viv inc ia densa .33 

Tais formulações deixam clara a impossibilidade de 

haver inter esse do setor privado em implantar e operar tais 

sist emas. E, de ce rta forma, os s i s t emas de pré-metrô e de 

trens suburbanos podem ser enquadra dos na me sma s i tuaç ão, uma 

vez que, no qu e diz r e speito ao pré-metrô do Rio de Janeiro, 

11
••• os técnicos estimam gastar US$ 7 milhões por quilômetro 11

•
34 

No que conc e rne ao trem suburbano, também do Ri o de 

Jan e iro, 11 
••• cad a pa s s ageiro tr a ns po r tado custa Cr$3,00, mas 

pag a ap e nas Cr$1 ,00 11
• 

35 

Os sistemas de trolebus ' t ambém não seduzem o setor 

empresarial. Limitam-se a itinerãrios rigidos e esta inflexi 

bilidade impede outros usos do veiculo e condiciona locais de 

manutenção. Alem disso, sua implantação envolve a construção 
... 

32 VlSAO. Transporte publico, a opcao urgente. São Paulo, 7 
de mar . f977, v-. 50, n. 5, p. 36. 

33 Ibidem, p. 37. 
34 TRANSPORTE MODERNO. Pré-metrô: o Rio revive o bonde. São 

Paulo, Ed. TM, maio de 1977, n. 160, p.J6. 
35 Ibidem, p. 38. 
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e conservaçao da rede aerea e de estações de distribuição, o 

que traria uma certa complexidade para a empresa privada. Me~ 

mo removendo esta inconveniência, restaria, ainda, a do custo 

do veiculo. Em dezembro de 1982, um trolebus custava Cr$ 45 

milhões, ao passo que um 6nibus urbano diesel variava entre 

Cr$ 10,5 e 12 milhões. 

Considerando essas limitaç ões , tais sistemas, de i.!!_ 

contestãveis vantag ens , se implantados, teri am sua operacion~ 

lização, provavelmente, sob a respon sa bilidade direta do po-

der publico. t bem verdade que as tendências de hoje, em re-

laç ão a transportes publicas, podem l evar a modelos novos de 

convivia entre os setores publico e pri vado que viabiliz ern urna 

coop e ração harm6nica vi sando ã operacionalização dos sistemas 

de trolebus, o qu e seria ba stante vantajoso, pois poderia ca

ber ao poder publico a implantação de infra-estrutura adequa-

da e, ã empresa privada, a aquisiç ão do equipame nt o e sua op~ 

raçao. 

Outros sistemas modais referidos neste estudo, tais 

como os de 6nibus, tãxis e lotaçõ es , sao mais passiveis de uma 

delegação por parte do poder publiéo ao setor privado. Tal de 

legaç ão ê sustentada pelo Regulamento do C6digo Nacional de 

Trân sito (R CNT ), nos seguintes termo s : 

A:rt. 37 - Compete aos Munic{pios, esp!!_ 
cialrnente : · 

I - Regul am a n ta:r o uso daa vias sob sua 
,iu:risd1:oão, considn:rando o disposto 110 a:rt. 16; 

II - Con ceder> , autorizar> e permi t ·i:r ex 
plor>ação de serviço de transporte coletivo p~ 
r>a as linhas municipais; 

III - Regulamentar o se1•viço de autom!i_ 
vcl de aluguel (tdxi); 

IV - Det erndnar o uso de taxúnetro nos 
auiomdveis de alugu e l; 

--~----------------------------------------------------------
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V - Limitar o numero de automóveis de 
aluguel ( táxi ); 

VI - Licenciar ve{culos; 

VII - Implantar sinalização nas vias sob 
sua jurisdição; 

Parágrafo único - Os munic{pios, me dian 
te convênio , poderão deferir aos respect ivos 
Estados ou Territórios a execução total ou 
parcial de suas atribuições .. r elativas ao trân
sito.36 

Como se ve, o numero II do . artigo 37 do RCNT torna 

clara a pos s ibilidade de ser delegada a terceir,os, por parte 

da administração muni~ipal, a exploraç ã o dos diferentes siste 

mas modais de transporte~ sob a forma de concessao ou permis-

são, quando tal exploração não for po ss 1vel ou viãvel 

tidade publica explorar diretamente. 

-a en-

Por concessao de um serviço de utilidade publica, 

normalmente se entende o ato de entrega a um particular, por 

parte do poder pGblico, da exploraç ~ o deste serviço. O conce! 

sion âri o ~ escolhido, via de regra, atrav~s de um processo de 

licitação e seu rel~cionamento com a administração municipal 

~ regido por contrato, no qual sao estabelecidas todas as con 

dições para a prestação do serviço, bem como as de reversão do 

serviço ao munic1pio. Quando tal reversão for do interesse 

da administração publica e se configurar antes de decorrido o 

prazo de concessão, ela se darã mediante indenização previa, 

a menos que haja acordo entre as pa rtes: 37 

Por permissão ou autorização de tais serviços, nor 

malmente se entende o ato do poder publico, que atribui a um 

36 BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto nQ 62.926, de 28 de junho de 
1968. In: Coletânea de legislação de Trânsito, art. 37, inciso VII, p.l18-
9. 

37 RIO GRANDE DO SUL. Leis, decretos, etc. Lei nQ 723, de 16 de no
vembro de 1951, art. 3Q, parâgrafo 29. 
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particular a exploração de um serviço de utilidade publica, a 

titulo precãrio e sem outorga dos direitos inerentes ã admi

nistração municipal. A permissão se traduz em um termo espe

cifico, que assume a forma de portaria ou alvarã, e pode ser 

re~ovada ou cassada, sem que assista ao permissionãrio direi-

t d l . d . - 38 o e qua .quer 1 n en1 zaçao. 

Essas duas formas de de legação se diferenciam, ba-

sicamente, pelo fato de que a concessão envolve outorga de d~ 

reitos reservados ã administração municipal e a permissão não 

implica tal outorga. Alem disso, a concessao se formaliza, 

apos um proces s o de 1 icitação, por meio de um contrato que e 

objeto, nao raro, de aprovação legislativa, enquanto que a 

permiss ão e form a lizada, simplesm e nt e , por um ato do poder ex~ 

cutivo, requer e ndo ou não uma form a de licitação ou concurso. 

Outra diferenciação importante con si ste nas condições de dis

solução do vinculo, pois enquanto a permiss ão pode ser cassa-

da independentem ente de indeniza çã o, a cassação de uma conces 

são pode envolver, se configurado o interesse un1lateral do mu 

niclpio, indenizações ou encampa ça o. 

Uma primeira consider ação indica ser a permissão a 

forma de vlnculo mais vantajosa pa ra a administração publica, 

em virtude da precariedade da me sma , que permite sua dissolu

çao a qualquer momento, dispensando qualquer indenização. Por 

outro lado, esta mesma· prec a ried ade de s estimula o permission~ 

r i o c rn t e r m o s cl e i n v c s t i m c n t o s n o s c t o r , f n c e a o r e 1 a t 1 v i s m o 

com .que encara sua continuidade na ~restação do serviço. 

Em sistemas de t~ansportes urbanos não planejados, 

38 Ibidem, artigo 3Q, parãgrafo lQ. 
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isto e. consolidado s emp iricament e ao longo do tempo, caren

tes de reformulaç;o organizacional, em busca da necessiria ra 

cionalidade, e inquestion~vel a vantagem da delegação sob a 

fo .rma de permissão, em virtude da alta flexibilidade que di ao 

poder permitente. Mesmo em sistemas j~ suficientemente orga

nizados, pode vir a ser a forma de delegação aconselhivel ao 

tratar-se de linhas de importância secundãria ou que sirvam 

~reas ainda não complemente delineadas, casos em que as conve 

niências de ajuste da oferta de transporte a uma demanda em mu 

tação ou a rede troncal principal podem levar a sucessivas mu 

danças de itinerãrios, terminais, fr eqüências ou tipo de equi 

pamento. 

No entanto, na medida em que e exigida do operador 

um a c a p a c i d a d e d e i n v e s t i me n to rn a i o r , v i s a n d o ã p r o d u ç ã o de um 

serviço de transporte mais qualifi cado , em um sistema planej! 

do e organizado, põe-se a necessidade de considerar a delega

ção sob a forma de concessão, a fim de estimular os investimen 

tos que se fizerem necessários e os viabilizar, formalizando 

contratos que assegurem periodos de tempo suficientes a uma 

justificativa econ6mica do que vi~r a ser investido. Neste 

caso, o vin c ulo de ixa de ser pr ecãr io, não podendo ser desfei 

to a qualquer tempo~ Mas, o poder pGblico assegura sua impar 

cialidade na escolha do concessionãr·io por meio de uma licita 

ção, eliminando do proc ess o aspecto s s ubj ti vo s, não raro de 

valor duvidoso. 

A conjuntura energética atual, que faz com que os 

. combustiveis derivados do petr6leo sofram constantes e expre! 

sivos reaJustamentos de preços, não pode dei'xar de levar as ad 

ministrações municipai s a se questionarem sobre a possibilid! 
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de e oportunidade de adotar equipam e ntos movidos a energia eli 

trica. Me s mo que não se vislumbr e de imediato uma definição 

cl a ra a r es pe ito de um a mudanç a de eq uipamento, substituindo, 

pe lo meno s na s linh as tranc a is, os de pe ndentes de derivados de 

petr6leo por outros movidos a elet r icidade, sua simples pers

pectiva jã pode ser suficiente par a sugerir a delegação sob a 

forma de permissão em lugar da conces sã o, pois aquela, sem dQ 

vida, assegurarã a o poder permitente maior flexibilidade por 

ocasião da transform a ção. Não e fora de prop6sito, inclusi

ve, admitir-se que em tais casos de transformação, a pr6pria 

delegação se torne inviãvel e o poder publico tenha que operar 

diretamente um sistema eletrificado em virtude de seus eleva-

dos custos de implantação e de sua dependência dos orgaos es

tatais de geração, transformação e distribuição de energia eli 

trica. 

4.2.2 -A operacionalizaç ã o 

Os municipios brasileiros, na sua expressiva maio-

ria, nao operam diretamente os sistemas locais de transportes 

publi cas. Pref e rem a delegaç ão a ter ceiros, tanto v.;.sando a 
: . ·C:''.J:_; '·· t, .... : ~ I# • • • : ~ . ... 

o p e r a c i o n a 1 i z a ç ã o d e 1 i n h a s d e õ n i b u s , /c 6 mo d e .~·; i's~~ ~a $ ··.d e.!.> t ã ... . , . 
' 

xis ou de lo t ações. Evidentemente aqueles que~ em s'eus ·r rs

teruas de transportes, pod em contar com metrôs, trens de subur 

bio ou trol e bus; nã o pod em se incluir ne sta preferência, pelo 

me nos no que concerne a tais modalidades, em virtude do desin 

teresse da iniciativa privada em assumi-las devido aos· seus al 

t o s c u s t o s d e i m p 1 a n t a ç ã o e d e ·o p e r a ç ã o . 

\ I 
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Os diferentes modos de transporte urbano sao opera

cionalizados através de legislação especifica, pertinente a 

cada um deles, pois as diferenciações operacionais entre eles 

existentes assim o exigem. 

Desta forma, os serviços de ônibus sao, normalmen

te, operacionalizados por meio de empresas que, quer como co~ 

cessionárias, quer como permissionárias, participam do siste

ma local obedecendo aos planos de transportes, bem como a leis, 

decretos, regulamentos, portarias ou ordens de serviço que vao 

ajustando o desempenho de cada uma delas ãs conveniências do 

sistema como um todo. 

Os serviços de tâxi sao operacionalizados tanto por 

empresas como por autônomos, normalmente sob a forma de per

missão. Atualmente, em virtude dos custos operacionais eleva 

dos, em decorrência das repetidas majorações no preço d~s co~ 

bustiveis, a prestação destes serviços por meio de empresas 

esta se tornando mais rara, pois o custo operacional do servi 

ço áutõnomo e menor, já que não envolve custos de escritórios 

e estoques, entre outros. As empresas de táxis estão aprese~ 

tando viabilidade, ainda, quando prestam serviços especiais, 

tais como em terminais de passageiros do tipo aeroporto ou e~ 

tação de ferro ou rodoviária ou quando equipam seus veicules 

com rádio transmissor-r~ceptor e condicionadores de ar, cir

cunstâncias em que as tarifas podem, também, ser especiais, o 

que lhes garante viabilidade. O serviço comum de táxi, entre 

tanto, se apresénta mais viável quando operacionalizado por a~ 

tônomos. As caracteristicas próprias do serviço de tãxi requ~ 

rem não sõ uma legislação institucional prõpria, como documen 

tos complementares que assegurem um desempenho operacional cons 
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tantemente ajustado as necessidades sociais. 

Em qualquer que seja o sistema modal delegado a ter 

ceiros, sob qualquer forma, a administração p~blica deveri exe! 

cer controles sob a operação a fim de assegurar-se da obser

vância das no r mas estabelecidas. Nem poderia ser de outra for 

ma. A operacionalização da vida urbana, como um todo, requer 

a autonomia do municipio para planejar, coordenar e controlar 

o exercicio de toda a função de circulação urbana. No que con 

cerne ã educação, saúde publica, comunicações, energia ou ha

bitação, e possivel admitir-se, com bons resultados, a ação de 

orgaos regionais ou nacionais. Mas no que concerne ao trans

porte, a ação do municipio, na fixação de itineririos, te r mi

nais, pontos de parada, freqUências e nivel de qualidade, ê in 

dispensãvel, pois se relaciona intimamente com o processo de 

urbanização, que ê responsabilidade da administração local. 

Seria possível admitir-se, no mâximo, tendo em vis

ta características muito particulares, a ação de organismos 

metropolitanos quando se tratar de Regiões Metrpolitanas. Ne~ 

te caso, tais organismos deveriam operacionalizar somente o 

si s tema metropolitano, encontrando formas harmoniosas e esti

veis de assegurar interfaces eficazes com cada um dos siste

mas urbanos e nvolvidos. Esta interface, fundamental para o 

êxito de um sistema metropolitano. não conta com um suporte j~ 

r1dico que a s ustente e apresenta o grave risco de comprome

ter a autonomia municipal sobre a matéria, tal como e assegu

rada pelo Regul~mento do CÕdigo Nacional de Trânsito, o que e 

suficiente para caracterizar a delicadeza do tema. 

Operacionalizar com eficiência sistemas urbanos de 

transporte corresponde, em si~tese, a viabilizar o exercício 
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das demais funções urbanas, tais como moradia, lazer e traba

lho. Não hi notici .a de cidades carentes de um bom sistema de 

transporte publico e que apresentem bom nivel de qualidade de 

vida, mesmo que os padrões habitacionais sejam satisfatórios 

e que as condições de trabalho sejam adequadas is necessidades 

sociais. 

4.3- Engenharia de trifego e sinaliiação viâria 

4.3.1 - Engenharia de trifego 

As condições ·de desenvolvimento do trifego urbano es 

tio ligadas a três centros de atividades distintas: a educa

çao, o policiamento e a engenharia. 

A educação envolve não somente o motorista, mas tam 

bem o pedestre, tratando de desenvolver melhores atitudes e com 

portamento publico, fazendo ver, assim, aos usuirios das vias 

publicas, as suas deficiências e limitações, mantendo-os cons 

tantemente alertados sobre as sançoes a que estio sujeitos, p~ 

las infrações que venham a cometer. 

O pol "iciamento e empregado especialmente ·com a fina 

lidade de fiscalização é de advertência, agindo sobre os usua 

rios que não obedecem ã regulamentação existente. 

A engenharia intervêm, finalmente, na busca da racio 

nalidade do uso.do sistema viirio e do aumento de segurança e 

capacidade das vias, bem como da economia das operações de tri 

fego. 

A engenharia de trãfe~o teve inicio por volta de 
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1920, nos Estados Unidos, quando os problemas criados pela co~ 

centração de veiculas nas cidades não puderam mais ser resol

vidos por meio de medidas elementares de policiamento, neces

sitando da utilização de recursos e principias técnicos que 

permitissem um maior rendimento das vias existentes, consti

tuindo, no inicio, uma disciplina intermediiria entre a enge

nharia e o policiamento. 

A partir de 1930, ano da fundação do "Institute of 

Traffic Engineers'', quando a profissão de engenheiro de trife 

go foi oficialmente reconhecida nos Estados Unidos, seu desen 

volvimento foi bastante acentuado, não sõ permitindo uma abor 

dagem cientifica dos problemas de circulação, mas tambêm abor 

dando problemas de transporte, num sentido mais amplo, rela

cionando-os com o desenvolvimento urbano. 

Atualmente, a engenharia de trãfego assume um duplo 

papel. Mediante atuações na circulação e no sistema de trans 

p o r te s , pro mo v e s u a ' o t i m i z ação , ma s p o d e ta m b ê m , num n i v e 1 ma i s 

amplo, agir como instrumento capaz de induzir o crescimento ur 

bano, com modificações no uso do solo. 

Suas principais atribuições consistem na definição 

do regime de utilização das vias publicas, no que diz respei

to ã circulaç~o de veiculas e pedestres, ao estacionamento de 

veiculas, carga e descárga de mercadorias ou a embarque e de

sembarque de passageiros, bem como na implantação da sinaliza 

ção correspondente; no estabelecimento de medidas materiais ca 

pazes de melhorar as condições de segurança do trãfego; na fi 

xaçao de itinerãrios, pontos de parada e terminais de veiculas 

de transporte coletivo; nas indicações técnicas que, . do ponto 

de vista do trâfego, devem ser atendid a s no planejamento urba 
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no e nos melhoramentos das vi as publicas. 

O exerc'ício da eng enharia de trãfego, no Brasil, e 
definido atra v ~s do Regulamento do C6digo Nacional de Tr~nsi-

to, que diz ser da competênc ia do munic'ípio a regulamentação 

do uso das vias sob sua jurisdiç ão, bem como a implantação da 

sinalizaç ão corres po ndente, embora possam os munic'ípios, me-

diante convênio, deferir aos respectivos Estados ou Territõ-

rios, a execução total ou parcial de suas atribuições relati-

- o 39 vas ao tran s1to. 

Esta situação se verifica na quase totalidade dos mu 

nic1pios brasileiros de pequeno e media portes, onde o Esta-

do, a traves dos Departamentos Estaduais de Trânsito (DETRANs), 

exerce as atividades de engenharia de tráfego. Neste caso o 

munic'ípio abre mão de assunto de seu "peculiar interesse", que 

e a regulamentação do trânsito local. 

Discorrendo sobre o as sunto, Meirelles observa que 

Realm e nte, a circulaoão urbana e o tráfe 
go loca l, ab rangendo o transporte coletivo em 
i odo o ter•r•i tório municipal , são atividades da 
eat rita competência do munic{pio para atendi
me n to das necessidade s especificas de sua po
pulação . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
E assim é na genera li dade das nações ci

vilizadas , que reconhecem às comunidades lo
cais o direito - dever de zelar p e la circulação 
e pelo transporte e m se u território , preser
vando o seu sistema viário urbano e rural con 
tra o congestionamento do trãnsito e os excei 
sos do tráfego . Todas as medidas de ordena= 
me nta da c irculação e do s transpo rtes, no ter 
~itório municipal , são da competênci a do muni 

39 BRASIL. Leis, de cre tos~ etc. 
de junho de 1968. In: Colet a nea de 
t; fi(;:) I X , a r t. 3 7 , in c i s o I , p. 4·9 .-

Decreto nQ 62.926, de 28 
l e gisl ~çâo .s!.g_ trânsito, se 
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c{pio po r>que visam, no dizer> autor>izado de llod 
ges, ao control e do tr>dfe ao na via p~blica: -
The Tr>affic Contr>ol in the Public Str>eet. 

Na compe tênc ·ia do munic{pio inser>em-se, 
portanto, a fixação de mão e contramão nas v-ias 
ur>banas, limites de velocidade e veiculas ad
mitidos em det e rminadas áreas e horários, lo
cais de estacioname nto, estações rodoviárias, 
e tudo o mais que afetar a vida da cidade.40 

Ainda a Constituição Federal, ao tratar da autono-

mia municipal, assegura aos municípios:"( ... ) a organização 

dos serviços publicas locais". 41 

A Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, dispo! 

do a respeito, e de forma a não .deixar margem ã duvida, esta-

belece que compete ao município: "( ... ) regulamentar a utili

zação dos logradouros publicas ... ; determinar o itinerário e 

os pontos de parada dos transportes coletivos 11 42 . 
Na verdade, trata-se de serviço publico local, da 

maior importância para o município, a quem cabe editar regras 

de trânsito que atendam ãs condições peculiares da cidade. 

De out~a parte, o exercício da engenharia de tráfe

go estã intimamente ligado ã operacionalização da vida urbana. 

As funções urbanas trabalho, habitação, cultura e lazer sao 

exercidas, quase que em sua totalidade, mediante a realização 

de deslocamentos de pes~oas e mercadorias. Nas cidades pla-

4 
O R I O G R ANO E O O SUL . Rev j s ta .Q.Q J:r.Qc rª_çi Q.rjJl. G.e ~Ll QQ M.Ullitipj .O. 

çl_~. P.Q ·t.p Alcqre . Porto 1\l eure , Procuradori a Geral, jul/dez, 1979, v.II, 
nQ 3, p. 90. 

41 CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Emenda 
Constituição nQ 1, de 17 de outubro de 1969, 6~ ed., art. 16, 
inciso Il, letra b. p. 12-13. 

42 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. 
W orgâni~ do municíaio de Porto Alegre. 
llHtra~unic1pal, 11 de ezembro ·de 1970. Art. 

Leis, decretos, etc. 
Porto Alegre, Cã-
89, a Hnea X. 

.I 

I 

I 

I 

I 
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nejadas, que constituem um numero bastante reduzido, estas fun

ções sâo estabelecidas de forma orden ada e suas interligações 

se fazem tamb~m de modo planejado e compativel com a circula

ção e o sistema de transportes. Alem disso, seu crescimento 

e ordenado, mantendo-se, sempre, as relações de equillbrio pr! 

-estabelecidas entre suas funções. 

Tal nâo acontece, porem, na quase totalidade das ci 

dades que tiveram seu crescimento espontâneo, e onde suas fun 

çoes se estabeleceram de forma desordenada ao longo do tempo. 

Nestas, a circulação assume o papel de superfunção urbana, com 

a finalidade de integrar as demais. Também nestas cidades, o 

crescimento processa-se de forma incontrolãvel, com grande d! 

sequilTbrio funcional e onde a infra-estrutura viãria e de trans 

portes, vi a de regra, não acompanha num mesmo ritmo, o cres

c i m e n t o d a s d em a i s f u n ç õ e s . E s s a i n s u f i c i ê n c i a i n f r a - e· s t r u t u 

ral inibe a movimentação urbana e deteriora a vida nas cida

des pelas demoras nos deslocamentos, provocados por congesti~ 

namentos da rede viãria e elevação dos custos de transporte. 

Nest a s condições, assume importante papel a engenh! 

ria de trãfego no sentido de reestabelecer, através de suas 

técnicas e procedimentos, o equilíbrio no sistema, otimizando 

ou propondo a ampliação da infra-estrutura existente, agindo 

não sõ no que concerne ã circulação urbana mas, também, no que 

se refere ao sistema de transporte publico. 

Quanto ã circulação, e possível melhorar . suas condi 

coes a traves de ·adequada uti 1 ização da rede viâria, dentro dos 

1 i m i te s de sua capa c i da de e c o n v e n i ê n c i a , de acordo com a c 1 a~ 

sificação funcional de suas vias. Com essa finalidade, a re

~Y1am~ntação viãria assume impoTtante papel, permitindo aumen 
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tos de capacidade, diluição do trãfcgo por vias a uxiliares, 

regulao1entacão de áreas de estacionamento e carga e descarga, 

restrições de velocid ade , sincronização de semáforos e contra-

le de acesso a ãreas congest ionad as , entr e outras medidas. 

Quanto ao sistema de transportes, ~ possível aumen-

tar sua eficiência e economicidade através de medidas de ra-

cionalização de linhas, itinerários, terminais, pontos de pa-

rada, ajustes de freqOências e tratamento especializado e pri~ 

ritário na via de circulação. 

A engenharia de tráfego interfere ainda em ativida-

des tais como abastecimento e coleta de lixo urbano, uma vez 

que suas operações se realizam com a utilização da infra-estru 

tura viãria. Quanto ao abastecimento urbano, verifica-se que, 

na sua quase totalidade, esta operação se processa na via pu

blica, onde as áreas destinadas para a carga e descargade mer 

cadorias são definidas por critérios de engenharia de trãfe-

go, levando em consideração estudos de capacidade e grau de 

utilização do sistema viário nestes locais. Da mesma forma, 

a coleta de lixo urbano processa-se de acordo com o sentido 

das vias, estabelecido através da regulamentação viária e seus 

itiner5rios e períodos de coleta são definidos em função do 

grau de utilização das vias. 

Ate mesmo a preservaç ão do meio ambiente que se pr~ 

c e s s a na s c i da de s sofre i n te r f e r ê n c i a da e n g e n h a r i a de t rã f ego. 

Redução de n1veis da poluição sonora e atmosférica podem ser 

a l cançad os atra~es da redução do tráfego em determinadas vias, 

ou ate mesmo sua completa extinção, como -e o caso de areas 

destinadas exclusivamente para ped estres . Estas, entretanto, 

§§m~nt e se viabilizam ap6s est~dos de engenharia, compatibil! 
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çuo das mesmas, medi a nte simbolos ou paluvras, oficialmente e~ 

t a be l ec ido s , com o objetivo de regulamentar, prevenir, indicar 

ou orientar a circulação. Constitui-se basicamente de placas, 

marcas, luzes, marcos e barreiras. 

Qualquer que seja o dispositivo empregado na sinali 

zaçao, dev e râ, prim e ir amente, desp e rtar a atenção do usuãrio 

e, apos, transmitir uma mensagem s imples e clara, permitindo 

um tempo adequado para uma reaçao fâcil. Al~m disso, ~ impor 

tante a sua manutenção f1sica e funcional, de forma a garan-

tir que a legibilidade seja mantida e que o mesmo seja removi 

do quando se tornar desnecessãrio. 

Os sinais de trânsito são, portanto, segmentos nat~ 

rais da engenharia de trãfego, pois através deles são trans-

1nitidas aos usuãrios as normas e r ec omendações de circulação, 

concebida através da engenharia de trãfego. 

Hâ mais de 45 anos v~m-se realizando vãrias tentati 

vas no sentido de uniformizar os sinais de trânsito no âmbito 

internacional, sem contudo haver-se alcançado ainda resulta-

dos positivos. Entre nós, entretanto, tal uniformização e as 

segurada por legisl a ção federal . 43 

No Brasil, a sinali zação viãria, no que se r e lacio-

na a compet~ncia para sua implantaç ão, estã definida pelo Re

gulamento do Código Nacional de Tr ânsito, que confere aos mu

nicTpios atribuições para exerc~-la, nas vias sob sua jurisdi 
- 44 ç il o . 

43 
BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto nQ 73.696 ·, de 28 

d e f e v e r e i r o d e 1 9 7 4 • I n : C o 1 e t â n e o ·º-º- 1 e g i s 1 a ç ã o ~ t r â n s i .. 
.tQ, 1979. p. 134. 

44 
BRASIL. Leis, decretos, ~te. Decreto nQ 

de junho de 1968, In: Coletânea de ]_g_gislação. 
1 ~7~ ~ art. 37, inciso VII. p, 118-9. 

62.926, de 28 
_de trânsito, 



105 

çao das mesmas, mediante sfmbolos ou palavras, oficialmente e! 

tabelecidos, com o objetivo de regulamentar, prevenir, indicar 

ou orientar a circulação. Constitui-se basicamente de placas, 

marcas, luzes, marcos e barreiras. 

Qualquer que seja o dispositivo empregado na sinal~ 

zação, deverâ, primeiramente, despertar a atenção do usuârio 

-e, apos, transmitir uma mensagem simples e clara, permitindo 

um tempo adequado para uma reaçao fâcil. Al~m disso, ~ impor 

tante a sua manutenção ffsica e funcional, de forma a garan-

tir que a legibilidade seja mantida e que o mesmo seja removi 

do quando se tornar desnecess~rio. 

Os sinais de trânsito são, portanto, segmentos nat~ 

rais da engenharia de trâfego, pois atrav~s deles são trans-

1nitidas aos usu~rios as normas e recomendaç6es de circulação, 

concebida atravês da engenharia de trãfego. 

H~ mais de 45 anos vêm-se realizando vãrias tentati 

vas no sentido de uniformizar os sinais de trânsito no âmbito 

internacional, sem contudo haver-se alcançado ainda resulta-

dos positivos. Entre nós, entretanto, tal uniformização é as 

d l . l - 43 segura a por eg1s açao federal. 

No Brasil, a sinalização viãria, no que se relacio-

na a competência para sua implantação, estã definida pelo Re

gulamento do C6digo Nacional de Trânsito, que confere aos mu-

nicipios atribuições para exercê-la, nas vias sob sua jurisd~ 

ção.44 

43 BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto nQ 73.696 '~ de 28 
de fevereiro de 1974, In: Coletânea de legislação 1_g_ trânsi
iQ, 1979. p. 134. 

44 BRASIL. Leis, decretos, ~te, Decreto nQ 
de junho de 1968, In: Coletânea de ~islaçãQ 
1979, art. 37, inciso VII, p. 118-9. 

62,926, de 28 
_de trânsito, 
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o controle da observância da sinalização, entretan

to, e feito pelas policias militares, que somam esta função 

as suas atividades precfpuas de segurança pública. Esta si-

tuação, em alguns casos, se apresenta desfavorãvel ao trãnsi

to, pela impossibilidade de atuação n1ais efetiva e especiali

zada nos problemas da circulação. Al~m disso ~ de fundamen

tal importância para que a engenharia e o policiamento sejam 

exercidos de forma eficiente, um perfeito entrosamento entre 

os dois õrgãos responsãveis por . estas atividades. t de vital 

importância, ainda, que as razões da regulamentação adotada S! 

jam perfeitamente conhecidas pelo orgao fiscalizador, para que 

sua necessidade s~ja compreendida e seu controle exercido, sem 

o que a sinalização se torna totalmente ineficaz. 

Nos demonstrativos que se seguem, sao apresentados 

valores correspondentes a multas arrecadadas, pelos órgãos e~ 

tatais, no municipio de Porto Alegre. São apresentados, tam

bém, para fins de comparação, os gastos com sinalização efetu~ 

dos pela administração municipal, no periodo de 1978/81. Se~ 

gundo informações do DETRAN-RS, cerca de 75% dos valores arre 

cadados em multas dizem respeito ã inobservância da sinaliza

ção urbana. 
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QUADRO XXVII 

EVOLUÇfiO DOS VALORES ARRECADADOS EM MULTAS APLICADAS E DOS 

GASTOS EM SINALIZACAO IMPLANTADA - PORTO ALEGRE 
1978/81 

(Cr$ 1.000,00) 
PER TODO 

ESPtCIE 
1978 1979 1980 1981 

MULTAS 12.419,7 16.144,8 35.221,4 71.939,1 

SINALIZAÇAO COM RE
CURSOS ORÇAMENT~RIOS 10.106,6 22.157,0 52.719,9 95.073,8 

FONTE: DETRAN-RS e SMT/PMPA. 

QUADRO XXVIII 

CRESCIMENTO PERCENTUAL DOS VALORES ARRECADADOS EM MULTAS APLI 

CADAS E DOS GASTOS EM SINALIZAÇAO IMPLANTADA - PORTO ALEGRE 
1978/81 

ESPtCIE 

MULTAS 

SINALIZAÇAO COM RE
CURSOS ORÇAM ENTARIOS 

1978/79 

80,36 

119,23 

FONTE: DETRAN-RS e SMT/PMPA. 

(%) 

PERTODO 

1979/80 1980/81 1978/81 

85,02 104,14 479,23 

137,93 80,83 840,71 

Observa-se que estes valores tiveram um crescimento 

progressivo no perTodo 1978/81, sendo que os correspondentes 

â sinalização implantada tiveram um crescimento superior aos 

arrecadudos em multas. Verifica-se, ainda, que este cresci-

manto vem se acentu a ndo no dec~rrer do tempo. 
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Por outro lado, constata-se que as necessidades ur- . 

banas, em termos de equipamentos de sinalização, são crescen

tes, não s6 sob o aspecto quantitativo, mas, tamb~m, como de

corrência das conquistas tecnológicas, sob o aspecto qualita

tivo. Dentro deste enfoque, principalmente no campo da ele

tr6nica e da informãti ca, o grau de comprometimento do siste

ma viãrio com o trãfego vem requerer a utilização de sistemas 

de sinalização altamente sofisticados, de forma a garantir uma 

circulação constantemente ajustada ãs disponibilidndes viãrias. 

Ent r etanto, estes equip amentos apresentam altos cu! 

tos, inviabilizando sua aquisição, levando-se em consideração 

as atuais disponibilidades financeiras dos munic1pios. 

Dado s do municrpio de Porto Alegre, apresentados a 

seguir, exemplific am esta situação. 



QUADRO XXIX 

PARTICIPACfiO DA SECRETARIA MUNICIPAL DOS TRANSPORTES NO ORÇAMENTO DO MUNICTPIO DE . PORTO ALEGRE 

1978 a 1981 

A N O 

1978 

1979 

1980 

1 9 81 

FONTE: SPM/PMPA. 

O R G A O 

Secretaria Municipal 
dos Transportes Prefeitura Municipal 

Orçamento I Rea 1 i zação %!Orçamento! Realização % 

35,6 42,6 19,66 1.715,9 1.912,9 11 ,48 . 

55,5 71 '9 29,55 2.610,2 2.912,1 11 '57 

91 '9 243,9 165,40 4.513,6 5. 724,1 26,82 

2.44' 1 323,5 32,50 9.280,7 10.748,4 1 5 '8 o 

(Cr$ 1 .000.000,00) 

PARTICIPAÇAO 
DA srn 

No 
Orçado 

2,07% 

2,13% 

2,04% 

2,63% 

2,23% 

2,47% 

4,26% 

3 'o 1% 

~ 
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Os índices de 2,07, 2,13, 2,04 e 2,63, respectiva

nlente, relativos ã participaç ão da Secretaria Municipal dos 

Transportes (SMT) no orçamento do municTpio, contemplam, ex

clusivamente, os disp~ndios de custeio de metas normais e de 

manutenção, não permitindo investi mentos em equipamentos mais 

sofisticados. 

Entretanto, const a ta-s e que hã um diferencial entre 

as de s pesas orçadas e as efetivamente realizadas, indicando 

que no decurso de cada exercício foram abertos creditas espe

ciais, extra-orçamentãrios, para fazer frente a investimentos 

absolutamente necess~rios. Tais creditas especiais foram rea 

lizados tendo como recursos contribuições da União, a fundo 

perdido, cuja fonte principal ~ a Em pre s a Brasileira de Trans 

portes Urbanos (EBTU). Então, os percentuais de 19,66, 29,55, 

165,40 e 32,50, são Tndices representativos da necessidade de 

investir além das disponibilidades orçamentãrias. 

No que se refere ã sinalização, constata-se, da mes 

ma forma, uma evolução progressiva da aplicação de investimen 

tos, que pode ser observada no demonstrativo que se segue. 



REC UR SOS I 
i 
I 

1. EXTRAORDI NÁRIO 

(E xpansão ) 
- Investi mento 

2. ORÇA MENTÃR IOS 

(Man ute nção) 
- Mã o-de- Obra 
- Consumo 

PARTICIPAÇAO ( %) 

QUAD RO XX X 

REC URS OS APLICADOS EM SINALIZAÇAO 

PORTO ALEGRE - 1 9 78 a 1981 

1978 1979 % 19 80 

4.738,7 5.166,5* 9, 0 3 62.10 0 ,00 

4.738,7 5.166,5 62.100,00 

10.106,6 22. 157,0 52.719,9 

5.909,5 7.722,0 1 1 9,23 2 4 . 185 ,7 

4.197, 1 14 . 435,0 28.5 34, 2 

46,89 23,32 - 117,79 

FONTE: SP M/PMPA (dados ·de balanço). 
*Contidos Cr$2.926,30 do DENATRAN. e restante da EBTU. 

Cr$ 1.000,00 ) 

( % ) 1981 ( %) 

1.10 1 ,97 35.050,2 - 4 3 , 6 

126.139,2 

137, 94 71.093,9 1 3 9, 3 

5 5 . 04 5, 3 

- 27,79 -
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Os r e cur s os extraordin á rios referem-se a créditos 

especiais, ab e rtos n1ediante conv~nio com a EBTU e Departamen-

to Nacional de Trânsito (DENATRAN), e apresentam um grau de cre~ 

cimento, no perlodo 1978-79, menor que os recursos orçamentã-

rios. Entret a nto, em 1980, a sinali za ção passa a receber re-

cursos alentados para acompanhar o programa de corredores ex

clusivos de ônibus, mediante convênio EBTU/BIRD, justificando 

o e xpressivo acréscimo de 1.101 ,97 %, em relaç.ão ao investido 

em 1979. Jã em 1981, o mesmo nao aconteceu. 

Conclui-se, então, que somente ~ viabilizada a im-

plantação de sinalização viãria . no municlpio de Porto Alegre, 

em volumes crescentes e de acordo com as necessidades da comu 

n i d a d e , m e d i a n t e a u t i 1 i z a c ã o d e r e c u r s o s e x t r a - o r ç a m e n t ã ri os , 

especialmente a fundo perdido. Entretanto, esta viabilidade 

poderia ser obtida através de receita vinculada, a exemplo dos 

programas de disp~ndios ã conta da Taxa Rodoviãria Onica ITRU~ 

do Programa de Mobilização Energética (PME) ou provindos, ai~ . 

da, da arrecadação de multas, absorvidas atualmente em sua to 

talidade pelo Estado e que, como foi visto, poderiam reduzir 

o comprometimento or çamentãrio do municlpio. 

4.4 -O licenciamento de veiculas e condutores 

A definição sobre as condições para integrar o trã 

fego urbano, seja no que diz respeito ao condutor, como no que 

concerne ã condução, e atribuição dos Depart amentos Estaduais 

de Trânsito (DETRANs) e, mediante su a autorização, quando for 
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o caso, das Circunscrições Region ais de Trânsito (CIRETRANs). 

Os DETRANs s a o ó rgãos ex e cutivos - e não 
normativos como os Con se Lhos Naci ·ona L e Est a
d uais de Trânsito - e pos s uem jurisdiçâo so
bre todo o território do resp e ctivo Estado , 
tendo, e ntre su as atri b uiçÕe s , as de emitir e 
ca s sar Certificados d e Re gistro de Ve i c uLas e 
Cart e ira Nacion a L d e Habilitação , bem como de 
d e se n v olver cam p anhas e ducativas , elab o rar es 
tat{sticas e arr ec a d ar muLtas apLicadas pelos 
encarrega dos da fi scaLi zação e do policiamen 
to de trânsito.45 

As CIRETRAN s são ~riadas sempr e que hou
ver conveni ê n c ia , c om j u risdi ção s o br e o terri 
tóri o me ncionado n o ato de sua criação , man 
tendo subordin ação ao r e spectivo DETRAN e com 
a t ribuiçõe d r est ri tas a o Licen c iam e n t o de ve{ 
culos e cogdu to r es , bem como d e proc e d e r est~ 
t{st j ca s .4 

Os Est ados criam os DETRANs atr avés de leg is lação 

própria, atribuindo-lhes, entretanto, as funç ões que lhes são 

previstas pela legi .s l açã o federal e, normalmente, os posicio

nam no âmbito das Secretarias de Segura nça P~bli ca , em virtu-

de do estreito relacionamento qu e deve ex istir com as PolTcias 

Militar es, que s ão os órgãos de fiscalização. 

A fis ca li zaçã o exercida pelas PolTcias Mili t ares 

abrange não só o controle da ob servâ nc i a da legislaç ão de 

trânsito pertinente a condutores e ve1culos, cujo zelo compe-

te aos DETRANs, mas, tamb~m, o controle da observância da re-

gulamentação de uso do sistema vi ãr io, cujo zelo ê atribuição 

do muni~ipio. 

45 BRASIL. Leis, decretos, etc. 
de junho de 1968. In: Coletânea de 
seção VI, art. 29 e 30, p. 47. 

Decreto n9 62.926, de 28 
legislação de trânsito, 

46 Ib"d -1 em, secao VII, art. 31 e 32, p. 48. 
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Entretanto, as multas decorrentes da inobservincia, 

quer da legislação ·federal, quer da regulamentação municipal, 

são arrecadadas, na sua totalidade, pelos DETRANs. O Quadro 

XXVII mostra os valores arrecadados pelo DETRAN/RS, somente no 

munic1pio de Porto Alegre, nos últimos três anos, se ndo que, 

dos montantes arrecadados, consta que cerca de 75% dizem res

peito ã inobservância da regulamentação viãria urbana. 

O licenciamento de veiculas automotores envolve o 

pagamento da Taxa Rodoviãria On~ca (TRU), instituida pelo De

creto-Lei nQ 999/69, de 21.10.69 e regulamentada pelo Decreto 

nQ 6A.296/71, de 26.02.71, destjnada, principalmente, aos ga! 

tos de conservação, melhoramentos e sinalização das v·ias pu

blicas. O valor anu a lmente devido pelo proprietário de vei

culo sujeito ao pagamen t o da TRU, ~ recolhido diret amente pe-

1 o c o n t r i b u i n te a o s i s tem a b a n c ã r ·i o na c i o na 1 e c r e d i ta do ao De 

partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), em sua con 

ta no Banco do Brasil S.A. O DNER deve promover, me nsalmen

te, o repasse das parcelas devidas aos Estados e seus Munici

pios, bem como aos Territ6rios e ao Distrito Feder~l. 

Tais parcelas são definidas por legislação federal, 

cabendo 26 % ã União, 17 % ao DNER, 12 % ao ~undo de Desenvolvi

mento dos Tran s portes (FDTU) e 45 % JOS Estados e s~us Munici

pios, Distrito Federal e Territórios, que deverão dispor, em 

suas respectivas leis orçamentárias, sobre a aplicação da pa! 

te que lhes couber, destinando-a a ga s tos de conservaçao, me

lhoramentos e sinalização, mas reservando, pelo menos 36% do 

que tiverem recebido, a programas de mobilização energêti-
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tica, segundo diretrizes da Comiss ão Nacional de Energia. 47 

Os DETRANs e as CIRETRANs, na grande maioria dos 

111 u n i c 1 p i o s b r a s i l e i r o s , e x e r c e m a s f u n ç õ e s d e e n g e n h <1 I' i il d e 
48 

tr~nsito, com base na permissividade regulamentar, at~ mes-

mo em capitais estaduais, como Salv ador , Fortaleza e Recife, 

e ntre outt~as. 

Tal exerc1cio, entretanto, coloca um Órg ão integra.!:!_ 

te da administração estadual, normalmente posicionado no âmbj_ 

to da segurança publica, com funções espe c1 ficas previstas por 

legislação federal, face a atividades emin entemente municipais, 

como a engenharia de trânsito, ~ue ~ um componente expressivo 

da problem~tica do· transporte urbano. 

O exerc1c io des s as funções constitui s obrecarga i! 

de vid a e interface delicad a no relacionamento dos órgãos est~ 

duais com as administrações municip a is. Mesmo que os DETRANs 

integrem as estruturas estaduais de transporte, em lugar das 

de segurança, tal relacionamento não deixa de ser deli c do, f~ 

ce ã autonomia as segura da aos munic"ípios pela própria legisl~ 

c ão federal. 49 

-Existem, entretanto, areas de interesse comum que, 

inevitavelmente, exi gem uma ação integrada entre os DETRANs e 

as administrações locais. O licenci ament o de ve1culos para o 

transporte publico, tais como ônibus, táxis e lotações, por 

47 BRASIL ~ 
rio Oficial, 
p. 10-913-5. 

Leis, decretos, etc. Decreto-Lei n9 1.691. Diã 
Br~s1lia, 02 de agosto de 1972, n9 147, ano lTY: 

48 BRASIL. Leis, decretos 1 etc. Decreto n9 62.926, de 28 
de junho de 1968. In: Coletanea de legislação~ trânsito, p~ 
r â grafo li n i c o do a r t. 3r;- p. 11 9. -

49 . 
Ibidem, art. 37, inciso I, p. 119. 
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exe mplo, ~feito pel os 6r g5os estaduais mas deve se efetivar, 

some nte, se at e ndidas as condições definidas pela l egis lação 

muni cipa l. Al em disso, quando da ocorrê ncia de acidentes em 

vias pub li cas , não rilro se impõe o comparecime nto de peritos, 

a fim de processar os l eva nta mento s necess~rios ao desenvolvi 

menta de inqu et~ itos e processos. Ta l a t iv idade , quando se co~ 

figura em vi as de intensa circulação e em hor~rios de maior movi 

mento, traz ponderãveis inconveni entes ã circulação urbana, o 

que recomenda n1edidas em comum, vi sando ã definição de prior! 

dades, principalmente se se tratar de corredores dotados de pi~ 

tas exc lusiv as para Õnibus. 

4.5 - Fiscaliz aç~ o da circu l aç ão urbana 

A C o n s ti tu i ç ã o Fede r a 1 r e c o n h e c e ao muni c 1 pio pode r 

de pol1cia, pois, no inciso I, artigo 18, do Capitulo V, ao 

tratar do si stema tributário, diz: 

Ar t . 18 - Al é m dos impostos previstos nes 
ta Consti-tu i ç ã o , compete à União , aos Estados-; 
ao Distrit o Federal e aos Munic-ípios instituir : 

I - Ta x as arrecadadas e m razão do exer 
cic i o Jo pode r de po l ic ia ou p e la utilização 
e f et i va o u pot e ncia l d e s erviços públicos espe
c{fico s· e div is -ív eis , pre s tados a~ contribui n 
t e ou p o stos à s ua d isposi ç ão ... 50 -

Parece e vid e nt e que as taxa s arrecadadas em razao 

do exerc1cio do-poder de po lici a se referem a ati vidades defis 

SO CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, cap , V, 
art. 18 , inciso I, p. 19. 
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c a 1 i z u c ;1 o a s e r c 111 d e s e n v o 1 v i d a s t a 111 b e 111 p e 1 o s m u n i c i p i o s , s o b r e 

a observância ou não de suas disposições. 

O Reg u 1 ame n to do C o di g o Na c i o na 1 de T r â n s i to ( RCNT) , 

aprovado pelo Decreto n9 62.127, de 16 de janeiro de 1968, es 

tabelece em seus artigo 33 e 34, o seguinte: 

Art. 33 - Os or•gao s rodoviários da União, 
dos Estados , do Distrito Fede r al , dos Territd 
r i os e dos Muni c {pios ex e r c e r• ã o a j u r i s di ç ão 
sob r e as es tradas de se u dominio e , no toca n
te ao t r d nsito, s e r estr ingirão ds f aixas res 
pec tivas . 

Art . 34 - Compete aos orgaos rodoviários 
federal , estadua is e municipais : 

I - CumpPir e fa ze r cumprir a legisla
çao d e trânsito ; 

II - Regulam e ntar o uso das estradas sob 
sua juris di ção; 

III - Impor e ar re c adar as multas decor
r e ntes de infrações verificadas em rodovias 
so b sua jurisdição ; 

IV - Exercer a po licia de trânsito nas 
e stradas sob sua jurisdição; 

V- Fazer es tat{stica de trânsit . 51 

Como pode mos ve rificar, os 6rgãos rodoviãrios com

petentes da administração do trânsito, quer no âmbito federal, 

estadual ou municipal, integram o Si stem a Nacional de Trânsi

to (alTnea d, inciso III do artigo 49 do RCNT) e t~m compet~~ 

cias def inidas, embora limitadas a suas respectivas jurisdi-

ções, tanto para legislar suplementarmente, como para fazer 

cumprir a lei e arrecadar multas decorrentes de infrações. 

51 
BRASIL. Leis, decretos, etc. Decreto n9 62.926, de28 

j unho de l 9 6 8 . I n : C o 1 e t ã n e a_ ~ ~g i s l aç ã o de t r â n s i to , 1969, 
art. 37, inciso VII, p. 118-9, 
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Tais compet~ncias acham-se particularizadas nos ar 

tigos 35, 36 e 37 do RCNT e, excetuando o artigo 37, que sere 

fere ao municipio, os outros dois citados, referentes ã União, 

Estados, Distrito Federal e Territ6rios, reforçam o exercicio 

do pod e r de policia e de aplicação e arrecadação de multas de 

correntes de infrações de trânsito nas ãreas sob suas respec-

tivas jurisdições. Embora não haja ênfase sobre tal exerci-

cio por parte do municipio, não parece possivel ignorar que tal 

co~~etência lhe foi conferida pelo artigo 34 do mesmo Regula-

menta. 

Em 1969, entretanto, foi pr omulgado o Decreto-Lei 

n9 667, de 2 de julho, reorganizando as Policias Militares e 

os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territ6r i os 

e do Distrito Fed e ral. Este Decr e to-Lei assegurou ãs Policias 

Militares exclu s ividade na execuç ão do policiamento ostensivo, 

como se segue: 

A:!" t . .3P - I nstit u{da s pa:!"a a manutenção 
da Ol" de m p ~blica e segu :!" a n ç a inte:!"na nos Esta 
dos, Te rritdr i os e no Dis t rito Fede ral, compi 
te às Po l i cias Mil ita r e s, no âmbito de suas res 
pe ctivas juri sdiç5es : 

a - e xec u ta :!", c om exc tu s iv i dad e , r e s s at
vadas as missões p e cu l ia l" es das Fo :!" ças A:!"ma
dan , o polic i ame nto oste n ~i v o f arda do, plane
j ado pelas au to l"i dad e s pol iciais competentes, 
a fim de asseg ura r o c umprim e nto da lei, a ma 
nut e nção da ordem p~blica e o exerc-ício dos po 
del" es co n s titu{do s .52 -

Embora o t exto deste artigo assegure a exclusivida 

de no policiam e nto ostensivo farda do, não chega a dispensar a 

52 BRASIL. Leis, decretos~ ~te. 
de julho de 1969. In: Coletanea de 
I , a r t . 3 9 , a 1 i n e a ~ , p . l O 2 . · ·---

Decreto-Lei n9 667, de 02 
L~_ll_ç ã.Q federa 1, cap, 
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acao do municipio na fiscalizaçilo do c umprimento ou nao desuas 

normas, uma vez qu~ as Policias Militares podem e devem inter 

vir, por iniciativa prõpria, em todo o caso de violação de 

leis, sejam elas feder u i s , es ta duais ou municipais, ocorridas 

em lug ar es pGblicos, ind epe ndentement e de compet~ncia na esfe 

rea processual, desde que não esteja, tal violaç ão, sob con-

trol e de funci o nário especifico. Sendo as Policias Militares 

orgaos estaduais, fi ca m, a União e os Municipios, obrigados, 

a i n d a , a e x e r c e r a f i s c a l i z a ç ã o · d o s a s p e c to s q u e 1 h e s sejam p ~ 

cul i ares . 

O Regulamento para as Policias Militares e Corpos 

de Bombeiros Militares (R-200), aprovado pelo DecretonQ 66.862, 

de 8 de julho de 1970, diz que: 

Art . 2P - Para efeito do Dec r e to-Lei 66~ 
de 2 de julho de 1969, modificado pelo Decre
to - Lei 1 . 072 , de 30 de dezembro de 1969 e des 
te Re gulamento , são esta be l e cidos os seguin
tes conceito s: 

13 ) Policiame nto Oste nsivo - Ação Poli
cial e m cu jo emprego o homem ou a fração de 
tropa enga ja dos , He j am identificados de relan 
c e , qu e r• pe l a f arda , qu e r• pelo equ-ipament o, ar 
mamento ou viatura ; -

São considerados tipos deste policiame n
to , a c a rgo das Policia s Mili tares , ressalva 
das as miss5es peculiares das Forças Armadas, 
o:-; :;eguintes : 

- ostensivo normal , urbano e rura l; 
de trãnsito ; 

- fl o r ental e de mananciais ; 
- fr~ l'r•ovi ár•i o ; 

L . . . 1 d . 53 - r• a c o u t a r '/... o , n a n _ v t. r· a 1 a !J e v I; a u a -z. s . 

Para ·q ue este conceito nao conflite com o disposto 

no artigo 18 da· Constituição Federal e com o disposto nos ar-

53BRASIL. Leis~ de cretos, etc. Decreto nQ 73,696, de 28 
d e f e v e r e i r o d e 1 9 7 4 . I n : C o l e t â n e a d e ill_ i s l a c ã Q d e t r â n s i -
.t..Q., p. 134. 
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tigos 33 e 34 do Regulamento do CÕdigo Nacional de Trânsito 

(RCNT), hã necessidade de que ele seja entendido como o poli

ciamento ostensivo atuando na violação de leis, sejam elas fe 

derais, estaduais ou municipais, mas sem eliminar a possibil! 

dade de ~ue tanto a União como os municTpios possam agir no 

mesmo sentido, por meio de funcionarias próprios, no âmbito de 

suas respectivas jurisdições. 

Hã ainda a questão do uso da farda, equipamento, a.!:_ 

mamento ou viaturas, facilmente identificáveis no policiamen

to ostensivo, que constitui exclusividade das PolTcias Milita 

res. Entretanto, hã a considerar que a União, para as vias sob 

sua jurisdição, criou, com acerto, propriedade e efici~nci a, 

a Patrulha Rodovi5ria Fed e ral, orgânica do Departamento Na cio 

nal de Estradas de Rodagem. Não poderiam os municTpios dis-

por de a lgo semelhante? Solução anãloga jã existe, ali.ãs, no 

municTpio de Blumenau, em Santa Catarina, que dispõe de um or 

gao próprio para a f1scalização do tr5nsito urbano, int gra do 

por funcionarias devidamente fardados e equipados. 

Se outro for o entend im ento do conceito acima for

mulado, entret a nto, ele nao serã consentâne o com as reais ne

cessidades da udmin istraç ão urbana. A operacionalização da v! 

da urbana exige a adoção de medidas e o estabelecimento de priQ_ 

ridades tamb~m no que c~ncerne â circulação, sendo que tais m! 

didas e prioridades são tão variãv eis quanto e dinâmica a vi-

da urbana. Negar ao municTpio o direito de estabelecer medi-

das e de assegurar il observância de prioridades concernentes a 

circulação, em consonância com um contexto mais umplo de ope

racionalização da administração urbano, equivale a debilitar 

o poder municipal, tornando-o d~pend e nte, em muitos casos des 
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necessariamente, de aspecto s de seu peculiar e, por vezes, ex 

clusivo interesse. 

Uma vez que ê indiscut1vel a obrigação do munici

pio de elaborar sua engenharia de trãfego, bem como de impla! 

tara sinalização correspondente, parece ser decorrência 16g! 

ca desta obri gação , o direito de exercer a função de controle 

da obs er vância de tal sin a lização, em consonância com os inte 

resses da administração municipal e de acordo com as priorid! 

des circunstanciais. 

Sem este intimo relacionamento entre a engenharia 

de trãfego e a fiscalização da circulação urbana, a operacio

nalização da vida nas cidades tornar-se-ã cada vez mais com

plexa. 

Hã um outro ângulo sob o qual o problema pode ser 

enfocado e que, talvez, constitua enfoque conciliador~ elim! 

nar o conflito anteriormente suscitado. Tal ângulo consiste 

em questionar se o controle da circulação urbana e uma a t ivi

dade policial em toda a sua extensão ou se passa a ser de in

teresse policial a partir de determinado momento. O controle 

da ob ser vância da sinalização viária pode ser interpretado co 

mo o exer c1cio de uma atividade de fiscalização pr6pria do mu 

nicipio, tul como o são a fiscalização da disponibilidade ou 

não de alvarãs em es t abe l ec imentos fabris ou comerciais, a dis 

ponibilidade de licença pa ra obras, a disponibilidade de "Ha

bite-se" e tantas outras que, quando não observadas, podem r~ 

dundar em penal1dades, entre estas, a multa. Mas hã um momen 

to, entretanto, em que a fiscalização da circulação urbana as 

sume, efetivamente, uma dimensão policial. t quando ocorre um 

acidente com danos ; pessoa ou ~o patrim6nio. De ta 1 ocorren 
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c i a po dem e, por ve zes , Lle vem resu lt ar providências que, nao 

raro, darão origem a inqu ér itos policiais e processos judi-

c i a i s . A par ti r do moment o de tal ocorrência, cessaria, por-

tanto, a ação da fiscalização municipal. 

Esse ângulo, sob o qual a questão pode ser enfoca

da, talvez constitu1sse um significativo passo no sentido de 

liberar as Pol1cias Militares de atividades rotineiras que, de 

acordo com a letra "a" do artigo 39, do Decreto-Lei 667, de 2 

de julho de 1969, não são, via de regra, "planejadas pelas a~ 

toridades policiais competentes", uma ve z que sao planejadas 

pe la autoridade municipal atraves do ex er c1cio da função de 

engenharia de trã fe go; qu e, por vezes, não consistem em "as

segurar o cumprimento da lei", poi s decorrem de meras provi

dê ncias de e ng enharia de trãfego, em bora tal consideração po! 

s a se r discutida, pois t a is provi dências possuem respaldo le

gal; que, não raro, comprometem "a manutenção da ordem publi

ca e o exercTcio dos pod ere s constitu1dos". 

Par e ce não hav e r duvida, portanto, sobre as vanta

gens que teria a · admini stração municipal com o exercicio da 

fiscal izaçã o da circulação urbana, ressalvando o aspecto cit~ 

do re f ere nte a acidentes. Pare ce, inclusi~e, que o exerc1cio 

de t a 1 f u n cão pode r i a c o n s t i tu i r a 1 1 v i o ã s Po 11 c i as M i 1 i ta r e s , 

permitin do- lhe s conc e ntra r seus esforços em atividades de ma-

nut e nç ão da ord em publica e segu rança interna. Resta saber 

s e-os municTpios podem, efetivamente, exercer tal função. Um 

ex emplo da vi a bflid ade de um sist ema assim jã existe, que e o 

muni c1pio de Blumenau, em Santa Catar ina. Mas, se os munic1-

pios puderem contar com o resultado financeiro das multas apl! 

cada s em função , a o menos , da v· i o 1 a cão da s i na 1 i z ação por e 1 e s 
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impl a ntada as suas exp ensa s e de cor r e ntes de medidas de enge

nharia de trãfego por eles el a bo radas , não sera fora de propE_ 

sito um projeto especifico de viabilid ad e que resulte em pro

pos t a s obj e tiv as s obre ef e tivos, equi pame ntos, instalações e 

outr a s nec es si da des, de ntr o de um cr i t~r io social e, a t~ mes

mo, econ6mico, de cu s to e beneficio. 

Al gumas cid ades, como Sã o Pa ulo e Curitiba, adota

r am a lternativas singulares, mas que têm se revelado eficien

tes. Trata-se da e l a boraç ão de conv ênios entre as respecti

vas administr açõ es municipais e o Governo Estadual, visando a 

que este e spec ia li z e efetivos polici a is militares em ativida

des de trânsito e os coloque ã dispo s iç ão da administração m~ 

ni c ip a l, em troca de r ern une r a çuo ou ser viços. A alterna t iva, 

ao que tudo indica, t em se revelado eficiente, como jã foi di 
t o e, dentro de um contexto polltico, soci a l e econ6mito, ta! 

vez a mais oportuna. Conv~m, entre ta nt o, ter em mente que em 

outro conte xto pollt 1co que não implique compromisso entre gE_ 

ve rno e stadual e gov e rno da s capit a i s dos es t a dos, tais conve 

nio s possam vir a ser que s tionado s . Parece que o ideal -tal 

vez a ind a não de todo pos s Tvel - seria o municipio poder con

tar com um e f e tivo pr 6prio a fis ca liz ar sua pr6pria engenha

r i a d e t r ã f e g o e d a n d o s u p o r t e ã s s u a s p r 6 p r i a s p }' i o r i d a d e s • 
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4.6 - A crise dos combust1veis 

. . . a c l' i s e i n t e r na c ·i o na l de ma t é r ·i as 
p 1• i mas cl •{t-ica s exigi 1• á o r ea Zinlwmen-to d e v~ 
p·ias p 1· e ~J O S i n te 1• no s , co mo o s d e d e riv ados de 
p ê t :r ó t eo .54 

Indubitavelmente, nunca uma afirmação teve reper

cussoes tão significativas em termos de pol1tica publica de 

transportes como essa . Como não poderia dei xar de acontec er, 

as repercussões da crise energêtica sobre a movimentação urb! 

na são por demais importantes para s erem relegadas a segundo 

plano ou mesmo desconsideradas. Da1 a discussão que segue em 

que se procura mostrar a inf lu~nci a dessa crise na formulação 

de uma pol1tica de transportes a n1vel do munic1pio. 

4.6.1 - Restrição ao uso de combust1veis 

No Brasil, pa1s ainda a ltamente dependente de im

portações de Õleo cru para atender ao consumo interno, o aurnen 

to gradual de preços foi uma das alternati vas estabelecidas pa

ra se desestimular o consumo e o desperdicio de combustiveis. 

Essa medida repercutiu negativamente na economia nacional, pois 

o s s u c e s s i v o s a u 111 e n t o s d o c o m b u s t 1 v e 1 a 1 i m e n t a r a rn a i n f 1 a ç ã o 

int e rna. Mas o efeito, em termos de redução de consumo, atin 

gi ·u as expectativas do Governo. Foi possivel, assim, diminuir 

a quantidade de·petrõleo importado. 

54 
GEISEL, Ernesto. Economizar combustiveis: Por~? Quan

to ? C o mo ? B r a s 11 i a , A s s e s s o r i a d e R c 1 a ç õ e s P Li b 1 i c a s d a P r e -
IT d ê n-eTa d a R e p Li b 1 i c a . 1 9 7 7 , p. • 6 • 
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O racionamento e outra alternativa que oferece 

maior segurança em termos de diminuiç ão de consumo de combus-

tiveis. Seria, apenas, uma divi são do consumo aceitável pelo 

numero de consumidor es: tantos litros para cada usuãrio. · En-

tretanto, há vários inconvenientes no racionam e nto, tais como 

o estimulo ao mercado negro e o aumento do consumo por parte 

do consumidor, com o desejo de aproveitar todas .as cotas a que 

tem direito. Al~m disso, seria justo distribuir cotas iguais 

para todos os proprietários? Evidentemente, não. Hã os que 

usam o carro para trabalhar e os que usam para o lazer. Mas 

at~ onde fazer est a diferença? Alem disto, o racionamento pr~ 

j u di c a r i a o atendi m e.n to de n e c e s s i da de s p r i o r i t ã r i as a o P a 1 s , 

como a agricultura e a indústria. 

Por outro lado, consid era ndo as compras de petró

leo feitas em novos mercados, a redução do consumo em funç ão do 

aumento de preço do . produto e outras medidas alternativas que 

estão sendo tomadas, espera-se que as reservas atuais serao me 

no s co ns umid a s e o niv e l critico pa r a os e s toqu es e a opçao 

do racionamento ser ão transferidos. 

Deve ser res sa ltado, no entanto, que paralelamente 

as medidas restritivas ao consumo de deriv ad os de petróleo, as 

autoridades governam e ntais estão des e nvolvendo programas esp~ 

c1ficos destinados a racionalizar, principalmente, a circula-

ção urbana de veiculo;. Nesse sentido, a racionalização e uma 

estrat~Qia da Politica Nacional dos Transportes Urbanos que v! 

sa fi diminuiç ão de combustiveis, atrav~s da prefer~ncia pelos 

meios de transporte que requeiram menor quantidade de energia 

propulsora por unidade de serviço; adoção de formas de energia 

decorrentes de fontes renov5:vei s e raciona 1 i zação · operaci o na 1 , 

I 

I 

I 

.I 

I 
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com vistas ao consu mo mlnimo de combu s tlveis derivados do pe-

trõleo. 

A r a c i o na 1 i z ação opera c i o na 1 pode se r. o b ti da medi a n 

te o tratamento da circulação urbana através de medidas fisi-

cas e operacionais de pr ioridade aos transportes coletivos. Co 

mo os problemas se configuram de diferentes formas em cada re 

gião metropolitana, uma série de medidas de âmbito regional fo 

ram propostas para atender a este objetivo e algumas jã estão 

sendo implantadas, tais como o estabelecimento de 11 COrredores .. , 

dando prioridade ao ônibus no espaço viãrio, o que permite a~ 

segurar regularidade, maior velocidade operacional e maior con 

fiabilidade a esta modalidade de t r ansporte coletivo ; expan

são e renova çã o da f r ota de tran spor te col e tivo; correção de 

vias urbanas; controle da velocid ade do trãfego; diminuição 

dos congestionamentos; redução de ã r eas de estacionamento em 

regiões centrais; estlmulo ~ regul ag em de motores; sinc r oni-

zação de horãrios e itin e rãrios de ônibus; adoção do transpo~ 

te coletivo de pequeno e médio portes. 

A 1 em desse e 1 e n c o das medi das , os estudos par a a r~ 

cionalização sugerem ainda melhoiia nas condições existentes 

do transporte ferroviário de subúrbio nas regiões metropolit~ 

nas; intensificação da utilização de outros meios de transpo~ 

te de eficiência e ne rg é tica comprovada, tais como o trolebus 

e os automóveis a ãlcbol e ampliaç ã o da participação das tec

nologias de transporte qu e se uti l izem de fontes renovãveis de . . . 
energia. 

Essas proposições, conforme o Programa de Transpo! 

ter Alternativos para Economia de Combustl~el (1980), são di

f i c e i s , mas. a cada medi da a p 1 i cada , um c o n junto de b en e f r c i os , 

' I 



1 2 7 

nao menos importantes, de carãter social, de meio ambiente e 

de melhoria da qualidade da vida urbana, serã , sentido . . 

4.6.2 - Alternativas energ~ticas 

Considera-se que a fonte de energia substituta do 

petróleo serã a fissão nuclear barata e abundante. Junto com 

a radiação solar, tamb~m resultante da fissão nuclear, essa fon 

te de energia deverã se impor ãs demais, tão logo sejam resol 

vidos os complicados problemas técnicos relacionados coma sua 

produção. Se se con~idera apenas a utilização de um material, 

o deuterio, a quantidade existente na ãgua do mar e suficien

te para suprir as necessidades mundiais de energia por vãrios 

bilhões de anos. 

A medio _prazo, entretanto, nao se poderã contar com 

o controle da fissão nuclear para o fornecimento de energia, 

visto que, atualmente, os reatores têm um baixo rendimento; as 

pesquisas para melhor aproveitamento do urânio ainda estão em 

fase inicial e esse material flssil apresenta-se com relativa 

carência na crosta terrestre. 

A curto · prazo, a escassez de energia deve ser re

solvida pela substituição do petróleo por outros recursos ener 

g e ti c os 1 o c a i s , ta i s é o mo carvão m i n e r a 1 , xis to b e tu m i nos o , os 

recursos hidricos, as biomassas (Õleos vegetais), etc. 

A utilização do carvão mineral torna-se questão de 

grande magnitude para o desenvolvimento brasileiro, principal 

mente da Região Sul, pelas amplas perspectivas de expansão i~ 

dustrial. Ele representa, pelos dados atuais, mais de 92% das 
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reservas nao renovãveis de energia do pais, valor e ste que te~ 

de a a um e n t i.l r tendo em v i s ta não s õ o descobrimento recente de 

novas jazidas, como tamb~m o fato de, ainda, não terem sido 

demarcadas as fronteiras definitivas das atuais. 

O aproveitamento do carvao para a produção de com

bustiveis li(juidos e gasosos e também de produtos quimicos cons 

titui a principal opção para suprir o mercado de uma substan

cial quantidade de produtos que atu a lmente são derivados do P! 

trôleo. A gama de possibilidades de sua utilização pode ser 

dividida em tr~s grandes grupos: como combustivel, como redu

tor siderúrgico e como materia-prima industrial. 

De acordo com o Plano de Substituição de Derivados 

d e P e t r ô 1 e o n o R i o G r a n d e d o S u l ( 1 9 8 O ) , o x i s t o b e t u 111 i n o s o ~ 

um a r o c h a s e d i me n ta r c o m um a p a r te m i n e r a l i m p reg nad a de um m ~ 

terial orgânico chamado querog~nio, que se compoe de substân

cias s emelhantes ãs existentes em certos tipos de petrôleo. A 

imrortância atribuidà ao xisto advem da possibilidade de oôleo 

dele cxt rafdo, devidi.lmcnte benefici ado , rroduzir, pelos pro

cessos convencio~ais de refinação, os mesmos derivados que os 

obtidos do pe trôleo de poço: nafta, gasolina, qu e rosene, Õleo 

diesel, Ôleo combustivel e coq~e. 

Ess e s produtos acabados, por estarem dentro das es 

pecificações e s tabe lecida s pelo Conselho Nacional do Petrõleo, 

não ex ·i g c 111 111 o d i f ·i c a ç õ c s ou adaptações nos e q u i p ame n tos auto m ~ 

tivos em que s e rão usados. Assim, o Õleo de xisto é mais do 

q u e um a f o n t e d e· e n e r g i a a l t e r n a t i v i.l . E u m v e r d a d e i r o p e t r ô -

leo extraido de rocha, que vem comple ta r a produção de petrô

leo de poço e possibilitar o uso das instalações jâ existen

tes para a refinaç ão de petrôleo. 

\ 
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No 5mbito do aproveitamento de biomassas, muitas 

culturas têm sido objeto de pesquisa para a produção de álco

ol combustfvel. Entre elas, destaca-se a cana-de-aç~car que 

e o rn a t e r i a - p r i 111 a t r a d i c i o n a 1 e C] u e s e r á o s u p o r t e p a r a s e 

atingir as metas do Programa Nacional do Alcool (Proálcool). 

Este Programa visa ã substituiç ão gradual de boa pa rte dos de 

rivados de petrõleo, a media prazo, atravês do incentivo ao 

uso do álcool em motores de combustão interna e de sua produ

çao em larg a escala pelo pals. 

\ , 

O álcool surgiu de imediato como primeira s olução 

devido ã experi~ncia nacio nal com esse combustlvel e, também, 

ã s c o n di ç õ e s pro p T c i as de c 1 i ma e extensão te r r i to r i a 1 par a a 

s u a produção . A l em d i s s o , a s u a u t i l i z ação como sub s t i tu to de 

produtos derivados do petrõleo em n1o tores automotivos exige, 

apenas , a lg umas mod ificaçõ es nest es motores, permitindo alcan 

çar uma taxa de compressao superior. 

O uso do álcool como alternativa de substituição de 

combustlveis estã sendo implantado em larga escala no mercado 

nacional. Existem vários postos distribuidores que f ornecem 

o álcool hidratado e a · ind~stria automobillstica nacional jã 

sente a grande procura pelo carro movido a álcool. 

Com~ preocupação de regionalizar a produção de âl 

coo l, ini ciaram-se vãriás pesq ui sas em diversas regiões do 

pai's, e a lgumus das principais culturas nacionais são indica

dus como excelentes fornecedoras de biomassa: a mandioca, o 

dendê , a bat afa-doce , o sorgo, a madeira, o girassol, o abac! 

te , a colza, o ~oco, o babaç u, o amendoim, a soja, o algodão, 

a. mumona e umu infinidude de outrus plantas. 

Na ãr ea dos Õleos combustTveis, o Ce ntro Tecnologj_ 
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co da Aeronãutica (CTA) aponta os 6leos vegetais como os mais 

prováveis substitutos do diesel, devendo ser adicionados a ele, 

a principio, em pequenas quantidades, atê que sua produção pe!_ 

mita uma substituição total, desde que as pes quisas em desen-

volvimento sejam, efetivamente, exitosas. 

Outro aspecto relevante na questão de fontes de ener 

gia, ê que o Brasil pode colocar a agua como principal fonte 

geradora de energia elétrica. Nesse sentido, o Governo esta

.beleceu o Plano de Atendimento aos Requisitos de Energia Elê-

trica ate 1995 (Plano 95), onde se reafirma a opção hidrelê-

trica como fonte principal de ger açã o de energia. Este do-

cum e nto an a lisa o potencial hidrêletrico jã conheci do e dest! 

ca con1o ponto importante a subs t ituição gradual de 6leos com-

bustiveis e diesel por energia elétrica. E preve, ainda, a 

t d p 1 i c a ç ii o da capa c i da de i n s ta 1 a da das h i d r e 1 ê t ri c as a tê 1990 , 

o que abrirã ao Brasil imensas possibilidades de aproveit a me~ 

to de sta energia de fonte r en ovável. Dentro desse contexto, 

considerando-se uma expans5o a inda maior 
da eletricidade como substitut o do petróleo, 
serd dada infase especia l ci melhoria operacio 
nal, à expa ns5o de sistemas ferrovidrios me= 
tropolitanos , com o empr~go de trens-unidade, 
tro Zebus e met rôs, mov ·idos à energia e le.trica. 55 

4.6.3- Efeitos da crise so bre a movimentação ur ba na 

Sem duvida, o efeito mais relevante da crise de 

combustiveis sobre a movimentação urbana, nos ultimas anos, 

55 
ELETRICIDADE PARA O TRANSPORTE COLETIVO, Folha da tarde, 

1Q de outubro de 1980, p. 41. 
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foi o in1cio de mudança na natureza modal dos deslocamentos ur -. 
banos. 

Observou-se que, com os sucessivos aumentos no pr! 

ço dos combustTveis, uma parcela dos usuãrios de veTculos pa! 

ti c ul a r e s abandona r a m esta moda l i da de de transporte par a se i.!!_ 

tegrarem, como novos usuãrios, no sistema coletivo de trans-

porte urbano. 

Essa difi ci l mudança de hãb ito se harmoniza com a 

polTtica nacional dos transportes urb anos , que congrega um 

elenco de medidas restritivas e desest1mulo ao transporte in-

dividual e de apoio e incentivo ao transporte coletivo. 

Pr etendem tais medidas, num curto espaço de tempo, 

promover uma substancial mudança nas caracter1st i cas das via-

gens urbanas brasileiras . 

. . . atua lmen te a si tuação da demanda nas 
r egiões metropolitanas d o Brasil, está assim 
distribu{da: 60 ,8 % dos passageiros utili z am 
Ônibus , 2 9, .1 % automóveis ; 3,4 % táxis, 0, 8% tl~o
lebus e 0 ,5 % barcos . De acordo com as dire 
triR es da pol{tica de transportes fixa das pe
lo Gove l~n o Feder>al , e :;tes númeY'OS oOj'r•erão sen 
s{ ve l modificação em ZD85 : 55% dos passage i~ 
roa andarão de Õnibuu , 2 0% em automdvei~15 , 4% 
em fei'rovias urbanas , 5% de ·táxi<> , 3 , 8% em tr•o 
Zebus e 0,6% em baraos .56 

Para compreend e rmos melhor o significado desses n~ 

111 e r o s , o q u u d r o a s e g u i r r e p r e s e n t a um a e s t i ma t i v a d a d em a n d a 

por transporte urba no nos pr6 ximos a nos no pa1s. 

56 ASSOCIAÇAO NACIONAL DOS TRANSPORTES POBLICOS (AN~P), Re
vi s ta dos Tran spo rt es Pu b l i c os . Sã o Pau 1 o , M i l e s i Edito r a, J ~ 
Til\õ-19BO. 2 ( 8 J: 9~/. 
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QUADRO XXXI 

ESTIMATIVA DA DEMANDA DE TRANSPORTE URBANO NO BRASIL NOS ANOS 

1975-1980-1985 

TIPO DE UNIDADE URBANA I 

Areas metropolitanas 

Aglomerações urbanas 

Municipios com cidades 
de 50 mil habitantes e 

mais 

Municipios com cidades 
de menos de 50 mil ha
bitantes 

TOTAIS 

1975 

28.247 

4.262 

3.461 

10.321 

46.291 

(1000 passageiros/dia) 

1980 

37.161 

5.569 

4.643 

13.940 

61.313 

1985 

50.396 

7.505 

6.022 

17.640 

81.563 

FONTE: ANTP, Revista dos Transportes Públicos, SP. vol. 3, 
n. 10, de zembro de 1980, p. 22. 

A expansao do numero total de passageiros/dia que 

deverã ser atendida pelos sistemas de trasnporte das nossas 

cidades, deverã ser de 15 milhões e 20,3 milhões, res~ectiv! 

mente, nos periodos 1975 - 1980 e · 1980 e 1985. Isto equiva-

le a aumentos percentuais de 32,4 % e 33 %, respectivamente, na 

demanda diãria. 

Para fazer frente a este desafio presente e futu-

ro, o governo vem, desde o inicio da crise, lançando mão de 

medidas que visam a racionalizar o consumo de combust'íveis no 
' 

pa\s. Tais medidas vêm contribuindo para alterar o comport! 

mento instituido na sociedade brasileira desde a implantação 

da indústria automobilistica nacional na década de 1960. 

Conforme afirmam os técnicos do Ministério. dos Trans-
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p o r· t c s , o c o n s u m o a n u 1 m é d i o p o r v e í c li 1 o t e r i « cl ·i 1n i n u i d o , d e 

3 . 7 00 litro s / co rro em 19 7 3 , pi.l ru 2 .0 7 2 li tr os em 1970. 

Som e nte na cid ade de Porto 1\legre, nos últimos dois 

a nos , a s ve nda s de g a s o l i na d i m i nu í r u 111 em m ê d i a 18%, che gando , 

e 111 a 1 g u n s c a s o s , c o rn o o d e p o s t o s d e a b a s t e c i 111 e n t o em b a i r r o s 

de ba i xo poder aquisitivo, a 35 %. 

Lev a ndo-se em conta o a um e nto da frota de veiculas 

nos Últimos anos, pod e - s e concluir qu e es tã ocorrendo uma re

du çã o ponderável no gasto desse . combustivel, por veiculo, no 

pa1s. 

Pa ra manter sua necessid ade de deslocamento satis

f e ita, a populaç ão· estã solicitando, cada vez mais, o sistema 

de t r a ns porte col e t i vo por 6nibu s . 

O Quadro XXXII mostra, em t e rmos evolutivos, o mo

v i me nto das linha s de tra nsport e co l e tivo na cida de de Porto 

Al egre, para os a nos de 1979, 19 8 0 e 1 9 81. · 

Pode-se observ a r um aum e nt o mensal no numero de pa~ 

s u g e i r o s t r a n s p o r t a d o s , bem c o mo u 111 a u n1 e n to a n u il l de 2 3 . 888. 11 O 

passa geiros transportados pelo si ste ma . 
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QUADRO XXXII 

COMPARATIVO DA OCUPAÇAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO NA 

CIDADE DE PORTO ALEGRE EM 1979 e 1981 

MOVIMENTO DE PASSAGEIROS 
M r s 

JANEIRO 

FEVEREIRO 

MARCO 

ABRIL 

MAIO 

JUNHO 

JULHO 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTUBRO 

NOVEMBRO 

DEZH1BRO 

TOTAL 

1979 

22.374.602 

18.797.275 

25.961.061 

23.912.715 

25.946.275 

24.122.528 

24.107.202 

24.137.317 

23.094.885 

26.392.609 

24.423.911 

25.518.957 

,288.989.337 

1980 

24.932.275 

21.426.876 

26.708.412 

25.260.438 

26.894.503 

24.797.412 

26.463.339 

27.753.900 

26.144.967 

28.049.173 

26.444.379 

28.001.781 

312.877.455 

1 981 

25.784.804 

21.872.035 

27.5.81.215 

26.358.300 

27.405.289 

26.466.381 

27.296.266 

27.118.171 

25.436.365 

27.183.723 

26.019.715 

27.193.754 

315.716.018 

FONTE: SMT, Relatõrio Anual de Atividades, Porto Alegre, 1979, 
p. 149, 1980 p. 104 . e 1981 p. 159. 

4.7 - A poluição ambiental 

Uma anãlise do Quadro I permite constatar que as mi-

graçoes internas têm feito com que a concentração urbana au-

mente anualmente, em proporçoes significativas e, entre os di 

versos problemas decorrentes da excessiva concentração demo

gráfica, vem sobressaindo o .da poluição ambiental, pJrticula.!:. 

mente em suas manifestações del~ivadas da c'irculação urbona que, 

por inevitãvel, aumenta na razão direta do incremento populacional. 



1 3 5 

O 1. a 111 a n h o da p o p u l a ç c'l o i n f lu e n c i a o i m
pac.io pí! l' capita de ouf, 1•as 11/ (HUJi!• cu~ , alrim dos 
rc tor• 11o~~ d ec Pcseen i c:; . Uma d e Za<} é o a w:w n to 
de c•om ;> Lcx1:dado , pl; ,·:: as comp l. ·i<.JaçÕes de 
a t; -,; 1 ,: da de D c o mo t r• rtrz. , p o l' t; e , c o 111 1.1 n ·i e a ç á o e g o -
tJC l'l lO , :;e ampl ·iam de <' [?l ' upo~'cionalmentc com o 
<.Jresuime nt o da populaç5o .57 

Quanto maior a populaç ão, ma ior o imp acto de cada 

in d iv'íduo sobre o rneio ambiente , im pacto este que se traduz 

sob vários as pectos, inclusive o do tr a nsporte urbano, que se 

torna fonte de maior ba rulho, vibrações, poluição atmosférica 

e visual, sujeiras, ruptura de comunidades f'ísicas e socia is, 

ac i dentes , congestionament os e outras in conveniências. 

Pa ra qu~ seja poss'ível uma ava liação da poluição 

so nora ca us ada pe l a c irculação urb a na, s5 o apres e ntados, a se 

guir , os n'íveis de ruldo gerados por vá rias atividades. 

QUADRO XXXIII 

NlVEIS DE RUlDO 

NATUREZA DO RUIDO 

Res piraç ão nor·ma l 
Farfalhar de folhas em vento leve 
Coc hicho 
Escrit6rio de ambiente calmo 
Domic'ílio 
Resta urante calmo 
Conver saçã o 
Ca rros em movimento 
Liquidificador de cozin ha 
Tr ã fego pesado 

-L __ DE_ciBtiS 

1 o 
20 
30 
40 
45 
50 

60 
70 
80 

100 

F·ONTE: EHRLICH, Paul R., et al ii. Popu l ação , Rec ur$OS, Ambiente. São 
Paulo, Pollgono, 1976. 

. 57 1 1 EHRLICH, Pau R., et a ii. 
te .· São. Paulo, Polfgono, 1976 .• 
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0 S rUÍ cl OS S i1 O 111 e d i dO S C 111 d C C i b e i S q U e C O r I' e S p Onde 111 

ã uni t!Jde de medida de intensidade ele uma onda sonora, sendo 

que O 1 imiar da il Udição e de 1 decib e l e " ... recentemente hou-

ve evid~ncias cada vez mais compr ovati vas de que o ruído na 

escala de 90 decib~is pode prov ocar a l te rações irreversívei s 

- 58 no si stema nervoso autonomo". 

De ac ordo com notícius de imprensa, o ruído produ

zido por um aspirador de pÕ ating e a 70 decibêis ; uma impres-

sora de jormal, 97; um trator agrícola , 98; uma sider~rgica, 

1 1 O ; u 111 a d i s c o t e c a , 1 2 O e a t u r b i n a d e um j a to 1 6 O . 5 9 

O Conselho Nacional de Trâ ns ito (CONTRAN), orgao fe 

deral normativ o e coord ena dor da Jdm inistr açã o nacional de trân 

sito, reso lve u definir índices mãx imos permissíveis para os 

ruídos produzidos por ve ículos, conforme o Quadro XXXIV que se 

60 segue. 

58 EHRLICH, op . cit., p. 189. 

59 RUTDOS DA 1ND0 STRIA E DAS CIDADES ESTAO LEVANDO ~ SURDEZ 
PROGRESSIVA, Correio~ povo. 11 de julho de 1976, p. 25. 

60 BRASIL. Leis, decretos, etc. Resolução 448, de 14deou 
tu b r o de 1 9 71 . In : ....C o 1 e t ii n e a de _1 e g i s 1 a ç â o .-º.f. tr â n s i to , Por
to A·legre, 1979. p. 221. 
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QUADRO XXXIV 

TNDICES MAXIMOS PERMISSTVEIS DE RUTDOS PRODUZIDOS POR VETCULOS 

TIPO DO VEICULO 

Veiculas de passageiros e de uso misto, 

(exceto Ônibus), motonetas, motocicletas 

Veicules de carga, Ônibus, mãquinas de 

tração agricola, mãquinas industriais 

de trabalhos e demais veiculas 

- ate 185 cv 
- acima de 185 cv 

Sons produzidos por buzinas e equipa
mentos similares 

FONTE: CONTRAN. 

DECIBtiS 

84 

89 

90 

104 

Consta, por outro lado, que em ãreas residenciais 

e naquelas em que ~ão encontrados estabelecimentos hospitala

res, os indices de ruidos não devem ultrapassar os 50 decibéis 

e, em ãreas comerciais, os 60 decibéis, sendo que, nas areas 

urbanas circunvizinhas e rodovias, esta limitação atinge os 

65 decibéis. Tndices superiores a estes jã comprometem . a 

qualidade de vida. 

O transporte urbano e causa, também, de poluição a.!_ 

mosferica, tal como jã foi demonstrado no Quadro XIX, parti

cularmente pela exala.Ção de õxidos de enxofre, monóxido de car 

bano (CO), õxidos de nitrogênio, aldeidos e hidrocarbonetos, 

por. parte dos motores de combustão interna. 

Os Õxidos de enxofre resultam da queima de carvao e 

Õleos combustiveis. Sua concentração na atmosfera depende da 

quantidade de enxofre presente no combustivel utilizado. Uma 
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QUADRO XXXIV 

TNOICES MAXIMOS PERMISSTVEIS DE RU!DOS PRODUZIDOS POR VE!CULOS 

TIPO DO VEICULO 

Veiculas de passageiros e de uso misto, 
(exceto ônibus), motonetas, motocicletas 

Veiculas de carga, ônibus, mãquinas de 
tração agricola, mãquinas industriais 

de trabalhos e demais veiculas 
- ate 185 cv 

- acima de 185 cv 

Sons produzidos por buzinas e equipa
mentos similares 

FONTE: CONTRAN. 

DECIBtiS 

84 

89 

90 

104 

Consta, por outro lado, que em ãreas residenciais 

e naquelas em que ~ão encontrados estabelecimentos hospitala

res, os indices de ruidos não devem ultrapassar os 50 decib~is 

e, em ãreas comerciais, os 60 decibéis, sendo que, nas areas 

urbanas circunvizinhas e rodovias, esta limitação atinge os 

65 decibéis. Tndices superiores a estes jã comprometem . a 

qualidade de vida. 

O transporte urbano e causa ., também, de poluição a_!. 

mosferica, tal como jã foi demonstrado no Quadro XIX, parti

cularmente pela exalaÇão de óxidos de enxofre, monóxido de car 

bano (CO), óxidos de nitrogênio, aldeidos e hidrocarbonetos, 

por. parte dos motores de combustão interna. 

Os óxidos de enxofre resultam da queima de carvao e 

óleos combustiveis. Sua concentração na atmosfera depende da 

quantidade de enxofre presente no combustivel utilizado. Uma 
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pe squisa leva da a efei t o por Pitts, em 1969, mos t rou que ha

vi a em Los Ang e les; uma emissão de 570 t oneladas diârias de 

óx i do de en xo f re , se ndo que 77, 9% des t e t otal provinh am da quei_ 
... . 6 1 - . . . ma de c om bust 1v e 1s e e sa b1 do q ue es t e agente contr1bu1 pa-

ra o a ume nt o de do en ças do a pa r e lho r e s pirat ório. 

o Dep art ame nt o de Sa ude Publ ·ic a dos Est ados Unidos, 

f a lando sobre a poluiç ão do a r ca us ada por ve 1culos, no final 

da de ca da de 196 0, di zia que 

Os 90 mil h5 e s de v e icu l o·s am e r ican o s ex 
p t;? l ·i am , anualment e , na atmosfe r a , 66 milh5e s 
d e t o ne l.adas d e óxido de n-itro gê nio , 12 milh5es 
d e .hi d l'Oeal'bo ne t;os , 1 m·i lhão de t o neladas de 
mat i ri a pa r t iculada e uma s i rie de ou tras s ubs 
tànci a s pe rigo s a s , c omo c humb o e t ili co . Tra= 
duzi do s e m dados di á r i o s , o s núme ro s s ignifi 
cam qu e a c ada d ia os automó v e is amer icanos Zan 
çam na at omo s f era vári o s a gent e s p o l ui dore~ 
q u e pesam mais d o que uma f ila d e c ar ro s , pá
r a - choque co n t r a pará- cho que , qu e ir i a d e Cle 
v e l a nd a Ne w Yo r k ( c e r ca d e 650km J.62 

O monó xido de carbono (CO) provem da descarg a ~ mQ 

teres a gil s olin a e da c om bu s tão in compl e ta de materiais fÕs-

se i s . Es te au e nt e se mi st ur a com o sang ue (pigm e nt o hemoglo-

bin a ) e o pr iv a do ox i gê nio que norm alm e nte de ve con te r . Cons 

ta q ue uma pe s s oa que se demo re por oi t o horas em um a a t mosf~ 

r a ca rr e gada com 80ppm (partes por milhão) de monõx.id o de car 

bo no , t e rã sua capaci da de de tr ans porte de oxigênio, no siste 

ma c ir cu l a t ór io, diminu1da de , apro xi mad ame n t e, 15 %. Is to equi_ 

va l e, mais ou me nos, ã perda de 50 0g de s a ngue. Qu undo o trã 

6 1 TOMMA SI, Luiz Rob er to. A degr uda ção do me io ambiente. 
S ri o Pa u 1 o , O i s t r i b u i do r il , 1 9 7'b. --r-. 7 4 . 

62 EHRLICH, op. cit., p. 159.· 
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fego urbano estã muito con~estionado, o teor de mon6xido de -

carbono no ar pode atingir at~ 400ppm, enquanto o recomendado 

é não exceder a 20ppnl, na rnêdia horãria dos valores obtidos du-

rante oito horas consecutivas. 

O Õxido de nitrogênio provêm de motores a combus

t ~ o, aviões, fornos incineradores e inst a laçõe s indus t riais. 

Age sobre os olhos e sobre os pulmões e decorre da adição de 

chumbo ã gasol ·ina e podera ser reduzido na medida em que ochu~ 

bo, adicionado ã gasolina para aumento de octanagem, deixar de 

ser utili zad o, ou tiver o seu uso diminuido. 

Os aldeid os resultam . da combustão da gasolina, Õleo 

diesel, Õleos combustiveis e gãs nat ural. 

na garganta e na mucosa nasal. 

Causam irritação 

Al em da poluição sonora e da poluição do ar, os tran2_ 

port e s urbanos agridem o meio ambiente de outras formas. Par

ticularmente o trans por t e publico, mais especificamente o ôni 

bus, pela sua forma, dimensões e colorido, dificilmente canse 

gue uma harmonia com a paisagem urbana, poluindo-a visualmen

te e agi ndo sobr·e el a , [)ela eliminaç ão de fumaças, calor e va 

Zil lll e ntos ele combustivei s e lubrificant es , tal como foi descri 

t o no item 3.4 Jo se tratar da causa formal da cir c ul ação ur

ban a . 

Dentro des se contexto, uma politica de transportes 

que t en ha c o 111 o o b j e ti v o r a c i o na 1 i z a r os transport e s pu b l i c os 

u r I> ll nos e s u b u r b a nos de v e r â c o n s ·i de r a r· e s s e s asp ectos e me s rn o 

contr i buir pa ra o seu co ntrole em harmo nia com os orgaos esta 

cl u a i s e I o u rn u n i c ·i p a i s d e p r o t e ç 5' o a m b i e n t a 1 • 



5 - ELEMENTos PARA A ELABORAÇAO DE UMA PoLiT ICA MuNICIPAL DE 

TRAN SPORTES 

5. l - Consider açõ es iniciais 

O cont eud o dos capitula s anteriores evidencia a n~ 

ces s idade e suscita a · viabilidade d P. elaboração de uma politi 

ca de transportes publ icos a n'ível municipal. 

A necessidade desta politica decorre do fato irre

versivel de que a movimentação urb ana processar-se-ã, quer s~ 

ja sobre um conte xto or denado, qu e r deso r denado. Co mo ela ~ 

inevitãvel e cres c e em comp .lexidade, o mais indicado e elabo

rar uma pol'íti c a que assegure, me s mo que seja em termos rela

tivos, a po s sibilidade de des locam e ntos de pessoas na area ur 

bana, durante as prE x imas décadas, com um certo nivel de con

f i a b ·i 1 i d a d e , o q u e s e c o n s t i t u i r ã em p o n d e r â v e 1 e i n d ·i s p e n s â -

v e 1 c o tn p o n e nte n J d ü r: i n i ç ã o dos p a d r õ c s de q u a 1 i dade de v ida 

almejados. Ta ·l ne c e ss idade decorr e , tarnbem, da conven ·iência 

d e s e m u n i r e m , a s a j m ·i n i s t r a ç õ e s rn u n ·i c i p a i s , d e e s t u d o s , p 1 a -

nos e pr ogramas que as capacitem a r e duzir· as in certezas do fu 

t u r o c a d i rn i n u i 'r o <J r é\ u c! c r ·i s c o d a s x p e r ·j ê n c i u s n a d i f 1 c i 1 

função de oper·acionaliz il r a vida urbuna. A elaboração de uma 

pol1tica de t ra nspo rt e s publicas, tra duzid a em pl ano s e pro

gr cl mils de a çã o ê, t a mbêm , c ondi"ção , cada vez ma is necessãria 
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para que os mun ic1pi os possam se cand idatar as fontes es ta

duais e f ederais de financi ame nto. 

A viab ili dade desta pol'l tica decorre do elevado grau 

de a ut onom ia assegura do ao municTpio, pela legislaç ã o vige nte, 

em ma t~ria de transporte e do f ato de se r i mposs lvel elabo

rar uma po l1ti ca municipal de uso do so lo sem estabelecer de

f ini ções re lativas ã inte r liga çã o ent re as di fer entes ãreas ur 

banas. r bem verdade que a indi sc ut1 ve l a utonomia mun ic ipal' 

no que co ncer ne ãs defi nições do que for de seu peculiar in

te r esse - e o transporte p~blico urba no o e - não tem en con

trad o respaldo pleno nas di sp onibilid a des or çame ntãri a s muni

c ipais. Mas, por outro lado, a in existê ncia de t ai s definições 

cons ubstanciad a s em planos e programas, tem imp edido o acesso 

de não poucos m u n i c i p i os a rec urs os pro v e n i e ntes das d em a i s e s 

feras de Governo. 

Umi1 polTt ·ica municipa l de t r a nspor tes p~blicos vem 

adq uirindo maior viabilid ad e a pa rtir da criação da Comiss~o 

Nacional de PolTtica Urb ct na ( CNPU ) , hoje Com i ssã o Nacional de 

De sen vol vimento Ur bano ( CNDU ), Jo Fundo Na cion a l de Apoio ao 

Des envolvim e nto Urbano ( FNO U) e da Empresa Brasileira de Trans 

portes Urba nos ( EUTU). 

A e l aboração da politica mu nicip a l de tran sp ortes 

p~blicos deve co ns iderar, iniciulrnente , definições pro ve nien

tes da s esferas e~tarJua l e f edera l para o setor e pode desdE_ 

br r-se no t empo, contempland o medidas de longo, me dia e cur

to prazos, confÕ r me a pos sibil i J ade de impl eme ntação de cada 

uma del as em termo s .Je te mpo e de dis pon i bilidad e de r ecur sos. 

• I 
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5 . 2 - Nlv e l feJera l 

O III Plano Nacional de De s envo l vimento (III PN D -

1 9 8 O I 8 5 ) f o i e l a b o r t\ d o c o 111 b a s e e 111 v ci r· i o s c o n d i c i o n a n t e s e 

-pre s sup osto s e ntre os quais, no que concerne ao transp ort e p~ 

bl i co, convêm reg i s trar o reconhecimento da co ntinu açã o e do 

desdobramento da cris e e ne r gética e o empe nho em elevar os P! 

dt· ões de bem - esta r d a s classes de menor poder aquisitivo. 

Ã luz d r. ss e p l a no, o Mwni stêrio dos Tran s porte s 

e:>tuheleceu, pura o se tor, as seguint e s linh as gerais de 

aça o: 

- pri oridade para o s meios de menor co~ 
s um o r e l-ativo d e ener• gia pro pulaora , com so 
lu ç Õea de tr rm sp rn·l;e que pr-ivilegiem, s e m= 
pr e qu e te.on -ica e ee onomicam e n te viável , 
a s tn o da l-idades me nos o nerosas em ter>mos de 
c o n uumo e nery~ tico ; 

- r>ac:-ion a lt;zação dos t;ranspo .r.>tes e de 
s e u uno , v icando ci e co nomia de combust{
v e is . G3 

O c s t J b e 1 c c i ,;1 c n to d '' ta i s p r i o r i d a d c s t r a d u z em - s e 

1; 111 11 11 1•1 !H'O(.JI '.i lllo1CJO .] , ~ Í ll V (••,tinJ t~ n f · IJ :: , por rurt:c da [13TU, CO fll PY'E_ 

r c r· ê n c ·i a a o:; p r o j c tos de i n f r J .. ;c~ s t r t u r d v ·i ã r i a , e s p e c i a l m e nte 

n J s ã )' c a ~' m e t r o p o l i t u n J s c c i d é\ d ~ s d c p o r t e m c d i o , as s umin-

_________ __ , _____ _ 
6J 

BRASIL. Po lrti ca nAcio na l dos trun s portes urba nos. Bra 
s í l i ·'~ , r: m p r e s u '!Tr u s 1T~ ·i ·r--~'i'(T65 .. --T r· -d n s p ·o-r t e -s -o rD.1-i1 o ·s-: .. - nnriT . p-;-
2 LI •· 'j 2 • 
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A racionalizaç ã o do con s umo de energia importa em 

optar pelos meios de transporte que a con sumam em menor qua~ 

tidade; em adotar, progressivamente, formas de energia decor 

rentes de fontes renov~veis , e em racionalizar e integrar di

ferentes sistemas modais, de modo a consum ir men os co mb ustT-

v e l . 

O aproveit amento do potencial dos sistemas existe~ 

tes, atra vés de manutenção, restaura ção e reaparelhamento da s 

infra-estruturas flsicas e operacionais, implica na maximiza

çã o da ca pacidade dos sistemas, em medidas promotoras de maior 

se g u r a n ç a a o t rã f e ·g o , na i n te g ração opera c i o na 1 e téi r i fã r i a das 

diferen t es modalid a des de transporte publico em funcionamento 

no ãrea urbana e na promoçã o de um me .lhor de sempenho gere ncial 

no setor. 

A a m p l i a ç ã o e a per f e i ç o ame n ·;:o do s s i s t em a s c! Q t r a n ~ 

portes ur banos, em se us aspectos institucionais, de planeja

me nt o, fTsicos, de oper a ç ~ o e de tecnologia, sig ni fica J bus

ca e o a primor am e nt o de soluções institu c ·ion a is, op r. rJcionais, 

t e c nol ~g ic as e ~ dn1inistr ~t ivas apr o pr i~das para ca da c ida de , 

na ep oca consid e r a da, de forma a con seg uir a eficã c ia e o de

s en volvimento do setor em todos os s eu s a~pectos. 

A institucio ~alização e a prãtica do pl a nej amento 

integrado de tr a nsporte urb a no c us o do so lo, cons t i t ui-se na 

seg urança da valid a de dos invest ·i me ntos e, o que e ma i s impo.!:_ 

t a n t e , n a r a c i o q a l i d a d e c! o s i s t e m a e n a b u s c a d e c o n d ·j ç õ e s ma i s 

adeq uad a s de vi da â pop ul ação. Mas, para que um pl an e jam ento 

integrado il este nTvel seja exeqUTvel, hã necessidad e de CjUe 

os planos diretores .de dese nvolvimento urbano cont emplem, no 

grau de importãncia requerid o, a s conv e niências la circul ação 



contro l e no s sistemas ele trJ.nsportes públicos e constituindo-

- se em e lo de 1·e l Jcionume nto e ntre õ rg Zío s fed er ais, tais com o 

o Conse lh o Nacional de Pet1·õ l eo (CNP) e Õrgãos municipu ·is,rn a is 

especif i camente das capittlis estadu u is. Em outros casos, tarn 

bem raros, os Estados têm tido participução na prob l emãtica do 

t 1· J n s p o r t e u r b u n o a t l' a v ê s d a c r i a ç ã o , me d i a n te c o n v ê n i o s c o m 

os munic1pios interessados , de Elatulh ões de Tr ânsito , os q uais 

t ê 111 se c o n s ti tu 1 do e 111 v a 1 i os o e l em e n to de f i s cal i z ação da c i r 

c u l ação, segundo as prioridades da adm inistraç ã o municipal. No 

caso de Porto Al e gre, uma alternativa s ingular que visa a co~ 

torna r a falta de um Bata lh ão especTfico , tem s ido a parti c! 

pação do Estado em Comissões Coordenadoras de Atividades de 

T I ' Li n s i t o ( C C 1\ T ) , i) r g ií o i n t e g r a cl o r d e Y'C! p r e s e 11 t a n t e s d a P o l 1 -

cia Militar, Depa rt am ento Estadua l de Trânsito da Prefeitura 

Municipa l, vi sando a o aperfeiçoamen to de suas rel ~ ç ões no que 

c u n c e r n e a o d e s e 111 p e n h o c o m u m n o s e t o r d e t r é1 n s p o r t e e t r J n s i -

to urbano . 

Os orgaos metropolitano s , tambem pr e visto s pa r a i n 

t c:g rar o sisiY:na, vêm assumindo, a e x;' rnp l o da E13T U, a forma dL~ 

~~ 111 p r e s a , e cl c v e 111 s e r e s p o n s a b ·i l i ,~ a r p e 1 a 11 
( • • • ) e 1 d b o r a ç ã o 

dns pla no s de tran s portes para · as respectiv as regi õ es metr o-

p o 1 i ta nas , c o o~~ de n i1 n do- l h e s a i m p 1 e 111 c n ta ç ã o c o m a c o opera ç a o 

r! ,l [[H I J ( • • • ) " • 6 7 

67 MI N!S TRCRIO DOS TRANSPORTES. 
tit , p. 28 . 

Polftica nacional . . . ' o p. 
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pes quisur s obre os c us tos de impl an t il ç~1 o de s is t emas sobre tr i 

lhos dev ·iclam c nte eletrificados e, de uma forma muito esp e cial , 

s o In· e os s i s t e 111 ,, s 111 c t t' o v i 5 r i os . 

Mesmo cir cunscrevendo a an~ lise aos sistemas rodo -

vi ã rios, hã a considerar outro asp ec to institucional. Os mu-

nicTpios po s su em , em tese , uma rel a tiva a utonomia na defi nição 

ci P. s ua rede de transporte publico e não pa re ce ser seg uro esp~ 

r ar que, mediante conv~ nio ou outro in s trum e nto qualqu e r, es-

ta a ut onomia seja transferida a um org uni smo me tropo l itano , po r 

i sto mesmo que, a qua lqu e r momento, qu a lquer int egrante do Po-

de r Legislativo l oc a l, c om argumen t os co nstit uci onais, a o que 

tudo indica irrefutãveis, poderi a dcn t!n c i il r essa tran sf er ê ncia 

e o b ter sua anu l a çã o. 

Por outro l a do, uma red e ro doviâria de t r ~ nsporte 

me tr·opo litano, pa ra a pr ese ntar ef e t i v am~~ n t e? car act erT s t icas de 

r ac ion a l id él d í! , nã o pode pr esc-ind i r da nccessãria i nte ~p·aç ão com 

a s ma l h a s u r b a n a s l o c a i s . ~1 a s , e s t -:~ i n t e r f a c e e n t r e a s ma l h a s 

urb un a s e a met ropo li tana não clis poe , ain da , de uma sustenta -

ç ;) o l e CJ a l q u e l h e il s s e g u r e r e l a c i o '1 am1.: n t o h a r· íT1 ô n i c o e d u r · do u 

ro. 

C e vid ent e qu e tai s difi culd a des nao de vem se cons 

tituir em f at o r e s impeditivos Ja consti t uiç ão dos or ga ni smos 

mct ropo l i !: unos . !l i" o r g-a nismos dest a ni1 1: ure za satisfator ·ia men 

t e e xi t os os na bu s ca de s e us objeti vo s , lo grando r emov e r, com 

a .Juda do t J l ent o de seus condut or es, oJstâc ulo s ponderã veis • 
. 

H :i ' t a m b e 111 ' o s q u e , a cl c s IJ e i t o d J s LI p c r i o r ' n o t o y• i u e ·i n c o n -

te s t~ve l ca p ac i taç~o de se us dirig ent es, não ti ver am condi-

ções de dJr curso ãs s uas ati vi da des, tais foram os 6bic e s p~ 

lT t icos e in s tit uc io nais c om qu e se defr ontaram. 
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Ai nda s obre ta i s o r gnni s mo s , h- qu est ·ion a me ntos so 

bre a f or ma e na t ute za j urTdica ~u e l hes se r i a ma i s adequ a da . 

Parece , entr e tant o , C]Ue o f ulcro da C]U est ã o , i st o e, a cons ·i

de r açã o a se r ma i s aprof undad a co mo p r~- r e quisito de sua fut u 

ra vi ab i l id nde , de ve ria s e r a con ce rnente ãs funç ões a serem 

exerc id a s po r e les no c e nâr i o me t ropo li ta no , bem como os su -

por tes l ega is pa ra o de s empe nh o dessas fu nçõe s. Sua im p ort~n 

c i a ê in discutTv e l, su a necess i da de ê pr em e nt e. Hã qu e s upe 

ra r a s d i fic uldade s pa ra sua cr~aç ã o e lhes prov e r de co ndi-

-ço es pa ra agir efic az me nt e. O fato de vi r em a s e r empresa s, 

a ut ar qui as , ou dep q r tam e nto s e , de cer t a f o r ma , pouco i mp or -

tan te . Uma hi p6te s e a s e r con si de rnda , no equ ac ion ame nto da 

CJ'Ies t ão, S t~ ria u de r e v·i sa r, com v istt~s a r e form ul â·-la , a le ·· 

g i s l açã o que assel::)u r a pl e na a ut ono mia mun i c ·i pa l nus regi õe s me 

tropo l i ta na s, no que d iz r e sp ei to ao trâ ns i t o e ao t r an s po r t e 

pub l i co. 

5 . 4 - !'! 1 v c__l ~-u n i c i p a l 

5 . 4 . l El eme nt os re l ac io na do s. com a cDusa ~Fic i e nt e da movi-

mc nt uçii o urban a 

Este est udo com eçou por demo ns trar a t e nd ~ nci a ge 

norJ l i zada rle aum e nt o da p o pu l uç~ o urba na em de tri me nt o da p~ 

pul aç ;-i o ru ra l, S"t.: ndo que , no Qu odr o I , s e cons ta t a que , em se 

t e111br o de 1980 , - jã 63, 5% da popu l uçã o brus il e i r a re sid ·ia em 

c i dades. Sabe - s e , tambe m, que a te nd-e nc ia e que e s ta co nce n-

t r é\ ç ã o se e s t él b i 1 i z e· em to rn o dos 7 O% , nu med i da em que h ou -

l 
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v e r c r e s c i me n to c c o n Ôm i c o , t a 1 c o lll o 111 os t r i1 o Q u iJ d r o I I e que , 

ri o c a s o p a r t i c u 1 a r d a s r e g i õ e s me t 1· o p o 1 i t a I , a s u 1 t r a p a s s e e s t e 

Tn d i cc , ta l c omo consta dos Quadros V e VI. 

Es te a densamet t t o dc mog r ii f ·i c o eu pri me ira e ma is 

Si CJ nifi ca tiva cau s a da co mpl e xid a de da mo v imen taç ã o u1·ban a . 

Ma s , p u r J q u e o s m u n i c T p i o s p o s s d m c o n t '~ r' o u , a t ê me s mo r e v e r· 

ter es ta t e nd e nc ia, f a z- s e mi s t er um ap o io po nderãv El l aos seus 

pro g r .\ma s e um r cs pu ldo a mp .lo na s po l1tica s nacional e e sta-

d :a i s de di s tri bui çõ: o demogrâ f ica. 

- ..... Ta lv e z fosse v·i a vel, nest e p i~·~ ·tic u l a f', (]u e mun1c ·1-

p i o s o ~) t i v e s s e m , d a s e s f ·.': r' a s e s t a d u a 1 e í-' e d e r· a 1 , o s l" e c u r s o s 

p J. r a q u e f o s ~; em ·i lil p 1 él n trH I a s ã r e iJ. s o t d ·i :; t r i t os ·i n d u s t r i a i s , 

CJ u e s e c o n s t ·i t u T ~: s em e lll a u t 3 n t ·i c a ê; c i cLJ d r -:- n o v a ~; <1 mo r c a r a 

o c 11 p a ç ~ ·.) e f e t ·i v u da Ílol e n s i dã o g e ·J CJ r ã f i c a do p a.,. s e e n se j a n '.! o , 

::--- •: ., . J I ' '"" ~ .. . I .. .' • • '·. ' !· . ; . (" ""\ • ·t- ' C'l u .) c 1 ' a a,_ s , u 111 c . . _ s c 1. to~ -~ 1, ·-o rn ,J • s e ., p L .1 u . 1 ~ o , 

o · ~ · ·.t i sn t o a d l il" Í it · i ~:tl·· .\ t i '/ 0 ill'Jn ·i c i pa l. 

·: · : r ' ' l \. '2\ o . ; 

. 
I ' ~ (" 
~·· .J ::;·. J s a : . q u c g e r 2. m e s :; a rr. o v i : w n -

ta ç ã o . No i te m 2 do c a r·, t ul o 3 ( 3 . 2 ) , ;·c ·i c o m ,~ n t é'. , \ o q ue c::t c ;; ~ 

p 1 c r~ . · ~ n t a r· ·j e d c.1 u . c o n s ·i ~; L c n ·1 e : i s t c ll c i u , .~ m d c te r i.J i il l1 da a i · c a u r 

b ~ na , J e u rn b t: rn ou '; c r '/ i ç o nã o ~~ .'. i s te i) t c o u p c: 1 o r11 (~ nos e sc a s-

~; o e m outr a G r· e il , c t! j o :; h i1 b i t a n L : s de 1 e n e c e s s ·j t 2. ia , e qu e a 

t ui em p uj a n ~c c aus\1 ::~ f'i c i e n t e dG v ·i a uc ns ur banas. Por o ut r o 

l J ,:v , os Quad l"OS VII , VIII e IX de mor strarn R pre po n d •:. r~n ciadã s 

v ·j r\ ~; c n s mo t ·i v i1 L J s p o r t t' ·~ b :J 1 h o G !""] s t u do , s o b r' e a s r e a 1 ·j 7. a da s 

p o f' o tJ t )" os ~~ J t"i IJ os . i" o r ta n t o , . u m p 1 ·I t1 o d i r e t o Y' d e <.! s e n v o 1 v i 
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mento ur·b an o que lograsse distribuir, na ~r·eu urb a n.:1, oportu

ni c!Jcl es de truba lh o e de ·~s tud o es turia co ntr ibuinJo express.:!_ 

vamente pa l~a () rcduç'áo de s ta causa de des l oc a mento. r bem ver 

dt~de que hii certos niv ei s de e studo e ce r ta s quJ l i d« des de tra 

balho que n~o sâo t ão facilmente dissemin~veis pelo espaço UI 

bnno. le s te caso , talv ez fosse po ss 1vel considera r a possi bj_ 

1 i d ~~ cl 0 d e i n L•.~ ·r p o r o p o r' t u n i d a d e s , i m p 1 a n t a n d o e s t a b e 1 e c i m e n t o s 

conuên0 r es entre as âr ei.1S geru dor us ele llc~! nanda espec Tfica eos 

e :; ta be l ec: imen tos existentes , o qur, pelo menos , r e duzi ri a pe !:_ 

c u r s o s e t e m p o s d e v i a g e m e c o n t r i b u i r i a p a r u u 1~ 1 a d e s p o 1 a r i z ~ 

ç~o em te r mos de tr anspo rte. Tem-se que udmitir, po r e vi Je n-

t e , que 11 ã , t é\ ;;1 b õ m , certos ti p os de a t i v i da de s , seja de e s t u

do ou de tr a ba lho, q ut~ não são mu ltip li cá veis e n ~ m desdobr·ã 

ve i s . Em ta i s casos, om t.: r mos de aclm ·ini st ra ç ão url dna, hã ne 

c e s s i da de cl r~ a d 1:1 i ti r ta 1 s ·i n 9 u I ·1 r i da de p r f~ ven do c o n J i ç õ e s de 

1 o c a 1 i 1. a ç ã o a cL' q u u d a e c! e ~' c e s s o c o n •; e n ·i e 11 t e , n ã o s õ e 111 t e .. -

mo ::; do s i ·: t ~~ ill a v ·i ii r i' o , c:~ mo de t t <.1 n s !· o r te p Li b 1 i c o . 

O p :< ill l' :jilllleni:o u rba no pode concr ib l; i r, aindt.1 , par u 

o enfru(ji ie c i 1:1c n to d ;· c a u ~ ~ efi c ient t do t ran sp or t0 , pre v2 n-

11 0 ntil·io re s fa ci 1id a clescl e diss ;;: m·i il<.lç ;:i' o, no c s pa<; o urbun i z a do, 

c.l c e s t i1 b e 1 c c i ;,11' 11 L os f o r n '·' c e cl o r e s c! ~ b (' n s ou se r v i ç os ti e us o 

c o n <; L r.t 11 L ~- p . • r p ; \ r· t c cl t1 p o p u l u \· i1 o , t .:t i ~ c o ! ; · o o s f o r i , · · c r. d o r c s d " 

9ên c ros alir• .. : nt1cios e ·o utros produ tos de c o ns umo domest ico. 

A t r i1 n ~; f e r ·i b i l i J a d 2 d c ta i s b e 11 s L o l ' n u ·· s e ma i s c c o 11 ô m ·j c;: q ua !:!. 

I o h u o d e ~~ 1 o c il 111 o n t o d a o f e r t a e n u o o cl rl cJ r~ m a n d a . C a s o s t 1 p j_ 

c os de de s l o c a llT.:. n to d c o fel' ta sã o as f e i l ' as 1 i v r e s e os s u p e!:. 

me r· c ;.! t !·.') s ;n o to r i z a d o s o u e m b il ~~ c a d o _ , t é1 i s c o mo o s d u C o m p a n h i a 

Gras i leira de Al ·i men t os ( C0!3 AL). 





Q u .1 n L o a o L r u n ~, r o r te p [i !1 I i L o , c s p c c i f ·i c a m ~ n te , um 

111 e 1 h o r n 1 v e 1 d e s c g u r a n ç a p a r a o u s u ~ r ·i o p o d c l' ã s e r o b t i d o me 

d i a n 't e a a c! o ç ii o d e e q u i p o me n to ma i s J d e C] u a d o a o t ~~a n s p o r t e d e 

pessoas em c id udes . A Empre s a Gra s·il e ira de r l an e jam : nto de 

Trun s portes (G EIPOT ), de senvolveu pesqu is a s bem suc edida s na 

bus c c de um veTc u lo quu l itat iv a men te s at i sfa t õrio pa ra e s te ti 

po de serv iço. r o PA DRO N, qu e foi obj et o de produç~o de pr~ 

t () ti p o por parte de c ada um dos f ab ri ca nt e s , ex e rn p l a r e s est e s 

que, no s t est e s realiz a dos, ap resen tare m exce l e nte dese mpe nho. 

Mas so me nte o e qu ip amento se guro na o e ·suficiente . 

S a b e - s e q u e s ã o a s f a 1 h a s h u ma n a s a s r e s p o n s ã '' e i s p e l o 111 a i o r 

1 u m e r o cl 1.~ u c i d e n t e s . Neste sen ti do, h ã qu e h a v e r mu i to r i g o r 

n a s e 1 c ç ã o '~ n o t r e i n a me n t o d e mo t o r i s t a s p d r u o t r a n s p o r t e p Q 

p ·1 i c o . ·1· -r· J L a -· se d (~ ·i i o n t i f i c a r pro r i s s ·i o na i s e f e t i v a 111 e 11 te c a

p u. z t' s c.l :: c o n d u z ·i r· v e 1 cu l o s p o r t a do r e s à,: p e s s o J s , em s ·i s t c ma 

v ii.lrio c o :~1; :r·ome ti •J o p2·1o int enso u :;o el e ou b ·o s ve 1c l o s e de 

p --5 d c s t ~ · e s . Con vê m, entretanto, t e r pr es en te q ue os pro cess o s 

d e s c l e ç ã o n ã o s 3: o f ã c (: i s e q u e o s t r e ·i n a m e n t o s s u o o n e r o s o s . 

i\ : , c ~ l r•r;J o t o r ncl ··<'e ·!ifT c il porqu e as ex i gênci as que o Po de r 

: o 11 c c c! e n t e cl 2 v ~~ f il z e r· p a r il a s s e g u r il r - s e d e q u e e s t ã c J d a s t r· a n 

do um pr o f iss ·i o na l, pe lo men os apa r c nt cm e~te r e spon sá vel, na o 

p o d e r.1 d i s p c n s u r '' t e s t a d o s p o l i c ·i a ·i s c j u d i c i a i s s o b r e s u a c o n 

Li u t a a n t c r· i o r , a s s i m c o mo c! e v em e x i 9 ·i i" e x p e r i ê n c ·i u s p r e v i a s n o 

se i ' v iço . 

A 1 e 111 da e x i g ê 11 c i a d e e x p e r i ê n c i a s p t' ê v i a s no t r a n s 

p o ~ - t o d 2 p c s s o cl ~; e 111 v c 1 c u ., o s c o 1 <: L ·i 'I o :5 , h 5" a m i.l i o r c o n v e n i ê n -

c ia em :: ub :nc: t e r o profi ssiona l a u1n Lr{~ inamento especTfi co, en 

vo l vendo con he c i mc n to ap;· o fundado s obte o ve iculo co m q ue d2 

v e r â l i"<.: b a 1 h a r , i d e n t i f ·i c a c; ã o tl e l ?1 l h a d a d o s i t i n e t ã r i o s q u e 



e l e a t. c n d ·i d o .) c , () t e 111 e s m u , s o c o n · o s d e u r g ê 11 c i (l c r e ., (l c i o n a -

me n to hu mi:l nO. 

r r· o j c t o s d e e n Q c n h a r i a d c t ,. <Í f e g o q u e ·1 e v a m c rn c o ~ 

s i dera çà o a inci dê nc i a de ac id e nte s nm c e 1· tns pontos da ma lha 

viãria UJ'b J na, tê m l ogrado a umentar , si gnifi ca ti vamente,o 9rau 

de s egu J"J nç a, o q ue l e v a ã n eco s sidJ.clc de c ons iderã- l os q ua n -

d o d a e l a b o r u ç ã o c.l e um a p o 1 1· t i c i1 rn u n i c i p a ., d e t l ' a n s p o r t e s . 

o preç o d o tr ansp orte urb an o e outr o fator· d e p on -

de r 5 v t' 1 i mIJo r L;) n c i a a s c r c o n s i cl c~ ,. a do po r o c a s i ã o da f o r m u l a -

ç ~ o des su ~ o l 1 t i c~ . O Q ua d r o X 1 I 1 li ; :l s t r a '' i n c i ci ê n c i a do us o 

do t r " '' s p o r l <' pu lJ I ·j c o : c ~, .c u I c 6 l , B% . o Q 1.1a d r o X r V 1110 •; t r a o s 

c l ~.; v a d o s 1H~ r c c n l: u a i s c! r. a um e n t o n i.l s tct r ·i f a s c! õ n i b u s r. üí x i . 

A e s te r e s p e i t o ê i li! p o r l u n -~e reg i ~. t r u r q u e o p r e ç o d o t r;:, n s p o.!::_ 

t e pu b I i ,_. o ê f ·i x ·1 , I o p c l o P o d c r C o t 1 · c d f ~ n t e e cl e v e r. ~~ p Y' ·i r.J i r, c o m 

ex t~ l. icl <1 n , os u ! St. OS d e pr (I Ju ;n o d·~~,Lc tr u ll spor·tc~ . O pr: ço a 

ser pug o pe l o w; uiir ·i o dc v ?~ esta r di r-e tame nte c orr·e·l uc i on .;d o com 

os c us!: os e o Í1 l) rl :: r Pub ·l ·ic o (! , i tl· ·,·it ii V t~lni e nte , o ii' rbrit o e o 

N,:i o são pc;· t in e nt cs a s 

mcJ~ da s de c onte r o s vJ l ores de t a t· ifa s med ian t e r e l a ç6 c s de 

ti e p c 11 c! ê n c ·i a c o 111 o s a l 5 r i o m 1 n ·i 111 o , ·:· : 1 d i c e n a c ·i o n a 1 cl e p r e ç o s o u 

outr o : 
·-t a r ·i f a s nu. ú 5 e fi) r 

m .1 111 a p i1 r t i r d .. t: a ·i s v ;1· ·1 o n~ s , ma s u p a r t ·i r dos c us tos de pr o-

duçil o. 

[ s s e s c u s L o s ê q u c Li c v c 1 n ::. · . r' c o n l: ·i d o s , s c c f'J u e s e 

q u e r c l) n t e r o s "p i · e ç o s f ·i n a i s . E n li" r: t i1 n to , s P. h 5' f a to r c s c u-

j o s c u s t o s n ã o ') d e 111 s r c o n t i d o s c ;11 v i r t u d e d e s u (], d c p e n dê n -

c i o d r! ··•conomi ;, ·· c :-.'t. Cl' tl é.1S , c orn o o •; u·:.lhu s t ··ívcis e ~tib~· if i ca n -

nc1c i o na is, 
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ou c o n venço e s c o l e t ·j v i) s , c o 111 o e o c r) $o cios sa l ã l' i o s ; em c o n se 

qU ~ ncia da aus~ n c ia o u ~o r e l ativismo dos controles , -como e o 

cnso do c us to dos velc u l os , h5 q ue se opt ar ou pe l a t ar ifa re 

i1l o u pelo rcr. ur ~; o do s ubs i di o . -Se t1 o pçJ o fo r pe la til r ifa re 

a 1 , n a d a r e s t a s e n â o t· e p a s s a r p a ~~ a o u s u ~ t' i o a t o t a ., i d a d e d o s 

c us tos de produção . Se f or pelo s ubs fdio , hã, ainda, a lg uns 

e l r. n: e n tos a s e rem c o n s i de t' a dos . 

I n i c i a l mente , s ub s i di a r u n1 s i s tem a d e t r a n s p c, t te LI!:_ 

bano ni1 0 suf i c i en t eme nte o r den a do, corre s po nde a nã o in ce nt i-

v<H o esfo t·ço de ord e naçã o. Par e ce s e r mais apr o pri ado us a r 

o s r e c u t· s o s , e m u m a p r ·i m e i r a e t a p a , p ~~ r a a o r d e n a ç ã o d o ~~ i s t e 

mi1 . Um s i sb.?Jil J dev i d ,: mc n t e o ·,·ct en ad o j5 Jpres~~ n ta r~ custos mais 

b.; ix o s , L' l11 decorr·ê nc ia de s ua ra c i ona l idéld c. . -
Ja Neste c as o, 

li â p o ~.; s i b i l ·i < n de de a do ç ã o de me c urt ·i ~ 111 os de s 11 b s 1 d i o . 

~1 u i t a s f o r 111 a s d e s u b s 1 d ·i o t ê 111 s i d o p ·(" p 0 s t a s u l t i -

mamente . l·: ~: n hum a de l us, en tretanto, i mpli ca subs .i' dio dir·et o 

d O ll ~i ii ~Í l ·j O . il tl C Ol' l' í~ lll : c s í)lJe S vo ") l: ,! ll\ p a Y' i.l O C I.I Sl! dl CO!Jl-

b LI s 13 v e I ' )J Y' e t 12 11 d l~ li cl o q LJ!. ~ s u él )' e d u ç J o l: c n h il ' c o 111 o c o 11 s c l) LI e n -

ci a , um a cl ·i m i nu i"ç ã u ta r i fã r ·i a . Trat a - se el e moJ if ic ar J es t r u 

t u r a cl os p r \: ç os a t r ·j b u 1 do s a o:.; di f e r e n te s de~· i v a do s do p e t r Õ-

1'' 0 , ele modo il f .1zc r com que o c u .- to do combust1v e l usado em 

Ô11ibus uriJ,l no, pou co ma i s do q ue t1 7Ç do co ns umo nac ional, te nha 

s ·j g n i f i c a t ·i v a d i 1 ~ 1 ·i n l i ·i ç ã o . J ~ h ~ precuJe ntes nes t e s ent i do em 

r·r' ia ('i:io ~· s fr otas p e ~><1ueir as e ã av i a ç~- o corn c r c ·i u l. Par ece pe_c 

t i r 1 e n te , 1 o r tu n l. o , p l e ·j t r. a r a l g o n c s ta 1 i n h J p cJ r a a s f r o t . s u r 

bu nas . f i~ outras correntes , entretanto , que se volt a m d i re ta 

111c nte para o va l or da ta ri fa, procur and o form as de fa zer co m 

que s e u pre ç o d i mi nua , pe"lo me no s, no que co nccr ne a os us ua-

r ios ma i s ci"\r c ntes . Trat a -s e ~c en vo l ve r a s organizaç6es p~-

l 
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blicas e privadas no processo, de forma a induz1-las a adqui

rir passes pelo seu valor real e repassâ-los aos seus funcio

nirios de menor salârio por um valor parcial, lançando a di f! 

rença nos custos da organização. Como se vê, as diferentes cor 

rentes não se excluem. Antes pelo contrãrio, completam-se. 

Outros atributos indicadores do grau de confiabili 
. . 

dade do sistema de transporte publico são os tempos de duração 

das viagens e as freqüências com que as mesmas se realizam. 

Os Quadros XV e XVI mostram os tempos requeridos para desloc! 

mentos em Ônibus em Porto Alegre e na Região Metropolitana, con 

cluindo que, em media, o habitante urbano dispende cerca de 3 

horas e o metropolitano cerca de 4 horas em viagens diãrias,o 

que, em termos semanais e mensais, traduz-se em ponderãvel pa.!:_ 

cela de tempo, agregada ao tempo efetivo de trabalho. A dura 

ção da s viage~s pode ser significativamente reduzida pela ra

cionalização do itinerãrio e por medidas viãrias e de engenh! 

ria de trâfego que logrem desobstrui-lo, mormente a implanta

çao de faixas exclusiv a s para Ônibu s ou destinação de vias e~ 

peciais para o uso do transporte publico. Experiências em fai 

xas exclusivas, realizadas em Porto Alegre, atestaram a possi 

bilidade de reduzir praticamente pela metade o tempo necessã

rio para percorrê~las. A regularidade da freqüência em mui

to contribui pa ra a confiabilidade, t e ndo conseqü ê ncias dire

tas no tempo que o us~ãrio destina ~os seus deslocamentos, pe

la redução dos periodos de espera nos pontos de embarque. Ex

periências real"izadas em Porto Alegre e na sua Região Metrop~ 

litana, revelaram grandes resistências por parte das empresas 

operadoras em adotar e observar horãrios ri.gidos de viagem, r! 

querendo vigoroso esforço dos Poderes Concedentes a exigência 
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ele .>un observ;j nc i n . 

{\ r il c i o n u l i z 1\ ç ~~ o d o :. i t i n <~ 1 • c.i r· i o s , q u 1:. c 111 m u i to c o n 

t r i b wi p" r n c o n f ·i a b i 1 ·i cl "' de cl o ~. L t e n1 < , d c v e ;, I 1 1· d n g c r um r e-

c x J 111 e d e t o d o s o ::; i t i tll! r :1 r i o s c o li i ~ J u r d d o s n o 1 o n u o d o t c m p o , 

reex <! me e s t e q ue deve s e basear em pesq u i sas utua i s de o ri gem 

e d •-: :.; t i n o . Tai s pesquisas p erm i t e m defin i r os r ea is in te n~ s 

- ses dos L:s uãr ios , o qu e , co n jt !~Judo com as cu 1·acte r Ts ti c a s do 

s ·i t c n, J v i â r i o d i s p o n i v e 1 , p e r m i t e u m a a p r o ;<i m il ç 5: o m u ·i o r d e l! m a 

r e de r a ci o na l de it i r.o. r â 1· ·io s ur ba nos . Ess a r aciona li dad e ev i 

t a s u p e r p o s ·i ·~ õ e s e c 1} :·1 c o r : · ê n c ·i : s , .. '<- 111 c o m tJ a u s ê n c i é\ s e m ã r e i1 s 

o n d ~ : ~ x i s t ~ d u :1 J n da • 

m ·:.' n t e a d e r: 1 2 , . da .. ·. o l o ~: 0 0 cl c d i a . r-: e V i d O n t 2 q LI e a C O fi C e n t r· à -

l:a ~<iu nn f r·o;_,., . ~~ p,1nspu:L: e ;JL· b 'l i co e conqes t i on aucnto i10 s is 

cl C1 ~ ; r: ·1 t· O S p i.l l t i c U l J 1• C S • 

t r i .1 i s , ~'l .1 t 1 c 1.1 ~~ i i'. s ) pu b l i c o s t r a r ia , 

'\~ . C u lli O C · i I S C f( L ., 11 • .: I il 7 t: 1i1 ' : c _; c t' n 9 c: ~; t ·i u n u 1:1 ·-~ n t o do s l· .• t er11a v i ã t ' ·j o 

rwi n t:1 n do , s ua , . ,; ·i 0 :.:; i c ;_\ cl r.· i 1 c. s p t! , . Todo s cl c e n t r e p ·i c o e p e r m ·i ti ~ 

do ~cu ;-r~ J ·i i:'..:i 1S i u n ~lí',l e n l: o f'{ ) tc~i' ! ') uS llld i s e con ôm ·i c··ls . Os o ni bus 

n i:í o s L' per 1 c ta ~!o ... p o:-! c l' ·i ~i :11 ·.; i r a p \'o d u z i r u rn de s 1 o c a r,; e n to ma i s 

s e 9 t' r o e ::1 i:l ·i s c o , i í- o - t ~ v e 1 . 



--------------- - -- ---------------------

·1 !:in 

5. '1 . 3 - Elcm nnt o<; l'e l . c i < lildos co m .:1 .i.111Si1 f o l·tn t l du mov ·im r:: n-

Os d~s l o c amen tos a 
- o U -pe na o s o r epre sentam a for· ma 

mJis pr imi t iva com o , tJm bêm, a mais numer os a no esra ç o urbano . 

O s ~: u n u m ~·: r o ê , p r· a t ·i c u m e n t e , i n c o n t r o l ã v e 1 . Q u a s e s e n: r t" e e~ 

t â o p r e se n t c s c,) mo s e g me n tos i n ·j c i a l e f i na l de u 111 li e s l o c ame n 

Não rJr ,1 s vezt:s, por 

s i s õ , bas t a m pil. ra f]U e o o bj eci vo do d 2s l o c nm e nt o sej a ating i-

; . •• • ... I ::- V ; """ ·t .1~ ' , ~ ' ' , 11 L 1 , • ··- , 1 c , a , p o , a n '·o , r c ... , u ·-~ r t rat amen Lo cu ·i cL do s o na 

2 sp .';ç u vi ~iri) 2 d i :. p ·:\ .. \ rlo ;) O Y' ·~ · , :: _ c o1n os 'Je Tcul os . Na s -é.\ l'C i.l S 

i n-

·: · - r- ·-:. .· ; .. , . , ("l, · "" '· ' " • • -: ' I .. ! , .. ' . . . .. . 1 ,I :') ,... ' ·f' . ~-- ·- I . ·f l ' .. e ,._ ,_ , ,cl!,J .. . I L'- O C 0 ;-'l .,l_,,tJ 1<. ü Y 0 .• • f. l (! . fl .:., .l. O .. ... S , . , ) fl U r l.O Ga a.'C J. 

; ' ::~ • u v i a · .~ c ·i ;; c u 1 ; •. ç ;::- · > d c '! e T ,: !.1 1 o s . ~ i :. di c a do ê ·lu r. a e nqt:·· 

~ - ., -::: " f·' r·. O 
... . l.\ - :.J ' C O i1l b l .. G n a C ,--: i'l ' i C , i i e il C i a e nu c ons. t ;_~ t a ç: ão 
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d e s i 11 r I i z u ç i:\ l) , q li <' t' el e ,H i ' ' r~ t' t ê 11 c i .1 1 q li c r de r.;~ li 1 a me n l. l\ t,<i o , 

l o ~J t' c) n do , o 111 i :; ~; o : p t· o p i r. ·j é1 r p o n : n s d 

g LI r· o s . 1st o , e nl. retonto, nêi o e s ufi r. i nte . Hi.i que P. d ucar e 

c o n t r o I a t" o s d c s l o c u 111 e n t o s d o s p e cJ P s 1·. 1 • c• s e P x i g i l" , c m b e n e f 1 -

c i o ci o s m e s 111 o s , q u e a s t r a v e s s i a s s e j a m e f e t u a rl a s , s o 111 e n t e , em 

tais pontos . 

A e d u c i1 ç '5o do pedes tr e p a t· a o t r ci n si t o , c o 111 o , ::~ 1 i ã s , 

p a r a a v ·j da u r~) a na c o n1 o u lll todo , de v c c o n t a r c o m a c o l a b o l' açã o 

do si s t. em a de c n s ·j no e d ;:: r· e de de c o 111 u n ·i c J ç ~ de mas sa , par a 

q u e h a j a 11 ã o som e n te um a bo a q LI a n t ·j cl u de de i n f o r ma r,: õ e s a 1' e s 

pc ·i to do ass unto , c om o , t amb êm , s ua rep<~ tição c on st an te . Is t o 

em !i1 ui to c ontribui rii pt\ra a s e g ur J nça dos de s·l oc a me, : to s a pe. 

pr e pon clc ·· 

r~nc ia do us o do 6n ibu s . O Q u a d t' o X V I I 111 o s t 1 · a q u 1 c~ m t f.' n n o s 

de Brasil , o 6 n ib us s e r esp o ns abi l iz a por 60 ,8 % dos des l o ca

m 2 n tos u r b a nos , p a r t i c i p i.1 ç ii o e s ta q u e , i1 pesa r da ·i r.1 D l a 11 t :; ç 2 o 

d c s i s te 1 ~ 1 • s f e i" r ,) v i ã r i o s de s u b u r· b i o e metro v i ã r ·i o s , não te n 

de a d ·j rd i nu i i' . Hfi o hâ c orno , · port anto, nã o cons id era r, q uu nc.l o 

da f o tT1 u l a ç ii o J ,, p o l 1 t i c a 111 u n i c i rn l d c t r a n s p n r tt~ s , o Ôn ibus 

como s e ndo o s ·i str:•ma modal priori t d'r i o . Como cte c o rr 0 ncia, liii 

que de finir no · ... mas pa1··n a inc lu são do mes rilO nu f t·ota 
'·' ·f' b a na , 

de JlJ o do q li e a po r u I i1 ç ã o pos s a c o n t d r c o 111 v eT c u l os r .:~ ·1m e n t c a 

cl i1 p L "' d u s r1 o s c u li :; o . I s t: o s ·i ÇJ n i r i c é\ c s l i) b (· 1 c c e Y' c :.\ r· J c i: e t' ,. s t i 

c us il se rem ob c! de c idas Clll t~ rm os dt.~ S'~J llru n çu do v r• l'cu lo , ar:es 

sib ili délcle ao me~; rn o , conforto no cmb(1 r q ue, dcse mb a •·qu e e de s ·-

l O C rll ll ~ 11 1: O 1 

pcrt ·i nt~ nt _ s. S:i unif ·ica es tt1bcl ec~ r t1 p · r·i od ici dade co mquc os 

vc Tc ul os de vem ~~e r s ubm e tidos a v ·i s t or iils por parte ci o Po det 

C o 11 c e d c n · t c , a f i m d r~ q u c o m r. s nro se c c r t i f i q u c d ~: q u c as c :< ·j -
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gências formuladas quando da inclusão em serviço sao preser

vadas. Significa, tambem, definir padrões de relacionamento 

do ônibus com o meio-ambiente, de forma a evitar ou, pelo me

nos, minimizar os efeitos poluidores de sua presença no siste · 

ma viãrio, particularmente a poluição gasosa, como consta do 

Quadro XIX, ou outros efeitos poluidores, tais como os vaza

mentos de combustível e ruídos exagerados. Significa, ainda, 

definir o tempo-limite de permanência dos veiculas em servi

ço, bem como as condições de sua substituição e, em conseqOê~ 

cia, da renovação da frota. 

A administração municipal deve valer-se de todos os 

meios disponíveis para assegurar ao 3nibus um deslocamento 

prioritãrio. Ele ~ o respons~vel por mais de 60 % das viagens 

urbanas. Essa prioridade poderã ser obtida pela implantação 

de corredores exclusivos ou faixas re se rvadas ao uso de cole

tivos; destinação de vias ao uso privativo de Ônibus; equipa

mento de sinalização gr âfica ou elétrica favoredendo a circu

lação de ônibus. A busca dessa prioridade estã sendo objeto 

de algumas pesquisas na atualidade e, al~m das medidas jã ar

roladas, vãrias outras estão sendd cogitadas, inclusive a de 

elaboração de regras especiais de trânsito a favorever a cir

culação de Onibus. O Quadro XXII registra dados comparativos 

de operação de ônibus em vias de uso indiscriminado e em fai-

xas exclusivas, evidenciando as vantagens destas sobre 

las, particularmente em termos de velocidade comercial 

pos~ibilidade de uma melhor produtividade por veiculo. 

a que

e de 

Em decorrência das dimensões e do porte dos siste-

mas de trolebus, bondes, prê-metrõs e trens de subúrbio, este 

estudo deixa de registrar elementos para a sua inserção na for 

/ 

• 
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mu 1 il ç â o <I e u 111 c1 p o 1 1 t i c a 111 u n i c i p a 1 <I c L t' n s p o r te s p u b l i c o s , h a 

j a vi st a que se u U S O a ·in da e r est r i to él pOUC:J ci dad .:. c , em de 

c: o r t' ê n c i a do se ti a 1 to cus to de i m p 1 a n tu ç ã o . A 1 ê m di s s o , ex -

cluinclo o tro l._l use o bo nde, a adoção ele qua l quer o utr o des-

ses si st.emus mo <l·is t em uma tul ·interferê nci a nas de ma ·is ut· e a s 

da po11tic J u r bil na , q ue r e q uer uma re v1 ~:·, o e, CJ.tê mes mo, um a 

r e f o r 111 u l a ç E o d il rn e s m a • Ex t r a p o 1 a , p o r t a n to, os l i nri te s de um a 

s i mp l es po11 t i ca de t r a nspo rtes publicos. 

No qu e c o n c e r n c ã c a ü s a f o r 111 a 1 d l mo v i me nta ç ã o u r 

h.1na hã q ue conside r-ar , a i nda , o s sis t em J s comp l men t u res com 

post o s pel os tãx i s e l ot a ç ~e s . Os tâxi s t.r m s i gn if icat i va i ~ 

p o r t â 11 c i a n o s ri e s 1 o c t1 1n r~ n t o s OI p o r t i:\ · ; - p o r t i.l OI e n o s t e r ;:1 i n a i s 

r odo , f e r r o c .1 e r o v i ã r i os e LI s 1 u t ;.1 ç õ e s s , o m u i to i 1 ~ 1 r o ,- ~ - a n te s 

como CJ. l 1. 2r nat iva s up1 em~ n t a r d o 6 ni bus , ca rac to riz CJ. ndo- s e pc -

l i1. !!la i o r r a p i d P 7. c: 111 < ~ l h o t' (~:; c o n ri i ç 0 :; c! c c o n f n r t o . A 1 em do 

d i me n s i :.1n ·: rn e n to per i õ l; i c,·~ d é.l s r· e s [)e c t i ·r'' s f r· o t J s , c o n d i ç ã o i n 

s c g u r u n d o , ti , ~ s t i) f o r 111 ,1 , a v i a b i l ·i d t1 <I e < l r;, s s i :~ t c rn a s , o Poder 

C o n c (~ d e n t e d c v r. t c r , c 111 t' e 1 a ç ã o J o s v c 1 c u ., n s a s r~ r . :11 1.1 t i 1 i z a -

d o s n e s t e s s e r v ·j ç o s , c 1.1 i d d cl o s a n ~í l o g o s u o s LI u c f o r a m d e s c r i -

t o s e 111 r e ., a ç 5· o i1 o :; ô n i b u s , i s t o e , 0 s l a e l e c c: r p i\ d r õ c s d e s e -

g u r " n ç a , c o n f o r t o , p c r i o d ·i i da d e u e v i s t o r ·i a s , r e 1 a c i ú 11 ame n t o 

c o m o 111 e i o a m b i e n t e d e 'i o r t e a e v i t a ,.. e f e i t. o s p o l u i d o r e s , e 

t empo rn 5x imo el e r e r ma nên cia em ::; er·v i ço , e n t r e Ot!tras . -e x1 gen -
c i ;-1 s q u c f o r e 111 j u ., u .1 d u s p e r t ·i n e n t c ~ s . 

5 . 4.4 ·· El enento.s r· e lac io i·1.J dos c om a t:.! usa f in i1 l da Jilo v i me n-· 
taç ii o urb J na 

A c a u :; o f i n u l d a rn o v i m f! n t a ç ~ .1 u r· [) (l n a d i z r ·:: s p e i t o 

' 
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aos resultados obtidos atrav~s dos deslocamentos realizados. 

Trata-se de saber se as viagens efetivadas lograram suprir a

queles que as realizaram dos bens ou serviços por eles procu

rados e cuja necessidade se constitui em causa efici e nte da d_i 

ta movimentação. Não somente isto, mas trata-se, ainda,de sa 

ber se os sistemas de transporte estão se constituindo em in~ 

trumentos eficazes na operacionalização da vida da cidade, i~ 

tegrando suas diferentes ãreas e contribuindo realmente para 

uma melhor qualidade de vida e um mais amplo desenvolvimento 

urbano. 

Neste sentido, a politica municipal de transportes 

deve estar embasada ~m elementos de duas ordens distintas, a 

saber: o des e jo dos usuãrios, expresso em pesquisas, e as con 

veniências do desenvolvimento urbano, inspirado em um aumento 

da qu a lidade de vida. Estes dois elem entos, s considerados 

na profundidad e necessãria e com a s e riedade devida, hão de a~ 

segurar uma politica de transport e qu e atinja suas finalida

des, quer individuais, qu e r sociais. 

A identificação dos desejos dos usuãrios jã possui 

seus metodos consagrados e se traduz em uma malha ideal de i ti 

nerãrios. As dificuldades começam a surgir a partir do momen 

to em que esta malha ideal começa a ser transposta para o sis 

tema viãrio real, co todas as su a s limitações. As possibili 

dades de implantação ·ácabarão sendo a resultante do confronto 

das necessidades expressas pelos usu ã rios com as disponibili

dades do sistema viãrio. Convem, entl~ etanto, que os planos di 

retores de desenvolvimento urbano registrem tais desejos e ne 

cessidades e os completem com previsões de atendimento futuro. 

Hã ainda, um outro elemento a ser considerado, is-

' 
' I 
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de vid ;J . Es t e e n f oq ue ·2 lllil i s g l o ba 1i s ta e diz r es peit o ã or-

g <l n i z;Jçã o e ã O,J cr·ucion élli zação du v : c! tt u i· ban a c o !n o u111 todo, 

-nu busca do h e~-es t a r de t o da a popu: aça o. Ne ~ s empr e os iti 

n e l' ã r i os '- ·r.· se j ct <:!o s e o ;, r e a 1 n1 e n te i , '1 p l u n i:« do s s e c o m p c.1 • i b i 1 i -· 

z <Hl h -n-r.10 n i o s a 111 ~' n te c o m e :, te o b j .:: i~ i '-' o ma i s a 1 t 0 , o q ue de s =:: n -· 

c a,~e i a um p roc es so u ;r::p l ex o de ? COJ~:o,lar;õ(~S :>tlc ess i 'r' s entte d E~ 

v : J (' ·; o . 

' . ' 
t~ f~ ' ·:. ~~ ! tJ n r!_ ~_! v . ,; (" . ' •,] 

~; i s : ...... s r .~-: ' :.1 -~ ·1 s 

c : 

\1 , .,. ·~ · ~ :~• I 
0 

• ,- , , 0 I .. ; ' . ; ' , 1 , •· o ., , ::--

' o# ! I . .... i I . I a .) (. .1 ~ .. \. 41' I i r I ' .) ·~ r \,t I f . ~ t 

;,·_.= r ... '. p a~ · j· 'lo 'r - ~ :, ,. . ~ ~ .. s ·t a;- '( ... : ... ') '•'I.\ 1 1 
.~ , .__. I • l. · ~ .. ' · · l I .. v I. $ ( . • · I . .. l.\ 

c ': r ·:: c :~ : j d e q 1.; :. ~ : · 111 , 1 o v o s ·i s t ,._ t<l ~~ r: 1 ·:"i 1! <1 1 , i : n t c .> c~ :: 

d· .. s 

.. 
'·' '· 

l, (_::,Jp;- ,.Jme t2r o 
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m o c o n s e q O e n c-i a , d i m e 11 s i o n n r a o f e r Ll , q u o n t ·i f. ·i c a n rJ o a f r o t a 

n e c e s sã r ·i .:\ ; de f i n i r q u a i s se rã o a s ' x i g ê n c i a ~; 0.1:1 t e r mos de c a 

1·a ctc r1 sticu s dos ve 1cu lo s a se re m ·i nc lu1do· na frota , be 1n co 

1110 a pe riot.licid ;Hit' dJs vist:o 1~i us c1 qt . l t:~ os mo:;1n os s c r a o s ubiile-

t i dos e s e u t c 111 p o ma x i mo de p e 1 · 11 a n ê n c i a em s e r v ·i ç o ; clef ·inir , 

ta mbêm , quem poderá se c a.1 did a tar ã ope ração do siste ma , cas o 

o mesmo não e steja destinado a ser o pera do pe l o pr 6p rio pode r 

p iJ b 1 i c o e c o m o s e d e s e n v o 1 v e I' 5 o p r o c ~ ~; s o d e f u t u r a s e ·1 e ç ã o 

de co nc e ss i o nári os o u per missionári o s ; de fin i r , a in da , qua i s 

ser a o os f u tu ro~ iti nerários e t erminJis , s e for u caso . Ne s -

t a p r i m e i i' a f a s c h -~ n e c e s s ·i d i1 d e , t a 111 b c m , d e s e c o n c 1 u i r p e l a 

vi ah i I id ade c c DnÔnJ·i c a do fut11ro s i s t· -:!1 a . 

A pô s e s .... il s cl r. f i n i ç Õ e s , e m 1! 11 1 a se 0 u n da f' a s e , por· tu ..0. 

t o , f 1 5 n e u• s s i d t1 d e d e l e ~~ ·i s l ;1 ç ã o e s p e c T f i c a . Ca da si -:;t em ;~ mo 

d a 1 , é1 r i g O l' , e i 11 S t i t U C i O !l a l i Z é.\ dO p O r Llrl i1 l e i p r Ô p l' i a , 1·:; ·j e S 

t a que , n,, maior- p -r t e do s c as os, CiH' C( e de um re g 1 l an':·~ nt o c r.i_ 

l: e I" ·i o s c , n o '·I u a 1 s ã o d '~ t a 1 h u d a s t o c! <I s . , ~; c o r 1 d i ç õ e s d ·. ~ f u n c i o ·· 

-· 
:iCt'd O i.\ S p r. n ,1 ., i da cl e s cu r r .~ · ; p CJ n de n tos e a. ·; -u co r re n 

(ias que po de r i o l e var ~ cas saç 5 o du c o ncessão ou p e r m i ss ~o . 

Cn n t e rã , t ambe m, o prazo de vali d;:~de dJ c.onc e ss :l o, uma vez que 

a perm i s s â o, por de f ini ç ~o , ~ pre câr i 3 e pode s er retir a da a 

qua lqu e r mom e 11 t o . 

A ter-c e iril -fu se c caract cr i zudu jJ e lo p r ocesso de s~ 

l c (; ;j o rl e c o n c ~ s s ·i u n 5 t i o s o u p e r rn i s ·j P ~, 5 r i o s , s e a a cl m i n i s t r a -
. 

ç ~~ o m u n i c i p a l n a o d e s e j a r· o u n ã o p u d e r o p f: r a r p o r s i m e s m a e 

opt ar po r uma dc l e gaç5 o a part i c u l ares . Es t ~ processo tem inT 

c i o p e l a d ·j v u 1 9 il ç i1 o d e e d i t a i s , d r. f i n ·i n c! o a s c o n d i ç õ c s cl e ·i n s 

cr iç 6es d2 pess o ns FT s i cas e di pe s sna.s jurTdicas , be m como 



-qu il ntas -:.: erilo a s vag a s por c at e qo r i <l , i s to c, q uun t o s scruo os 

u u tô n om os c CJU 0 n tas s er ~o llS emp r es u s se lcci on u da s . Um ~roce~ 

s o d e :; e 1 c ç ii o 1-1 o d e p r e v e r· s o m (' n t .'' u ·na I e " t i1 s c a t e 9 o t' i êl s de o p ~ 

r u do r c s c o 11 1 o , no t' 111 J l me n te , ê o c J r ) do s s i s t e 111 a s cl c <) n i b u s e m 

qu e nao hã 0 f i ~J ut· a d o p r tmi ss io n~ri o ou c o n c es si on5 rio Jut õ-

nom o, s end o q ue o s e rv ·i ç o '<: rn s o n !l O de l 0. ga cl o so men t 2 a pe s so -

as j u r· 1 di c as . Es ta fa s e u :; m por ta , L n :1 h ê 111 , a r e a 1 i z a ç J o de c o n 

c ur sos, pr o va s, t es t e s e t udo o mJ i s qu e fo r ju1g J do ne ce s sã -

; · ·i o p a 1 • a u m a s e l (; ç 5 o c 1 a r a e p r e c i s u d o s f u t u r o s c o n c e s s i o n ã -

r i o s ou p r rmi ss ion ã rio s . 

s i s teméJ. 

A q1~ a rt J ft s e com pr ee nd e a po st a - e m·- mar ch a do no vo 

Lo go opÔs id e nt i fi c a dos os o pcr t~ d o r cs , s :i o acerta -

<I a s tt ~; c o n d i '.: o c s p a r J o i n1 c i o da n :) e i· J ç 0 o r: , q u a n c! o e s t il s e 
.. 

c o 11 ,- i g u r· il r- , s c r- a o c n t r <' \] t Jf~ s i1 o s n1 e s 111 os o s u o c u n: ~ n to :~ de c o n-

c e s s .:i o ou ~ E~ r 111 i s s ã o p a r a a r~ x p ·1 o r (1 ç ã o do s l; r v i ç o . 

A ·i n ~; p e ç il o d l~ s ~ , ' s e q O ê n c 'ii.t e o b ct <; t a n t ' , • i1 r a ·i d r. n -

t ·i f i c i1 r t o cJ o s o :; e 1 e 111 c n t o s n e c e ~: s 5" r i o s J' ·i 1' s t i t u c ·i o n il l i 7 a ç ã o 

dos d i ve r so s s i s t l-' ln a s n1ot1 a ·is e e s t a b ~ ~ l e c t-~ r :·wr mas a . - ~ te m ·i n-

s l ~ r ·i d tl s nu p o 1 í' t i c ~~ rn 11 n i c i p a 1 d L~ t r 1 , 1 s p o r l: o s ~; o b ~· c o t e 111 a . 

Co nv ê m, e n t retan t o, e nf a tiza r a c o nvo ni ê nci ' de ad oçií o ela fo_c 

m il d e d e l e g a ç ã o p o r p e r m ·i s s ã o , 1 e v J. n d o t"' m c o n t a a m a i o r f ·1 e x -i 

x ·i b ·i 1 i cl il de e s ta p a r· t i c u l a r- me n te ·i m p o r t él n te n i1 s f a s 1:! s cJ e t r <.1 n-

s i ç ~i o , o 11 de h ã · c e s s i cJ a cJ e de mo d i f i c o t i t i 11 i: til r· .i o s , s ubsti·-

tu i r e C1 u i p il m c n to'~ c 111 od e r n i z a r t P. c n i c as o r e ;· J c i o na i s • 
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cessionãrios ou permissionários, repr esentados por empresas 

privadas. Hã casos de empresas publicas ou de economia mista 

operando tais sistemas em algumas capitais estaduais, com . o 

argumento de que convem ao poder publico dispor de uma organ~ 

zaçao operacional com função reguladora, isto e, constituindo

se em instrumento eficaz para a avaliação dos custos de pro

dução do transporte e em força de reserva para suprir, em qual 

quer ãrea urbana, necessidades emergenciais que não possam ser 

atendidas, de imediato, pela iniciativa privada. Na verdade, 

tais empresas não têm trazido ao poder publico que as criou, os 

benef1cios esperados como õrgãos reguladores e têm sido cau

sas de uma ·serie de problemas não esperados pelo dito poder. 

t de justiça que se diga que a maioria das empresas publicas 

de ônibus hoje existentes, não foram criadas, especificamente, 

para operar sistemas de ônibus. Representam segmentos histõ-

ricos das que, outrora, foram criadas para operar sistemas de 
. . 

bondes, praticamente subsidiadas pe los cofres publicas, o que 

as levou ã adoç ã o de estruturas assemelhadas as da · dministra 

ção publica, cujo tamanho e complexibilidade em muito as dife 

renciam da empresa privada, fazend~ com que, com freqDência, 

sejam deficitãrias. Não servem, portanto, de paradigma para 

a definição dos custos, pois produzem o mesmo que as empresas 

privadas, mas com custo mais elevado. Alem disso, não se con! 

tituem em força de reserva capaz de proporcionar ao poder pQ 

blico a necessãria flexibilidade de atendimento a emergências. 

Não têm outra àlternativa a nao ser operar linhas determina

das e quantificar sua frota para o atendimento destas linhas. 

Não possuem recursos suficientes para manter. frota de reserva. 
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/\ ss im ê q ue a e xper·iênc iu bt· ns·i 'l eira vem d t~mons-

tr i\ ndo qu e o mll·i s incl'icudo, em t ermo s de po lTtica 111• nicipa 1, 

pelo me nos ne s ta fa s e de tran s ição, ~ a operaci onali zaçâ o dos 

s ·i te 111 a s cl e ô n i b u s a t r u v e s de e 111 p r e s a s p r i v a da s e , e nqua nto o 

si ste ma urb a no n~ o e s tiver conveni e nt eme nte orden ad o, o mai s 

J c o n s e l h â v e 1 6 a a do ç ã o c1 a d 0. 1 ~~ 9 ação por per m i s ~ ã o . 

Emb ora conv e nha, por ta nto , que a ope ruçâ o dos sis-

t emas de 6nibus seja de l e gada ã ini c ia t iva privada, ca da ve z 

ma is a experiência demo nstr a a necessi da de de mecanismos efi-

ca zes de controle desta oper·aç ão por pa l· te da administração m~ 

nicipal. Es tes con tro l es devem ab r anger todos os aspectos OP!:_ 

racionais, des de a constataç ã o da obs er vância das exigências 

estipuladas para a in c lusão do veT c ulo na frota urb a na e sua 

continuidade no t em po, por meio de vi st orias peri6dicas, at~ 

det a lhes de de sempenho, como o comport amento de motoristas,co 
• 

bradares e largador es ; observ ã ncia de horãrios e con dições de 

higiene dos v e Tculo s~ possTveis exce ss os de lotaç ã o; obedi~n-

cia a itine rilrios , pontos de parada e terrn ·in a is. Não ba st a ao 

p o d e r p u b 1 i c o d e f i n ·i r o q u e e c o m o d e v e s e r f e i t o c m t e n10 s d e 

ope r aça o. Hã que acomp an har, controlando e co rr ig ind o tod os 

os des vios. 

Os si stemas de lot a ções v ~m s e ndo ope rados , tamb~m , 

p c l a i n ·i c i i.l t i v a p r i v a da·, so b a f o rl!lu de c rn presa s ou de a u t ô-

no mo s , n il 111 J i o r· i a s i lil p 1 c s p c 1" i1l'Í s s ·i o n ã r ·i os . lJ.. s e m e l h a n ç a do s õ 

pa r 0 que d o p c raç ã o n à o se de t c t' ·j o r e c o m o p as s u t· do t ~ m p o . No 

q u e c o n c e r n c a t Ll i s s i s t e ma s , h ii p o l ê m i c a s o b r e s e o s me s 111 o s 

el e vem s e l' o p Cl'udos pr; l as e mp re s as de Ôn i bus que já iltu am na 

ã r· eu u r b a n a c n n s i d c 1' J d li o tJ s o , e v e rn : r: r c! c I c g (l cl o s i1 p c r m i s s i ~ 
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nil l'ios di st intos. As e xpe l·i ênc·ias nao tê m ncus a clo vantagens 

em de 1 e g a l' os s i t e 111 a s de 1 o ta ç õ e s <1 os em p r e s ~r i os que j ã ex-

pl o r am o s·i st:e ma de õnibus. Quando ambos os sistemas estão 

nas me~os de um mesmo pe rmission á rio , este pode ma nipular a o-

fetta , estimula ndo um do s si s t em as e r e ttai nd o o outro, o que 

diminui a co nfi a bili dad e dos usuá rios e des acredita os dois sis 

temas . A co ex is tê nci a de amb os , em pe nh ado s cada um a se u mo

do em granj ea r confi a nç a dos usuã rios, nã o exatame nte em um re 

gime de concorrência, mas a l go nesta linha, tem se r e ve lado 

ma is benêf ica para a pop ulaç ã o. 

Tal como os sistem a s de l otaçõ es , os sistemas de 

t âx is vêm sendo operados pela iniciativa privada, quer como 

empresas, quer como aut6nomo s , qu as e s e mpre, entretanto, na 

condição de permissionários e não de concessionários. Tambêm 

no que lhes diz re s peito, a administração municipal nec e ssita 

definir mecanismos realmente ef i cazes de controle a sua oper! 

ção, controle est e que cl~esce em dific tlldades como decorrência 

da d ilui ção dos vc1c ul os no e s paço Ul'bu no. Os con t ·al e s so-

bre os veTculos s ã o a nã lo gos a os estipu lados par a os ~nibus e 

lot a ções. t1 a s, so br e o desem pe nh o or c r acional, ex ·ig em esfor-

ços constan te s e recurs os humano s s uficien t es pa ra o exerc 1cio 

tia fi s ca li za ç il o. A ope r açã o dos si sLcma s de tãxis so b a for-

111 e lll!H e s u r i a ·1 c s Ui c m ·de c 1 í n ·i o , p o i s os cu s tos o p r a c ·i o n il i s , 

' 11 cstr·c i ta cc pcn dên c i a do pr- eço do comb ustT ve l, ja bastam, 

po r s i s õ , pa r a e 1 e v a r c o n s i de r a v e l li! ' n te o v a ·1 o r da s ta r i f as , 
. 

ta l como constil do C)ua dro XIV. Se a estes custos ho uv er ne-

c e s s ·i d t1 d e , il i n d a , d e <1 ~ t e g a r o s c u s t o s a d m i n i s t t a t i v o s d a a t i -

vi dadc emp r esarial , ou a ta rifa ser5 ma jorada ainda ma is, ou 

a empres o t o r ni.l r-se-ii inv i áve l· e concm ic amen te . 
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5.4.7- Element os rel acio nad os c om a en genha ria de t rãfego 

A e ng enharia de trãfego consiste, bas ic ame nte, na 

def iniç ã o do regime de u t il iz aç~ o das vi a s pGb li ca s, no que 

diz respeito~ cir c ul açã o de veTcu lo s e pedes t res, ao esta ci~ ; 
I 

namento de ve iculas, carga e des carg a de me rcadori as, embar- 1 

I 
que e de sem barque de passageiro s. Con sis te, tambem, na 1m- I 

pl a nt ação adeq uada da s in alização vi ã ria pertinente, no esta

belecimento de me did a s ma t eriais ca pazes de melhorar as condi 

ço e s de seg ura nça do tr ~ fego e e m melhoramentos do sistema vii 

rio. Consiste, ainda, na fi xação de i t inerãrios, terminais e 

pontos de pa radas para o tr a nspo rte coletivo e , por fim, em in 

dicações t~c nic a s relativas â cir c ulação, que devam ser consi 

deradas pelo pl a nej ame nto urbano. 
.... 

Como foi amplamente demonstrado no item 3, do cap! 

tulo 4 (4.3), nã o hã a menor dGvida quanto ã competência domu 

nic1pio para o exer c Tcio da engenharia do trãfego. E, pela 

s i111ples anãl ise de s uas a tri bui ções, torna-se evidente, tam

bém, que a mesma não pode de i xar de ser exercida pela ad m ini~ 

t r açã o muni cipa l, sob pen a de esta a dministra çã o perder parte 

das condi ções in dispensã ve · s ã operac i pna liz ação da vida urba 

na. 

A po l 1tica ~ unici pa l de transportes de ve, po rt a nto, 

abr ~ nger t odos os aspec tos da e nge nh a r i a de trãfeg o e assegu-

rar ã adm i ni s traç ão l ocal orgaos ca pazes de exerce r eficazmen 
. _, 

te ta 1s f un çoes , a fim de garant ir , atra v ~s de téc nica s e prQ 

ce di me ntos, uma o t imização no us o do s i s te ma v·iã rio e urna pe_!: 

fe ita integr açã o en t re as di fer e ntes ãr c as da c id ade: 

t~ as o va l or da eng e11har·ia de tr.â fego nil o se li111 i ta 
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'" prororci nnilr c: o nd ·içõcs purJ qu e u cidad e~ clrs r. nvolva s ua s a-. 

tiv id a des h~s icos. P o d~, ainda, se rvir pnra intro du z ir a lte

raç6es no gr a u de acess i bilid a de de de termina das âreas, indu

z indo , de s ta formo, a um novo mod e lo de utilização do solo, o 

q ue ac arret a rã, progress iv r~ m e nte, uma r edistribuição de ativi 

dades . 

Assim ~ que, no espaço urb a no, ne nhum orgao es tra

nho ao municrpio deve exercer a f unç ã o de engenharia de trãfe 

go. Ela necessita ser desenvolvida pe la prôpria administração 

municipal. 

Se a administração local nao dispuser, realmente, 

de condições para exercer tal fun çã o, hã o recurso, assegura

do pelo Regulamento do CÕdigo Nac ional de Trãnsito (RCNT), do 

convênio . Mas, neste caso, ao elabor a r o convênio, o governo 

municipal deve se ussegurar, pelo menos, do direito intransfe 

rlvel de definir o que deve ser f eito em termos de engenharia 

de trâfego, atribui~do, por força de conv~nio, a outro 5rgão, 

exclusivumente as pesquisas, estudos e proje t os que não dis

põe de condiçõe ~ para desenvolver. 

5.4 . 8 - El emento s relac i onados com a si nali zação viãria 

A s in uli za çã o viár i a e um Sl~ grn e nt o na tural e uma 

cn mplem e nt ação indi s pe ns ã ve l da e ng e nhar ia de trâ f ego. r atra 

v ~ s de l a qu e sâ o tra ns mitida s a os u s u ~ r io s a s nor mas re gula

m e n t u d o r a s d o u s o d o s i s t e 1 a v i ã r i o , b e m c o mo a s r e c o rn e n d J ç 6 e s 

so b r e c i r c u 1 a ç Zí o . H â qu a se me i o se c u 1 o vê rn s r. n do r· e a 1 i z a das 

t:cn t o ti ' à S i n te r nacionais de p'a d r o n i z u çã o da s i n a lizaç ã o vi ã-
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r i il , s c 111 , c o n Lu do , t c r si do o b t ·i do um c o m p 1 c to fi x i to . No B r a

si 1, esté1 un ·iformi' zaçã o c definida pe -lo Regulamento do CÕdigo 

Na c i o n u 1 d c T r â n s i to ( f~ C N T ) . 

Embo r a essa l egis l ação to rne obr igat ória a a doç ão 

dos sinais segu ndo os mode los definid os , hã mun ic~pios que se 

afastam da padronização, ou por de sco nhecimento ou por incom

preensão das reais vant a gens de uma codificação Gnica, senao 

em termos internacionais - o que seria o ideal - ao menos a ni 

vel nacional. A expansão dos si s temas rodoviãrios e as faci

lid ades de lo comoção exis ten tes fazem com que as cidades se

jam freqUentadas por considerãve1 soma de pessoas não reside~ 

tes, pessoas estas que necessitam e ntender a linguagem da si

naliz~ção vi~ ria , ou para bem usar o sistema viãrio ou para 

bem se orientar nele, seja na condição de condutor de veiculo, 

seja como pede s tre. 

São essas as razoes que evidenciam a necessidade de 

que a polltica mun icip a l de tran s porte s contemple uma abso lu

ta fidelid ade aos mo de l os ele sina ·l -i ?a çã o preconi zados pela le 

gislaç ã o federa l. 

A implantação de ssa sinal iza ção ê comp e tênci a da ad 

m i n ·i s t r a ç ã o m u n i c i p a 1 , p o r i s t o me s 111 o q u e ê e 1 a a r e s p o n s ã

ve l pela função de engenharia de trfi f ego, a na o s er q ua ndo, 

por c onv ~ nio r ea li zado , ê transf e r id a do municipio pa ra o es

tado . 

~1 a s a p o 1 í t i c a 111 u n i c i p a l d o s t r li n s p o r t e s n e c e s s i t a 

cons i del-a r, tambcm , a f'lexib ·il ·id a de e o di nc1 mismo que eleve 112. 

ve r em t e rmos de sinal i zaç ão viiíri <l. In ici a l .nente, por cons

·tituir- s e e la na lingu ag em pr6pria da en ge nha r ia de triífe go, 

cujo din am i s mo e f l ex ibil ·idaue"d ccorrern da d inâmica di1 v i da 



1 7 3 

u r b i1 na o l' g 5 n ·i c i.1 • S c g u n <i o , p o r q t H~ i.1 e n g e n h a r i a d e t r 5 f c g o p o -

d l~ , S('Jil p r e , c ncontr ur f or ma s mJi •; s i 1npl cs, cluras e s e gu~' llS, 

pJ r J e xpr imir se us i n t en to s , embora n;; o modifica ndo substa n-

c i a l me nt e o e xi ste nt e . Te r ce i ro , po rq ue o eq uip ame nt o de si-

na li zaçã o viâ ria ca rec e de ma nut e nç ã o const a nte e s ubstitui -

ç ao pe ri 6di ca , pa ra fin s de re c uper açã o. 

Os sina i s devem se r i mplantados de forma a que fi-

qL1 em as se gurada s s ua i de nt ific a çã o e compreen s ao e m t emp o hâ-

bi l de co ndu zir o comp ortamen to e m funçã o das mensage ns por 

e l es transmitidas. I sto também e pa s s iv e l de um cont rol e pe-

riodico, uma vez que a modificação do tamanho ou da posição da 

veg etação porv e ntura exist e nt e nas proximidades, ou constru-

ções, tapum e s ou mesmo outros sin a is de t r ã nsi to podem, a ce~ 

ta a ltura, co mprometer a identificaç ã o da sinalização existen 

te . 

Há uma tend ê nci<1 natural de t o rnar ab un dan te a si-

nali zaç ã o vi ãr i a , part ·icularmen te nas ci dades de porte mé dio 

ou gran de , onde a eng e nharia de t rá fe go e exer cid a pe lo muni-

c fp io e fi sca l i zada pe l a policia mi l ita r. A admi ni st r açã o m~ 

n ·i c i p a l t e n c! e a a t e n d e r a t o d a s a s p o s t u l a ç õ e s d e c o m u n-i d a d e 

e a tod a s a s co n v e ni~n c ias da e ng e nh a ri a de trâf ego , multipll 

can do , por ve ze s em le masi a , a q! ta n-cid a de de s in ais no s iste-
. - . ma v1 ar 1o . Na ve rd ude , a ad mi ni s t raç ão municipal rea li zo u sua 

pa rte : r e gul i.1me nt o u o liS O . Ma s, r e s ta sa be r a gora, se a po-

l 1c·i i.1 mi ·l ·i ta r d i sp õe de •~f t ·iv os e rle eq ui pam e nto a f im d e as 

s e ;:; u t' a r , a c ;:; d u i n s til !l t e do d ·i a E' ~~ I1i c a cJ a l o c a l , a o b s e r v â n-

c i a f ·i c l do que e s t á r- eg ul amen ta do . Nct o e pro vãv e l ,er:1bora fos 

se dcs e j âte l, que os ~f et i v o s e e qu~ p i.lillent o s poli c i a is scj um s~ 

fi c i cn t e s p.1ra uma co;:u;:ã o co ns't <1r1t. <l O es t ;:~ b e l ec i do. No cnta n 



l 7 4 

to, por vezes , circ unstãncias espec iais podem l evar a admi ni~ 

t r açã o muni c ipa l a ·consi de ra r que e um mul me nor dimin uir a re 

gu l ume nt ução restr i ta, de modo a que a rema ne scente poss a ser 

ef ica zme nte polic i a da , do q ue con s crv5- l a a bun dante, precar i! 

me nte fiscalizada , gera ndo o há bito , no us uãrio do si st ema,de 

pouc o r espeita r a sinalização. 

O Quadro XXX, a tr a v ~s do e xe mp lo de Por to Alegre, 

dâ uma id~ia das necess idad e s f ina nce i r as a nuais de uma cida-

de de seu porte, em termos de m~ nut e nç ã o e de expansã o de si-

nali za ção vi ãr ia, cónvindo ressaltar que nã o ho uve aquisi ção 

de e~ uip amento s so fi s ticados, se gundo mod e los r esultant e s de 

tecnologia eletr6nica e , nem mesmo, de equipa mentos mai s sim-

-gelos de segurança, como e o caso dds "defensas", que, apesa r 

de necessãr ias, nao for am adquiridas por falta de recursos. 

fvlus , no concerne nt e a recur s os financ e iros para s.:!_ 

no lizaç ã o, há a l go a se r cons iderado pelos órgãos municip a is 

encarregados de e l ab orar e de des e nvolver a polfti ca munici~ 

pil l de t r·a nspor tes. Foi som e nte a part i l· do Q (~ c reto 62.9?. 6, 

d e 28 de ju nho de 19 GB , que os municTpi os passare m a s e r res 

pons ilv eis pe l a e ngenha.ria de trãf e go e receber a m a a tribuição 

de " ( ... ) V I I Impl ;1n tar si na li zuçõ cs na s v i as s ob sua j ut'i :_ 
·- 68 cl ·j ç ll o '' 

68 BR ASIL. Lei:s , dec re t os , etc . De c t c: to nQ 6 2. 92 6 , de28 de ju 

. n h o de 1 9 6 B . ~ <?_l _t:_!_~ n e~. de L e g ·i s l a ç [!?_ (!._t:_ l r ~!'!_~ . j t o . ~1 e n~ d i o n J 1 

E H I !l i a , 1 9 7 9 , 0 r t. 3 7 , i n ci s o V I I , p . 1 l 8- 9 . 



An t er ior mente il vi ui~ ncia desse rlecr e t o, a s inaliz 

ç t~ o e ta i 111 p l u n ta da p e l os õ r uSos e s ta d u a i s , c o n f o r me p r esc r e 

v i a o R c g u l un1 e n to do C õ d i g o N d c ·i o na 1 de T r â n si t o : " ( .•. ) I 1 I 

I mp l antar s ·inaliz aç ã o 11
•

69 

Po r força do decreto uc ima c ita do, os mu nic1 p io 

que na o se inte r e ssa r am pela de legação da atribuição sob a fo 

ma de conv ~ nio e, conseqUentem e nte, assum iram a funçã o de e n 

gen hari a de trãfego, de ve ri a m te r passado a contar , t a mbêm 

com os recursos provenientes d e mu ltas aplicadas e qu~ atê e 

t ão , s er vi am de respaldo par a o s gastos com sinalização. E 

sTn tese, os muni c Tpios receb eram a ativi da de, mas não lhes f 

ram transferidos os recursos nec essã rios a o seu exer cTcio. 

O s Q u a d r o s X X V I I e X X V I I I dão um a i d ê i a c o m par a t i v a 

t omando como exemp lo il cidade de Porto Alegre, entre r e curso 

ar· r e cJdJd o s e m m11lt as e o s ap .l icildos em sina li zi1çã o viária u 

bana . r bem ver d ade que, dos recur sos arrecad ad os, boa part 

diz r espeito ã inob ser vâ ncia de prescrições nao pertinente 

a o Munic1pio, como as que se r e ferem ao ve1culo e ao seu con 

d11tor. lv!Js , a pa rcel i1 cor respo nde nte ã inob se r vâ ncia da regl 

l ume nt aç ã o de uso do sist ema viário, implanta da pe lo ~1u nic1 

pio no i ntere s se da operacionalizaçã9 da vida urbana, deveria 

po r ju s ti ç il , ser destinada ao s cofres pi:ib licos mu nicip a is, c 

rno fon t e U(-~ r ecu r sos que , s orn udo s il outr o s prov en ientes de o 

t r· a s f o n t c s , c q n s t i t u i r ·· s e ·- i illll e m v 0. 1 i o s o s u p o r t e a p r o j e t o s 

---·--------------
69 

BRAS IL. Leis, d e cr etos, e tc . 
el e junho de 1968 . In : Col Pt â nc a ele 
r·1it~ ,.. i rJ i o na l E 111 n1() , 1 9 7 <J . -------~- - -

Decreto n9 62 .9 26 , ele 28 
L e g ·i s l_?_.f_L<?_ _d <:_ T r â ~~i t o . 
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de i 111 p I o1 n t iH.:.) o , c o n s c l' v u ç a o c ex p an : a o d c~ s i 11 c\ 1 ·i z u ç à o ma i s 

cond i ze nte c om as consta ntes conqu !s tas tecnol ogic as no s e tor. 

Entre os jur i stas j5" hã, inclusive, ponderáveis pr~ 

nun c i ame ntos sobre a matér i a . No XIII Curso de Direito e Ad-

ministraç ã o Mu ni c i pa l, foi in dagado se não caberia a os cofres · 

pub licas municipais o result ad o da aplicação de mu ltas por e~ 

t a c i o n a m e n t o e 111 l o c a l p r o i b i d o , u 111 a v e z q u e c a b i a a o M u n i c 1 -

pio ado tar as normas so bre o estacionamento de veiculas. A 

me sa, coordenadora pelo Prof es sor Geraldo At a liba, respo_!! 

deu: 

Ess e p~obZ ema de trdnsito i um es pinho 
na ga~ganta d e to da a uto~i dade municipal. A 
lei municipaL i que deve de"te~minar q uais 
a5o as mult as a serem a plicadas , q uem as co
bra e a qu e finalidade elas se dest i nam . N5o 
quero dizer> que o Código Naciona l de Trdn 
sito n5o esteja e m vigoro. Est á. Mas ele 
deve ser> aplicado nas estroadas f ederoais, 
nos p ro.pri os fed erais e no Distr i t o Fede ral. 
Agoroa , no s muni c{p io.<J , cada qual obede ce a 

' sua l e i. A lei municipa l i que d eve dize r> 
qual e· a mult a por estacion amen to e m local 
proibido e para onde vai o d inheiroo da mul
ta . Se o E.s t; ado usurpar essa f unç5o exis
te o Poder Judiciá~io e m fun cio nam e nto; va
mo .c; à justiça , vamos most~aro o qu e diz a 
Const ·itui ç5o , vamos mostroar os estudos , qu e 
n5o são pou cos , de t a nt o s j uroistas que se t e m 
pro eoc upado a ~espe it a .70 

?O RIO GHANDE DO SU L. Rev i sta da Pro cu ra do r i a Ge r a l do Mu
-Pr.o c-·u-·r- a·;; a· r 1aG e ra·r ;--Tli l 7il e z . -T 9 /?:.i , n i c 1 p ·i o d c: P o r t o 1\ ·1 e g i · e . 

-v-:-lT-, n t.r- 3 -:-p--. -9Tr:·· --
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5.4.9 - Elementos relacionados com o licenciamento de veicu-

los e condutores 

[ ao Estado que compete o credenciamento dos condu 

tores e o licenciamento dos veiculas que virâo a compor o tri 

fego urbano. Os estados exercem esta função atraves dos De

partamentos Estaduais de Tr â nsito (DETRANs), ·os q~ais, para uma 

eficã cia maior de sua ação, podem descentralizar suas ativida 

des criando Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRANs). 

Estes 5rgãos são de natureza executiva e se propõem a execu

tar e a exigir a observância da legi s lação de trânsito, parti 

cularmente do C6digo Nacional de Trânsito e seu regulamento, e 

das resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

Reside, portanto, nesses õrgãos estaduais e no seu 

escrupuloso cuidado no licenciamento de veiculas e credencia-

menta de condutores, boa parcela da segurança da circulação ur 

bana. A inspeção detalhada e peri5dica dos veiculas, por oca 

sião de se u licenciamento e da renov ação da licença, e uma pr! 

tica a ser insistentemente postulada pelas administrações mu-

nicipais, na expectativa de virem à ter um menor n~mero de vei 

culos inconvenientes ã cidade, não sõ em termos de segurança

que e o mais importante - como, tambem, em termos de poluição 

sonora e atmosfêrica. Quanto ao rigor no credenciamento de 

condutor e s de veiculas ·, não i demais lembrar a incidincia das 

fall1as humanas na pesquisa das cau s as dos acidentes . 
. 

A politica urbana de transportes deve preconizar um 

conviv 1o harm6nico da administ~ação municipal com esses orgaos 

estaduais, de forma a tornã-los sensiveis aos seus interesses 

relacionados ao trânsito, buscando, mesmo, engajâ ~ los funcio 
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na l mc nt e na viv ênc i a dos prob l emas locu i s . Em Po r to Al egre, 

t a 1 c o n v i v i o e a s s e g u r a d o p e 1 a p a ~ · t ·i c i p a ç ã o do O E T R A N n o C o n -

se lh o Muni c ip a l dos Trans port e s Ur ba nos e na Comiss ã o Co orde

nad ora das At ivid a des de Trã nsi to , co mpo sta pe l a Brigad a Mil! 

tar , DETRAN e Pr e fe ·i t ura Mu nic ip a l, be m com o pel a pa r t i c ip a 

çã o dll Prefeit ura ~1 u ni c i pa l no Co ns e lho Es t a du a l de Trâ nsit'o 

( CE TRAN). 

t do ma ior int e res s e da ad min i str açã o muni ci pal que 

se jam de s e nv o lv ida s pe lo DETR AN. ca mp a nhas e duc a tivas , 5s quais 

o Gov e rno lo ca,. nã o de ve e cono miza r a poio, uma vez q ue tais 

cam p ~ nh as em muito _contribuem pa r a a educ ação de motoristas e 

pedestres para o t r~ nsito o que, em Gltima an 5 lis e , contribui 

pa ra um a ord e naçã o ma ior da vi da urba na. 

A a dmini st ra çã o muni c i pa l ne ce s sita, ta mbé m, dos or 

gaos e sta du a is de t râ ns ito c om o fo nte se gur a e opo rtu na de in 

f o r mações es tat Ts t ic as s o bre acid e n te s de tr â ns ito , pois a in 

c i d~ncia dos mes mós em certos lo ca i s cons tit ui i mp ort a nte sub 

s r di o paru os est udos de e ngen hariu de trâf e go. 

H~ , a ind a , uma int e rf ace que ca r ece de mui ta ate n-

çã o po r pa rte da tl dmi ni s t l~açã o munici pa l. t a que diz r es pe! 

t o aos veTc ul os cada s trados pa r a integ ra rem fr ot a s op e r ad oras 

de s i stemas de tra nsporte pGbli co u rb~n o. Ta i s veT c ulo s, co-

mo nao pod e r ia deixa r dé ser· , s il o l i c t:: ,c i ados pe l os Õrgã os e~ 

tadua ·is compete nt es , mds , para qu e i ss o ocorra , hâ necess id a

de de o b sc rv~nc i a, n ~o s ~ dos pos t ul ados da l egis l a ção gen~ r! 

ca s obr e o as-s unto mas, tambêm , da l e gi s l aç ão munici pa·l, que 

de f i ne curacte ríst i cas espec"-í f icas t1 serem s ;1tisfeitas p í~ lo s 

ve i c ul es que a tu a r ão no s i s t em a urb un o de t té.1 n~~p ortes pub li

cas . Se"m um pe rf e·i to e c o ns t <..~ tl\.e e ntr o:;a i ii C: n L. ~ entre n s Õt g;;jos 
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muni c i pa ·is e estu du il ·is, po de ha ve r .om pronH:~ t ·i me nto da ob servã n 

c i a d u s ex i ~ ê n c i a s ·m u n i c i p" i s . 

Assim que nii o s ao po ucos , e nem s em import:.i ncié\, os 

ass unto s de i nte r es se do muni cTp i o e que s ã o pe rtin e ntes aos 

Õrg ã os es t a du a is de t r ânsito, o q ue ju s tifi cu. pl e n am(~ nte a a

bord age m deste r e l a cionam e nt o q uJnd o da f ormul a ç ã o de uma p~ 

l1lica mun ·icipal de tr dnsport es . 

5.4.10 - Elementos 0el a ci o na do s co m a fiscali zação da circula 

çao urbana 

Uma vez que ê inclis c ut1vel a obrigaç ã o municipal ele 

de senvo lv er sua engenharia de tr 5fego, be m como de implantar 

a s inalizaç ã o corresp ondente, parece ser um segmento lÕgico de 

tais atl~ ibui ç ões, o dire ·ito de ex ercer a função decontroleda 

observ â ncia da m~sma reg ul amentaç ã o, em consonância com os in 

ter e sses da administração loc al c de acordo com s uas priorid2., 

des circunstanciais. 

No it e m 5, do capTtu l o 4 (4.5), foram mostrud os os 

dados mai s si gnificat ·ivos sobre a matêria, mostrando que hã a.!:. 

g um e ntos a Fav o r do e xe rcTcio do pod e r de polTcia ~ e lo munici 

p ·i o e h i.í a r g ti m e n t o s q u r~· r e s t r i n SJ e m t a 1 r o d e r ã s o r g a n i z a ç õ e s 

polic ·iais n1ilitares, pelo menos no q ue concerne a tl~ ânsit o. 

Le vanta, a inda, a q ue s ta o r e fer- e n te ã s ~~ g rne nt a ç ã o da co m pet ~_!! 

c i a , i s to ê ; se r a fi s c a liz a ç ão da c i r cul a ç ã o ur ba na equi par! 

d a n t od a s as ou tr as form as el e f i s caliz a ç ~ o ·in e vit é.ll/e l mr.nte 

e x e r c i d a s p e l o m u n i c 1 p i o , a 1: ê o mo m n t o e nl q u e , c o mo de c o r r ê n 

c i a de "a c id ente , SUl 'CJC o da no-~ pessoa ou ao pa tri n~ i)nio , c om o 
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f a to 9erador de um futuro inquêrito po1iciul e, at é mesm o, de 

u 111 p os s T v e 1 pro c e s s· o j u di c i a 1 . Hã, tllmbê m, nes te it e m (4.5), 

citação elo ex emp lo do muni c ipio de B1urnenau, e m Santa Catari-

na, que insti t uiu seu poli c iam e n to oste nsivo f a r da do, com atri 

buiç ã o especifi ca de fi sc ali zaç ão do t r~nsito urbano. 

O ministro Rodrigues Al ckmi n, fal ando sobre ll comp~ 

tência municipal para a regulam e ntaç ã o do trânsito local afir 

m o u : " E s e o l e g i t i m o p o d e r d e P o 1 1 c i a d o s l'l u n i c i p i o s s e e x e r 

c e sob r e e s se s tem as , cabe- l h e s ·, i g u a l mente , f i s c a 1 i za r a s a ti 

v ·idad e s s ubmetidas a esse poder". 71 

O conhecido juris t a He ly Lopes Meirel1es e nsina que 

a compet~ncia para policiar c a be ã entidade po1itico-adminis -

trativa que di s põ e do po d e r d e r eg ul ar a m at~ ria. Diz ele: 

( ... ) assim s endo ~ os assunt o s de int e 
r esse na cional fic am su j eitos a re gu la me nta 
ç~o e po liciamento da Un i5o ; as matirias de 
inte r e ss e r eg iona l s ujeitam - se as normas e a 
poLicia es tadual ; e os assuntos de inte r e sse 
local subordinam - se aos r egulamentos edi li
cos e ao policiame nto admi nis trativo munic i
pal. 

Todavia , como ce rtas atividades interes 
sam aimultan e am e n te ds tris e n t idad e s esta 
tais , pel a sua e :c ten1;ão a tod o o terr itór-io 
naci onal (v . g . sa ~ de p ~blica ~ t r5nsit ~ trans 
port es ~ e tc .), o pod e P d e r e gular e de po li= 
c ·iar se difu;:,ule e nt1• e todas as admin istra çõe s 
int e. Y'e " sadas , ~p r· ~ v r'3 ndo c:aâa _qua J.

2
n os lim-i t e s 

de Hua comp e t e nc~n terr~tor~al , 7 · 

Aindu s ob r- e o Jss unto, u 13achare 1 Luis Car lo s Sou-

z~ LeJ l f or mulu s lnt es e de cl ar ez a mereJ i an a : 

/ 2 
t11 [ I R E L L l S , f I r~ 1 y L o p e s . O i r (~ i t n a cl m i n ·i s t r u r i v o 

r o . 4 i} · e d . S ~1 o r u u ·1 o , ·1 9 7 6 -.-.- --··--·-- - --- ---- -·-- ----
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(,,,) t em-ve que o Muniaí.pio eatá consti 
tuaionaZm ente habiZitado a exercer o Pode; 
de Policia sobr e toda a matéria que . for de 
seu peculiar interesse, ainda quando sobre 
asp ectos div ersos da mesma matéria incida a 
aompetincia conc orrent e de Estddo e Unido. O 
Poder FiscaZi zatório , à sua vez, é inerente 
ao ex e rcí.cio do Poder de PoZ{cia, como meio 
e modo de torná-lo e fetivo e dar-Zh e apZica
ção em concr et o: qu e m pos s ui o Poder de PoZí. 
aia sobre d eterminada ma téria está armado; 
igual e n ecessariame~te , do Poder de Fiscali 
zar o cumprime nto da reguZamentaçdo respecti 
va. 73 

Assim sendo, nao parece despropositado que uma po. 

litica municipal de transporte, a exemplo do municipio de Blu 

menau, em Santa Catarina, contemple a ideia de instituir or-

gão fiscalizador da circulação urb a na. Resta saber se os re. 

cursos orçamentãrios, mesmo acrescidos da arrecadaçio de mul

tas provenientes da inobserv~ncia do regulamentado, seriam su 
' -

ficientes para manter, em termos de efetivos e equipamentos, 

tal orgao. 

Os municipios de São Paulo e Curitiba, que ocupam 

posição de des ta que no territõrio nacional sob o asp e cto de 

transporte urbano, optaram pela forma de conv~nio com os res

pectivos Estados no sentido de contar com um Õrgão fiscaliza-

dor que, embora pertencente ao Estado, atuasse especificamen-

te na fiscalização da circulação urbana, segundo os critérios, 

int e re sses e prioridades da admini st ração municipal. 

Em 15 de f~vereiro de 1973, o Governo do Estado de 

São Paulo e a Prefeitura da capital paulista firmaram conve· 

nio.para a execução dos serviços de engenharia, fiscalização 

73 LEAL, Luis Carlos Souza. In: Revista da Procuradoria Ge
ral do Município de Porto Alegre. Porto ATegre, Procuradoria 
'Geral. jul/dez 1979, v. 11, nQ 3, p. 90. 

--------------~--------------------
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e controle de trifego e trinsito na irea de compet~ncia do m~ 

nicipio, de sorte que a administração municipal passou a ser 

responsãvel não sõ pela engenharia de trâfego como, tambem, p~ 

la fiscalização, policiamento e controle da circulação urbana. 

Em contrapartida, passou a contar com o direito de aplicar e 

arrecadar multas por infrações de trinsito e com efetivos po

liciais militares devidamente equipados, pertencentes ã Poli

cia Militar do Estado de São Paulo. Parece que, desta forma, 

a administração local logrou assegurar a disponibilidade de r~ 

cursos humanos, materiais e financeiros para bem desenvolver 

~ma fiscalização devidamente integrada com as demais manifes

tações da cidade. 

Mais recentemente, a Prefeitura Municipal de Curiti 

ba estudou renovação de convênio j ã existente com o Estado 

do Paranã, desde 1971, de sorte a contar com um Batalhão de 

Controle de Trãfego . da Policia Militar do Estado e a partici

par em 50 % do valor das multas arrecadadas por infrações nas 

vias p~blicas municipais, assegurando, desta forma, a eiemplo 

de São Paulo, a possibilidade de desenvolver um controle da 

circulação urbana, segundo os interesses da operacionalização 

da vida urbana comp um todo. 

Em Porto Alegre, embor a haja antigo propõsito de, 

mediante convênio anãlogo, constituir um Batalhão de Trânsi

to, ainda não foram ~~~figuradas as circunstincias que viabi

lizassem tal . intento. Hã que aguardar oportunidade mais favQ 

rãvel. Por enquanto, entretanto, existe a Comissão Coordena. 

dora das Atividades de Trâns·ito (CCAT), que vem funcionando 

desde 1971 e que é composta por representantes do Estado oriun 

. dos da Secretaria de Segurança PGblica, mais especificamente 
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a . f3 t i 9 u d u t-1 i 1 i t " r e o O c p a r· t <1 m e n t o E s t a d u a l d e T r â n s i t o e p e -

l u Prcf cit ut· ;1 Munic ip ,l l, t· c prc sel lt iH1tl na ComissDo pclu Se cre -

t a r i a 1·1 u n i c i p a l do s T r a n s p o t' t e s . 1\ CCAT r: un c ion a em carã ter 

permun e nte e buscu so lu ções in teg rudc1s pat· a JH'Ob l l~ mus de c ir-

cu la çã o, sina li zação , execução de eve nto s em vias pub licas, l _i_ · 

c e n c i a 111 e n t o d e v e 1 c u l o s e h a b i l i t a ç ã o d e c o n d u t o r e s , b e m c o m o 

de f i scalização de t râ ns ito. 

As difer entes soluçõe s e nco ntradas, is to e, a cria -

çao de um Õrgã o fiscali za dor prÕpr io, a ce l ebração de conve-

ni os ou a cons tituiç ão de comi ss ão coo rd enad or a, bem atestum 

a necess id ade de que se ja consid erad a, quando da formula ção de 

uma pol1tica municipal de tran sp ortes, uma perfeita integração 

e ntre os Õr g~ os municipais e cstJdua is, de modo a ga rantir o 

e xerc Tcio de uma fi sc a li zaçã o que s e co nstituu em srd mento na 

tura l e in d isp e nsãv e l da fun çã o Je engenhJr ia de tr 5f ego e da 

atividade de s in a li zaçã o vi ãria . 

5 . 4. 11 - El e mentos r e l ac i onado s com a crise de e ne rgia 

No que d i z r e s p e i to à c r i s e de e n c r g i a, il s l ·i n h a s de 

aça o a ser em de f in idas por uma po l 1tica munic ipal de tra nspo! 

tes urba no s d2v em ser todas· no s entido de melhora r o tra t ame n 

to da c i rc ul a ção urb a na , atrav ~ s de medid os flsic as e opera

c ion J i s d ~ prior id ade a o tran s porte cole t ivo, de desestimulo 

uo us o do veTcul o pJl .. t icu l ar e d (~ r e clllçiio elos co ngcs tio na !ll entos. 

!In r eg·i õc:> mr? í l ·opoZitanan do BJ'acü con s amem 
ma ·ia da me t ade da r;a.no/.ina queimada no PaÚ;~ para 
ian t o ~ toma - ue ·inrh::;peru;áveZ a ·implantação de uma 
po Z 1~ i ·::ca de r>auúJna U;.:açào dos tr•anupor·t.e n co le t i 
v o:; nau Cap-iía1:n /lr'ar; ·ila ·(r·an~ com o obj e t·ivo de r' e du 
:;;1. r• o co naum o de d .. ?r ivado.; do petr·Ólc o . 7 4 

·-- ---- - ···- ----·-
74 

1\ S S O C I i\ Ç ~\ O N 1\ C I O !'-! A L Q O S T i ~ 1\ N S r O ;n F S • R e v ·i s t u d o s t r u n s -
L~C-~ ? -~ jJ u b ~_:;- . S ~i o P <l u 1 o , M ·i 1 c é. i E d i i: o r a·:· jun·-.-- 1 9-:ft)' , ··n-;-··-i5 • 
p . ~!) • 
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O l' n t r e c Lu s me d i d é.l ~; , t: o t1 o o n1 u n i c i p i o qu e t i v e r e i · 

x o s v i 5 r i o s c o 111 d em il n d a s 11 f i c ·i e n t e , d e v e i 111 p l J n ta r " c o r r e d o - · 1 

res", dundo priorid ade Jo Ônibu s no espaço v ·i ãr i o , de forma a 

g u r a n t i r r e g LI l u 1" i d a d e , 111 a i o r v c 1 o c i d J d e o p e r a c i o n a l e m <1 i o r 

co nfi abil i da de a esta modal i dude de transporte . 

A implant açã o de fai xas exc lusivas para ônibus, com 

a concepç a o de urna 1 ·inha tronco de a lta capacid a de e de linhas 

al i me ntadot a s de percurso e de cabeceira , traz, em si, a ne

cess idade de um estudo ele adapt açã o e racionalização de todos 

os itinerãrios do s coletivos na ãrea de influência do corre

dor . Não obsta nte esse benef1cio, a sua operação pressupõe uma 

ot imi zaç ã o da f rota, co loc ando-se os ônib us menores nas linhas 

a limentador as e os de maio r c a pac idade no eixo troncal. 

Outra medido recomendada para otimizar a fr ota, també m 

l u rgament e utilizada e m corredores, ê o uso de ônibus especiais., 

c o1n y r ande capac i dade, do tipo art iculado, "Rom e u e Julieta" ou, 

na fa lt a dest es, a adoção de med ·idas com o o deslo ca mento da role 

ta . mai s para o interior do ônibu s, r e tirada de alguns bancos da 

p a r te t r ase i r a do v e 1 c u 1 o , c l" i ando um a ã r e a mais amp 1 a par a a a b 

so r ç ao do s passageiro s embarc a dos, al u rga mento das por tas e 

a doç ~ o de degrau s mais bai xos, faci litando, assim, a operação de 

,:; 111 b <1 r que e de s e 111 b a r q LI e , o que diminui , c o n s i de r a v e 1 me n te , os tem 

pos ele vi age m. 

Outra medida de ra c ion a li zaç ão op erac ional, corr1 vis 

til s a o c o n s u :no 1n ·r n imo d é c o m b u s t 1 v e i s , CJ u e os muni c 1 pios p o

d L 11 1 a do t , 1 r , é a r c d 11 ç ~ o cl e 1 o c a i s de c s t J c i o na 111 c n to nos pe r 1 -

111 e .L r- o s c c n t r il i s , o qu e J e s e s t i mu I a o uso do c a r r o par t i cu l a r . 

De ntro du orienta çã o geru l de r e duç ã o do c on s umo 

de guso l ·in a , a l ran :.fe r ê nciél de usu ãr ·io s de tran s porte indiv_i_ 

d u a ·1 p a r a o c o 1 e t i v o e a r e d 11 ç ·i o d e c: o n ~J c s t i o n J 111 r: n t o s a s s u rn em 

imp0rtãn c ia capitJ l . Ass i m co1 ocu do o prob l ema , os est a c iona 

m c n t o s a cl q u i r· c m p a p e ·1 d e s t a c i:l d o· n o c s q u c rn a g ·1 o b a l . i\ o s e l i -
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miLn o <l c r'·; so J dclcnll"inudas ~Í l'l~ . ,~ . re duzi nd o 01 1 me· mo e 1i ·-

111 i n i1 n d o e .. t u c i o n a 111 c n t o s , e i.1 o s e c s t u b e 1 e c c~ r e m p !~ s a d u s taxas 

p u r a q u e 111 d c s e j il r· e s t a c i o n u r c 111 5 r e a s c u j o '' c e s ~; o s c j a di f i-

cultu do , ousc J- s c des es tirnulur o u so do vc1 c 1lo i ndi v ·id ua l e 

se inc e nti va r o us o Jo tr a nsporte pu bl i co . 

O s 111 u n i c 1 p i o s p o d c m i i1 c e n t i v a r , ta m b ê m , a c t i a ç ã o 

de sistemas de tr a nsp ort e atravês de veT cu l o s de :-.: ê dio po rte. 

Est e s se destinam a s ubstit uir o t ra nsporte pri vad o por tr a n! 

po rte publico e perrll"item, s e co mparad os ao automõ vc l, um au-

me!J to s i gn i fic at iv o de l o taç ã o, r eduz i nd o, e m c onseq U~ n cia , o 

co nsum o de c nergi i'l , o us o de espaço viâri o e os n"í vei s de po -

l u i çã o. A imp l antaç ã o de li nh J s de~ m·i c roõnibu s, com rota f i-

x il c f r e q ll ~ n ci a c o n t r o 1 a cJ a , q li e s ii o r: ll a nw d o s 11 a r 11 a e n a o r c -

q 1H~ r e m estacionamento , são prõpri os raru us VÍ illJc ns , para o 

:: t a h il 1 h o ou c o ~. p t' a s . E s te s p o d c m ,J ct 111 i t i l' 1 o ta ç ã ü c n t r c 8 ~~ 

l 7 p J s s a g e i r os s ::-~ n t a ,J os , em bom n i v e 1 ri e c o n f o r· to , : ~ s e p r c s -

t a m il s i st ': lil íl.S e speci ais~ do s t'ipos c~:. : f !CU tiv o O tl S t ~ letivo . 

·j m p I u n l. il ç i1 o de ~~ ~ n s i :~ -u, rn il d c d c í' u s J g c 11 1 t! e h o r c· t ·i r • J il ·;:o r a :·1 d c 

s ( n v o l v ·i d o s '.' ã r ·i o s r. s t u do s p a til .:I c f a s a r o s h o r ~; i · i o s d r s a t i v ·i 

d u dt"~S u :·bunas, como com ê r c i o , i n d -u ·· t r .·, ~ ' e s (::._ ·, · .' i ç o ·: o 0 h 1 ·r· c o " ~ I . t - . ) o 

E ~ : t r c:· t .1 n l: o , t a i s m <~ d i d .:1 s s ô r o d ~; m s (; r (1. 1 ·i c a cl· s r t~ 

~ i o n iJ l m ,_ n te (' s c c! c f r o n l: a rn c o !11 r c~- ç õ .: s i nu r~ J ~~ r c. s . E s - ~ . s i s t c -

)'L· ~; L! l l: i'\ :I o s . 1\ 1. ' I' j) l ·. ' c'· ..., (' ;~ ("\ ·I ll o •. -:-· I ' ·, I) ,. ·I ., t:r ., s -. 'I o s c .. . ' t '\ r·n,... 11 ·t ro , . 1 C.L I • u '5 .. ' ' l .. f 1 <. ... ) l "-· C\. u ..... \ , .. 1 c.. c; ... , 

-l r i:l z :.; r i . : r ~~ r c u ~ s o o s :1 ·-' c i ~ ~ a -1 ·i d a -

du de v id a t..; -;-·b una , d ·iin i n u in do o t t:!1Ji 10 r) . ; tr ans po ,· t r: .; a po l 1 J _~ 
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5.4.12- Elementos relacionados com a poluição ambiental 

A exposição constante do item 7, do cap1tulo 4 (4.7), 

bem mostra a complexidade do problema ecolÕgico nas cidades 

de media e grande portes na atualidade. Não serã, portanto, 

com definições contidas em uma pol1tica municipal de transpo! 

tes que o problema, como um todo, encontrara sua. equação de s~ 

lução. Esta limitação, entretanto, muito antes de descompro

meter os técnicos em transporte com o problema, deve induz1-

los a adquirir, cada vez em·maior profundidade, real consciência 

de seu porte e de como o mesmo se configura e se delineia no 

concernente ã moviem~ntação urbana. Seguramente serã este o 

primeiro passo a ser dado na busca de medidas mais concretas. 

Os governos das cidades onde a poluição estã se tor 

nando ma is intensa e, portanto, mais ameaçadora dos padrões de 

qualidade de vida a)mejados, jã estão criando Õrgãos especi

almente voltados para a administração do meio-ambiente. Tais 

Õrgãos terão sob sua responsabilidade o encargo de elaborar 

uma polltica mais global sobre a materia. Mas, no que conce! 

ne a transportes, dificilmente esses õrgãos poderão prescin

dir da colaboração dos Õrgãos espec1ficos, em virtude da sin

gularidade dos efeitos poluidores causados pelos diferentes 

s i s t em a· s mo d a i s , ta 1 c o mo j ã f o i a na 1 i s a do no s i te n s 3. 4 e 4. 7. 

Por outro 1~do, e indispensãvel registrar que o 

controle de qualquer forma de poluição e mais eficaz quando 

, voltado para as fontes, na busca da eliminação ou da redução 

das causas. No que concerne a transporte, tal esforço terã 

que começar, inevitavelmente, pela tecnologia de produção .de 

cada tipo de velculo, que devera atender a padrões mlnimos de 
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q ti <I 1 i cl i\ d l~ ·' ,, !i l' r e 111 1 '· ~p 1111 e n t: t~ d c~ f i n ·i do s • Es t r.s pfld rõ es , pina 

s ~r e 111 c o n s c 1· v <1 cl os , p o ti .. ' t· 7t o se r o b j c t. o de a c o m p él n h ame n to por 

p '" r t e d a s a d 111 i n ·i s t r a ç o e s p u b 1 i c u s q u e , n o c a s o d o m u n i c 1 p i o , 

poder~ veri f i c ar periodicélme ntc , po r oc ~s ião das vi stor ias na 

fro ta de ser vi ço publi co , a pr cs crvaça o de tais padrões . O me~ 

m o pode r ã se r f e i to p e l os De p a r ta me n tos E s ta d u a i s de T r 3 n s i to, 

eni rel aç5 o ã frot a de veTculo s particulares , no mTnimo por oca 

s i J"o da r e novuç ão a nua l da li ce nça. 

1\ções esporádicas, dese nvolvid a s por r epresentan

t es da Pol1cia Mili tar , De partument o de Trânsito e Pr efeitura 

Municipa l, em mu·ito contr ·ibu c: m paril tirar de circul açã o, com 

r az o~vel efeito pedag6g ico t amb6 m sob re os não-atingido s , veT 

culos qu e vi e rem a se afast a r dos pa dr ões de des empenh o julg! 

dos ace itáveis. 

Logr an do -s e associ ar umil boa ca mpa nha e ducativa P! 

ra o t r ân s ito a t ct is provi d~ n c ias, isto~. vistorias de roti-

na c ex am e s ulcator"it1rnc nt e d r. s< ~ n cadi.!a dos, poder ··s e-â chomar a 

a t ençã o dos condutores de veTc ulos para J con vcn i~ncia de con 

:, e r v i1 r o s m o t o r e s b c. 111 r e g u ·1 a d o s ; r a r a a ·i n u t i 1 ·i d a r..l e d a s a c e 1 e 

raç6c s brus ~d s ; para a inc on v ~ni~ ncia das veloc id ades excess i 

vas ; pa ra a nocivi dude dos va zamentos ou ex tr avasame nt os de 

c o m b u s t 1 v e ·1 d o s r e s c r v ,J t Õ i· i o s ; p c r a a ·j m p r o p r ·i e d u d e d e 1 n a n -

to. y• os 111 t) t o Y' I ~ s "I ·j ~]tl dos p o Y' t c; I li p o E: X ~ e s s i v o (·. par a a i n e f i c a-
c i c:: d o :_: '; o d é.\ s b u z i n ;1 s ~~ m c o n 9 c t i o n ulll e n t o s • 

. : e e s ·:; c: s c u i cl a d o : s ;J o i m p o r t·. a n t e s P :;1 r e 1 tl ç ã o a o s 

v c 'í c u 1 o s c o !i l u n s , l'l J i s a · n da o s ,í o n o q u r. d i z r e s p e i t o tt 111 o to -· 

c i c l e t as , ô n i b u s P. c a 11 ·; n h õ ~~ ,.. r e,. a d t) s . Em r ~ l i'lç iio ::.: os Ôni bus , 

~ c .• .-, d "1 (In<' , ! (' 111:; .I 1. Ü "' g· " a n (1 C t.t .. > •.• c , r.: ..,., \} .- ... :. u c r 1 l · p o) ' t c s j ~ estã o p n~ n c u p a da s em 
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21 r r. du z ·ir s eu s cfc·i t os poluidOl 'es . Qu <1nto aos com i nhões pes~ 

do s , ve m s c c o n f i g u ta n do l 11:1 a te nd ê n c i a cl e i li! p 1 anta r t e r rn i na i s 

rodovi ; rio s el e Cdrga, visa ndo ao s e u futuro conf ina mento em a 

reas r es trit as . Quar1to ãs motoc i c leta s hã, ainda, mui t o a de 

s e jar, não sõ no qt1e con c er-ne a uma tecnol ogia de prorlução que 

a sse gure menores nrveis de polui çã o, seja s on o ra, se j a at mos

f é ri ca , mas , também, no qu(~ diz l"es peito a c a mpanhas educati

va s de seus c o ndu t or e s . 



6 - CoNc LusÃo 

Pr ete nd e-se que a leitura deste e s t udo t enha sido 

s ufici e nte pa r a demonstr a r a possi bil i dade e a ne cessid ade de 

se r for mul a da uma polTtica muni c i pa l de transport e s pGblicos. 

Con s i de rando a in ex i5t ênc i a de polTtic a s formais de 

tr a nspo rt e ur bano, fi cou flagran te a neces s i dad e de o municT

pio envid a r t odos os e s for ç os no s e ntido de esta bel e ce r e im

pl eme nt a r tal poll t ica. 

No Cnp Tt ulo 4 foram a na li sad os os pr inci pa is pro

bl Qrn as que in f lu enciu m nã o ape nas a fa l t a de uma ro l =f t ica ex

pl ·íc i ta , com o turnbêm e pr i nd pa l rne nte , a com pl ex id ad e das vâ

r- i as in te r- faces en tr e os us uâri os da ma lha urha na e o po de r pQ 

bli co que de ve c riar c t r a ns fo r mar essa ma lh a , a l ~ m de r eg ul! 

rn c n t: i1 r o c o m po r 1: a rn c n to dos u s u ã r i os q u .1 n ' ~ o da s ua u t ·i 1 i z J ç ã o. 

Ne s se se nt ·id o , é ev id e nt e a i rn po rtâ nci J do s asp e c

tos de i ns ti t1rcion a l ·i zJçã o e ope r ac·i ona liz açã o dos s i ste mus 

111 o I a i s ; do r; u ~; p c c tos d c e n g e n h <H i , d t~ trá f r. g o e s i n n 1 i z a c; ã o 

v i ii r i a ; d o s a s p e c to s de 1 i c e n c i a m <~ n to de v e 1 c u l os e de s e u s 

r espect i vos condut o res ; do s as pe c t os , ta l vez mais signi f i ca

t ·i v o s , :' ;"l f ·j s c ci l i z a ç ã o d a c i r c u ·1 n ç ã o 11 ·,~ b a n a , t e n d o em v i s t a a 

ü u to n o m i a de a tu J ç :1 o do ;:~ u n i c T p i o c p e l i.l s r e p r~ r cu s s o e s a d rn i n i s 

t r a t i v o - f ·j n a n c e i r a s CJ u e t <: m . 

Par0 superar os pro )·icma~ ·l e van t:ud os , fo r a rn d i s cu-
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ti cl o . , no C l1 p ·í t u 1 o 5 , os p r i n c i p ,, i C 1 C lll l~ li tOS p J I' i\ O li.' S t é\ b C 

l c c i 1n l' n to cl e utn c\ fJ o ·1 T t i c l1 m u n i c ·i p il l d c t r a n s p o r te s urbanos , 

to 111 t1 n do p o r t.) il s e as c a u s as cl a mo v i 111 Cc n tu ç ã o n L\ s c i d l1 de s . F o r a m 

con s iderados, t<tmbcm , os asp ecto s de c o njuntu ra, como a cr is e 

de c: n e ~~ g i a , e de me i o a 111 b i e nte g 1 oba 1 , c o n1 o o da p o l u i ç ã o . 

Port an to, a rea li dade da movimentação a nlve l muni 

c ·i p a 1 , c o m o f o i v i s t o , a p o n t a p a r a a n e c e s s i d a d e u r g e n t e d e 

s e r d i s p e n d i do um 111 a i o r e s f o r ç o n o s e n t ·i d o d e e s ta b e 1 e c e t' um a 

po l Tt i ca de transpo rt Ul'ba no. No e nt anto , a pesar de haver 

essa necessidade , iss o nao e, por s i s6 , su f ici ente para o e! 

tab e lec imento desta pollt i ca . t in d i spe nsiíve l qu e se ja pos sl 

ve l ta nto estabe l ec~ -l a com o i m p l em e nt~- la. 

Esta f ormula ção ~ p o~ s l ve l porque a cidade em si 

mesma , se estudud a devidam e nte , pode fornece r os subsldios in 

d i s pe ns5veis 5 form ul uç ã o de qua l que r polT t ic a urb un a . E pos

sTve·l , tu mb ê m, rorq 11 ~ a movim c ntaç Zi o u r bana se in sere em uma 

polT t i ca tna·io l·, que ê a do uso do so lo u·r·bano, form ulada, nor 

111 (1 1 :w.: ll t 0. ' po r r i~ t: ·j o rl c r "1<:1 nos o i i ' e to rc~ s do o e s e n 'I o 1 v i rn e ll t o u r-

b i\ 11 o . 

c i o n il 1 , r: s ta d u J l e r .: ~i i o n i1 l q 11 e n e c : :3 s i ta m e n u 111t ·r a r s ~~ u se g

me n t o f i na l e 111 u 111 a p o l T l i c .1 mu n i c i pu ·1 que . ~~c proponha a b c m 

ut i "l izar o s r ,· c ur :-> o s d i-~ ponTve i s n,_ imp l ementação d (! projeto s 

dc v"i:li.l r! ~ entC' in t(~g t· ad .::-.~:; c om ou t ros de ârn bi to rTl t1ior . 

Ullll poli"tiCi; lliU I: ·icipa "l ~~e trun :. p') rt<: s e 1! 1l1 ·i n.;t r u·· 

n1• 111: :) absolut a J:i (:; tte ne •.: :;::;s 5r ·io ao ~J '."."/ f : rn o do rn'.!nicT p io , urna 

v C' z J IH~ a o f) e: r ;~ c 1 o rH ·1 ·i z J ç ~ o d i1 v ·j (h u : · l ~ n a 1 ~~ o s 2 c o : if i g u r a r ã 

c o líl e f i c i ; n c ·i í.l s c: 1 i il o 1· o li v c r d c· f i n ·j ç (í c s s e n sê\ ta s (~ m h 1.1 r mo n-i u 

c :r11 ,JU L'él. S de ~2.tu r !~ZZ1 ;J · i v~ ts <;~, s o:Jre :J c i t cl ll uçã o utbnna . t 

11 i: l "i: 1 s :~ I' um e . ; t: o rk c(-; ·· :~ ~-; t i o , ta m b é 111 , c o mo i n d u to r· ·,: :1 o cu p a ç a o 
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elo s olo urbuno ou da mud a nç a progl'c ss iva t.le seu us o. 1\lcm di s 

s o , s e m u m o p o ·1 i t ·j c J b e m f o r m u 1 a ct a , cl ·i f i c i 1 rn ~ n t e a s a d rn i n i s -

t l ' ações 111 uni c i pu i s e sta r- â" o h a b i l i ta d J s a part i c i par de r e cu r-

sos fede r a is e e stud uai s destinados ao s etor e a asseg ura r,no 

t0~ po, a contint1id ade da implant açã o de pl anos e projetos de 

· ansporte pGblico. 

A poli ti ca municipal de tra nsport e s pGblicos deve 

con s id era r o ce n~rio urbano a f im de ser formulada com realis 

mo e per feitam ente condizente com as necessidad es atuais da 

população. Deve considerar, tamb~m, os fator es que geram a 

1novimentação, as ca ra cter i st i cas da s pessoas que s e movimen-

tam, os s ist ernu s modais di sp on1 ve is e viãv e is de f utura impla..!:!_ 

taç ão e ce rtificar- se de que a movi men t aç ão venha a atingir 

suas f in a li dades, em termos pe ss oa is e urb anos. Deve conside-

rar, a inda, aspe ct os institucion a is e co njun t ur a is refe r~ntes 

~ i nst i tuciona 1i zaç~o e operaci ondlizaçã o dos difere ntes sis-

t ema s modai s; engenharia de trã fe 0o c si nali zação viãria; li 

c e n c ·j tll ll c n t o c! c v c2 1 c u l o s e s e u s c o n d u to ~- e s ; f ·i s c 2. 1 i z a ç â' o e c o n 

trole da cir cul ação ur ban, ; cris e d ~ combu stT vc is e po luiç ão 

amb ·ienta l. 

Julga-se qu G uma po lf tica municipa l de transp orte s, 

a ss ·im fo r mulada , c :J ns ti tu i r- se -ã em i o.t or de ma ·io r segui· a nç a ã 

é\ d n1 ·i n ·j s u · a ç J' o 1 o c <1 l e d (~ me l h o r c u o. l i d J de de v ·i da ii p opu 1 a ç ã o 

urb Jn a . 

O t ema ~ co m pl ~ xo e -nu o foram poucos os aspect os 
. 

que nao tiv~r a11 U li1 a ubord a ge1 no ~jl"au de profu ndi dud c: que me 

r ecc~ J" i V. . Exemplo d·is so ê o CJSO das R l~giõ e s r~l.::tropo'li tunas que, 

p o t s ·j s õ , ,: C! v '': 1 ·j a s e r J b j e t o cl e um o s t u d o r~ s p c c i f ·i c o . ~'1 e s m o 
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ri os a<:.pcct s mc t cccriam, por ~ u ~' vez , es 11dos espe cifico~ 

ex c 111 p 1 i ~J r a t i a o as p e c to 1 r. ~ u 1 d c a t u u ç â' o do o~~ g a n i s mo m! 

pol ·i Lll no; o a: pe c to financeir•o, 0 11 que o orgl!nismo met ropc 

t.:~no ni1o dispoc de base tr ·ihut iit· ia l e gu l pal~a pod er reor i er 

os pr ocessos de investimento econ6m ico- soc i a l nos mun i ctr 

sob sua j uri sd i ção ; o aspec t o po lTti c o, que in t e rfere no 

to c no des e111penho ·1e0a l e op e racional do Õrgã o metr o po li 

vis-a-vis os e xe c u t i vos e l egis la tivos municipais; o as p 

administra tivo, uma vez que, apesa r de exist·ir, o Õr gã o m 

po l i tano 11ã o possu i poder adlllin ·i st rativo face ãs e sfer a s 

r a l, estad ua l e municipal, ou se ja, o Õrgã o metropo lit ano 

e x i s t e c o m o a d 111 i n i s t r a t i v o m ·i c r o r r e g i o n a 1 . 
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